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Em um momento de aprofundamento da 

reforma do Ensino Médio da Rede Estadual 

de Ensino do Rio Grande do Sul, este trabalho 

representa mais um passo para compartilhar 

reflexões acerca dos rumos da mudança em 

curso. Ela não é linear; percorre caminhos 

repletos de tensões e conflitos. É a síntese 

mediada entre a vontade dos atores e os limites 

históricos. Os seres humanos são atores e 

resultados de seus tempos históricos. Mas as 

lutas possíveis são sempre fruto das motivações 

coletivas. Assim como a história feita pelos 

seres humanos pode ser transformada por seus 

construtores, a escola feita pelos educadores 

pode ser transformada pelos educadores. 

Realiza-se um esforço para uma educação que 

dialogue com os sujeitos reais, que responda de 

forma efetiva à necessidade de ser “para todos”. 

Trata-se de compreender que os oprimidos estão 

na escola, mas esta ainda não os enxergou. Ou 

os viu e permanece na lógica de meritocratizar 

o humano sob o pressuposto de uma “justiça” 

igual para os desiguais. Assim, são oferecidos 

aqui novos elementos para o debate educacional 

e avança-se no registro da teoria e da prática para 

um novo Ensino Médio.

Esta obra contemporânea ex-

pressa ideias de um movimento de 

educadores que buscam construir 

um novo Ensino Médio no século 

XXI. Nela encontramos um sentido 

renovado sobre uma mudança cur-

ricular na escola pública em tempos 

de capitalismo tardio/acumulação 

flexível, o qual coloca desafios às 

classes que vivem do trabalho. Esse 

significado renovado sobre a mu-

dança curricular:

a. ultrapassa a lógica de adap-

tação dos sujeitos ao mercado, su-

perando uma visão memorialística 

e de consumo de conhecimentos 

prontos e fechados, para se situar 

no âmbito de uma atividade social e 

humana que valoriza o papel criati-

vo do conhecimento;

b. aponta para a emergência do 

sujeito poético e reflexivo no inte-

rior dos processos formativos esco-

lares, sujeito esse que, por ser capaz 

de interpretar o mundo em que vive 

de forma multidimensional, torna-

-se capaz de pensar e agir de forma 

a modificar e reconstruir o conheci-

mento e o mundo em que vive.

A tarefa de reestruturar o Ensi-

no Médio nos entusiasma, ao suge-

rir uma educação sob o crivo de um 

paradigma crítico e emancipatório.
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Prefácio – 
Ensino Médio: 
responsabilidade 
social e emancipação

sidinei PiThAn dA silvA* 

Sinto-me muito feliz e honrado por prefaciar uma obra que carrega 

consigo o sentimento de responsabilidade social acerca da educa-

ção pública. Considero esse espírito muito relevante para pensar e 

fazer educação, principalmente quando sabemos que o destino de 

grande parte dos estudantes brasileiros passa a ser escrito a partir de 

seu sucesso ou insucesso na Educação Básica. Sob este aspecto, me 

reconheço no escrito e de imediato comunico ao leitor que a obra 

condensa preocupações, aspirações e sonhos acerca de outra forma 

de educação possível. Educação esta que reconhece a relevância do 

Ensino Médio para os estudantes e para a sociedade brasileira, bem 

como a possível e necessária rearticulação do sentido e do formato 

dessa etapa da Educação Básica no contexto do capitalismo tardio.

A tarefa de nos colocarmos nesse horizonte de interpretação 

apontado pelos autores nos deixa entusiasmados e esperançosos 

* Graduado em Educação Física pela Universidade Federal de Santa Maria (1998) e em Far-

mácia pela Universidade Federal de Santa Maria (2000), tem mestrado em Educação nas 

Ciências pela Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (2005) e 

doutorado em Educação e Trabalho (2010) pela Universidade Federal do Paraná. Atualmente 

é professor do curso de Educação Física da Unijuí-RS e do mestrado em Educação nas Ciên-

cias da Unijuí-RS. Atua como membro efetivo do Núcleo Docente Estruturante do curso. É 

membro do colegiado do mestrado em Educação nas Ciências e membro do colegiado do 

curso de Letras da Unijuí-RS.
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a respeito da reestruturação curricular do Ensino Médio, princi-

palmente porque ele nos desafia a repensar a educação sob o crivo 

de um paradigma crítico e emancipatório. Trata-se de uma forma 

de compreensão sobre a responsabilidade do Estado em garantir 

uma educação pública de qualidade social para todos os brasilei-

ros. Qualidade social que precisa ser pensada, discutida e compre-

endida pelos educadores a partir das condições sociais e históri-

cas herdadas e dos desafios do presente, bem como do movimento 

constitutivo das ciências no mundo contemporâneo. Não se trata 

de uma ideia pontual, ou mesmo de um ajuste no programa cur-

ricular do Ensino Médio existente, mas de uma guinada paradig-

mática radical. Não se trata, tampouco, de uma mera adaptação 

ao mundo existente, constatando o fracasso de uns e o sucesso de 

outros como uma mera fatalidade histórica. Trata-se, sim, de uma 

proposição teórica, construída coletivamente, que aos poucos co-

meça a modificar a vida dos sujeitos, e de abrir para outras formas 

de ação e agência pedagógica e política.

Nesse sentido, a leitura da obra em questão nos provoca a re-

conhecer que somos produzidos por certo formato paradigmático 

herdado da modernidade. Nele, predominam visões funcionais de 

educação e formação, as quais são incompatíveis com uma pers-

pectiva emancipatória. Entendo que a retomada de um projeto crí-

tico de educação, como sugere o livro, possibilita aos educadores 

repensar essa herança cientificista e funcionalista da modernida-

de. O resultado dessa compreensão coloca os sujeitos escolares 

(educadores e educandos) como artífices da educação e do conhe-

cimento escolar. Essa parece ser a tese de fundo que alimenta a 

ideia central do livro. Ela aponta para o necessário reconhecimen-

to das vozes e dos saberes dos sujeitos que produzem a educação 

escolar, bem como para os desafios de reinventar o Ensino Médio, 

tendo em vista os aspectos epistemológicos, pedagógicos e políti-

cos que essa tarefa reserva no contexto da exclusão social promo-

vida pela lógica do capital em sua fase de acumulação flexível.

Sobretudo, creio que essa dimensão aponta para uma função 

social da escola de nível médio, que conserva em parte os anseios 

da educação moderna, no que tange à necessidade de conservação 

do conhecimento público produzido, mas indica, fundamental-
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mente, para algo novo, no que tange à produção de conhecimen-

to pelo viés da pesquisa. O sentido pedagógico disso poderia ser 

expresso pela abertura que essa compreensão gera em termos da 

autonomia e criatividade para os sujeitos escolares. Autonomia 

que se converte em possibilidade de compreensão, não apenas 

das ciên cias e das técnicas, mas, fundamentalmente, das relações 

entre elas, o mundo do trabalho e o mundo social, cultural e histó-

rico. Dimensão que se projeta, fundamentalmente, para o âmbito 

ético e político da educação escolar, uma vez que permite aos su-

jeitos escolares compreenderem o nível e o estágio de desenvol-

vimento das ciências e técnicas e se posicionarem criticamente 

frente ao uso social destas.

Trata-se, nesse sentido, de uma nova concepção teórico-me-

todológica a respeito da educação escolar de nível médio, a qual 

permite repensar a relação entre teoria e prática, entre conheci-

mento universal e contextual, entre técnica, ciência e trabalho, ou 

mesmo entre ensino e pesquisa. Entendimento este que permite 

compreender o singular e especial lugar do Ensino Médio, como 

etapa final da Educação Básica, no processo de democratização do 

país e de produção da cidadania. Projeto que se torna compatível, 

no nível das práticas pedagógicas, com uma perspectiva eman-

cipatória e crítica, a qual favorece o diálogo e a reflexividade dos 

educadores e educandos em relação às interfaces entre o conheci-

mento escolar, o mundo do trabalho e o mundo social e histórico 

ampliado. Condição que aponta, também, para uma nova forma de 

compreender o lugar das juventudes /subjetividades no processo 

de produção e construção do currículo escolar.

Cabe frisar, conforme pontuam os autores desta obra, que es-

ses novos formatos curriculares parecem exigir uma racionalida-

de renovada, ou mesmo uma perspectiva paradigmática diferente, 

a qual faça frente à lógica excludente e competitiva do capital em 

sua fase de acumulação flexível. Não se trata, para tanto, de pen-

sar a dimensão curricular unicamente a partir das heranças dos 

conteúdos científicos (disciplinares) universais, tampouco a par-

tir da dimensão contingente e imediata da vida experiencial dos 

sujeitos estudantes (saber particular e experiencial), ou mesmo 

da dimensão técnica e pragmática do mundo da produção, mas 
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de compreender como efetivamente se articulam e se intercru-

zam essas instâncias universais (técnico-científicas) e contingen-

tes no contexto do mundo social, cultural, produtivo e histórico 

dos sujeitos (estudantes). Quadro que aponta para a emergência 

de uma condição epistemológica marcada pelo valor da interdis-

ciplinaridade, da transdisciplinaridade, da pesquisa e do trabalho 

como princípio educativo. Nesse panorama, as heranças das cul-

turas humanísticas e pedagógicas não se apagam, mas se refazem 

na dialética dos desafios novos do presente com que se defronta a 

humanidade em tempos de acumulação flexível.

Enfim, temos diante de nós uma obra atual, contemporânea, 

que expressa ideias de um movimento coletivo e reflexivo de edu-

cadores/pesquisadores que buscam construir uma nova forma 

de pensar e fazer o Ensino Médio no adentrar do século XXI. Nela 

encontramos um sentido renovado sobre o significado de uma 

mudança curricular na escola pública em tempos de capitalismo 

tardio/acumulação flexível, o qual coloca desafios às classes que 

vivem do trabalho. Esse significado renovado sobre a mudança 

curricular: a) transcende e ultrapassa a lógica de adaptação dos 

sujeitos ao mercado, superando uma visão memorialística e de 

consumo de conhecimentos prontos e fechados, para se situar no 

âmbito de uma atividade social e humana que valoriza e reconhe-

ce o papel mediato e criativo do conhecimento; b) aponta para a 

emergência do sujeito poético e reflexivo no interior dos proces-

sos formativos escolares, os quais, por serem capazes de interpre-

tar e compreender o mundo em que vivem de forma multidimen-

sional e complexa, tornam-se capazes de pensar e agir de forma a 

modificar e reconstruir o conhecimento e o mundo em que vivem. 

E, sob este aspecto, podemos dizer que o livro apresenta grandes 

contribuições para o avanço do debate sobre o tema da reestrutu-

ração do Ensino Médio na perspectiva da politecnia, uma vez que 

assinala a responsabilidade social do Estado para com a educação 

pública e o seu compromisso com um projeto emancipatório.
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Apresentação

MAriA eulAliA PereirA nAsCiMenTo*

verA reGinA iGnáCio AMAro**

Nesta segunda década do século XXI, há um movimento e um de-

bate nacional consistente sobre como efetivar o direito à Educação 

Básica, que passa, necessariamente, pela universalização do aces-

so, da permanência e da aprendizagem no Ensino Médio. A socie-

dade brasileira reconhece que reprovação e abandono da escola são 

desafios sobre os quais o Poder público deve atuar e que essa tarefa 

não é só de governantes. Dentro das diferentes atribuições, todos 

os profissionais que atuam nas instâncias do Estado são responsá-

veis por garantir o direito que foi consolidado na alteração da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) feita em abril 

de 2013. As escolas, seus professores, servidores e gestores fazem 

parte desse corpo de agentes públicos com tais responsabilidades.

A tarefa é concretizar as elaborações discursivas quanto à im-

portância da educação, em especial a Educação Básica. No que diz 

respeito ao Ensino Médio, essa concretização não pode mais espe-

rar que todas as condições objetivas e subjetivas estejam perfeitas 

para, só então, iniciar uma transformação curricular. Construir 

alternativas, ressignificar metodologias, resgatar o sentido da ava-

liação é o compromisso coletivo de todos aqueles que atuam na 

* Mestre em Educação pela Universidade Federal de Santa Maria. Especialista em Psicope-

dagogia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e em Metodologia do Ensino Superior 

pela Universidade de Cruz Alta. Graduada em Geografia. Secretária de Educação Adjunta do 

Rio Grande do Sul e diretora-geral da Secretaria Estadual de Educação. Professora estadual 

aposentada e professora da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre.

** Especialista em Gestão e Avaliação da Educação Profissional pela Universidade Federal 

de Juiz de Fora (MG). Graduada em Letras – Português e Espanhol com respectivas literatu-

ras pela PUC-RS. Diretora pedagógica da Secretaria Estadual de Educação do Rio Grande do 

Sul. Professora da Rede Estadual de Ensino.
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esfera pública. Trabalhar com educação é, hoje, muito mais que 

prestar um serviço público; é atuar para garantir um direito que 

passa, necessariamente, pela aprendizagem de todos. Do contrá-

rio, não é direito.

Novos paradigmas pressupõem mudanças. As condições obje-

tivas de reprodução da vida, do mundo do trabalho e do processo 

produtivo são outras. Os fundamentos científicos e tecnológicos 

de todas as profissões mudaram. Na escola e nas relações que nela 

se estabelecem, em especial no que diz respeito ao conhecimento 

e à aprendizagem, as mudanças também precisam chegar. Assim 

se constituirá, efetivamente, a democracia nas escolas. Para se fa-

lar em democracia na escola é imprescindível a existência de um 

currículo e uma avaliação democráticos. Essa é nossa convicção: a 

prática como expressão da ideia.

Este livro se propõe a ser mais um instrumento para tal tarefa.  

Sua lógica de construção desafiou os autores a dissertar sobre 

temas que, articulados, apontam as possibilidades e conceitos 

para transformar as intenções e concepções teóricas em práticas 

educativas inovadoras. Trata-se de uma publicação em que as ela-

borações teóricas estão assentadas em práticas vivenciadas por  

seus autores.

Ao abordar a construção da reestruturação curricular no Rio 

Grande do Sul, os professores Jose Clovis de Azevedo e Jonas Tar-

císio Reis partem do diagnóstico da realidade do Ensino Médio 

para desvelar os eixos dessa reestruturação. Situam as bases de 

produção que sustentaram e, infelizmente, ainda sustentam cur-

rículos fragmentados que dificultam o sentido do estudo para os 

estudantes que necessitam estabelecer conexões entre o conteúdo 

escolar e os fundamentos científicos e tecnológicos que presidem 

a produção moderna. Isso exige da escola e de seus professores um 

planejamento coletivo, que levanta problematizações e organiza o 

saber escolar para responder questões presentes nos projetos de 

vida dos jovens que frequentam o Ensino Médio.

Na sequência, a professora Sandra Regina de Oliveira Garcia 

apresenta o compromisso do Ministério da Educação com a cons-

trução de políticas públicas para o Ensino Médio e a Educação Pro-

fissional, considerando que a LDBEN nº 9394/96 proporcionou um 



13

apresentação

grande avanço ao definir um único nível de ensino: a Educação Bá-

sica. Isso significa que só se conclui a Educação Básica ao final do 

Ensino Médio. Em seu texto relembra a conjuntura dos anos 1990, 

na qual predominou em nossa sociedade o ideário de um Ensino 

Médio que preparasse os indivíduos para se adaptar às demandas 

do mercado de trabalho, na perspectiva da empregabilidade. Tam-

bém faz um resgate do processo de discussão ocorrido nacional-

mente com o resgate da possibilidade da indissociabilidade do 

Ensino Médio e da Educação Profissional, ou seja, o Ensino Mé-

dio Integrado. Foi reintroduzida a articulação entre conhecimen-

to, cultura, trabalho e tecnologia, com o sentido de formar o ser 

humano na sua integralidade, buscando a superação da dualidade 

entre cultura geral e cultura técnica. Dessa forma, afirma ela, foi 

resgatada “a perspectiva da politecnia debatida nos anos 1980, no 

processo de discussão da Constituinte e da atual Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDBEN)”. A partir do conceito de 

educação sistêmica, novas tarefas vão sendo construídas coope-

rativamente entre os entes federados, em especial com os estados, 

cuja tarefa de universalizar o Ensino Médio seria redobrada de di-

ficuldades, se realizada de forma isolada. 

O Ministério da Educação, nesse contexto, ouvindo as Secre-

tarias de Educação estaduais, estruturou um conjunto de ações 

com o objetivo de constituir uma política pública para o Ensino 

Médio, entre elas a mais atual: o Pacto Nacional pelo Fortaleci-

mento do Ensino Médio, com foco na formação permanente dos/

as professores/as.

Integra esse esforço o realce de um Ensino Médio articulado 

à(s) juventude(s) e sua relação com a complexidade do mundo do 

trabalho no século XXI. A professora Monica Ribeiro da Silva sa-

lienta que “ser jovem e ser aluno não são a mesma coisa, ainda que 

muitas vezes essas condições estejam entrelaçadas. A condição de 

aluno é uma possibilidade a ser assumida (ou não) pelo jovem e 

depende de suas pretensões presentes e futuras. Essas pretensões 

estão diretamente relacionadas aos sentidos que os jovens atri-

buem à experiência escolar [...]”. Em um estado como o Rio Gran-

de do Sul, que apresenta as menores taxas de aprovação no Ensino 

Médio, mais do que nunca é preciso “conferir outra dinâmica a 
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essa etapa da Educação Básica e buscar novas formas de organiza-

ção do currículo com vistas à ressignificação dos saberes escolares 

para que sejam capazes de conferir qualidade e ampliar a perma-

nência dos jovens na escola”.

Diante dessa complexidade, a doutora Acacia Zeneida Kuenzer 

discorre sobre os dilemas da formação dos professores do Ensino 

Médio. Aponta à urgência de outra lógica, qual seja a superação de 

uma visão reducionista de que apenas um bom percurso formati-

vo, desvinculado da compreensão do caráter ideológico do modo 

de produção capitalista, garantiria um profissional eficiente para 

os desafios atuais. Essa outra lógica, afirma ela, “implica a análise 

de propostas de formação a partir da realidade do trabalho docente 

inserido no modo de produção capitalista [...]”. “Assim, as propos-

tas curriculares de formação de professores podem estimular as 

práticas revolucionárias ou retardá-las, à medida que permitam 

ou não a compreensão do mundo do trabalho capitalista com to-

das as suas contradições; [...]”.

Os autores Jorge Luiz Ayres Gonzaga, Elmar Soero de Almei-

da, Iara Borges Aragonez e Neusa Teresinha Herbert, no texto “A 

prática pedagógica na educação politécnica”, discutem os marcos 

gerais de uma educação politécnica no contexto atual, exploran-

do as contradições e as alternativas de organização e abertura da 

escola para a realidade e o protagonismo estudantil. Como reagir, 

por exemplo, ao avanço avassalador das novas tecnologias, sobre-

tudo de informação e processamento de dados? Se por um lado 

não há mais lugar para o trabalhador fordista das tarefas estandar-

dizadas e das ações repetitivas, por outro se requer hoje um novo 

trabalhador, que seja flexível, tenha iniciativa própria, mantenha 

permanente competitividade e ao mesmo tempo esteja disponí-

vel para o voluntariado social, mostrando-se autêntico. Ou seja, da 

alienação no trabalho passamos para um novo tipo de subjetiva-

ção, que pretende fazer com que o trabalhador assuma como seus 

os valores de seus empregadores. É nesse o embate que se busca 

resgatar, nos espaços públicos e comunitários, possibilidades al-

ternativas de constituição da subjetividade e de experimentação 

de novas relações sociais efetivamente solidárias, transformado-

ras e democráticas. 
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Nessa disputa, uma coisa é certa, não há mais lugar para o 

conhecimento fragmentado e sem vinculação com as realidades 

vividas em cada contexto escolar e social. A partir dessa constata-

ção, os autores apontam a total incongruência em manter lógicas 

educacionais meramente conteudistas e estanques, cujo resulta-

do se resume ao nível de acerto nas provas finais. Diante dessas 

lógicas, os alunos quase que invariavelmente reagem com estra-

nhamento e pragmatismo, mas sem de fato aprender a estudar, a 

se perguntar, a investigar e a socializar processos de construção de 

conhecimento.

É diante dessas constatações e desafios que os autores reto-

mam o conceito de politecnia, como “elemento fundamental na 

articulação entre o conhecimento científico e a realidade dos indi-

víduos, tanto no plano individual bem como no coletivo”. A leitura 

deste capítulo é fundamental para quem busca entender melhor o 

modo como o conceito de politecnia é trabalhado no novo para-

digma educacional proposto para o Ensino Médio e defende uma 

“escola para aprender a ler o mundo, além da palavra”.

“A pesquisa de saberes primevos catalisando a indiscipli-

naridade”, de Attico Chassot, é, certamente, um dos textos mais 

provocativos do livro. Que aluno do Ensino Médio não se fez a 

pergunta para que servem certos conhecimentos, que depois das 

provas, eventualmente do vestibular, serão progressivamente 

esquecidos e nunca mais utilizados? A menos, claro, pelos pais 

que talvez precisem ajudar os filhos a entender aqueles mesmos 

conteúdos.

Partindo dessa pergunta, que lhe serviu de problema provo-

cador para uma tese acadêmica, Chassot propõe que os professo-

res ensinem menos e não mais. Não é a quantidade de conteúdos 

trabalhados que qualifica a aprendizagem, ao contrário. “Quem já 

precisou um dia saber o que são isótonos, salvo para responder 

a alguma pergunta dessas que testam conhecimentos inúteis em 

vestibular?”, pergunta Chassot. 

O autor propõe a pesquisa como caminho para outra maneira 

de fazer educação e convida o leitor a se envolver no estudo de 

três saberes (populares, acadêmicos, escolares) para por meio de-

les formarmos alunos pesquisadores, ou seja, alunos que estudam 
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o mundo em que vivem a partir dos diferentes conhecimentos de 

que podem dispor, descobrindo-os, construindo-os e relacionan-

do-os na interação social com o mundo da vida.

Em “A mudança possível e necessária para o Ensino Médio”, 

de Vera Maria Ferreira, temos uma sistematização dos argumen-

tos apresentados nos dois capítulos anteriores, dando um enfoque 

maior tanto às determinações legais quanto à discussão teórica 

que “se concretiza no referencial metodológico que se operacio-

naliza por meio da implantação dos projetos de pesquisa organi-

zados no Seminário Integrado e pela avaliação emancipatória”.

A autora desenvolve de forma detalhada uma metodologia de 

trabalho para organizar as atividades escolares pela via do Seminá-

rio Integrado e da Avaliação Emancipatória. Para aqueles interes-

sados em saber como as comunidades escolares podem aplicar na 

prática da gestão escolar o novo paradigma para o Ensino Médio 

proposto pela Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul, Vera 

desdobra o passo a passo dos movimentos necessários para sua 

implementação.

Além disso, Vera também defende a nova proposta para o En-

sino Médio como uma estratégia de contra-hegemonia, na me-

dida em que permite avançar na direção de uma educação que 

responde aos desafios presentes do capitalismo de crise em que 

vivemos, mas não para meramente produzir sujeitos rentáveis 

para o capital. Ao contrário, “não se pode ter uma visão ingênua 

sobre como se constitui a sociedade. Não se pode negar ou des-

constituir a influência de forças que estão em constantes dispu-

tas. Mas é no meio delas que a escola faz sua opção na construção 

de seu currículo”.

Em detrimento da Pedagogia da resposta, a Pedagogia da pes-

quisa, “da pergunta e da problematização, da construção da apren-

dizagem, na qual os educandos são protagonistas na produção do 

conhecimento; a avaliação emancipatória focada na aprendiza-

gem e no entendimento do erro como elemento constitutivo do 

processo de aprendizagem (afastando a nota classificatória en-

quanto dispositivo moral), da inclusão social e do exercício da ci-

dadania” é o conteúdo do texto “A pesquisa nas práticas educativas 

do Ensino Médio”, de Julio Alejandro Quesada Jélvez.
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No desenvolvimento de sua argumentação, Julio Alejandro 

explora cinco pontos fundamentais nas mudanças em processo 

no Ensino Médio:

1. Reorganização dos componentes curriculares (agrupados em 

quatro áreas, sem prejuízo dos conteúdos específicos das dis-

ciplinas);

2. Aumento da carga horária (mais 200 horas-aula anuais);

3. Um terço de hora-atividade (para planejamento e formação 

dos professores);

4. Iniciação à pesquisa científica (pesquisa como princípio pe-

dagógico no Ensino Médio Politécnico emergindo “do chão 

das escolas”); e,

5. Seminário Integrado (para assegurar a interdisciplinaridade, a 

contextualização e a transversalidade do conhecimento).

Esse capítulo complementa o de Vera Maria Ferreira, ao dis-

cutir o papel específico das equipes diretivas, dos professores de 

todas as áreas e do professor mediador do Seminário Integrado e 

das pesquisas, garantindo o seu envolvimento no planejamento 

e na organização de cada ano do Ensino Médio. Na organização 

dos processos de pesquisa é destacada também, além das fontes 

locais e dos saberes populares, a importância do acesso a bancos 

de dados já constituídos por diversas instituições, como o IBGE, o 

IPEA, o MEC e outros.

Nesse enredo, a questão da avaliação se destaca sobremanei-

ra. Ao tratar da avaliação inserida no paradigma do direito à edu-

cação, as professoras Isabel Letícia Pedroso de Medeiros e Maria 

de Guadalupe Menezes de Lima, entre outros aspectos, discorrem 

sobre as relações entre conhecimento, cultura, desenvolvimen-

to e aprendizagem, abordando três modelos pedagógicos e seus 

correspondentes pressupostos. O primeiro modelo é a pedagogia 

diretiva, que exige silêncio, passividade e imobilidade dos estu-

dantes, sem interação entre eles e a exposição do conteúdo pelo 

professor, no clássico modelo “o professor ensina, o aluno apren-

de”, pois o pressuposto vê o aprendiz como “tábua rasa”, que nasce 

vazio de conhecimentos e está nessa condição frente a cada novo 
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conteúdo que lhe é apresentado, dependendo totalmente do meio 

para aprender.

Já na pedagogia não diretiva, o aluno é o centro do processo; 

a atividade é livre; é o laissez-faire, e o pressuposto é a predomi-

nância da bagagem hereditária: o ser humano já nasceria com o 

conhecimento programado na sua herança genética, que vai se re-

velando em estágios determinados. 

No terceiro modelo, a pedagogia relacional, os alunos são 

desafiados a participar ativamente, a trocar ideias, a expor seus 

conhecimentos prévios sobre o assunto; a organização do ensi-

no demanda que os estudantes construam hipóteses, pesquisem, 

apliquem e articulem o conhecimento. A base teórica parte do 

princípio de que o sujeito aprenderá alguma coisa ao agir e proble-

matizar a própria ação. 

É interessante atentar para a afirmação das autoras que ne-

nhum desses modelos é encontrado em seu “estado puro” nas prá-

ticas escolares. Existe a transmissão, mas em certa medida, sem 

perder de vista que é a reestruturação do conhecimento que cons-

trói novas estruturas de pensamento.

A escola que assume a perspectiva de formar para a cidadania, 

para a democracia e para a política, buscando a educação integral 

dos sujeitos, já constrói o currículo alicerçado em quatro fontes-

-diretriz. A fonte filosófica orienta a compreensão sobre a função da 

escola no mundo contemporâneo, permeado de conflitos e contra-

dições. A fonte sócioantropológica reconhece a diferença e a diver-

sidade como condição humana, ao mesmo tempo em que as dife-

rentes culturas constituem os sujeitos de maneiras diversas, pois o 

nascimento humano não é só biológico, mas social. Na fonte sociop-

sicopedagógica encontramos os princípios da educação contempo-

rânea, afirmados internacionalmente, como um processo ao longo 

da vida. Na fonte epistemológica, os conhecimentos são fenômenos 

históricos, sempre em movimento e situação de incompletude.

A partir do exposto, as autoras defendem uma organização 

curricular permeada por todas as fontes aqui apresentadas, rom-

pendo com o foco exclusivo na transmissão dos saberes escolares. 

Mas para que a aprendizagem de todos seja garantida concor-

rem o Estado (por meio da escola e sua mantenedora), a família e o 
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próprio sujeito como corresponsáveis pela sua educação. É esse o 

novo “senso comum” que devemos afirmar, negando a concepção 

simplista de que é a escola que “passa” ou “reprova” os alunos.

O texto da professora Rosa Maria Pinheiro Mosna completa 

esse circuito, que chega à avaliação, abordando desde a etimologia 

da palavra “avaliar”, derivada do latim “valere”, que em português 

passou a significar “determinar o valor; reconhecer a grandeza, a 

intensidade”. Demonstra como na escola burguesa foi desvirtuado 

esse sentido original, reduzindo-se à mera aferição classificatória 

e excludente como ainda persiste nos dias de hoje. 

Aponta para os paradoxos decorrentes da avaliação classi-

ficatória. Um deles é que ela plasmou nos gestores, professores, 

alunos ou pais uma mentalidade na qual a preocupação escolar 

principal é “escapar” da reprovação, em vez da busca do conheci-

mento. Essa secundarização do conhecimento é um entrave para 

a construção de uma escola contemporânea de qualidade social, 

que precisa despertar nos alunos o encantamento pelo saber. 

Essa “falta” de interesse pelo saber é mais preocupante no En-

sino Médio pelo fato de que os jovens estão às portas da vida pro-

dutiva e política e/ou no prosseguimento dos seus estudos.

Outro paradoxo destacado por ela é que esta concepção e prá-

tica reproduz as relações autoritárias em uma época em que se 

quer que a escola se torne efetivamente um laboratório de cidada-

nia, pois não se consegue despertar o desejo de saber em um am-

biente de relações autoritárias. Esses paradoxos são os principais 

entraves para que a educação venha a ter a qualidade necessária 

em tempos de democratização do acesso.

Se hoje os tempos são outros e há novas demandas e funções 

para a escola, embora a exploração capitalista permaneça cada vez 

mais acirrada e sutil, a autora questiona por que se mantém na 

avaliação formal esse elemento repressor, mesmo as escolas afir-

mando e reafirmando que são democráticas, indo de encontro à 

legislação educacional que ampara o direito à educação, por meio 

da aprendizagem, “alicerce indispensável para a capacidade de 

exercer na plenitude o direito da cidadania”. 

Afirma ainda a autora que resgatar o real significado e papel 

da avaliação requer algo além de estudos teóricos e do convenci-
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mento pedagógico, requer outra postura dos professores, postura 

que tem na ética profissional o seu elemento definidor, pois “nos-

sos adolescentes e jovens precisam da escola e todos têm o direito 

de aprender, não podendo ser excluídos por conta da acomodação 

profissional ou da manutenção de paradigmas anacrônicos, auto-

ritários e elitistas”. 

Acreditamos que este livro proporciona uma importante con-

tribuição que, com as mudanças em processo no Ensino Médio do 

Rio Grande do Sul, avança, ainda mais, na defesa de uma escola 

viva, voltada para a autonomia e emancipação das pessoas, uma 

escola do agir sobre as realidades, sem medo de encarar as desi-

gualdades e os problemas historicamente acumulados.
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que outros textos que compõem esta publicação abordarão mais 

pormenorizadamente as construções teóricas adotadas e o modo 

de operacionalização do novo Ensino Médio. Ao longo do texto, fa-

zemos apontamentos que têm por objetivo introduzir o leitor ao 

debate proposto no livro e que é desenvolvido por um coletivo de 

autores ligados à problemática do Ensino Médio na escola pública.

O Ensino Médio, como etapa final da Educação Básica, tem 

sido o foco permanente de discussões, reflexões e problematiza-

ções no âmbito da mídia, dos círculos acadêmicos, das organiza-

ções econômicas e em diversos espaços da sociedade. Isso se deve, 

em grande parte, ao histórico quadro de fracasso escolar que essa 

etapa da educação formal tem conservado ao longo das últimas 

décadas. O problema do Ensino Médio, historicamente constata-

do, é hoje um dos principais desafios para as políticas educacio-

nais, em função das perdas materiais e humanas determinadas 

pelos baixos resultados alcançados. Sua colocação como etapa 

obrigatória da Educação Básica, dos 15 aos 17 anos, torna ainda 

mais complexa a constituição de políticas necessárias como res-

posta a suas demandas.

Os eventos geradores dessa situação educacional preocupan-

te estão conectados, principalmente, aos resultados quantitati-

vos e, consequentemente, qualitativos que a educação de nível 

médio, em particular a pública, apresenta no cenário brasileiro, 

no qual os índices de repetência e abandono são alarmantes. Ob-

servemos o quadro estatístico do Ensino Médio da Seduc-RS de 

2002 a 20111: ›

1. Aqui apresentamos um recorte para facilitar a apresentação gráfica, mas desde 1975 a 

REE-RS conserva resultados com ínfima variação. Mais detalhes sobre outros períodos po-

dem ser obtidos nos anexos deste livro (p. 229 e seguintes).

2. Gráfico (p. 23): os resultados de 2012, primeiro ano da reestruturação, mostram dimi-

nuição significativa nos índices de reprovação. No primeiro ano, no qual foi implantada a 

reforma em 2012, a aprovação passou de 54,2% para 60,4%, e a reprovação, de 31,1% para 

23,7%. No conjunto do Ensino Médio a aprovação passou de 66,3% para 70,4%, e a repro-

vação, de 22,3% para 17,9%. As taxas de 2013, segundo informações preliminares do INEP, 

apontam para a confirmação da melhoria dos resultados, com aprovação do primeiro ano 

do Ensino Médio passando para 63,7% e no segundo ano para 76,9%, chegando ao resultado 

final do Ensino Médio com taxas de aprovação 73,6%, e a reprovação 16,4% (INEP 2012, 2013 

– dados preliminares).
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GráFiCo 1: TAxAs de AProvAção,  
reProvAção e AbAndono no ensino Médio

série hisTóriCA 2002-2011

  aprovação                      reprovação                      abandono

Embora a ampliação do acesso à escola de Ensino Médio tenha 

sido potencializada nos últimos anos, o desafio da permanência e 

da garantia de aprendizagem tem se mostrado agravado. Principal-

mente em decorrência da inexistência de uma escola sintonizada 

com os anseios da juventude atual e a necessidade de sua inserção 

em um mundo do trabalho que tem mudado neste início de século.

Para além dos resultados negativos, a discussão do papel do 

Ensino Médio gira em torno da sua identidade como etapa final da 

escolaridade básica. Está em questão sua funcionalidade, organi-

zação curricular, qualidade da formação dos docentes, financia-

mento e, em particular, os desafios da formação humana no âm-

bito das grandes transformações no campo do trabalho, cultura, 

ciência e tecnologia que atravessam a sociedade contemporânea. 

Essas mudanças geram uma contradição entre o funcionamento 

do Ensino Médio tradicional e sua capacidade de motivar a juven-

tude para a permanência no espaço escolar. 

O Ensino Médio apresenta um quadro crítico caracterizado 

por resultados negativos e incapacidade para a garantia do direi-

to à aprendizagem. Esse nível de ensino não tem conseguido se 

efetivar como um espaço de democratização do conhecimento, de 

fomento à formação cidadã e de preparo para o mundo do trabalho 

e/ou para a continuação dos estudos.
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os CAMinhos disCenTes diAnTe do ensino Médio

Os alunos ingressam no Ensino Médio carregados de experiências, 

com bagagem social e cultural bastante diversa e rica. Eles são por-

tadores de histórias de relação com a educação, com o conheci-

mento. Possuem visões de mundo e projetos de vida cuja consti-

tuição é produto de suas vivências sociais e educacionais. Esses 

alunos, na grande maioria oriundos das classes populares, com 

as limitações materiais inerentes, têm dificuldades de encontrar 

na escola um espaço de acolhimento para seus desejos e necessi-

dades mais imediatos. Isso porque há ausência de diálogo entre 

os objetivos da escola, do professor, do aluno e da família. A falta 

de consonância entre as metas desses quatro personagens acaba 

acarretando: altos índices de rejeição discente à escola; respon-

sabilização do professor, taxado como malformado; atribuição do 

fracasso discente ao educando, aos contextos familiares e suas si-

tuações socioeconômicas.

Assim, esses estudantes são desafiados a resistir em meio a 

uma escola que tem preceitos de ação calcados na “pedagogia ban-

cária”3 (Freire, 2002; 1987); na reprodução dos conteúdos de forma 

estanque e estandardizada, na pura transmissão e reprodução de 

informações, muitas vezes descontextualizadas, destituídas de 

significado para os estudantes; na avaliação classificatória e certi-

ficativa (pautada na lógica quantitativa); no currículo fragmenta-

do, no qual as disciplinas e os espaços-tempo da escola são organi-

zados para dificultar o diálogo entre os campos do conhecimento, 

as reflexões coletivas e os projetos interdisciplinares. Nessa confi-

guração da relação ensino aprendizagem, a avaliação é geralmente 

transformada em um instrumento de poder do avaliador sobre o 

3. Segundo Freire (1987), a “educação bancária” caracteriza-se pela narração dos conteúdos 

a ouvintes passivos, estudantes que são depositórios de conhecimento. É um processo de 

ensino no qual se narra uma realidade estática, compartimentada e bem-comportada. O 

educador é soberano, detém o saber, e como sujeito caridoso faz doações, ao depositar nas 

mentes discentes sua “incontestável” e “infalível” sabedoria. O aluno só reproduz, afinal de 

contas, nessa concepção pedagógica, ele nada sabe, é uma tábula rasa, e vem para dentro 

da escola para colocar algo dentro de sua “cabeça vazia”. Tal tipo de educação apregoa uma 

forma de avaliação para verificar simplesmente a capacidade de memorização dos estudan-

tes, já que para ela conhecimento não se produz, apenas se absorve de alguém que quase 

sobrenaturalmente o possui.
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avaliado, não se constituindo em diagnóstico tomado como base 

para a busca de respostas pedagógicas que garantam o direito à 

aprendizagem.

Esse tipo de escola segue por um caminho que, na maioria das 

vezes, contradiz as expectativas das juventudes. A instituição es-

cola, em sua maneira de ser, com a insensibilidade peculiar pos-

sibilitada por uma mobilização pedagógica reprodutivista, parece 

querer avançar à revelia das necessidades discentes e de suas mo-

tivações para estar nela, aprender e vê-la como um local para pro-

duzir a mudança e encontrar auxílio à programação de um futuro 

social mais promissor. Nesse modo de ser, atrelado ao saudosismo 

do perfil discente de outrora, de uma escola em modelo tradicio-

nal, dos tempos da educação como privilégio, muitos alunos veem 

comprometidos e, às vezes, travados os cursos de seus projetos de 

vida, vontades de existir e ser na sociedade.

O modelo curricular e didático que é base dessa escola de En-

sino Médio, por se pautar fundamentalmente na fragmentação, 

na repetição de conteúdos, de conceitos e saberes, negligencia a 

própria forma humana de produção do conhecimento, ignora as 

características do desenvolvimento humano e as concepções inte-

racionistas de aprendizagem. Esse modelo escolar4 não possibilita 

que o educando desenvolva naturalmente suas relações e inter-

venções no mundo do trabalho e suas conexões com a natureza fí-

sica e social. É um padrão escolar que tende a robotizar as mentes, 

reduzindo-as a formas homogêneas5, à conformação com os su-

postos “destinos”, ao ajustamento dos pensamentos na lógica da 

obediência, da não proposição, da não formação de pensamento 

próprio, de opinião crítica acerca das ações e reflexões da humani-

dade na diversidade que lhe é intrínseca e característica.

Sendo assim, muitos alunos escolhem se ausentar desse am-

biente escolar – significativa parte deles nunca mais voltará a 

4. Uma fórmula escolar calcada na tradição e reverência às formas pedagógicas já não pos-

síveis no mundo real da escola de acesso democratizado.

5. Existe também um modelo avaliativo que colabora para isso ao objetivar a punição dos 

transgressores das formas homogeneizantes do pensamento. As tentativas discentes de 

agir contra o modelo escolar padronizador são severamente corrigidas com reprovação ou 

exclusão (pela via do abandono aos estudos).
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“pôr os pés” em uma sala de aula. Um tanto deles assume uma 

postura agressiva de repúdio a essa forma opressora de forjar um 

tipo estranho de “cidadania” e engrossa os índices de abandono. 

Anos depois, uma parcela desses alunos volta para o universo 

escolar em um esforço de reconstrução das visões positivas que 

algum dia possuiu acerca da escola enquanto instituição forma-

dora. Isso é comprovado pelo alto número de estudantes que fre-

quenta o Ensino Médio noturno, possuindo mais de 18 anos de 

idade (Brasil, 2010; 2011). Com isso há um auxílio substancial ao 

aumento da taxa de distorção idade/série, que assume cifras esta-

tísticas expressivas.

Contudo, uma parcela de alunos nem sequer chega ao nível 

final da Educação Básica. Já no Ensino Fundamental estabelecem 

relações de conflito com o mundo da escola tradicional e todos 

os seus rituais de opressão e homogeneização. Os que chegam a 

ingressar, em expressiva quantidade, não resistem à lógica curri-

cular da fragmentação da vida (que já acontece nas séries finais 

do Ensino Fundamental), auxiliada por processos avaliativos al-

tamente excludentes, reféns da pedagogia da repetição. Assim, 

partem para a vida social e os compromissos da vida adulta sem 

completar a escolaridade básica e aperfeiçoar e/ou construir suas 

formas de intervenção e leitura do mundo (Moura, Lima Filho e 

Silva, 2012). Dessa forma, tornam-se alvos fáceis à lógica mercado-

lógica da sociedade, da disputa, do consumismo e da intolerância 

cultural, afinal, da sub-humanidade. Conforme Moura, Lima Filho 

e Silva (2012, p. 21):

A extrema desigualdade socioeconômica obriga grande parte dos 

filhos da classe trabalhadora nacional a buscar, muito antes dos 18 

anos de idade (inclusive crianças), a inserção no mundo do traba-

lho, visando complementar a renda familiar ou até a autossusten-

tação, com baixíssima escolaridade e sem nenhuma qualificação 

profissional, engordando as fileiras do trabalho simples, mas con-

tribuindo fortemente para a valorização do capital.

Com isso, é importante frisar que a escola não produz merca-

dorias, como querem fazer pensar os fundamentalistas do merca-
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do, no desejo de imprimir nela uma forma de metabolismo para 

a coisificação, na produção de respostas frágeis socialmente, in-

ventariadas nos princípios do produtivismo e do economicismo, 

traduzidos ipsis litteris ao campo educacional6 (Azevedo, 2007). A 

escola lida, isto sim, com a formação humana essencialmente. 

Essa não pode ser medida de forma isolada por índices e estatísti-

cas, reduzida a números. A escola deveria trabalhar para estimular 

a infinita capacidade criativa do ser humano7, a potencialização da 

prática diária de vida no enfrentamento das situações-problema, 

na superação dos desafios de ser e estar no mundo e na relação 

com a natureza social e física. Enfim, na composição da humani-

dade em sua melhor forma: a da formação para o pleno exercício 

da cidadania, seja ela posta em prática no campo seja na cidade.

A lógica da quantificação serve como uma luva na fábrica, 

como contabilização acerca de gastos e lucros. Já para a escola o 

que serve é a lógica qualitativa, dos avanços na produção de co-

nhecimento, nas tarefas geradoras da aprendizagem que produz 

emancipação, na elaboração de formas subjetivas e também cole-

tivas de pensar, de agir e de conceber realidades.

A ausência de uma organização curricular flexível e dialógica 

e do real enlace teórico e prático no trabalho com os conteúdos dá 

base às resistências discentes ao mundo escolar. Não pensar o proje-

to de estudo interligado ao projeto de vida dos estudantes constitui 

foco gerador do fracasso social do Ensino Médio, que não consegue 

formar para a cidadania (pleno exercício das formas existentes de 

trabalho, estudo e intervenção no mundo). Nesse sentido, Grams-

ci (2006, p. 45) afirma que a participação verdadeiramente ativa do 

aluno na escola só se concretiza se há ligação da escola com a vida. 

A escola pública como instituição do Estado não cumpre a ordem 

do texto constitucional, que lhe incumbe da função de garantir o 

6. O Neoliberalismo constitui a forma ideológica mais danosa desse tipo de organização da 

educação que conhecemos até agora.

7. Gramsci (2006 p. 39) afirma que “o estudo e o aprendizado dos métodos criativos na ciên-

cia e na vida devem começar nesta última fase da escola, não devendo mais ser um mo-

nopólio da universidade ou ser deixado ao acaso da vida prática: esta fase escolar já deve 

contribuir para desenvolver o elemento da responsabilidade autônoma nos indivíduos, de 

ser uma escola criadora”.
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direito à educação, embora ela esteja ali simbolicamente de “portas 

abertas”. Simbolicamente porque o direito à educação não se resu-

me ao acesso à escola. Ele só se materializa quando o acesso ao co-

nhecimento é universalizado; quando a garantia da aprendizagem 

é alcançada; quando na escola o aluno adentra, permanece e obtém 

sucesso escolar. Entendendo aqui sucesso escolar como a produção 

de conhecimento e a formação cidadã de qualidade, se não pela to-

talidade dos que se matriculam, pela esmagadora maioria.

O Estado tem o dever de garantir o direito à educação para to-

dos, independentemente de qualquer condição pessoal, na forma 

da lei (Brasil, 1988). Garantir esse direito passa, necessariamente, 

por um movimento coletivo dos entes federados, da União e dos 

diversos setores da sociedade, principalmente no sentido da ela-

boração de esforços cooperados à construção de um Sistema Na-

cional de Educação (Saviani, 2011a). 

o CAMinho do ensino Médio PoliTéCniCo

No ano de 2010, vence a eleição para o governo do estado do Rio 

Grande do Sul, em primeiro turno, a coligação partidária liderada 

pelo então candidato Tarso Genro, do Partido dos Trabalhadores 

(PT), ministro da Educação no governo Lula. Junto com ela vence 

um plano de governo no qual está prevista a construção de mu-

danças na educação, em especial na de nível médio.

Também a Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul (REE-

-RS), desde longa data, acumula um histórico de baixos índices 

de aprovação e altos índices de reprovação e abandono no Ensi-

no Médio, que giram em torno daqueles supracitados no Gráfico 1  

(p. 23). Os dados concretos que se têm em registros periódicos dos 

resultados quantitativos dessa etapa da Educação Básica na rede 

são de 1975 em diante, com variações pontuais em sua metodolo-

gia de coleta e organização. Contudo, observa-se que tais resulta-

dos foram naturalizados. Houve a naturalização do fracasso esco-

lar da escola de Ensino Médio, justificado socialmente nos argu-

mentos antes destacados.

Isso acontece em um tempo em que permanece a disputa en-

tre dois projetos de educação. Um pela emancipação humana. Ou-
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tro pela conformação e adequação ao metabolismo social vigente. 

A contradição entre a Mercoescola e a Escola Cidadã expressa-se 

em projetos antagônicos (Azevedo, 2007). A escola para a cidada-

nia ganhou força no processo de resistência das forças populares 

contra a perpetuação da ordem neoliberal ao Estado brasileiro. 

Nesse contexto, conforme Machado (1989), em fala ainda atua-

lizada, padecemos da não definição do que é e para que serve o 

Ensino Médio, passando a deixar para depois a tomada de decisão 

acerca deste: 

O Ensino Médio fica como espécie de nó, no centro da contradição: 

é profissionalizante, mas não é; é propedêutico, mas não é. Cons-

titui, portanto, o problema nevrálgico das reformas de ensino, o 

nível de ensino que revela em maior medida, o caráter de abertura 

ou de restrição do sistema educacional de cada nação. Não existe 

clareza a respeito dos seus objetivos e métodos e geralmente cos-

tuma ser o último nível de ensino a ser organizado. O conflito loca-

liza-se, principalmente, no interior do ensino intermediário, cujo 

conceito está em plena evolução. (Idem, p. 33).

A escola pública está também desafiada pela crise estrutural 

que o capitalismo vive em nível mundial. Já passamos por ou-

tras crises pontuais e parcialmente globais no século XX (Harvey, 

2013). Entretanto, as características desta são assustadoras. As 

aberturas neoliberais à migração do capital financeiro pelo glo-

bo fazem circular movimentos de devastação que se alocam em 

diferentes espaços, conforme as possibilidades para maior acu-

mulação de capital. Esse mal da financeirização capitalista apro-

funda a precarização do trabalho. Demonstra, mais uma vez, ser 

o capitalismo uma forma predatória de organização social e eco-

nômica. Ela ameaça a existência da humanidade. A contrapropos-

ta, no plano educacional, passa necessariamente por um modelo 

escolar que forme coletividades em uma sistemática pedagógica 

afeita à emancipação, à formação cidadã e à conscientização so-

cial (Mészáros, 2005). A “globalização excludente” (Frigotto, 2012) 

poderá ser superada somente por meio de um amplo processo de 

análise e intervenção social para a formação de novos coletivos. 
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FundAMenTos TeóriCos do ensino Médio PoliTéCniCo

Com base nessas informações e naquelas já tratadas anteriormen-

te, assume-se o compromisso como governo à frente do Estado de  

propor uma política educacional capaz de modificar o quadro  

de crise em que se achava o Ensino Médio gaúcho.

Para isso a Seduc-RS produziu um documento-base intitulado 

Proposta Pedagógica para o Ensino Médio Politécnico e Educação Pro-

fissional Integrada ao Ensino Médio – 2011-2014 (Seduc-RS, 2011)8, 

no qual propunha a reestruturação curricular do Ensino Médio 

para ser implantada de forma gradual durante os anos de 2012 a 

2014. Nesse movimento, no ano de 2011 foi realizado um inten-

so processo de discussão nas comunidades escolares9 desse nível 

de ensino acerca da situação educacional que se repetia ano após 

ano, durante décadas10.

Esse documento apoiou-se na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), de 1996 (Brasil, 1996), e em proposi-

ções teóricas e metodológicas amplamente difundidas na acade-

mia, que posteriormente, em grande parte, vieram a emergir nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), 

de 2012 (Brasil, 2012). As bases teóricas e de realização do Ensino 

Médio Politécnico (EMP) se pautam principalmente na articula-

ção interdisciplinar do trabalho pedagógico entre as grandes áreas 

8. Além dos textos normativos da educação nacional, o referido documento-base foi cons-

truído apoiando-se nas proposições teóricas de Antonio Gramsci, Karel Kosik, Acácia Kuen-

zer, Paulo Freire, Dermeval Saviani, Gaudêncio Frigotto, Carlos Rodrigues Brandão, Ivani 

Fazenda, Domingos Leite Lima Filho, Maria Ciavatta, Marise Ramos, Lucília Machado e Ana 

Maria Saul (Cf. Seduc-RS, 2011).

9. Quando usamos o termo comunidade escolar estamos considerando a escola constituída 

por quatro segmentos: professores, funcionários, estudantes e pais.

10. O processo de debate do documento-base (Seduc-RS, 2011), bem como dos resultados e 

desafios do Ensino Médio da Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul, estendeu-se 

por todo o estado no segundo semestre de 2011, envolvendo mais de 39 mil pessoas (pro-

fessores, funcionários, especialistas, pais/responsáveis e alunos), em conferências realiza-

das em quatro níveis: municipais, nos municípios que detêm em seu território escolas de 

Ensino Médio; 30 regionais, nas 30 Coordenadorias Regionais de Educação (CRE) da Rede; 

9 inter-regionais, envolvendo CREs próximas geograficamente, sequencialmente, que cul-

minaram em uma conferência estadual, realizada em dezembro de 2011, em Porto Alegre, 

na qual as comunidades escolares foram representadas por 450 delegados eleitos dentro 

das conferências anteriores. A escolha dos delegados se deu na seguinte proporcionalida-

de: professores, 75%; funcionários, 5%; alunos, 15%; pais e/ou responsáveis, 5%.
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do conhecimento (ciências da natureza e suas tecnologias; ciên-

cias humanas e suas tecnologias; linguagens e suas tecnologias; 

matemática e suas tecnologias); na relação teoria e prática, par-

te e todo, na pesquisa como princípio pedagógico11; na avaliação 

emancipatória; no reconhecimento dos saberes; no trabalho como 

princípio educativo; na politecnia como conceito estruturante do 

pensar e fazer, relacionando os estudos escolares com o mundo 

do trabalho12; e no planejamento coletivo. Já as DCNEM propõem 

que se permeie em todo o Ensino Médio a interlocução entre os 

eixos ciência, tecnologia, cultura e trabalho. No EMP esses eixos 

se implicam mutuamente, pois todo o avanço de um potencializa 

a caminhada discente nos outros. Se propusermos um esquema 

visual para expressar esse processo no EMP, obteríamos algo pró-

ximo à figura a seguir: ›

11. Resumidamente, a diferença conceitual entre pesquisa como princípio educativo e pes-

quisa como princípio pedagógico se dá no seu espaço de abrangência. O princípio educa-

tivo trata estritamente da pesquisa que educa, que forma, que transforma, que é meio de 

produção do conhecimento de forma individual ou coletiva. O princípio pedagógico da pes-

quisa se refere à dimensão da investigação científica como processo capaz de potencializar 

as possibilidades do fazer pedagógico. Remete-se, este, à arte de didatizar informações de 

modo a promover a escola como espaço de permanente reflexão sobre seu contexto e seus 

objetivos frente à realidade da comunidade escolar, seus anseios e necessidades. Nesse, a 

pesquisa é assumida como cerne do processo de ação-reflexão-ação, de que dispõe a comu-

nidade docente para forjar formas inovadoras de ensino, com consequentes reflexos nas 

aprendizagens discentes.

12. A expressão “Mundo do Trabalho” é diferente da forma “Mercado de trabalho”. O mundo 

do trabalho diz respeito à complexidade da realidade social, da produção da vida. Nela estão 

inseridas todas as formas de produção de atividades econômicas (serviços, indústria, co-

mércio, agropecuária), atividades culturais (toda a produção social no âmbito das manifes-

tações da cultura, mídia, cinema, dança, teatro, música, entre outros), enfim, da existência 

humana. Portanto, o mundo do trabalho abrange a produção de bens e mercadorias, mate-

riais e simbólicas. Assim, uma educação com o foco no mundo do trabalho visa fomentar 

percursos discentes na direção de uma inserção crítica propositiva e não subordinada no 

mercado trabalho, por meio da formação cidadã e técnica. Isso pressupõe a apropriação dos 

fundamentos da ciência, da tecnologia, do trabalho e da cultura como etapa imprescindível 

para o aprofundamento de sua consciência cidadã, possibilitando que atuem criticamente 

como sujeitos sociais nos contextos em que habitam, técnica e cientificamente munidos 

para o exercício da cidadania.
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FiGurA 1: As liGAções enTre CiênCiA,  
TeCnoloGiA, CulTurA e TrAbAlho

O tensionamento dialógico dessas proposições localiza no 

Seminário Integrado (SI)13 seu ponto de origem e retorno no sen-

tido da materialização dos trabalhos e da produção de aprendi-

zagem no EMP. A pesquisa no SI tem uma centralidade essencial 

para a construção do conhecimento conectado com o mundo do 

trabalho. Ela se institui como um recurso pedagógico à produção 

do conhecimento de forma individual e coletiva, permitindo ao 

pesquisador-aluno o acesso à condição de criador, questionador 

13. O SI é um espaço-tempo presente na organização curricular do Ensino Médio Politécni-

co (EMP) (Seduc-RS, 2011). É um espaço destinado à reflexão interdisciplinar sobre temas 

escolhidos a partir do diálogo docente-discente proposto de acordo com os interesses de 

pesquisa e estudo a serem desenvolvidos. Nele é privilegiado o diálogo e a investigação de 

temáticas e conteúdos, proporcionando ao educando a complexificação de seus saberes 

com vistas à produção de aprendizagens significativas e duradouras no âmbito desse nível 

de ensino, articulando as categorias: trabalho, ciência, tecnologia e cultura. Isso abre pos-

sibilidades para que os discentes elaborem seu projeto de vida em sintonia com os campos 

de conhecimento pertinentes e os desafios da vida real.

CiênCiA TeCnoloGiA

TrAbAlho

CulTurA

Fonte: reis (2012).
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do mundo, sujeito de sua história. Como afirma Demo (1991, p. 82) 

acerca da pesquisa na escola:

O conceito de pesquisa é fundamental, porque está na raiz da cons-

ciência crítica questionadora, desde a recusa de ser massa de ma-

nobra, objeto dos outros, matéria de espoliação, até a produção 

de alternativas com vistas à consecução de sociedade pelo menos 

mais tolerável. (Idem, p. 82).

Por isso, reconhecer que os alunos sabem e têm muito para di-

zer e produzir é importante. Por meio da pesquisa14 poderão mos-

trar suas ideias, aperfeiçoá-las e formar outras ideias acerca da re-

alidade, saindo do “senso comum” para o “bom senso” (Gramsci, 

1981). A pesquisa constitui, assim, uma excelente forma de apro-

fundar a relação entre teoria e prática, diferentemente da escola (e 

consequentemente do ensino) que só dissemina informação, que 

apenas “socializa o já conhecido”. Nesse sentido, Demo (2007) nos 

alerta que:

A escola que somente se define como socializadora de conheci-

mento, não sai do ponto de partida, e, na prática, atrapalha o aluno, 

porque o deixa como objeto de ensino e instrução. Vira treinamen-

to. É equívoco fantástico imaginar que o contato pedagógico se es-

tabeleça em ambiente de repasse e cópia, ou na relação aviltada de 

um sujeito copiado (professor, no fundo também objeto, se apenas 

ensina a copiar) diante de um objeto apenas receptivo (aluno), con-

denado a escutar aulas, tomar notas, decorar, e fazer prova. A aula 

copiada não constrói nada de distintivo, e por isso não educa mais 

do que a fofoca, a conversa fiada dos vizinhos, o bate-papo numa 

festa animada. (Idem, p. 7, grifo do autor).

Cabe destacar também que o referido documento-base (Se-

duc-RS, 2011) aumenta em 600 horas o tempo de estudos no Ensi-

no Médio, saindo de 2.400 para 3.000 horas. Acompanhado disso 

14. Para pensar a pesquisa no Ensino Médio, sugere-se a leitura de Severino e Severino (2012).



34

o ensino médio e os desafios da experiência

foi implantada uma matriz curricular15 e um processo de formação 

continuada dos professores que está mobilizando processos pe-

dagógicos para dar conta da realidade social, cultural e econômica 

dos jovens sul-rio-grandenses. Isso porque o objetivo primevo é 

localizar caminhos formativos que abram alas para a edificação de 

possibilidades de superação dos limites até então encontrados no 

que diz respeito a sua inserção social e, consequentemente, pro-

fissional da vida adulta e também juvenil16.

Quanto aos processos avaliativos ressaltamos que o conceito 

de “avaliação emancipatória” (Saul, 1998) adotado no EMP funcio-

na como instrumento que potencializa a construção da aprendi-

zagem discente. Compreende processo e produto como dois ele-

mentos indissociáveis. Reconhece a importância do sujeito no 

processo de aprendizagem, não como um reprodutor, mas como 

o próprio centro da produção de conhecimento; coloca o sujeito 

como parâmetro de si mesmo no que diz respeito ao seu desenvol-

vimento. Caracteriza o ensino e a aprendizagem como processos 

interligados, indissociáveis, e de uma caminhada conjunta espe-

cialmente no que diz respeito às relações docente-discente.

No que tange à educação politécnica17, sobressai a preparação 

do educando para a intervenção consciente18 no mercado do traba-

15. Conforme consta do documento-base (Seduc-RS, 2011), no ano de 2012 a reestruturação 

abrangerá as turmas de primeiro ano, em 2013, além das de primeiro, as de segundo ano, e 

em 2014, essa reforma alcançará a totalidade do Ensino Médio: primeiro, segundo e terceiro 

anos. Trata-se de uma metodologia interessante, pois pressupõe um acúmulo de aprendi-

zagens epistemológicas e pedagógicas da escola, no qual a experiência de um ano anterior 

subsidia as dos posteriores, o que caracteriza um processo não estanque de promover mu-

danças na organização escolar. 

16. Muitos jovens, atualmente, buscam ocupações profissionais capazes de lhes garantir 

renda financeira, que é direcionada ao aumento da receita familiar ou até mesmo da poten-

cialização da sua independência econômica. Disso deriva muito da explicação para a “fuga 

da escola”, que não consegue minimamente dialogar com os propósitos formativos e de 

inserção social desses jovens.

17. Para mais detalhamento sobre a problemática da educação politécnica ver Kuenzer 

(1992), Machado (1989), Manacorda (1991), Nosela (1992), Rodrigues (1993) e Saviani (1989).

18. A consciência sobre o fazer, no contexto das demandas contemporâneas, promove o sur-

gimento de possibilidades de aprendizagem por meio do trabalho. Tanto do trabalho cien-

tífico escolar, quanto do trabalho prático de aplicação das teorias nas vivências cotidianas 

das ocupações culturais e/ou profissionais, promovendo uma formação para a diversidade, 

o imprevisível, a intervenção propositiva, ativa e sustentável, com consciência de classe.
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lho vigente, que se apresenta como necessidade para os cidadãos 

em inserção na vida adulta. Também colabora significativamente 

no preparo desse aluno para a continuação dos estudos em nível 

técnico ou superior. Isso na consonância plena com o que propõe 

a LDBEN de 1996: “A Educação Básica tem por finalidade desenvol-

ver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável 

para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir 

no trabalho e em estudos posteriores” (Brasil, 1996, Art. 22).

Por essa concepção persegue-se a possibilidade de romper 

com a dicotomia estabelecida entre trabalho intelectual e traba-

lho manual. Com isso, o ensino politécnico aponta diretrizes às 

emergências de uma concepção educacional emancipatória e de-

salienadora. Mas ela só se efetua ao oferecer modos do domínio 

intelectual das forças, instrumentos e técnicas de ação humana 

sobre o mundo. Isso acontece de forma paralela à produção de co-

nhecimento para as ações concretas de aplicação dos saberes for-

mais, lógicos e cognitivos da própria ação de trabalho sobre o real.

O EMP objetiva a articulação de todas as áreas de conheci-

mento e suas respectivas tecnologias com os avanços culturais, 

científicos, tecnológicos e do trabalho, elegendo-o como princí-

pio educativo. Nesse contexto, a politecnia materializa-se na in-

dissociabilidade entre a formação intelectual, física e tecnológica. 

Por meio dela, busca-se chegar à superação da fragmentação do 

conhecimento humano19.

A politecnia mostra-se por uma educação formal que inte-

gra o trabalho, a ciência e a cultura, para desenvolver os pilares 

científicos, técnicos e tecnológicos necessárias na fundação da 

existência e da consciência acerca dos direitos políticos, sociais e 

culturais da humanidade em contextos sociais específicos e a dis-

posição de atingi-los (Cf. Gramsci, 1978). A formação politécnica é 

de caráter científico-tecnológico e sócio-histórico, pois parte do 

contexto social e cultural dos alunos, na integração de todos os 

conteúdos, no diálogo entre os campos de saber aparentemente 

não aproximáveis no entendimento positivista de currículo. Para 

19. Fragmentação que tem origens na filosofia positivista, de Auguste Comte, no século XIX.
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isso, o princípio da interdisciplinaridade é elemento norteador da 

prática pedagógica politécnica.

inTerdisCiPlinAridAde e Produção ColeTivA  
no ensino Médio PoliTéCniCo

O termo interdisciplinaridade é polissêmico no campo educacio-

nal. Há um mosaico de sentidos apregoados. Ele se molda confor-

me o contexto em que é empregado, sempre à luz de uma postura 

ideológica e política nos expedientes metodológico e curricular. 

Não vamos entrar, aqui, no mérito da discussão teórica sobre as 

diferentes concepções de interdisciplinaridade que habitam os 

ambientes e as práticas educativas da atualidade20.

Contudo, devemos destacar, pormenorizadamente, o porquê 

da opção pelo termo, e o modo como se passa a conceber a inter-

disciplinaridade no âmbito das práticas pedagógicas do Ensino 

Médio. Compreendemos que a interdisciplinaridade, em grande 

parte, pode ser potencializada por uma escola em que a colabo-

ração, a participação nas instâncias gestoras, por parte de toda a 

comunidade escolar, geram uma mobilização cultural em prol dos 

relacionamentos mais cooperativos, intersubjetivando as práticas 

pedagógicas. Também na correlação de forças epistemológicas, 

ideológicas e políticas que são inevitáveis e fazem parte intrinse-

camente da diversidade de concepções de educação que transitam 

nos ambientes educacionais.

Miranda (2012, p. 118) afirma que “o trabalho interdisciplinar e 

contextualizado requer participação, cooperação e interação entre 

os participantes”, sendo o modelo da gestão democrática aquele 

que abre oportunidade para o diálogo necessário (idem). Extrai-se 

daí que o princípio da gestão democrática, quando prática forte e 

amplamente arraigada ao contexto cotidiano das práticas escola-

res, dá margem à emersão de processos pedagógicos de base in-

terdisciplinar muito mais sólida. Nota-se que há experiência na 

20. Para saber mais sobre as variações do fenômeno da interdisciplinaridade, sugere-se a 

leitura de Fazenda (1979; 1994).
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troca de informações para a decodificação dos fatos e eventos do 

cotidiano escolar, facilitando a coadunação e as simbioses de lei-

turas epistemológicas e disciplinares acerca dos objetos cognoscí-

veis, de conhecimento e dos conteúdos que fazem parte das ações 

curriculares que são orquestradas nas escolas. É condição para a 

qualidade da educação, estabelecer uma cultura de ampla partici-

pação escolar. A gestão escolar e os processos pedagógicos não são 

entes independentes. Eles se implicam mutuamente. Os proces-

sos de gestão inclusive são pedagógicos, e estes podem oferecer 

elementos para a qualificação da gestão. No caso da gestão demo-

crática, a participação ensina democracia, cooperação e responsa-

bilidade coletiva, por exemplo.

A cooperação é elemento indispensável ao trabalho interdis-

ciplinar na escola. Caminhar junto, no sentido freireano, é o ideal. 

Isso não só do ponto de vista filosófico nos é pertinente, mas no 

sentido dialético e metodológico acerca do modo como concebe-

mos a complexidade da realidade e lhe atribuímos valor na compo-

sição de explicações científicas e culturais. Tomando tal premissa, 

revelamos que nenhuma área sozinha tem o prepotente poder de 

compor explicações totalizadoras acerca de um dado fenômeno.

No modelo científico positivista e pragmático dominante, as 

explicações e formulações teóricas acerca dos fenômenos existen-

tes no universo são dadas de forma fragmentada, desconectada, 

onde cada ciência é tida com certo grau de autossuficiência e sobe-

rania quanto a suas opções teóricas e metodológicas, que passam a 

ser incontestáveis e veneráveis. É a esse movimento que se atrela o 

currículo fragmentado da escola tradicional e que corrobora enor-

memente para a produção do desinteresse discente de conhecer, 

de aprender, de pesquisar, de produzir conhecimento de forma 

coletiva, individual, profunda e condizente com a própria lógica 

humana de inquirir a realidade.

Sendo assim, no EMP a interdisciplinaridade surge para fazer 

leituras diversas e complementares, com métodos também dife-

rentes, e compor uma visão do todo que não esteja restrita à de 

uma área de conhecimento ou do seu modo, embora relevante, 

mas particular de explicar e dar sentidos às realizações humanas, 

suas formas de ver, sentir e agir no mundo.
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É nesse contexto que sobressai o trabalho como princípio edu-

cativo. A educação pelo trabalho exige o exame investigativo acer-

ca da forma de sua existência, da finalidade dela para a geração de 

possibilidades de sua transformação, bem como do melhor apro-

veitamento dos saberes em favor das necessidades submetidas 

do trabalhador, do aprendiz de trabalhador e futuro trabalhador. 

Entende-se aqui trabalhador não só aquele indivíduo que vende a 

sua força de trabalho no mercado econômico, mas também aquele 

que age sobre o mundo, de modo a lhe imprimir outra forma, para 

gestão de outro modelo de metabolismo social. Um metabolismo 

mais igualitário, menos competitivo, mais colaborativo, partici-

pativo, otimizador dos recursos existentes e inclusive no que tan-

ge ao respeito à dignidade e aos direitos humanos. Conforme Har-

vey (2013, p. 181), “há tempos o sonho de muitos no mundo é que 

uma alternativa à (ir)racionalidade capitalista possa ser definida 

e alcançada racionalmente por meio da mobilização das paixões 

humanas na busca coletiva de uma vida melhor para todos”.

Todavia, cabe ressalvar que há uma correlação de forças pre-

sente no processo de implantação, principalmente no estabeleci-

mento de uma agenda dialógica entre a mantenedora, a academia 

e as comunidades escolares envolvidas. Um diálogo no sentido de 

construir as amarras lógicas, logísticas (no que tange à infraestru-

tura escolar e da formação continuada docente), teóricas, práticas, 

políticas, epistemológicas e pedagógicas necessárias à consolida-

ção de um fenômeno, desencadeado por um governo específico, 

em um evento duradouro e de caráter público, mediante a apro-

priação e construção peculiar dos caminhos e documentos nos 

quais a proposta se pautará para além do período de gestão de um 

único governo.

ConsiderAções FinAis

O Ensino Médio tradicional já demonstrou sua inadequação, con-

cretizada nos resultados negativos, e sua incapacidade de res-

ponder às necessidades formativas da nossa juventude, particu-

larmente dos que necessitam da educação pública. Não consegue 

produzir a educação de qualidade social necessária aos educandos 
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que, nessa etapa da vida, deveriam ter acesso a um conhecimen-

to estimulador da construção de seu projeto de vida, um conhe-

cimento pertinente a sua formação como cidadão, agente da vida 

social e com as capacidades técnicas necessárias para a inserção 

no mundo do trabalho. 

Os sintomas da crise no Ensino Médio já foram percebidos 

pela sociedade. O Estado está desafiado a produzir medidas na for-

ma de políticas públicas para evitar que as novas gerações conti-

nuem sendo excluídas pelo fracasso escolar. Fracasso que vitimou 

e foi devastador para gerações passadas. Segundo Moura, Lima Fi-

lho e Silva (2012, p. 25), o Ensino Médio ideal para o Brasil seria 

aquele “que garanta uma base unitária para todos, fundamentado 

na concepção de formação humana integral, onilateral ou politéc-

nica, tendo como eixo estruturante o trabalho, a ciência, a tecno-

logia e a cultura”.

O fomento à educação média de qualidade não se resume a 

aplicações de mais recursos financeiros ao campo educacional 

estritamente: com valorização profissional, o que, de forma evi-

dente, é de extrema urgência no Brasil; modernização tecnológica 

dos recursos logísticos da escola, o que também é legítimo para 

dar respostas educacionais à altura dos avanços científicos, tec-

nológicos, culturais e do trabalho no atual patamar de desenvolvi-

mento da humanidade. De pouco adiantará fazer todo um esforço 

monumental acerca da garantia de financiamento para a educa-

ção, como o que está sendo travado no Brasil acerca do destino dos 

royalties do petróleo das camadas do pré-sal, se as bases políticas, 

ideológicas e epistemológicas da escola média continuarem fun-

dadas em concepções e práticas produzidas no processo científi-

co e tecnológico do mundo do trabalho estruturado nas primeiras 

etapas da Revolução Industrial, contextos históricos superados. 

De modo semelhante, uma reorganização complexa dos discursos 

educacionais, sem a devida resposta com uma prática condizen-

te e, mais do que isso, umbilicalmente conectada com a realidade 

discente, pouco ou nada corrobora para modificar o atual quadro 

crítico do Ensino Médio. 

Trata-se, portanto, da necessidade de uma organização do en-

sino em novas bases epistemológicas, com a superação da frag-
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mentação disciplinar e seus programas abstratos e descontextua-

lizados, desconectados do mundo do trabalho. As novas bases para 

o Ensino Médio pressupõem também a formação do educando 

como investigador, em que a pesquisa assume um papel formador 

imprescindível à formação. Como afirma Frigotto (2012, p. 50):

A pesquisa se constituirá em força material, à medida que conse-

guir apreender as determinações de longo prazo e, portanto, de na-

tureza estrutural das relações sociais e dos processos educativos 

e suas imbricações no movimento conjuntural. O presentismo, o 

fato empírico imediato sem mediação de análise e reflexão, o me-

canismo estrutural ou a fragmentação pós-moderna, constituem 

em barreiras ao olhar crítico sobre a realidade.

O EMP pressupõe antes de tudo abertura para o novo. Impli-

ca dialogicidade pedagógica permanente. Forma-se em um ensi-

no politécnico no conteúdo, dialético na metodologia. Emerge de 

uma organização pedagógica a partir do trabalho como princípio 

educativo e da pesquisa como instrumento de produção do conhe-

cimento. Não prescinde de consciência da própria ontológica qua-

lidade do inacabamento do ser humano e da humanidade como 

coletividade. Requer também a constante tarefa de caminhar e re-

troceder sempre avançando um passo à frente na complexificação 

das formas de elaboração e abstração do mundo, sendo a práxis 

fundamento operante da fluidez social.

Nesse contexto, não podemos pensar o SI como uma mera 

nova disciplina. Ele é espaço-tempo do qual verte e para onde con-

fluem as forças de integração curricular no projeto de formação 

humana integral (politécnica), dando margem concreta para a in-

quirição e a intervenção dos estudantes do EMP nos espaços em 

que atuam.

Por último, cabe reafirmar que a organização interdiscipli-

nar do ensino, a formação integral do educando, a conexão com 

o mundo real pela pesquisa, a superação da avaliação seletiva e 

classificatória pela avaliação emancipatória não se concretizarão 

na forma do trabalho isolado herdado da cultura do taylorismo-

-fordismo. O desafio é construir uma nova cultura escolar basea-
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da no trabalho coletivo, na gestão democrática, na flexibilização 

dos espaços-tempos, ou seja, é necessário um novo senso comum 

sobre o papel da escola. A escola como espaço de emancipação e 

inclusão pela aprendizagem. Uma escola que reconheça na não 

aprendizagem a não realização do seu objeto de trabalho. Sabemos 

que essas mudanças não acontecem por decreto, por vontades 

abstratas, mas por meio de um longo trajeto de experimentação, 

de reflexões teóricas inerentes a novas práticas e de um tempo his-

tórico determinado pelos processos e suas contradições.

Este é o contexto vivido pelo EM público no Rio Grande do 

Sul. Um processo de mudanças, com suas virtudes e defeitos, 

suas controvérsias, seus medos, conflitos, desacomodações, dúvi-

das operacionais, críticas, muitas determinadas por divergências 

ideológicas mais ou menos explícitas, outras por um teoricismo 

estéril dos que podem falar sem o compromisso da prática, sem 

se preocupar com o imobilismo gerado pelas suas críticas e sem 

compromisso em dar respostas concretas à massa de jovens ex-

cluídos anualmente pelas formas tradicionais hegemônicas nas 

escolas públicas.

O EMP mostrou bons resultados no seu primeiro ano de im-

plementação, 2012. A reprovação diminuiu de 22,3% para 17,9%. 

Como consequência direta dessa nova forma de organização curri-

cular, a aprovação passou de 66,3% para 70,4%21. Em 2013, quando 

a reforma atingiu os segundos anos, a aprovação do primeiro ano 

do Ensino Médio passou para 63,7% e no segundo ano foi de 74,1% 

a 76,9%, alcançando no total do Ensino Médio a taxa de aprova-

ção 73,6%, e de reprovação 16,4%. São dados sem precedentes na 

história da educação gaúcha. A garantia da aprendizagem começa 

a ser aprofundada. A democratização do acesso ao conhecimen-

to assume perspectivas de concretização para um bloco maior de 

estudantes. Isso é resultado de um esforço todo novo, político-

21. No ano de 2012, com o “custo aluno” da Educação Básica de R$ 4.939,70, o desperdício 

de recursos financeiros somando reprovados (60.307) e evadidos (39.894) do Ensino Médio 

da REE-RS totalizou expressivos R$ 494.962.879,70. Em 2011, o montante havia sido ainda 

maior, R$ 548.842.485,75, somando reprovados (76.555) e evadidos (39.314), com o custo 

aluno de R$ 4.736,75.
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-educacional, da mantenedora, da sociedade e das escolas que 

estão desafiando e tentando superar a cultura escolar tradicional, 

reconstruindo a escola como instituição que se veja responsável 

pela aprendizagem de todos, onde o contrário da reprovação não 

seja a aprovação, mas a aprendizagem.
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Ensino Médio 
e Educação 
Profissional: breve 
histórico a partir  
da LDBEN nº 9394/96

sAndrA reGinA de oliveirA GArCiA*

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN) nº 9394/96 pro-

porcionou um grande avanço definindo a Educação Infantil, o En-

sino Fundamental e o Ensino Médio como etapas constituintes de 

um único nível de Ensino, a Educação Básica. Isso significa que 

só se conclui a Educação Básica ao final do Ensino Médio. Nes-

sa etapa de ensino, portanto, são consolidados os conhecimentos 

necessários para a formação de cidadãos plenos que possam con-

tinuar seus estudos e também se inserir no mundo do trabalho, 

superando a definição de caminhos diferenciados de acordo com 

a situação socioeconômica de cada sujeito.

Temos no Brasil 10.357.854 jovens de 15 a 17 anos e, segundo 

o censo escolar 2012, são 8.376.852 matriculas no Ensino Médio, 

sendo desta faixa etária 5.451.576 jovens, o que equivale a 58%. Es-

tão retidos no Ensino Fundamental 3.352.117, o que representa 36% 

dos jovens de 15 a 17 anos, e 978.540 estão fora da escola. Esse ce-

nário nos aponta o grande desafio não apenas da universalização 

* Professora do Departamento de Educação da Universidade Estadual de Londrina (UEL), 

doutora em Educação pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), coordenadora-geral do 

Ensino Médio do Ministério da Educação. sandragarcia@hotmail.com
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do acesso, mas o de criar as condições de permanência e aprendi-

zagem efetiva. 

No histórico do Ensino Médio é expressiva a demanda que se 

revela no crescimento das matrículas durante toda a década de 

1990, estabilizada a partir da primeira década deste século. Tal cres-

cimento, de certa forma, está relacionado mais à universalização 

do Ensino Fundamental, à melhoria do fluxo escolar nessa etapa de 

ensino e às exigências do mercado de trabalho do que às políticas 

específicas para a melhoria da qualidade do Ensino Médio.

Na Tabela 1 observa-se a evolução dos dados do Ensino Médio, 

revelando a estabilidade das matrículas a partir de 20071, mas ain-

da longe da sua universalização. ›

TAbelA 1: MATríCulAs do ensino Médio  
Por dePendênCiA AdMinisTrATivA – brAsil

ano
matrículas no ensino médio, normal/magistério e integrado 

total Federal estadual municipal privada

2012 8.376.852 126.723 7.111.741 72.225 1.066.163

2011 8.400.689 114.939 7.182.888 80.833 1.022.029 

2010 8.357.675 101.715 7.177.019 91.103 987.838 

2007 8.369.369 68.999 7.239.523 163.779 897.068 

2006 8.906.820 67.650 7.584.391 186.045 1.068.734 

2005 9.031.302 68.651 7.682.995 182.067 1.097.589 

2000 8.192.948 112.343 6.662.727 264.459 1.153.419 

1995 5.374.831 113.312 3.808.326 288.708 1.164.485 

1991 3.772.330 103.092 2.472.964 177.000 1.019.374 

Fonte: inep/mec. sinopse estatística da educação Básica.

O Ensino Médio, em boa parte do período observado, prosse-

guiu com políticas públicas insuficientes que não expressaram 

sua importância para o desenvolvimento nacional. Ao contrário 

1. No ano de 2007, a sistemática metodológica do censo escolar, por meio do Educacenso, 

permitiu dados mais fidedignos de matrículas, uma vez que o aluno passou, também, a ser 

uma unidade de coleta de dados.
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do Ensino Fundamental, que contava com o Fundo de Manuten-

ção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 

do Magistério (Fundef), em que os avanços foram significativos, 

principalmente em relação ao acesso e à permanência e, até mes-

mo, no desempenho dos estudantes, o Ensino Médio, até 2007, es-

tava desprovido de fonte própria de financiamento.

Para minimizar essas carências, o governo federal e os gover-

nos estaduais tomaram como prática, ao longo do tempo, outras 

fontes alternativas de financiamento. Entre elas, destaca-se em 

relação à União o Projeto Alvorada, destinado a impulsionar a 

expansão e melhoria do Ensino Médio em 13 estados das regiões 

Norte e Nordeste do País. O referido projeto tinha como objetivo 

reduzir as desigualdades regionais, por meio da melhoria das con-

dições de vida das áreas mais carentes do Brasil. O indicador utili-

zado para medir o grau de desigualdade foi o Índice de Desenvolvi-

mento Humano (IDH) do PNUD, aceito internacionalmente como 

um indicador síntese do grau de desenvolvimento da população, 

considerando três dimensões básicas: a renda, a longevidade e  

a educação.

Outro programa do mesmo período criado pelo MEC foi o Pro-

grama de Desenvolvimento do Ensino Médio (ProMED), de âmbito 

nacional. Esse programa foi instituído mediante contrato de em-

préstimo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) 

e visava proporcionar às unidades da federação recursos financei-

ros para a implantação da reforma, melhoria da qualidade e ex-

pansão da oferta de Ensino Médio. Para tanto, foi elaborado um 

plano, pelos estados e Distrito Federal, contendo um diagnóstico 

sobre a situação do Ensino Médio em seu território e, especial-

mente, na rede estadual de ensino e de suas políticas e estratégias 

de curto e médio prazos.

No caso da Educação Profissional, o Programa de Expansão da 

Educação Profissional (ProEP) foi o principal mecanismo de im-

plantação da denominada reforma prevista no decreto nº 2208/97, 

que separou a Educação Profissional do Ensino Médio, também 

por meio de empréstimos de instituições financeiras internacio-

nais. Nesse caso, com recursos do BID e com parte dos recursos do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).
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Entretanto, tais programas não foram formatados para dar res-

postas aos problemas inerentes a essa etapa de ensino: além de não 

atenderem à considerável demanda nacional pela continuidade da 

escolarização básica, esses programas conviveram com dificulda-

des relativas aos procedimentos de planejamento e execução dos 

recursos via convênios, fazendo com que os resultados dos inves-

timentos ficassem aquém das expectativas e das necessidades dos 

sistemas estaduais. É preciso ressaltar que esses programas foram 

resultado de empréstimos internacionais do governo brasileiro e 

tinham como concepção uma formação mínima para a maioria  

da população.

Nos anos 1990 o que predominou em nossa sociedade em rela-

ção à educação foi o ideário de que era necessário um Ensino Mé-

dio que preparasse para a vida e, com isso, se manteve o foco na ne-

cessidade de uma formação baseada em competências genéricas e 

flexíveis, preparando os indivíduos para se adaptarem às deman-

das do mercado de trabalho, na perspectiva da empregabilidade. 

novAs PersPeCTivAs A PArTir de 2003

Em 2003 o Ministério da Educação promoveu dois eventos que de-

marcaram o processo de discussão do Ensino Médio. O primeiro 

foi o Seminário Nacional do Ensino Médio, que ocorreu em maio, 

e o segundo, o Seminário Nacional da Educação Profissional, rea-

lizado no mês subsequente, ambos em Brasília. O Seminário do 

Ensino Médio, naquele momento, realizou um diagnóstico da real 

situação e da necessidade de ampliação do acesso ao Ensino Mé-

dio. Foram os primeiros passos na discussão da necessidade de 

novas diretrizes curriculares e da decisão do governo brasileiro de 

universalização de toda a Educação Básica, o que, de alguma for-

ma, era consenso (de necessidade de ampliação, mas não de con-

cepção) entre os participantes de todos os estados. 

No entanto, no Seminário da Educação Profissional, as dispu-

tas por projetos diferentes de sociedade e, consequentemente, de 

educação, apareceram com mais evidência. Uma parcela defendia 

a permanência do decreto nº 2208/97. Nesse campo estavam o Sis-

tema S, as instituições privadas e também uma parte significativa 
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dos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet). É importan-

te ressaltar que a rede federal foi inicialmente o principal lócus de 

resistência da “reforma do Ensino Médio”, realizada pelo governo 

Cardoso (1994-2002), mas que acabou por mudar parcialmente sua 

posição pelos benefícios conquistados no mesmo período. No ou-

tro campo, parte da rede federal e uma parcela das redes estaduais, 

que enfrentavam um grande refluxo de oferta desta modalidade, e 

professores das universidades que apontavam as contradições em 

relação ao projeto de sociedade que começava a se delinear.

Esse embate se deu porque o referido decreto “reformou” essa 

etapa de ensino, não somente em relação à Educação Profissional, 

mas a todo o Ensino Médio, indo além de sua competência, já que 

tínhamos uma LDBEN recém-aprovada. A constatação foi de que 

a Educação Profissional teve o maior retrocesso por desvincular a 

profissionalização da escolarização. 

O resultado desse embate foi a revogação do decreto nº 2208/97, 

que separava a Educação Profissional técnica do Ensino Médio, e a 

aprovação do decreto nº 5154/2004, que resgatou a possibilidade 

da indissociabilidade do Ensino Médio e da educação profissional, 

ou seja, o Ensino Médio integrado. Vale ressaltar que a retomada da 

possibilidade da integração foi o avanço possível, permanecendo 

as formas subsequente e concomitante.

Além da separação da formação técnica do processo de escola-

rização, o conceito de competências, a partir do decreto nº 2208/97, 

adquiriu o sentido reduzido de competências para o mercado de 

trabalho e enfatizou a fragmentação do conhecimento. A com-

preensão de competências como o desenvolvimento de conheci-

mentos e de habilidades para o exercício de atividades físicas e 

intelectuais, em todos os campos da vida humana, foi esvaziada, 

tornando-se apenas competências comportamentais, tendo como 

resultado conhecimentos para o desempenho funcional. Um cur-

rículo nessa perspectiva comportamental afasta-se completamen-

te de uma educação que tenha como dimensões estruturantes a 

cultura, a ciência, o trabalho e a tecnologia.

O decreto nº 5154/04, incorporado à LDBEN pela Lei nº 11741/08, 

além de retomar a integração, reintroduziu a articulação entre co-

nhecimento, cultura, trabalho e tecnologia, com o sentido de for-
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mar o ser humano na sua integralidade física, cultural, política e 

científico-tecnológica, buscando a superação da dualidade entre 

cultura geral e cultura técnica. Dessa forma, resgatou a perspectiva 

da politecnia debatida nos anos 1980, no processo de discussão da 

constituinte e da atual LDBEN.

De forma geral, o Ministério da Educação avançou nesse pe-

ríodo no que se refere ao conceito de Educação Básica, criando o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que passou a 

atender a toda a Educação Básica, ampliando os programas exis-

tentes que até então só atendiam o Ensino Fundamental. 

Nesse sentido, o Fundeb, implantado a partir 2007, constitui-

-se em um padrão perene de financiamento, permitindo aos esta-

dos – na sua esfera de competência – estruturar políticas públicas 

adequadas a sua realidade, o que favoreceu o planejamento de in-

vestimentos a médio e longo prazos voltados para a melhoria da 

qualidade de ensino. 

Além do Fundeb, outras políticas, anteriormente restritas ao 

Ensino Fundamental, foram ampliadas no sentido de alcançar os 

alunos dessa etapa de ensino:

•	 O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), iniciado em 

2005, atendendo apenas os estados do Nordeste, com a se-

leção e a distribuição dos livros de português e matemática, 

foi sistematicamente ampliado e, em 2012, passou a garantir 

o atendimento para todos os alunos do Ensino Médio, com a 

distribuição dos livros didáticos de todas as disciplinas bási-

cas do currículo escolar. 

•	 O Programa Nacional Biblioteca Escolar (PNBE), que passou a 

atender o Ensino Médio, a partir de 2007. 

•	 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Pro-

grama Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (Pnate) fo-

ram ampliados no sentido de atender os estudantes desta etapa 

que, em 2009, com a sanção da Lei nº 11.947, de 16 de junho, pas-

sou a beneficiar também os estudantes da Educação Infantil e 

do Ensino Médio, inclusive aqueles residentes em áreas rurais. 
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Ao mesmo tempo, discutia-se a elaboração das novas Diretri-

zes Curriculares Nacionais (DCN) com o objetivo de incorporar os 

avanços já alcançados e os novos desafios da Educação Básica. As 

DCN para o Ensino Médio, aprovadas pelo Conselho Nacional de 

Educação e homologadas pelo MEC em janeiro de 2012, apresen-

tam um conjunto de princípios e definições que contribuem e de-

lineiam um novo desenho dos currículos do Ensino Médio.

Apontam para a consolidação do conceito de educação inte-

gral, compreendida como a formação do ser humano nos campos 

do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia. Trazem tam-

bém a perspectiva para a elaboração de currículos mais criativos e 

sintonizados com as demandas contemporâneas e o fortalecimen-

to do diálogo com as juventudes que estão dentro e fora de nossas 

escolas, superando, portanto, o conceito de currículo por compe-

tências comportamentais. 

Outras iniciativas também foram adotadas pelo Ministério da 

Educação no sentido de fortalecer as políticas estaduais voltadas 

para o aprimoramento da oferta e da qualidade do ensino, dentre 

elas, as políticas desencadeadas a partir de 2003 que culminaram 

com a aprovação da Emenda Constitucional nº 59, que altera o ar-

tigo 208 da Constituição Federal, no sentido de tornar obrigatória 

e gratuita a Educação Básica dos 4 aos 17 anos de idade e com a 

homologação das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Mé-

dio, Resolução CNE/CEB nº 2/2012, gerando novas demandas rela-

cionadas à organização tanto dos sistemas de ensino quanto das 

escolas de Ensino Médio. 

No entanto, as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 

Profissional, aprovadas e homologadas em 2012, apesar de se refe-

rirem às Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DC-

NEM), não dialogaram suficientemente na perspectiva da forma-

ção integral dos sujeitos. Dessa forma, prevaleceu o mesmo emba-

te entre projetos de sociedade, tendo como saída novamente um 

consenso possível/negociado, no qual, para obter alguns ganhos, 

abre-se mão de alguns princípios.
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ensino Médio: AMPliAção e PerMAnênCiA

As taxas de escolarização bruta e líquida referentes ao Ensino Mé-

dio (Tabela 2) apontam para uma sensível melhora dos indicado-

res quantitativos nos últimos anos, como a taxa de escolarização 

líquida, que dobrou entre 1995 e 2004 – de 22,1% para 44,4% da 

população matriculada no Ensino Médio, em idade adequada – al-

cançando 51,6% em 20112. Porém, tais avanços não foram acompa-

nhados, de forma proporcional, pelo incremento dos indicadores 

de qualidade. ›

TAbelA 2: TAxAs de esColArizAção bruTA e líquidA 
brAsil 1995-2011

ano

ensino Fundamental 
(7 a 14 anos)

ensino médio
(15 a 17 anos)

Bruta Líquida Bruta Líquida

1995 109,3 85,4 47,0 22,1

2000 149,7 90,3 73,0 34,4

2001 121,3 93,1 73,9 36,9

2002 120,8 93,7 75,9 40,0

2003 119,3 93,8 81,1 43,1

2004 117,6 93,8 81,4 44,4

2005 117,1 94,4 80,7 45,3

2006 116,2 94,8 82,2 47,1

2007 116,0 94,6 82,6 48,0

2008 115,7 94,9 85,5 50,4

2009 117,3 95,3 83,0 50,9

2011 119,0 95,5 82,2 51,6

Fonte: iBge – pnads 1995, 2001 a 2009; elaborado por mec/inep/dtdie.  

nota: exclui a população rural de ro, ac, am, rr, pa e ap de 1995 e 2001 a 2003.

A Tabela 3 nos mostra o grande índice de reprovação e evasão 

no Ensino Médio, movimento diferente do alcançado pelo Ensino 

Fundamental, que teve a obrigatoriedade de sua universalização 

garantida a partir de 1998 com o Fundef. ›

2. IBGE, PNAD, 1999/2009.
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TAbelA 3: evolução dAs TAxAs de rendiMenTo do ensino Médio

ano aprovação reprovação abandono total reprovação mais abandono

1999 76,4 7,2 16,4 23,6

2000 75,9 7,5 16,6 24,1

2001 77 8 15 23

2003 75,2 10,1 14,7 24,8

2004 73,3 10,7 16 26,7

2005 73,2 11,5 15,3 26,8

2007 74,1 12,7 13,2 25,9

2008 74,9 12,3 12,8 25,1

2009 75,9 12,6 11,5 24,1

2010 77,2 12,5 10,3 22,8

2011 77,3 13,1 9,6 22,7

Fonte: mec/inep.  

nota: nos anos de 2002 e 2006 não foram divulgados os indicadores. em 2006, isso ocorreu em função da mudança na metodologia do censo escolar.

Outro fator importante se relaciona à alta taxa de distorção 

idade-série, tanto de retenção no Ensino Fundamental quanto 

dos jovens e adultos que se encontram no Ensino Médio, que hoje 

representam quase 50% das matrículas. A alta taxa de distorção 

idade-série ajuda a compor o perfil do aluno do Ensino Médio, que 

é mais velho do que a idade média esperada para esse nível de en-

sino (15 a 17 anos), sendo que uma grande parcela estuda à noite, 

pois trabalha durante o dia. 

Com relação ao Ensino Médio noturno, continuam os proble-

mas relativos à qualidade, apesar de ter ocorrido uma inversão nas 

matrículas: hoje aproximadamente 60% são diurnas e cerca de 

40% noturnas. Em anos anteriores, a maioria das matrículas do 

Ensino Médio era noturna. Dos jovens e adultos matriculados no 

turno noturno, cerca de 70% são maiores de 17 anos.

Os recursos estruturais e tecnológicos dos quais as escolas 

dispõem são insuficientes, dada a complexidade e a diversidade 

da formação que são esperadas no Ensino Médio. Além disso, a 

simples presença desses recursos não garante que eles estejam 

sendo bem utilizados e contribuindo para a melhoria do ensino. 

De nada adiantam materiais e insumos físicos se professor e es-

cola não estão preparados para promover inovações pedagógicas.
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o ensino Médio: ConsTrução de Ações sisTêMiCAs

Em meio à explicitação da crise da qualidade do Ensino Médio pe-

los resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb), em setembro de 2009, o Ministério da Educação apresen-

ta aos estados o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI), que, 

em sua primeira edição, teve a adesão de 355 escolas de 18 esta-

dos. Com recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

atendeu às escolas com vistas a apoiar a organização do trabalho 

pedagógico e o desenvolvimento de alternativas curriculares. 

Desse modo, o Programa Ensino Médio Inovador propôs aos 

estados o redesenho curricular do Ensino Médio, abrindo a pos-

sibilidade de ampliação da jornada escolar e da reorganização da 

proposta pedagógica, considerando as dimensões trabalho, ciên-

cia, tecnologia e cultura, ao induzir a consolidação de experiên-

cias formativas que aproximassem as diversas áreas de conheci-

mento que compõem a base nacional comum, com temáticas e 

práticas que colocassem os estudantes em diálogo com a contem-

poraneidade.

Para a implementação do Programa, o Ministério destina re-

cursos às escolas, por meio do PDDE. Em contrapartida, os siste-

mas de ensino comprometem-se a ampliar o currículo escolar de 

2.400 horas-aula, mínimo exigido por lei, para 3.000 horas-aulas. 

No mesmo sentido, os estados deverão desenvolver condições 

para fixar os professores em uma única escola.

O Programa Ensino Médio Inovador foi reestruturado em 2011 

com o intuito de induzir a implementação das novas DCNEM, 

orientando o redesenho dos currículos dessa etapa da Educação 

Básica. Em 2012 a adesão foi realizada por 24 estados e o Distrito Fe-

deral, totalizando 2 mil escolas, e, em 2013, a previsão é de que to-

dos os estados participem. Dessa forma, o ProEMI passa a ser uma 

das ações dentro de um conjunto sistêmico de ações do próprio 

MEC e dos governos estaduais, no sentido de constituir uma polí-

tica pública para o Ensino Médio que trará resultados concretos em 

relação à universalização, à superação da evasão e da reprovação e 

ao alcance da qualidade no processo ensino-aprendizagem.

Com ações indutoras de fortalecimento do Ensino Médio, o 

Ministério da Educação vem construindo, desde 2004, programas 
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e políticas que contribuem para a materialização da Educação Bá-

sica de qualidade. 

O Programa Brasil Profissionalizado é um dos programas via-

bilizados para as redes estaduais desde 2008 e prevê a alocação 

de recursos para os estados voltados à ampliação de escolas e à 

oferta do Ensino Médio na modalidade da Educação Profissional 

Integrada. 

De acordo com Kuenzer e Garcia (2012), o Brasil Profissionali-

zado é uma demonstração da inversão da lógica do financiamento 

pelo governo federal, que passa a fazê-lo com recursos próprios a 

partir dos planos de implantação apresentados pelos estados. No 

entanto, se essa forma de financiamento resolve as dificuldades 

em curto e médio prazos, em longo prazo o financiamento só será 

resolvido com a destinação estável e permanente de recursos, e só 

isso possibilitará que as rede estaduais que detêm o maior número 

de matrículas de Ensino Médio garantam a oferta dessa modalida-

de do ensino em todas as regiões País.

Com o lançamento do Programa Nacional de Acesso ao En-

sino Técnico e Emprego (Pronatec), em 2011, que substituiu tan-

to o Programa Nacional de Expansão da Educação Profissional e 

Tecnológica (Proep) quanto o Programa Nacional de Qualificação 

Profissional (PNQ), o primeiro de responsabilidade do Ministério 

da Educação e o segundo do Ministério do Trabalho, as possibi-

lidades de oferta de cursos técnicos, nas formas concomitante e 

subsequente, vêm se ampliando. 

O projeto de lei que estabelece o Plano Nacional de Educação 

(PNE) 2011/2020, enviado ao Congresso Nacional, ainda em tra-

mitação, prevê metas e ações que tratam diretamente do Ensino 

Médio, apontando as condições para sua universalização até 2020, 

inclusive com a ampliação de escolas em tempo integral.

A discussão, portanto, desencadeada em 2003, tem focado nas 

dimensões e ações necessárias para a universalização com quali-

dade do Ensino Médio como etapa final da Educação Básica.

A escola, nesse sentido, precisa ser repensada, não só para que 

os jovens que nela estão permaneçam e concluam a Educação Bá-

sica, mas também para que aqueles que estão fora voltem a encon-

trar nela um espaço de crescimento intelectual e humano.
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Um novo programa não foi e não será suficiente para a indu-

ção de mudanças mais significativas em relação a essa etapa da 

Educação Básica. As fragmentações de programas e ações tanto 

por parte da União quanto dos entes federados explicitaram nova-

mente a crise do Ensino Médio. 

O Ministério da Educação, nesse contexto, ouvindo as Secreta-

rias de Estado de Educação, estruturou um conjunto de ações sistê-

micas com o objetivo de constituir uma política pública para o En-

sino Médio. A proposta busca superar as fragmentações de ações 

e programas, não abrindo mão dos esforços já existentes tanto da 

União quanto dos estados, mas criando um fio condutor que reco-

nheça o existente e amplie-o com novas ações necessárias.

Essas ações estão estruturadas em seis pontos: acesso e per-

manência, redesenho curricular, infraestrutura, formação e valo-

rização de professores e gestores (inicial e continuada), formação 

de profissionais da educação não docentes, material pedagógico 

e avaliação. O que se propõe é uma mudança de paradigma, uma 

pactuação pelo Ensino Médio.

O Programa Ensino Médio Inovador passa a ser uma das es-

tratégias de discussão na perspectiva de integrar os componentes 

curriculares de cada área de conhecimento e entre áreas, pois o 

problema principal não se apresenta pela quantidade de discipli-

nas, mas pelo excesso e pela sobreposição de conteúdos desarticu-

lados no currículo da escola. Esses conteúdos muitas vezes são de-

finidos pelos livros didáticos e pelas avaliações externas e, nesse 

sentido, a inversão que se propõe é a de criar um fio condutor no 

qual os sujeitos/juventudes sejam os protagonistas, e o currículo 

atenda a essa trajetória da formação dos jovens e, a partir dele, se 

expressem quais conhecimentos, qual a formação necessária para 

os professores, quais materiais pedagógicos podem contribuir no 

processo de aprendizagem, quais espaços educativos são funda-

mentais para conceber uma escola, o que avaliar e para que avaliar.

A juventude, aqui expressa como categoria histórica e social 

que, para ser compreendida, necessita ser considerada em suas 

múltiplas dimensões. Juventude, no singular, expressa uma con-

dição geracional ou populacional; no plural, juventudes, situam-se 

os sujeitos em face da heterogeneidade de classe, gênero, cor, cre-
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do, enfim, da diversidade de condições em que os jovens produ-

zem suas identidades. Nessa perspectiva, entende-se que a iden-

tidade juvenil não é dada simplesmente pela idade biológica ou 

psicológica, mas configura-se a partir de um processo contínuo de 

transformação individual e coletiva (Carrano, 2000).

AlGuMAs ConsiderAções

O momento histórico que estamos vivenciando nos aponta algu-

mas perspectivas para o Ensino Médio brasileiro e a possibilidade 

de elaboração dos Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento 

que supera as próprias Diretrizes Curriculares da Educação Básica, 

no sentido de inverter, priorizando não o que se espera do estu-

dante (expectativas de aprendizagem), mas seus direitos à apren-

dizagem e ao desenvolvimento.

Esses direitos deverão orientar a Base Nacional do Currículo que 

proporcionará o fio condutor de todo processo de aprendizagem. 

Esse documento irá, assim como já o fizeram as novas diretrizes do 

Ensino Médio, superar os Parâmetros Curriculares Nacionais que fo-

ram elaborados a partir das diretrizes anteriores, portanto sem vali-

dade nos dias atuais. A Base Nacional do Currículo será a orientação 

para que as escolas elaborem seus projetos curriculares e passará 

também a indicar quais os materiais pedagógicos, qual a formação 

necessária, seja inicial, seja continuada, dos professores, quais es-

paços necessários na escola e o que, de fato, deve ser avaliado.

Em relação à educação profissional, o Ensino Médio integra-

do deve ser uma das ações fortalecidas, até porque as mesmas 

dimensões das DCNEM – trabalho, ciência, cultura e tecnologia 

– são as que articulam a integração, aqui entendida como uma 

travessia para uma formação omnilateral, ou seja, em todas as di-

mensões da formação humana e não apenas as estritamente pro-

fissionalizantes.

De acordo com Kuenzer e Garcia (2012), discutir que, no Ensino 

Médio, a profissionalização seja uma possibilidade para os que vi-

vem do trabalho sem tratá-la de forma reducionista, contemplando 

apenas os conhecimentos demandados pelo mercado de trabalho, 

é o desafio que se procura desvelar. As autoras afirmam que a cons-
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trução de uma escola que não atenda apenas ao mercado de traba-

lho, mas que, pela categoria contradição, supere o conhecimento 

precarizado ou ainda a inclusão excludente, passa pela formulação 

de políticas com garantia de financiamento e com participação efe-

tiva dos trabalhadores nas definições e na gestão, para atender real-

mente às necessidades dos que vivem do trabalho.

A inversão da qual não se pode abrir mão é que o Ensino Médio 

esteja centrado nas pessoas, nas juventudes, não tendo, portanto, o 

mercado de trabalho como foco. Não são sujeitos abstratos e isola-

dos, mas sujeitos singulares cujo projeto de vida se constrói pelas 

múltiplas relações sociais, na perspectiva da emancipação humana.

É necessário que a identidade do Ensino Médio se fortaleça 

como última etapa da Educação Básica, como um projeto unitário, 

garantindo o direito ao acesso aos conhecimentos social e histori-

camente construídos, no qual o humanismo e a tecnologia unifi-

quem a formação de todos como sujeitos de direitos no momento 

em que cursam o Ensino Médio. 

Nessa visão de Ensino Médio, supera-se a disputa com a Edu-

cação Profissional, porque seus objetivos e métodos farão parte de 

um projeto unitário, em que o trabalho será princípio educativo, e 

a pesquisa, princípio pedagógico. 

O Ministério da Educação tem a responsabilidade de coorde-

nar esse processo com as redes estaduais que são as protagonistas, 

as executoras de todas as ações. Ações sistêmicas requerem arti-

culação e integração, representando um conjunto indissociável na 

constituição de política pública.
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inTrodução

O presente texto tem o propósito de contextualizar a discussão 

sobre as Novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio (Parecer CNE/CEB 05/2011 e Resolução CNE/CEB 02/2012) 

e faz, para isso, inicialmente, uma breve discussão dos sentidos 

da escola para os jovens de hoje. A partir daí, ao tomar os sujeitos 

do Ensino Médio como os principais interlocutores das políticas 

e práticas educacionais, faz referência à ideia de politecnia, visto 

ser esta central nas Novas Diretrizes. Por fim, o texto propõe-se 

a sinalizar possibilidades para os currículos do Ensino Médio ao 

tentar responder à seguinte pergunta: “em que medida o conceito 

de politecnia é potente diante da necessidade de atribuir novos 

sentidos à escola, considerando que o ‘referente’ para pensar suas 

políticas e práticas são os sujeitos que a frequentam, em sua sin-

gularidade e diversidade?”.
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1. JuvenTude(s) e os senTidos dA esColA

Tem sido usual situar a condição juvenil a partir de um critério 

exclusivamente cronológico, como algo que acontece após a in-

fância, etapa intermediária entre esta e a vida adulta. Nessa pers-

pectiva, a juventude é vista como fase transitória e preparatória, 

marcada pelo aspecto maturacional, de ordem biopsíquica. Tem 

sido igualmente usual classificar a juventude a partir de condutas 

estereotipadas. Por exemplo, a ideia de que ser jovem é ser rebelde 

ou contestador. Ainda que a rebeldia, a contestação, a negação do 

estabelecido possam ser condutas que se atribuam aos jovens, tais 

comportamentos não são exclusivos deles, nem privativos dos su-

jeitos jovens, nem mesmo obrigatórios à condição juvenil. Essas 

perspectivas, que padronizam e uniformizam o comportamento, 

impedem que se veja a construção da identidade juvenil como 

marcada por itinerários diferenciados, dependentes da condição 

histórica e social em que cada sujeito se situa. Essas perspectivas, 

limitadas e universalizantes, dificultam a compreensão da juven-

tude como uma construção histórico-social.

A juventude é tomada, no presente texto, como categoria his-

tórica e social que para ser compreendida necessita ser considera-

da em suas múltiplas dimensões. Assim, juventude, no singular, 

expressaria uma condição geracional ou populacional; no plural, 

juventudes, situar-se-iam os sujeitos em face da heterogeneidade 

de classe, gênero, cor, credo, enfim, da diversidade de condições 

em que os jovens produzem suas identidades. Nessa perspectiva 

entende-se que a identidade juvenil não é dada simplesmente pela 

idade biológica ou psicológica, mas configura-se a partir de um 

processo contínuo de transformação individual e coletiva (Carra-

no, 2000). 

Para Martuccelli (2000), o sujeito jovem é constituído e cons-

tituinte da ordem social, conquanto tenha autonomia relativa em 

relação a essa ordem. De forma semelhante, Dayrell (2003; 2007) 

alerta para que se fale em juventudes, posto que esta perspecti-

va plural permite ver o jovem como sujeito social, construído por 

meio das relações sociais que vive, porém a partir de um perspec-

tiva própria, individual ou de grupo.
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[…] eles são seres humanos, amam, sofrem, divertem-se, pensam 

a respeito de suas condições e de suas experiências de vida, po-

sicionam-se, possuem desejos e propostas de melhoria de vida. 

Acreditamos que é nesse processo que cada um deles vai se cons-

truindo e sendo como sujeito: um ser singular que se apropria do 

social, transformado em representações, aspirações e práticas, que 

interpreta e dá sentido ao seu mundo e às relações que mantém. 

(Dayrell, 2003, p. 43-4).

Compreendida dessa forma, a juventude é 

[…] parte de um processo mais amplo de constituição de sujeitos, 

mas que tem especificidades que marcam a vida de cada um. A ju-

ventude constitui um momento determinado, mas não se reduz a 

uma passagem; ela assume uma importância em si mesma. Todo 

esse processo é influenciado pelo meio social concreto no qual 

se desenvolve e pela qualidade das trocas que este proporciona. 

(Dayrell, 2003, p. 24).

As relações sociais dos jovens ocorrem em múltiplos espaços, 

entre eles a escola. Na relação dos jovens com a escola, é possível 

identificar um duplo movimento: o primeiro refere-se aos eleva-

dos índices de abandono escolar1. O segundo é relativo a um pro-

cesso de “esvaziamento de significado do espaço escolar” (Costa e 

Koslinski, 2006).

É bom lembrar que ser jovem e ser aluno não são a mesma coi-

sa, ainda que muitas vezes essas condições estejam entrelaçadas. 

A condição de aluno é uma possibilidade a ser assumida (ou não) 

pelo jovem (Dayrell, 2007) e depende de suas pretensões presen-

tes e futuras. Essas pretensões estão diretamente relacionadas aos 

sentidos que os jovens atribuem à experiência escolar, compor-

1. O abandono, assim como a permanência na última etapa da Educação Básica, está as-

sociado a fatores externos e internos à escola. A esse respeito ver SILVA, M. R.; PELISSARI, 

L.; STEIMBACH, A. Juventude, escola e trabalho: permanência e abandono na educação pro-

fissional técnica de nível médio. Educação e Pesquisa (USP). 2012. Disponível em: <http://

www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-97022012005000022&lng=pt&nrm

=iso> (último acesso: junho de 2013).
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tando possibilidades que vão da obrigatoriedade de suportar a es-

cola à possibilidade de atribuir a ela o significado de ser portadora 

e veículo de projeção social (Steimbach, 2012).

Sposito e Galvão (2004), em pesquisa com alunos do Ensino 

Médio, constataram os dilemas que se interpõem entre os jovens 

e a escola:

No último degrau da educação básica, os dilemas que marcam a 

transição para um outro patamar do ciclo de vida ficam mais evi-

dentes. A continuidade dos estudos não se afigura como caminho 

imediato para a maioria, o desejo de trabalhar ou de melhorar pro-

fissionalmente para os já inseridos no mercado torna-se mais ur-

gente, com a percepção do iminente desemprego ou da precariedade 

ocupacional. Os jovens alunos são impelidos a pensar nas escolhas 

mais imediatas, mas as situam no âmbito da experimentação e da 

reversibilidade, nada aparece como definitivo. Aqueles que conse-

guem chegar até o terceiro ano – para muitos a última etapa da vida 

estudantil nos projetos de curto prazo – o cotidiano escolar é vivido 

como um tempo de urgências e de inquietações que precisam gerir 

ao lado das lógicas escolares. Na escola média ocorre, assim, o tra-

balho, na maioria das vezes dissociado, de construção simultânea 

do ofício de aluno e da condição juvenil no interior dos limites de-

finidos pelas desigualdades sociais. (Sposito e Galvão, 2004, p. 375).

A impossibilidade de se inserir dignamente no mundo do traba-

lho faz que se assista hoje a um prolongamento do tempo da juven-

tude e a uma ressignificação das relações entre os jovens e a escola. 

A relação com o trabalho não é, no entanto, o único motivo para isso. 

A diversificação das formas de viver a juventude, as experiências vi-

vidas fora da escola que se constituem em espaços de construção 

identitária das culturas juvenis, o modo como a escola tem se confi-

gurado e o que tem oferecido, são igualmente fatores que condizem 

a um deslocamento de sentido da experiência escolar.

Assim, partimos da ideia de que o “referente” para pensar as 

políticas e práticas para o Ensino Médio são os sujeitos reais que o 

frequentam, suas diferenças, suas singularidades, suas necessida-

des, suas expectativas, seus projetos de futuro. Como estabelecer 
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um diálogo profícuo entre esse “referente” na sua diversidade e as 

políticas, as concepções, as diretrizes, a universalização?

Conforme assevera Frigotto (2004), definir a política pública 

de Ensino Médio a partir dos sujeitos jovens demonstra a ruptura 

de uma perspectiva abstrata para uma interpretação sócio-históri-

ca do processo formativo e da construção do conhecimento.

Os alunos do ensino médio não se tratam, pois, de sujeitos sem 

rosto, sem história, sem origem de classe ou fração de classe. Os 

sujeitos a que nos referimos são predominantemente jovens e, em 

menor número, adultos, de classe popular, filhos de trabalhadores 

assalariados ou que produzem a vida de forma precária por conta 

própria, do campo e da cidade, de regiões diversas e com particu-

laridades socioculturais e étnicas. É sob essa realidade de tempos e 

espaços diversos de sujeitos coletivos (jovens e adultos) reais que 

podemos construir (...) uma política de ensino médio que resgate 

o direito de continuação do processo de escolarização para aqueles 

a quem isso foi negado até o presente [...]. Trata-se de sentidos e 

significados que afetam a forma, o método e o conteúdo do ensino 

médio. (Frigotto, apud Pelissari, 2012).

2. o ConCeiTo de PoliTeCniA e As novAs direTrizes 
CurriCulAres nACionAis PArA o ensino Médio (dCneM)

A compreensão dos processos sociais a partir dos significados 

produzidos pela articulação entre trabalho e cultura, entre ciência 

e tecnologia, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio (Brasil, Parecer CNE/CEB 05/2011 

e Resolução CNE/CEB 02/2012), confere uma identidade para o En-

sino Médio ao propor que esta última etapa da Educação Básica 
se oriente pela busca de uma formação humana integral. Tais pro-

posições resgatam o debate que vinha sendo feito acerca da iden-

tidade do Ensino Médio no contexto das discussões da atual Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e que, pelas 

correlações de força daquele período, acabou enfraquecida.

Naquele contexto, as críticas a um Ensino Médio elitista e 

excludente apontavam para a necessidade de se tomar o mundo 
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do trabalho como referência a fim de definir uma identidade para 

essa etapa da Educação Básica. O conceito-chave em torno do qual 

se articulava essa intenção era o de “politecnia”.

A discussão sobre politecnia no cenário educacional brasilei-

ro não é nova, mas isso não quer dizer que ela tenha sido incorpo-

rada ou que tenha produzido alguma tensão em relação à cultura 

curricular estabelecida.

Por politecnia entende-se a formação humana sendo simul-

taneamente educação intelectual, educação do corpo e educação 

tecnológica. Essa tríade integra o conceito de politecnia (Macha-

do, 1989, p. 124).

No que se refere ao sentido de educação tecnológica, é im-

portante ressaltar que esta significa conduzir à compreensão dos 

princípios e fundamentos científicos das técnicas criadas com o 

fim de satisfazer as necessidades humanas nos mais diferentes 

contextos, tempos e espaços em que a produção se dá. Não signi-

fica, portanto, saber fazer um pouco de tudo ou conhecer os fun-

damentos científicos de todos os ramos da tecnologia, mas saber 

fazer com excelência algo em sintonia com o próprio talento e, ao 

mesmo tempo, saber e poder usufruir dos bens produzidos pela 

civilização contemporânea (Nosella, 2009).

Nosella (2009), com base em Gramsci, afirma que o jovem 

adolescente se caracteriza pelo processo de busca de maior auto-

nomia, livrando-se da dependência mecânica e absoluta dos adul-

tos. É a fase mais delicada de desenvolvimento da responsabilida-

de individual e da criatividade:

Do ensino quase puramente dogmático (infantil e fundamental), 

quando a memória desempenha grande papel, passa-se à fase cria-

tiva ou de trabalho autônomo e independente; da escola com dis-

ciplina do estudo imposta e controlada autoritariamente passa-se 

à fase do estudo ou de trabalho profissional onde a autodisciplina 

intelectual e a autonomia moral é teoricamente sem limites, e isto 

ocorre logo em seguida à crise da puberdade quando o ímpeto das 

paixões instintivas e elementares continua a lutar contra os freios 

do caráter e da consciência moral em formação. (Gramsci apud No-

sella, 2009).
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O Parecer 05/2011 parte do reconhecimento de que as novas 

diretrizes para o Ensino Médio estão ancoradas na necessidade 

de conferir outra dinâmica a essa etapa da Educação Básica e de 

buscar novas formas de organização do currículo com vistas à 

ressignificação dos saberes escolares para que sejam capazes de 

conferir qualidade e ampliar a permanência dos jovens na escola. 

Nesse sentido, o texto normativo traz um conjunto de argumen-

tações que buscam qualificar e contextualizar suas proposições: a 

educação como direito social; o Ensino Médio com qualidade so-

cial; o sentido da escola para as “juventudes”; as especificidades 

do Ensino Médio noturno, da educação de jovens e adultos, dos 

quilombolas, indígenas e do campo, e dos estudantes da educa-

ção especial estão entre os argumentos que explicam as propostas 

para a organização curricular segundo essas diretrizes.

3. PoliTeCniA e CurríCulo do ensino Médio: 
PossibilidAdes

Toda ação educativa é intencional. Disso decorre que todo pro-

cesso educativo se fundamenta em pressupostos e finalidades, a 

partir do que se infere que não há neutralidade nesse processo. Ao 

determinar as finalidades da educação, quem o faz tem por base 

uma visão social de mundo, que orienta a reflexão, bem como as 

decisões sobre o que e por que ensinar.

Em nossa sociedade, marcada por práticas sociais excludentes 

e por uma educação escolar tradicionalmente assentada na domi-

nação e no controle sobre os indivíduos, a formação humana vol-

tada para a emancipação deve tomar como objetivo uma educação 

que se volte para a reflexão e a crítica. Deve-se pensar, assim, na 

possibilidade de uma educação que leve em consideração a capa-

cidade de o indivíduo tornar-se autônomo – intelectual e moral-

mente –, ou seja, ser capaz de interpretar as condições histórico-

-culturais da sociedade em que vive de forma crítica e reflexiva, 

impondo autonomia a suas próprias ações e pensamentos. Tal 

intento está na base das proposições curriculares, isto é, da de-

finição das disciplinas, dos conhecimentos, do tratamento me-

todológico a eles conferidos, dos processos avaliativos, enfim, do 
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conjunto de práticas que dão materialidade a determinado projeto 

educativo (Silva, 2012).

O currículo é, desta forma, entendido como a seleção dos co-

nhecimentos historicamente acumulados, considerados relevan-

tes em um dado contexto histórico e definidos tendo por base o 

projeto de sociedade e de formação humana que a ele se articu-

la e que se expressa por meio de uma proposta curricular na qual 

se explicitam as intenções de formação, bem como por meio das 

práticas escolares realizadas com vistas a dar materialidade a essa 

proposta (ibidem).

Os conhecimentos escolares, derivados das ciências de refe-

rência, são aqueles produzidos pelos homens no processo históri-

co de produção de sua existência material e imaterial, valorizados 

e selecionados pela sociedade e pelas escolas que os organizam a 

fim de que possam ser ensinados e aprendidos, tornando-se ele-

mentos do desenvolvimento cognitivo do estudante, bem como 

de sua formação ética, estética e política.

O conhecimento é a “matéria-prima” do trabalho pedagógico 

escolar. Dada sua condição de produto histórico-cultural, de ser 

produzido e elaborado pelos homens por meio da interação que 

travam entre si, no intuito de encontrar respostas aos mais diver-

sificados desafios que se interpõem entre eles e a produção da sua 

existência material e imaterial, o conhecimento articula-se aos 

mais variados interesses. Na medida em que a produção, elabora-

ção e disseminação do conhecimento não são neutras, planejar a 

ação educativa, assim como educar propriamente dito, é uma ação 

política que envolve posicionamentos e escolhas articulados aos 

modos de compreender e agir no mundo.

O trabalho pedagógico ganha materialidade nas ações que 

o viabiliza: no planejamento da escola em geral e do currículo 

em particular, no processo de ensinar e aprender propriamente 

dito e na avaliação do trabalho realizado, seja com relação ao con-

junto da escola, seja com relação à avaliação dos resultados da 

aprendizagem.

No que se refere à avaliação, muito se tem questionado sobre 

seus princípios e métodos. Vale ressaltar aqui a necessidade de 

que a avaliação ultrapasse o sentido de mera averiguação do que o 
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aluno aprendeu e que se converta em elemento-chave do proces-

so de planejamento educacional, seja no que se refere ao planeja-

mento de um sistema ou rede de ensino, de uma escola, seja no 

processo de ensino e aprendizagem. 

Por exemplo, ao se fazer o diagnóstico da realidade da esco-

la tendo em vista a elaboração de seu Projeto Político Pedagógico, 

esse diagnóstico precisa ser compreendido como um profundo 

processo de avaliação de como a escola tem se organizado, que di-

ficuldades tem encontrado na realização da ação educativa, e que 

indicadores pode dar no sentido da superação dessas dificuldades 

e do avanço em direção a uma melhor qualidade de ensino. As de-

cisões tomadas a partir daí, fundamentadas em um determinado 

modo de compreender a função social da escola, que, como já foi 

dito, ultrapassa o caráter meramente técnico, pois não é neutro, 

mas intencionalmente definido, adquirem uma articulação inter-

na capaz de conferir ao trabalho pedagógico maior organicidade. 

Uma vez que está circunscrito a determinadas formas de se 

avaliar e propor ações, tendo em vista viabilizar a realização da 

função social da escola na perspectiva do que se deseja, o plane-

jamento educacional está marcado pelo modo com que os sujei-

tos envolvidos se posicionam no interior desse processo. Por essa 

razão, a organização do trabalho pedagógico não se reduz a uma 

questão meramente técnica.

O planejamento educacional, assim como o currículo e a ava-

liação na escola, enquanto componentes da organização do traba-

lho pedagógico, está circunscrito fortemente a esse caráter de não 

neutralidade, de ação intencional condicionada pela subjetividade 

dos envolvidos, marcados, enfim, pelas distintas visões de mundo 

de propositores e executores. Desse modo, o trabalho pedagógico 

define-se em sua complexidade e não se submete plenamente ao 

controle. No entanto, isso não se constitui em limite ou problema, 

mas indica que estamos diante da riqueza do processo de forma-

ção humana e diante, também, dos desafios que o caráter, sempre 

histórico, dessa formação nos impõe.

Nessa perspectiva, o planejamento curricular ultrapassa o 

caráter instrumental e meramente técnico e adquire a condição 

de conferir materialidade às ações politicamente definidas pelos 
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sujeitos da escola. Essa perspectiva de planejamento curricular 

toma, ainda, como principais diretrizes: a ação de planejar, que 

implica a participação de todos os elementos envolvidos no pro-

cesso; a necessidade de se priorizar a busca da unidade entre teo-

ria e prática; o planejamento escolar, que deve partir da realidade 

concreta e estar voltado para atingir as finalidades da Educação 

Básica definidas no projeto coletivo da escola; o reconhecimento 

da dimensão social e histórica do trabalho docente.

Reforça-se com isso a necessidade de uma escola que não se 

limite ao interesse imediato, pragmático e utilitário. O Ensino Mé-

dio integral deverá estruturar-se em consonância com o avanço 

do conhecimento científico e tecnológico, fazendo da cultura um 

componente da formação geral, articulada com o trabalho produ-

tivo. Isso pressupõe a vinculação dos conhecimentos científicos 

com a prática relacionada à contextualização dos fenômenos fí-

sicos, químicos, biológicos e sociais, bem como a superação das 

dicotomias entre humanismo e tecnologia e entre a formação teó-

rica geral e técnica-instrumental, o que pressupõe a ausência de 

hierarquias entre as disciplinas.

Por essa razão, trabalho, ciência, tecnologia e cultura são defi-

nidos como base da proposta e do desenvolvimento curricular no 

Ensino Médio, de modo a inserir o contexto escolar no diálogo per-

manente com a necessidade de compreensão de que esses campos 

não se produzem independentemente da sociedade e possuem a 

marca da sua condição histórico-cultural. Assim compreen didos, 

trabalho, ciência, cultura e tecnologia se instituem como um eixo 

a partir do qual se pode conferir sentido a cada conceito, a cada 

teoria, a cada ideia. Instituem-se, portanto, como um eixo de pro-

dução de significado em cada componente curricular.

Nessa direção, não se trata de organizar atividades ora referen-

tes ao trabalho, ora à ciência ou à tecnologia ou ainda à cultura. O 

que se espera é que todo o currículo do Ensino Médio se organize a 

partir de um eixo comum – trabalho, ciência, tecnologia e cultura – 

e que se integre, a partir desse eixo, o conjunto dos conhecimentos, 

seja quando se tratar das disciplinas, seja em outras formas de or-

ganização do trabalho pedagógico. O currículo integrado em torno 

do eixo trabalho-ciência-tecnologia-cultura será capaz de atribuir 
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novos sentidos à escola, dinamizar as experiências oferecidas aos 

jovens alunos, ressignificar os saberes e experiências. Desse modo, 

cada disciplina, cada experiência curricular, deverão se perguntar 

em que medida estão articuladas a esse eixo integrador.

Assim, adquire centralidade promover a compreensão do 

mundo do trabalho, o aprimoramento da capacidade produtiva 

de conhecimentos, o estímulo à utilização de novas tecnologias 

e de curiosidades investigativa dos estudantes; explicitar a rela-

ção desses processos com o desenvolvimento da ciência e da tec-

nologia; e formá-los culturalmente, tanto no sentido ético – pela 

apreensão crítica dos valores da sociedade em que vivem – quanto 

no estético, potencializando capacidades interpretativas, criativas 

e produtivas da cultura nas suas diversas formas de expressão e 

manifestação. Essas são finalidades que devem estar presentes e 

organicamente integradas no processo de formação dos alunos jo-

vens do Ensino Médio.

O domínio da ciência básica, na perspectiva da compreensão 

dos fundamentos científicos e tecnológicos que explicam o pro-

cesso de produção da existência humana em seus aspectos mate-

rial e imaterial e histórico-cultural, não se obtém pela reprodução 

pura e simples dos conceitos. O conhecimento escolar pode ad-

quirir a condição de “conhecimento poderoso” (Young, 2007), isto 

é, que ultrapasse a dimensão estritamente local, instrumental ou 

particularizada e ofereça as bases para a compreensão das relações 

entre o universal e o particular.

O currículo tem que levar em consideração o conhecimento local 

e cotidiano que os alunos trazem para a escola, mas esse conhe-

cimento nunca poderá ser uma base para o currículo. A estrutura 

do conhecimento local é planejada para relacionar-se com o par-

ticular e não pode fornecer a base para quaisquer princípios gene-

ralizáveis. Fornecer acesso a tais princípios é uma das principais 

razões pelas quais todos os países têm escolas. (Young, 2007, p. 13).

Como possibilidade de realização das intenções enunciadas, 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio pro-

põem a pesquisa como princípio pedagógico. Esse princípio está 
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intimamente relacionado ao trabalho como princípio educativo, o 

qual, ao ser assumido em uma educação integral, contribui para a 

formação de sujeitos autônomos que podem se compreender no 

mundo e, dessa forma, nele atuar. 

Nesse sentido, é necessário que a pesquisa como princípio pe-

dagógico esteja presente em toda a educação escolar. Ela instiga o 

estudante no sentido da curiosidade em direção ao mundo que o 

cerca, gera inquietude, para que não sejam incorporados “pacotes 

fechados” de visão de mundo, de informações e de saberes, quer 

sejam do senso comum, escolares, quer sejam científicos. 

Essa atitude de inquietação diante da realidade potencializada 

pela pesquisa, quando despertada nas primeiras fases escolares, 

contribui para que, nas faixas etárias e níveis educacionais mais 

avançados, o sujeito possa, individual e coletivamente, formular 

questões de investigação e buscar respostas na esfera mais formal 

no âmbito acadêmico, seja na forma aplicada, seja na denominada 

pesquisa de base/acadêmica, como também em outros processos 

de trabalho, em um processo autônomo de (re)construção de co-

nhecimentos. 

É necessário potencializar o fortalecimento da relação entre o 

ensino e a pesquisa, na perspectiva de contribuir com a edificação 

da autonomia intelectual dos sujeitos frente à (re)construção do 

conhecimento e outras práticas sociais, o que inclui a conscienti-

zação e a autonomia diante do trabalho. Isso significa contribuir, 

entre outros aspectos, para o desenvolvimento da capacidade de, 

ao longo da vida, interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar 

ideias fechadas, aprender, buscar soluções e propor alternativas, 

potencializadas pela investigação e pela responsabilidade ética 

assumida diante das questões políticas, sociais, culturais e eco-

nômicas. Isso porque o princípio pedagógico específico do Ensino 

Médio não deve ser buscado na preparação para o mercado, mas 

no método de estudo e pesquisa (Nosella, 2009).

As considerações feitas sobre o currículo e as possibilidades 

apontadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio sobre novos arranjos curriculares vão ao encontro da ne-

cessidade de que nessa etapa da Educação Básica se efetive a ne-

cessária integração entre um núcleo de disciplinas do currículo 
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obrigatório com atividades e opções do próprio interesse do 
estudante (ibidem), como forma de atribuir novos sentidos à ex-

periência escolar e consolidar a identidade do Ensino Médio como 

Educação Básica, visando a formação humana integral. Isso sig-

nifica rever as velhas formas, os velhos arranjos estritamente dis-

ciplinares que inviabilizam diálogos entre os campos da ciência 

e entre estes e o contexto histórico cultural em que os jovens (e 

adultos) alunos do Ensino Médio se situam.

PArA ConCluir…

Diante do exposto, é possível afirmar que sim, o conceito de po-

litecnia permite dialogar com os sujeitos, jovens (adultos) do En-

sino Médio, à medida que considera a multidimensionalidade da 

formação humana e, com isso, pode tomar como referência esses 

sujeitos em suas diferenças (de classe, gênero, idade, sexo, cor 

etc.); possibilita, ainda, atribuir sentido aos conhecimentos que 

circulam na escola, seja de natureza científica, artística, ética ou 

estética, já que toma a historicidade das práticas de produção da 

existência humana, a cultura, em suas bases material e imaterial, 

sobretudo em um momento em que a ciência e a tecnologia im-

pulsionam para a fusão os clássicos campos das ciências de refe-

rência que compõem os currículos até o presente momento.
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Dilemas da formação 
de professores  
para o Ensino Médio 
no século XXI

ACACiA zeneidA Kuenzer*

1. A ForMAção de ProFessores CoMo CAMPo de disPuTAs

Apesar do amplo debate que vem se desenvolvendo nos últimos 20 

anos sobre a formação de professores para o Ensino Médio no Bra-

sil, esta questão continua longe de ser enfrentada adequadamen-

te, ao se pretender mudar uma realidade que vem se arrastando 

há décadas. Entre as muitas divergências, há pelo menos alguns 

aspectos sobre o qual há consenso: a escassez de professores, no-

tadamente em algumas áreas e regiões, a insuficiência e a inade-

quação das políticas e das propostas para esta formação e seus se-

veros impactos sobre a qualidade de ensino. 

Já sobre as políticas e programas de formação inicial, não só 

não há consensos que permitam agregar as organizações da socie-

dade civil em torno de uma concepção mínima que ofereça um 

adequado enfrentamento das propostas que vêm sendo imple-

mentadas a partir das diretrizes curriculares nacionais, na direção 

de um projeto mais integrado às necessidades e especificidades da 

maioria da população, como também os investimentos têm sido 

insuficientes em face da dimensão do problema.
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versidade Federal do Paraná (UFPR), orientadora de teses e dissertações no Programa de 
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O enfrentamento dessa crise só será possível com a com-

preensão de seus determinantes mais amplos, o que implica a 

adoção de uma perspectiva de análise que se debruce sobre os 

problemas reais de forma radical, buscando delinear suas cau-

sas históricas e suas determinações estruturais como ponto de 

partida para a construção de alternativas a partir de outro campo 

hegemônico.

Essa afirmação já aponta para uma primeira questão prelimi-

nar: a do ponto de vista que orientará a análise, uma vez que, no 

modo de produção capitalista, as categorias se situam em campos 

antagônicos: do capital ou do trabalho. Na perspectiva do capital, a 

educação constitui-se em um processo permanente de disciplina-

mento tendo em vista a produção e a reprodução, naturalizada, da 

mercadoria. Na perspectiva do trabalho, o que está em jogo é o en-

frentamento das determinações estruturais do capitalismo, cuja 

superação demanda não só sua apreensão e compreensão, mas 

também o desenvolvimento e a disseminação de uma concepção 

de mundo contra-hegemônica, que confira organicidade às ações 

de transformação do modo capitalista de produção e reprodução 

da existência. 

Mesmo considerando os limites de uma educação contra-

-hegemônica, há que reconhecer seu espaço como possibilidade 

histórica, na medida em que se utiliza de categorias de análise que 

permitem ultrapassar as aparências para apreender e compreen-

der os problemas reais a que estão submetidos os que vivem do 

trabalho pelo modo de produção capitalista.

Assim, nunca é demais reafirmar que as transformações na 

materialidade são inseparáveis do desenvolvimento contínuo de 

uma consciência revolucionária, o que só pode ocorrer median-

te processos ampla e especificamente educativos comprometidos 

com o desenvolvimento de consciências críticas, não individua-

lizadas, mas capazes de organização coletiva. (Mészáros, 2008,  

p. 92). Partindo dessa premissa, se no capitalismo há projetos edu-

cativos antagônicos, no bojo das relações sociais e produtivas não 

há um projeto único, ou neutro, de formação de professores, inde-

pendentemente do nível, da etapa ou da modalidade de educação 

que esteja sendo analisada.
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Talvez seja esse o primeiro desafio a enfrentar: superar a fal-

sa consciência da suposta neutralidade das políticas e propostas 

de formação. Mesmo considerando que o espaço da formulação e 

implementação de políticas é um campo de disputas, o campo da 

formação de professores tem sido tratado por sobre as diferenças 

de classe, como se o simples fato de exercer a profissão docente 

isentasse esses profissionais de valores, concepções e compro-

missos de classe. Ou, como diria Gramsci (1978), como se fossem 

intelectuais tradicionais, que se colocam acima das diferenças de 

classe, buscando educar a todos para o bem comum. 

O processo pedagógico em curso, no entanto, não é universal; 

é preciso elucidar a quem ele serve, explicitar suas contradições 

e, com base nas condições concretas dadas, promover as neces-

sárias articulações para construir coletivamente alternativas que 

ponham a educação a serviço do desenvolvimento de relações ver-

dadeiramente democráticas.

Em resumo: se há projetos pedagógicos contraditórios, con-

sequentemente não existe uma única proposta de formação de 

professores, mas propostas que se diferenciam a partir das for-

mas históricas de organização e gestão do trabalho, visando 

atender à divisão social e técnica que o trabalho assume em cada 

regime de acumulação. Ou seja, há demandas desiguais e dife-

renciadas de formação que se estabelecem ao longo das cadeias 

produtivas, nas quais se confrontam finalidades e interesses que 

são contraditórios. 

Essas diferentes propostas de formação, por sua vez, dada a 

materialidade das relações capitalistas em que se inserem, obje-

tivam-se em práticas tão contraditórias quanto são as relações so-

ciais que as geram, não se reproduzindo em sistemas puros, mas 

em práticas que mesclam dimensões conservadoras e progressis-

tas. Ou seja, mesmo que, na ponta da formação, a proposta seja 

marcada pelos interesses hegemônicos ou contra-hegemônicos, 

as condições materiais de sua realização, pela sua natureza capita-

lista, determinam práticas contraditórias.



80

o ensino médio e os desafios da experiência

2. o CAMPo de ForMAção de ProFessores: As diMensões 
PedAGóGiCAs dAs relAções soCiAis e ProduTivAs

De modo geral, quando se trata da formação de professores, o en-

tendimento corrente é que esse processo se resume a percursos 

formativos sistematicamente desenvolvidos em cursos de for-

mação em instituições de Ensino Superior. E, em consequência, 

as políticas têm como objeto a formação inicial, e não integram 

as políticas relativas ao trabalho docente, em especial no que diz 

respeito à profissionalização e às condições de trabalho, que, de 

modo geral, são tratadas em outra esfera, a do financiamento.

Ao circunscrever a formação a cursos, além de atribuir a eles 

um papel que excede seus próprios limites, deixam de ser consi-

deradas as dimensões pedagógicas presentes nas relações sociais 

e produtivas e, em particular, no trabalho docente, certamente 

mais efetivas do ponto de vista formativo que os próprios cursos 

de formação. 

Ou, como afirma Mészáros (2008, p. 45) retomando os clás-

sicos do materialismo histórico, a educação formal não é a força 

ideologicamente primária que consolida as relações de explora-

ção capitalistas; os processos de internalização ocorrem, prima-

riamente, no bojo das próprias relações sociais capitalistas... A pe-

dagogia vem da fábrica, como afirma Gramsci (1978).

A esses processos amplamente pedagógicos que visam a for-

mação de subjetividades favoráveis à exploração capitalista, arti-

culam-se processos especificamente pedagógicos que ocorrem 

nas instituições escolares. Estes, tal como os processos primários, 

têm como função precípua a produção de consensos, na linha da 

concepção gramsciana de disciplinamento (Kuenzer, 1985). E as-

sim sendo, não há como esperar que a sociedade da mercadoria 

estimule, produza ou apenas referende propostas pedagógicas, in-

cluindo as de formação de professores, que possam levar ao rom-

pimento com a lógica mercantil. 

Dessa forma, o debate sobre formação de professores perma-

nece nos limites da lógica da reprodução capitalista, sem a neces-

sária compreensão do seu caráter ideológico; a consequência mais 

imediata dessa compreensão parcial é a crença de que, com um 

bom percurso formativo inevitavelmente teremos bons professo-
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res. O caráter reducionista e simplificador dessa concepção resul-

ta da desconsideração da relação entre as esferas de produção e de 

reprodução das relações capitalistas, cujo resultado elide a cons-

tatação de que a formação só se materializa na ação docente que 

ocorre em situações concretas determinadas. Assim, é fácil culpar 

o professor, a proposta de formação e a instituição que o formou 

pelos parcos resultados de seu trabalho com alunos em escolas 

que se propõem a atender os filhos dos que vivem do trabalho, 

pois desconsidera-se a proposta pedagógica burguesa e a falta de 

condições mínimas de trabalho, incluindo a parca remuneração e 

a desvalorização social. 

Outra lógica, portanto, é necessária, ao se pretender avançar, 

nos espaços possíveis das contradições, na compreensão e na for-

mulação de políticas e propostas de formação docente, considera-

dos os limites já expostos, que se proponham a desenvolver cons-

ciências críticas desvelando as dimensões ideológicas da educa-

ção para o capital. 

Essa outra lógica implica a análise das propostas de formação 

a partir da realidade do trabalho docente inserido no modo de pro-

dução capitalista e do entendimento das dimensões pedagógicas 

das relações sociais e produtivas, com base no pressuposto da in-

discutível relação entre os processos educacionais e os processos 

mais abrangentes de reprodução que ocorrem na sociedade. 

Assim, a pergunta que se faz é a seguinte: como as relações 

sociais capitalistas formam o professor no exercício do trabalho 

docente? E, a partir desse processo formativo, quais as possibili-

dades de uma prática comprometida com o campo do trabalho?

3. As diMensões eduCATivAs do TrAbAlho doCenTe

Para compreender como as relações sociais e produtivas formam 

o professor, torna-se necessário apontar as categorias que consti-

tuem o trabalho docente no capitalismo, identificando as contra-

dições que poderão se constituir em dimensões formativas con-

tra-hegemônicas.
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3.1. o traBaLho docente inscreve-se no âmBito  

do traBaLho capitaLista

O primeiro pressuposto teórico a ser considerado na análise do 

trabalho docente é de que este é parte da totalidade constituída 

pelo trabalho no capitalismo, estando submetido, portanto, a sua 

lógica e a suas contradições. O que vale dizer que o trabalho docen-

te não escapa à dupla face do trabalho capitalista: produzir valores 

de uso e valores de troca (Kuenzer e Caldas, 2009).

Essas duas dimensões, de produção de valor de uso e de valor 

de troca, não se opõem, mas guardam uma relação dialética entre 

si, compondo uma totalidade por contradição em que, ao mesmo 

tempo, se negam e se afirmam, fazendo do trabalho um exercício 

qualificador, prazeroso e, ao mesmo tempo, desqualificador, ex-

plorador, causador de sofrimento.

Decorre dessa afirmação que o trabalho docente, sob a égide 

do capitalismo, não escapa à lógica da acumulação do capital, di-

reta ou indiretamente, pela compra da força de trabalho do pro-

fessor e pela natureza de seu trabalho, que contraditoriamente 

forma sujeitos que atenderão às demandas do trabalho capitalis-

ta, cuja inclusão depende do disciplinamento para o qual a escola 

contribui. Ao mesmo tempo, o trabalho docente contribui direta 

ou indiretamente para a produção de ciência e tecnologia, pesqui-

sando ou formando pesquisadores, e assim por diante. Ou seja, 

embora a finalidade do seu trabalho seja a formação humana, ele 

está atravessado pelas mesmas contradições que caracterizam  

o capitalismo.

Contudo, é por meio do trabalho que o professor, como os de-

mais trabalhadores, ao mesmo tempo em que é submetido pelo 

capital ao processo de produção de valor – para a própria valori-

zação desse mesmo capital, e não em benefício dos trabalhado-

res –, contribui para a transformação dessa mesma realidade por 

meio da formação humana, desenvolvendo consciências capazes 

de compreender criticamente as relações capitalistas tendo como 

horizonte sua superação. 

Há, ainda, outra dimensão do trabalho capitalista que preci-

sa ser considerada: em que pesem os fatores de alienação, há que 

considerar que a unidade rompida entre decisão e ação precisa ser 
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recomposta no processo de trabalho sem que se altere a condição 

que a gerou: a propriedade privada dos meios de produção. Essa 

necessidade, além de colocar para o capitalista a necessidade de ri-

goroso controle, aponta para o fato de que a geração do excedente 

depende, também, da capacidade multilateral dos seres humanos, 

do caráter inteligente e proposital que reveste sua ação de infinita 

adaptabilidade. Ou seja, a realização do trabalho capitalista depen-

de da anuência do trabalhador, o que o torna artífice da própria 

exploração.

Essa característica é cada vez mais acentuada nas novas for-

mas de organização e gestão do trabalho, nas quais a fragmenta-

ção taylorista-fordista, que atava o trabalhador ao exercício das 

mesmas ocupações ao longo de sua existência, é substituída por 

procedimentos mais ampliados, flexíveis e intelectualizados, que 

demandam conhecimento da totalidade do trabalho, e não mais 

apenas da parte, e que, ao mesmo tempo, ampliam as possibilida-

des de participação, de decisão e de controle do próprio trabalho, 

exigindo trabalhadores de novo tipo, com sólida base de educa-

ção geral a partir da qual se construirá uma formação profissional 

densa e continuada. 

Ou seja, quanto mais abstrato o trabalho, maior a necessidade 

de adesão do trabalhador; contudo, contraditoriamente, também 

se ampliam as necessidades de acesso ao conhecimento. 

Nesse sentido, o professor é ao mesmo tempo objeto e sujeito 

de formação; objeto enquanto sua formação e o exercício do seu 

trabalho implicam em uma boa dose de adesão ao projeto capita-

lista. Sujeito, porquanto dadas as demandas derivadas da crescen-

te intelectualização do trabalho e a partir de uma formação que lhe 

desenvolva a capacidade de análise e intervenção na realidade me-

diante o exercício da docência, pode contribuir para a formação de 

sujeitos capazes de formular, pelas mediações do conhecimento 

e da organização coletiva, outro projeto de sociedade. O que, con-

traditoriamente, também lhe demanda aportes crescentes de co-

nhecimento mediante a continuidade de sua formação ao longo 

de sua prática laboral. 

Assim, as propostas curriculares de formação de professores 

podem estimular as práticas revolucionárias ou retardá-las, à me-
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dida que permitam ou não a compreensão do mundo do trabalho 

capitalista com todas as suas contradições; que possibilitem o de-

senvolvimento de práticas conservadoras ou estimulem o desen-

volvimento de sujeitos críticos e criativos, comprometidos com a 

construção de outras relações sociais. Portanto, a proposta pedagó-

gica tem papel fundamental a desempenhar na formação e profis-

sionalização de professores, que, por sua vez, vão formar homens 

e mulheres pelas propostas curriculares. A forma de exercê-lo vai 

depender das concepções ontológicas e epistemológicas que sus-

tentam essas propostas curriculares, a partir das quais se formu-

lam diferentes concepções de homem, de trabalho e de sociedade. 

3.2. o traBaLho docente É traBaLho não materiaL

No caso dos professores, a contribuição para o processo de acu-

mulação se dá a partir de uma característica muito peculiar do seu 

trabalho: sua natureza não material, já que não é possível separar 

o produtor de seu produto. Essa natureza limita, de certo modo, 

a realização do trabalho segundo o modo capitalista, que passa a 

se dar indiretamente, por meio de diferentes mediações que “con-

vençam” o trabalhador, pela força ou pela persuasão, a ser artífice 

da própria exploração, ao tempo que busca sua realização pessoal, 

vinculada a finalidades. Ou seja, no trabalho não material, a sub-

sunção do trabalho ao capital apresenta limites, com o que se am-

pliam as possibilidades de resistência e de autonomia. 

O fato de o trabalho do professor ser não material não signi-

fica que ele seja improdutivo; como já se afirmou anteriormente, 

ele articula-se à lógica da acumulação, quer pela produção de ex-

cedente nas instituições privadas, quer pela atuação em currículos 

que segmentam a formação reafirmando as diferenças de classe, 

quer pela reprodução de subjetividades disciplinadas com a qua-

lificação necessária para atender as demandas do modo de produ-

ção capitalista.

Ao conceber o trabalho do professor como não material, ins-

crevendo-o no campo dos “serviços”, é preciso diferenciar “servi-

ço” enquanto expressão para designar o valor de uso particular de 

um trabalho ou mesmo para uma troca entre o usuário e o traba-



85

dilemas da formação de professores para o ensino médio no século xxi

lhador – dar aulas particulares, fazer atendimento domiciliar a um 

aluno doente – e “serviço” enquanto expressão de uma relação de 

compra e venda de força de trabalho que se integre ao processo 

de produção de mercadorias ao gerar um valor excedente que será 

apropriado pelo capitalista. Em ambos os casos, o trabalho é não 

material, não se separando do produtor, mas expressa relações so-

ciais diferenciadas (Marx, 1978, p. 78). 

No primeiro caso, o professor atua como trabalhador autôno-

mo e independente que vende um trabalho ou serviço, decidin-

do quando, como fazer e qual o preço. Nessa situação, o trabalho 

tende a ser mais qualificado, mais prazeroso e pode claramente 

expressar um compromisso de classe. 

No segundo caso, o professor vende sua força de trabalho para 

uma instituição, que passa a determinar seu trabalho em todas as 

dimensões, retribuindo-o por meio de um salário. Dessa forma, o 

trabalho tende a ser mais controlado, intensificado, precarizado e, 

portanto, mais explorado, tendo em vista acumular o capital dos 

proprietários ou associados, no caso das empresas de ensino ou 

das cooperativas, ou controlar os gastos públicos, no caso das ins-

tituições públicas. 

Muda a finalidade – prestar um serviço público ou vender um 

serviço como mercadoria –, mas as relações de assalariamento, 

com todas as suas consequências, incluindo a precarização e a in-

tensificação, são as mesmas. 

Caso a venda da força de trabalho se dê para instituições priva-

das, o espaço para o compromisso de classe é limitado pelos con-

troles institucionais, com vistas à produtividade. 

Já no caso do professor da escola pública, acentuam-se as con-

tradições entre a intensificação e a precarização do seu trabalho e 

os compromissos de classe renovados cotidianamente pela prática 

social em que está inserido; nesse caso, tem-se como hipótese que 

é possível identificar manifestações de organicidade com a classe 

trabalhadora e de práticas que materializem esse compromisso. 

De todo modo, tal como tem se dado a crescente privatização 

dos serviços educacionais, a tendência a sua mercantilização é 

uma característica cada vez mais presente, diminuindo as possibi-

lidades de intervenção criativa e independente dos profissionais 
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da área, mesmo considerando a natureza não material do trabalho 

docente, o que pode lhe conferir certo grau de autonomia.

Isso porque os serviços educacionais, como os demais ser-

viços, sofreram os impactos da crise do capitalismo no final do 

século passado e no início deste; forçadas a se reorganizar para 

serem competitivas, inclusive na disputa pelos fundos públicos, 

as instituições educacionais públicas e privadas desencadearam 

estratégias próprias da reestruturação produtiva, neste sentido 

não se diferenciando das demais empresas, a não ser pela especi-

ficidade de seu processo de trabalho. 

Assim, combinaram complexificação tecnológica com redu-

ção de força de trabalho, hierarquizada segundo novas combina-

ções entre qualificação-desqualificação e quantidade de trabalha-

dores, além de incorporar mecanismos de descentralização, em 

particular, de terceirização, ou, no caso dos professores do setor 

público, de contratos precários para realizar tarefas específicas 

por tempo determinado. Isso sem falar nos processos de educa-

ção à distância na esfera privada, em que o trabalho do professor 

pode gerar mais-valia extraordinária, uma vez que tem contratos 

por tarefa, com tempo determinado, enquanto o produto de seu 

trabalho, na forma de videoaula ou material impresso, se reproduz 

infinitamente. 

Em decorrência, a potencial resistência desse tipo de trabalho 

não material a submeter-se às leis da exploração capitalista ten-

de a cair por terra, uma vez que os docentes são, como os demais 

trabalhadores, atingidos pela crise do trabalho, que se materializa 

pela via da intensificação do trabalho precarizado. Dessa forma, 

os docentes, como a expressiva maioria dos trabalhadores, acaba 

vendendo sua força de trabalho para, em condições precárias, ob-

jetivar um resultado com o qual na maioria das vezes não concor-

dam. Ou seja, por meio de seu trabalho, visam um produto que é 

fruto de sua alienação, de sua própria transformação em mercado-

ria, e não o fruto da coincidência entre a sua subjetividade, a sua 

consciência e as condições materiais de existência, no sentido da 

construção de um projeto de transformação da sociedade. 

Aos professores, restaria a esperança de trabalhar nos espaços 

públicos, onde, em tese, a relação entre custos e benefícios seria 
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regida por outra lógica – a do direito a um serviço público de qua-

lidade –, e não pela realização da lógica da mercadoria. Mas nem 

isso é possível nos Estados de tipo neoliberal que, ao materializar 

a lógica das políticas mínimas, por um lado, empurram parte de 

suas responsabilidades para o setor privado, na modalidade do pú-

blico não estatal e, por outro lado, reduzem a política de direitos 

a ações de filantropia. Essa mesma lógica submete a prestação do 

serviço público à precarização e ao compartilhamento com a pres-

tação dos serviços privados mediante os contratos com organiza-

ções não governamentais, o que leva as instituições que exercem 

funções públicas a serem regidas pelas leis do mercado.

4. A ForMAção de ProFessores do ensino Médio deve 
ArTiCulAr ConheCiMenTos sobre o Mundo do TrAbAlho, 
ConheCiMenTos CienTíFiCo-TeCnolóGiCos sobre A áreA A 
ser ensinAdA, ConheCiMenTos PedAGóGiCos, ForMAção 
eM PesquisA e exPeriênCiA no TrAbAlho doCenTe

A análise levada a efeito ao longo do texto conduz a algumas con-

siderações importantes. Talvez a mais importante seja a de que a 

formação de professores, à medida que se constitui em estratégia 

de reprodução do capital, não se separa da esfera da produção, 

com o que há propostas diferenciadas e desiguais que se atentem 

às diferentes necessidades de formação para as cadeias produti-

vas; também, decorre desta compreensão que a autonomia relati-

va das propostas pedagógicas resta reduzida. Há que se esclarecer, 

portanto, de que formação para que professor está se tratando.

No contexto deste texto, o objeto é a formação de professores 

para ensinar os que vivem do trabalho e que historicamente vêm 

sendo excluídos do direito ao trabalho, à educação e dos demais 

direitos sociais. 

Desse ponto de vista, o enfrentamento da definição de polí-

ticas, diretrizes e propostas de formação de professores torna-se 

mais complexo. Em primeiro lugar, essa tem de ser uma constru-

ção coletiva a ser realizada pelas organizações dos trabalhadores 

da educação e de suas associações científicas mediante a amplia-

ção do debate, cujo caráter deve ser permanente, buscando inter-
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vir, no que for possível, na proposta de formação hegemônica, 

sem desconsiderar os limites dessa atuação.

E, em segundo lugar, a objetivação das propostas construídas 

coletivamente deve ser assumida, pelo menos em parte, por essas 

próprias organizações e associações, como espaços formativos al-

ternativos aos espaços atravessados pela lógica burguesa, compro-

metidos com o exercício da crítica à educação capitalista.

A tarefa a ser realizada pela organização coletiva dos profis-

sionais da educação é traduzir o processo pedagógico em curso, 

elucidar a quem ele serve, explicitar suas contradições e, com base 

nas condições concretas dadas, promover as necessárias articu-

lações para construir coletivamente alternativas que ponham a 

educação a serviço do desenvolvimento de outras relações sociais, 

verdadeiramente democráticas.

Essa rápida análise permite identificar a primeira dimensão 

a ser considerada na formação do professor comprometido com o 

campo do trabalho: a capacidade de, apoiando-se nas ciências hu-

manas, sociais e econômicas, compreender as mudanças ocorri-

das no mundo do trabalho, construindo categorias de análise que 

lhe permitam apreender as dimensões pedagógicas presentes nas 

relações sociais e produtivas, de modo a identificar as novas de-

mandas de educação e a que interesses elas se vinculam. Ou seja, 

compreender historicamente os processos de formação humana 

em suas articulações com a vida social e produtiva, as teorias e os 

processos pedagógicos, de modo a ser capaz de produzir conheci-

mento em educação e intervir de modo competente nos processos 

pedagógicos amplos e específicos, institucionais e não institucio-

nais, com base em uma determinada concepção de sociedade.

Embora seu objeto de estudo seja todos os processos pedagógi-

cos que ocorrem no âmbito da sociedade e do trabalho, a especifi-

cidade de sua função se define pela sua intervenção em processos 

pedagógicos intencionais e sistematizados, transformando o co-

nhecimento social e historicamente produzido em saber escolar, 

selecionando e organizando conteúdos a serem trabalhados com 

formas metodológicas adequadas, construindo formas de organi-

zação e gestão dos sistemas de ensino nos vários níveis e modali-

dades e participando do esforço coletivo para construir projetos 



89

dilemas da formação de professores para o ensino médio no século xxi

educativos, escolares ou não, que expressem os desejos da classe 

social com a qual está comprometido (Kuenzer, 1998).

Essas afirmações conduzem à necessidade de considerar, na 

formação do professor, estudos e práticas que lhe permitam apro-

priar-se das diferentes formas de leitura e interpretação da reali-

dade que se constituem em objeto de vários campos do conheci-

mento, mas em particular da filosofia, da história, da sociologia e 

da economia, bem como estabelecer interlocução com os vários 

especialistas. 

Outra dimensão a considerar na formação dos professores diz 

respeito à mudança de eixo que ocorre na passagem do tayloris-

mo/fordismo para as novas formas de organização e gestão dos 

processos sociais e produtivos, no que se refere à relação entre 

homem e conhecimento, que agora não passa mais pelos modos 

de fazer, como memorização e repetição de procedimentos re-

lativamente rígidos e estáveis. Pelo contrário, essa relação passa 

agora pelas atividades intelectuais, exigindo o desenvolvimento 

de competências cognitivas que só se desenvolvem em situações 

de aprendizagem que possibilitem interação significativa e per-

manente entre o aluno e o conhecimento. Em decorrência, torna-

-se necessário não só o trato com conteúdos, mas principalmente 

com formas metodológicas que permitam a utilização do conhe-

cimento sócio-histórico e científico-tecnológico para intervir na 

realidade, criando novos conhecimentos. 

Para tanto, o professor precisará adquirir a necessária com-

petência para, com base nas leituras da realidade e no conheci-

mento dos saberes tácitos e experiências dos alunos, selecionar 

conteúdos, organizar situações de aprendizagem em que as inte-

rações entre aluno e conhecimento se estabeleçam de modo a de-

senvolver as capacidades de leitura e interpretação do texto e da 

realidade, comunicação, análise, síntese, crítica, criação, trabalho 

coletivo, e assim por diante. 

Enfim, ele deverá promover situações em que seus alunos 

transitem do senso comum para o comportamento científico.

Para tanto, ao professor não basta conhecer o conteúdo espe-

cífico de sua área; ele deverá ser capaz de transpô-lo para situa-

ções educativas, para o que deverá conhecer os modos como se 
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dá a aprendizagem em cada etapa do desenvolvimento humano, 

as formas de organizar o processo de aprendizagem e os procedi-

mentos metodológicos próprios de cada conteúdo. Para que esse 

tipo de formação seja possível, ela precisa ocorrer, no mínimo, 

em cursos de graduação em instituições que articulem diversos 

campos do conhecimento e atividade investigativa, de modo a as-

segurar formação interdisciplinar complementada por formação  

em pesquisa.

Caracterizadas suas atribuições e as preliminares demandas 

de formação, a próxima questão a enfrentar será o aprofundamen-

to da discussão acerca da complexificação de sua formação a partir 

da definição de a quem se destina seu trabalho.

A análise do regime de acumulação flexível mostra que a mais 

significativa transformação decorrente da nova etapa de acumula-

ção ocorreu no âmbito do trabalho, que deixou de ser estável com 

as relações de assalariamento, passando a assumir novas e velhas 

formas, que vão da terceirização ao resgate das antigas formas de 

trabalho domiciliar, porém cada vez mais informal e precarizado, 

diminuindo dramaticamente os postos de trabalho e tornando o 

desemprego uma tendência que parece ser irreversível.

Dessa análise decorre que a norma será lidar com trabalhado-

res e seus filhos, precarizados e excluídos, com suas experiências 

socioculturais peculiares, que não raro levam a dificuldades de 

linguagem, de raciocínio lógico-matemático e de relação com o 

conhecimento formalizado, com o que o professor precisará tra-

balhar respeitando a diversidade.

Contudo, tem sido inegável o compromisso da escola públi-

ca e, portanto, de seus professores com o enfrentamento das de-

sigualdades, pela via da democratização dos conhecimentos que 

minimamente permitirão aos alunos participar, da melhor forma 

possível, da vida social e produtiva.

Para fazê-lo, o professor deverá estar capacitado para trabalhar 

com a desigualdade e com a diversidade, desde sua correta apre-

ensão até a seleção de conteúdos, caminhos metodológicos e for-

mas de avaliação, de modo a minimizá-las, no que diz respeito às 

relações com o conhecimento e ao desenvolvimento das compe-

tências cognitivas complexas. E, muitas vezes, sem poder contar 
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com os recursos necessários e com a devida retribuição salarial, o 

que vai lhe exigir mais esforço, competência, criatividade e com-

promisso.

Não menos importante é a formação para articular ciência, 

cultura e trabalho, particularmente em face da retomada da con-

cepção de Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio, nas 

modalidades regular e de Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja).

Em resumo, as mudanças ocorridas no mundo do trabalho e 

das relações sociais apontam na direção de uma formação mais 

rigorosa, com sólidos fundamentos gerais, comum a todos os pro-

fessores da Educação Básica, a ser complementada, no caso dos 

professores dos conteúdos específicos de Educação Profissional 

Integrada ao Ensino Médio, com conhecimentos e práticas cien-

tífico-tecnológicas e sócio-históricas da área de trabalho a ser en-

sinada (Kuenzer, 2010). Para tanto, a formação deverá contemplar 

os seguintes eixos:

•	 contextual, articulando os conhecimentos sobre educação, 

economia, política e sociedade, e suas relações, tomadas em 

seu desenvolvimento histórico;

•	 epistemológico, integrando as teorias e princípios que regem 

a produção social do conhecimento; 

•	 institucional, contemplando as formas de organização dos es-

paços e processos educativos escolares e não escolares;

•	 pedagógico, integrando os conhecimentos relativos a teorias e 

práticas pedagógicas, gerais e específicas, incluindo cognição, 

aprendizagem e desenvolvimento humano;

•	 práxico, de modo a integrar conhecimento científico, conhe-

cimento tácito e prática social; 

•	 ético, compreendendo as finalidades e responsabilidades 

sociais e individuais no campo da educação, em sua relação 

com a construção de relações sociais e produtivas, segundo os 

princípios da solidariedade, da democracia e da justiça social;

•	 investigativo, comprometido com o desenvolvimento das 

competências em pesquisa, tendo em vista o avanço concei-

tual na área de trabalho e de educação.
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A compreensão do trabalho docente em seus limites e possibi-

lidades, a partir desses eixos, devidamente sustentados pelas cate-

gorias do método da economia política e pelo compromisso com 

a construção coletiva de um projeto pedagógico mais orgânico às 

necessidades dos que vivem do trabalho, é um dos caminhos pos-

síveis para a construção de propostas de formação de professores 

alternativas à lógica capitalista de disciplinamento.
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configuração societária, a educação e os processos inerentes ao 

momento em que se desenvolvem acompanham tais mudanças. 

O modo de produção capitalista, ao desenvolver-se, não se carac-

teriza mais somente pelo processo inicial, centrado na Revolução 

Industrial e expresso em suas fases históricas. Fundamentado 

inicialmente no modelo fabril, tomou novas características na 

atualidade graças às sucessivas revoluções tecnológicas. As or-

ganizações societárias acompanharam esse movimento histórico 

e, em especial, ocasionaram reflexos concretos na esfera da edu-

cação. O atual modelo de organização do capital desenvolveu-se 

principalmente na sua esfera produtiva, na agregação vertiginosa 

de novas tecnologias e, em particular, na transmissão de dados 

de informação.

Essa nova lógica de organização produtiva desdobrou-se com 

efeitos nas relações sociais. O modelo produtivo inicial do capi-

talismo necessitava desenvolver os processos relacionados à sua 

organização produtiva. Nele, a formação dos indivíduos estava as-

sociada às condições relacionadas ao modo de organização produ-

tiva vigente. O que caracterizava esse modo de produção era o de-

senvolvimento de processos de qualificação dos indivíduos, pre-

parando-os para ser inseridos, a partir do trabalho e do consumo, 

na sociedade capitalista. Os processos educativos, fundamentais 

na organização das sociedades, não fugiram a essa forma de orga-

nização da produção material necessária para suprir as condições 

mínimas da existência humana. 

Historicamente, podemos compreender essa vinculação na 

construção do conhecimento e dos processos educativos, desdo-

brando-se nos processos pedagógicos. Estes estão diretamente 

relacionados à estrutura produtiva e aos seus modelos de expres-

são nas relações sociais. Sob essa perspectiva, o desenvolvimento 

dos processos de construção dos conhecimentos foi um dos focos 

principais de instrumentalização do desenvolvimento do capita-

lismo. Tal prioridade deve-se à necessidade de aumento da pro-

dução de mercadorias e de produtos no intuito de incrementar o 

consumo e o acúmulo de bens de capital, características funda-

mentais do sistema capitalista. Assim, a especialização, configu-

rada na forma das disciplinas, contribuiu, em certo aspecto, para a 
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construção do conhecimento inserido nos processos educativos e 

pedagógicos nos sistemas educacionais modernos. 

Nessa nova organização da construção do conhecimento, 

privilegiou-se a disciplinarização dos conhecimentos elaborados 

sob a fundamentação científica, que ganharam centralidade nos 

processos de elaboração dos conhecimentos e das aprendizagens. 

O processo ontológico do ser humano de construção da percepção 

da realidade em que está inserido, ou seja, da elaboração de análi-

ses e sínteses, foi reduzido, no sistema da educação formal, à aná-

lise. Podemos depreender que a retotalização do objeto analisado 

não se constituiu, sendo assim compreendido na sua parcialida-

de. Portanto, nessa configuração epistemológica, os processos de 

síntese não são privilegiados, e a totalidade não é compreendida 

em seu contexto e na sua finalidade social. 

Consequentemente, a fragmentação disciplinar não propor-

ciona a construção de significados totalizadores e de contexto 

aos indivíduos a partir da realidade em que estão inseridos. Isso 

significa que, objetivando a construção do conhecimento, no que 

diz respeito aos educandos, os processos pedagógicos desenvolvi-

dos estão comprometidos com a compreensão, pelos educandos, 

não do todo, mas somente do que é conhecido. Dentro dessa ótica 

epistemológica e metodológica, os conhecimentos elaborados nos 

processos cognitivos e na interação do indivíduo com a realidade 

não contemplam a compreensão do contexto em que as relações 

humanas se desenvolvem. 

Como foi demonstrado anteriormente, na sociedade atual o 

modo de produção capitalista se articula com o desenvolvimen-

to e o predomínio de tecnologias e, em particular na atualida-

de, com a tecnologia de transmissão de dados e de informação; 

consequentemente, associam-se as tecnologias de produção de 

mercadorias, serviços, etc. Essas novas tecnologias de produção 

não estão fundamentadas na repetição dos processos produti-

vos, na repetição sistemática de operações nem na memoriza-

ção de procedimentos. A nova organização do capital necessita 

de indivíduos com capacidade de contextualização das relações 

em que estão inseridos, tanto as de produção quanto as de natu- 

reza social. 
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Dessa maneira, os processos de construção do conhecimen-

to elaborados pedagogicamente exigem uma nova reconfiguração 

epistemológica e metodológica da elaboração dos instrumentos 

educativos e pedagógicos. A fragmentação dos conhecimentos 

em disciplinas estanques em si mesmas não está mais em conso-

nância com o modo de produção capitalista vigente na sociedade 

atual e, acima de tudo, da realidade vivenciada pelo cotidiano dos 

educandos, em especial dos adolescentes. No contexto em que 

a sociedade está interligada digitalmente e as informações são 

transmitidas com agilidade e, acima de tudo, em grande quanti-

dade, os indivíduos, ou seja, os membros da sociedade como um 

todo, e os nossos jovens educandos necessitam de instrumentos 

de construção do conhecimento elaborado nos processos educati-

vos e pedagógicos. É preciso que esses instrumentos possibilitem 

a compreensão da realidade em seu contexto, ou seja, em sua tota-

lidade. Assim, faz-se necessária a construção de processos educa-

tivos adequados à realidade hodierna.

Novas práticas pedagógicas podem ser elaboradas a partir da 

realidade dos educandos e dos professores, pois ambos são na es-

sência construtores do conhecimento da realidade. Os processos 

de análise e de síntese devem ser reconstruídos, pois fazem parte 

da mesma compreensão da realidade dos indivíduos, ao extremo 

das condições cognitivas, objetivando a compreensão da realidade 

e a possibilidade de transformação social. Esse é um dos objetivos 

da construção do conhecimento elaborado pedagogicamente com 

base na politecnia. Fundamentada na realidade social e nas práti-

cas pedagógicas desenvolvidas pelos educandos, com a orientação 

dos professores, deve ser elaborada a partir de uma nova concep-

ção, de um novo paradigma. Esse novo paradigma se expressa por 

meio da não disciplinarização em detrimento da compreensão do 

conhecimento em seu contexto social, ou seja, educandos e pro-

fessores devem construir um conhecimento que possua sentido e 

significado. A partir desse princípio, será possível contribuir para 

as transformações necessárias à sociedade contemporânea. 

Uma nova organização pedagógica pode ser implementada em 

nosso sistema de ensino. É possível destacar que as concepções ex-

pressas neste texto, tanto no que se refere às questões epistemológi-
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cas e metodológicas quanto as relacionadas a práticas pedagógicas, 

já foram ampla e historicamente construídas, portanto não perten-

cem ao plano da teoria do conhecimento e da pedagogia enquanto 

novidade recente. No nível epistemológico, a construção do conhe-

cimento é fundamental na formação dos sujeitos e na possibilidade 

concreta de intervenção na realidade social. Ela não se esgota no 

método em si mesmo, mas se desenvolve na prática humana de 

compreensão da realidade, de sua transformação, assumindo assim 

a perspectiva ontológica. No que se refere à metodologia, assume 

seu papel de caminho de construção do processo de compreensão 

da realidade e não se esgota em si mesma como ponto de chegada 

do processo educativo. Assim, conforme Ferreira (2013), as concep-

ções a serem instrumentalizadas no currículo são as do trabalho 

como princípio educativo, politecnia, pesquisa, interdisciplinari-

dade, reconhecimento dos saberes, relação teoria e prática, relação 

entre parte e totalidade e a avaliação emancipatória. Além desses 

princípios, aliamos o da gestão democrática (Seduc-RS, 2011). 

A partir desse novo paradigma, percebemos que as práticas pe-

dagógicas desenvolvidas nos processos de construção do conheci-

mento invertem a lógica. Por um lado, orientam a fragmentação 

do conhecimento considerando a superioridade das disciplinas 

em relação às áreas do conhecimento; por outro, hierarquizam 

determinados componentes curriculares em relação a outros. Sob 

essa nova organização, o currículo é construído focando o proces-

so de aprendizagem de forma articulada entre os componentes 

curriculares desaguando nas áreas, na série e nessa etapa da Edu-

cação Básica.

Com essa compreensão da construção do conhecimento por 

intermédio de processos educativos e pedagógicos, a politecnia é 

um elemento fundamental na articulação entre o conhecimento 

científico e a realidade dos indivíduos, tanto no plano individual 

como no coletivo. A sala de aula e os outros lugares onde se ela-

boram os processos educativos e pedagógicos são de importância 

vital na construção do conhecimento e de possibilidades de trans-

formação da realidade. Com isso, a aprendizagem escolar como 

instrumento de apropriação da realidade em seu contexto social 

deve ser privilegiada na amplitude da compreensão das relações 
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humanas e do conhecimento subjacente a essa compreensão. 

Podemos afirmar que o processo educativo tem por finalidade a 

construção do conhecimento na amplitude de intervenção na rea-

lidade com o objetivo de construir uma sociedade solidária.

A politecnia como princípio filosófico é instrumento funda-

mental na educação contemporânea. Enseja a relação entre teoria 

e prática, o domínio das diversas técnicas e tecnologias a partir da 

construção do conhecimento interdisciplinar entre os componen-

tes curriculares para que seja possível compreender os processos 

científicos e sociais e sua amplitude. Contempla a possibilidade 

de compreensão da realidade e de intervenção dos indivíduos nes-

sa realidade. 

Segundo Saviani (2007, p. 161): “politecnia significa especiali-

zação com o domínio dos fundamentos científicos das diferentes 

técnicas utilizadas na produção moderna”. Portanto, não se refere 

à aplicação de múltiplas técnicas produtivas ou ao adestramento 

para a aplicação de técnicas. Explica o autor: “não a formação de 

técnicos especializados, mas sim de politécnicos”. Assim, Savia-

ni destaca e reafirma a importância do Ensino Médio para todos, 

independentemente da ocupação profissional que exercerão no 

futuro, pois o fundamental é a formação geral, base da relação en-

tre educação e trabalho. Portanto, na perspectiva apresentada por 

Saviani (2007), a politecnia pressupõe compreender como se arti-

cula o conhecimento com o processo produtivo e os fundamentos 

científicos das múltiplas técnicas que integram a produção. Pres-

supõe também aliar o conhecimento técnico-científico ao conhe-

cimento humanista. Nesse sentido, Pistrak (2000) demonstra que 

se deve privilegiar a articulação entre o conhecimento politécni-

co e a realidade dos indivíduos. O trabalho é elemento essencial 

da atividade humana na construção da sua humanidade, condi-

ção ontológica dos indivíduos, e é nele que estes se reconhecem 

em sua condição social, inseridos nos processos históricos. É na 

construção dos processos inerentes à transformação da nature-

za, expressos nas relações sociais, que os indivíduos constroem 

o conhecimento científico que pressupõe a possibilidade des-

sas transformações. É, ainda, por intermédio do trabalho que, ao 

construírem processos de transformação da natureza, expressos 
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na construção das relações societárias, os indivíduos se consti-

tuem na sua humanidade, inserem-se no contexto social e desen-

volvem suas potencialidades.

Etimologicamente, a palavra “politécnico” é formada por duas 

palavras. “Poli” tem origem no grego “polys”, “pollé”, “poly”, “polloû 

ês, oû”, que significa muitos, diversos. A palavra “técnico” também 

se origina do grego, “technikós”, e significa relativo à arte, pecu-

liar a uma determinada arte, ofício, profissão ou ciência. Técnico 

também significa especialista, experto e perito. Entretanto, para 

nosso propósito, a definição a ser seguida é a primeira enunciada 

(HOLANDA, 1999). Dessa maneira, a definição de “politécnico” é a 

concepção daquelas diversas técnicas que constituem os proces-

sos construídos pelos indivíduos por intermédio do trabalho e que 

acabam por inseri-los nas relações sociais. Portanto, a “politecnia” 

se fundamenta na construção do conhecimento das diversas téc-

nicas que constituem os processos de elaboração de determinada 

tecnologia. Assim, o conhecimento “politécnico” é o que dá senti-

do explicativo aos processos inerentes e constitutivos das técnicas 

e tecnologias elaboradas pelos indivíduos nas esferas do mundo 

do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia.

Por intermédio de suas práticas pedagógicas, a escola pos-

sibilita a compreensão de que o conhecimento está no mundo, 

e que, como nos orienta a concepção freiriana, vamos à escola 

para aprender a ler o mundo, além da palavra. Esse movimento de 

transpor os muros da escola é a chave para que o processo ensi-

no-aprendizagem adquira outra conotação, cuja essência reside 

no protagonismo dos alunos durante todo o percurso formativo, 

referenciado nas múltiplas dimensões da realidade concreta e 

histórica e ancorado no método investigativo e na interdiscipli-

naridade. Portanto, essas reflexões permitem concluir que a es-

cola e a educação não são ferramentas para apenas ensinar a ler, 

escrever e entender os conteúdos das disciplinas das diferentes 

áreas do conhecimento para exercer uma profissão. A politecnia 

vai ao encontro da possibilidade que os educandos possuem de 

compreender a realidade vivenciada e, ao mesmo tempo, realizar 

as transformações necessárias no intuito de qualificar as relações 

sociais em que estão inseridos. O objetivo dessas relações sociais 
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é suprir suas necessidades materiais básicas e também se expressa 

na construção cultural de cada sociedade.

A verdadeira educação tem um significado além dos livros e 

da sala de aula. É fonte de liberdade e deve possibilitar uma com-

preensão crítica da complexidade do mundo, criando as condi-

ções para nele interferir com a perspectiva de criar uma sociedade 

de iguais, na qual o trabalho seja elemento de libertação e não de 

subjugação. 

Vale destacar que a compreensão da complexidade que en-

volve o mundo está articulada com os fundamentos científicos, 

sócio-históricos e filosóficos, os quais somente serão entendidos 

se a escola for interdisciplinar e protagonizar um processo de en-

sino-aprendizagem no qual a essência tenha mais valor do que a 

aparência e o exercício teoria-prática de fato ocorra. 

Em uma sociedade cujas informações circulam com rapidez, 

em que os processos produtivos são elaborados com técnicas que 

se modificam e se aprimoram a todo instante, a compreensão de 

tais processos constitutivos da sociedade moderna e de seus im-

pactos necessita ser interpretada em sua totalidade e em seus con-

textos específicos. A partir da concepção de interdisciplinaridade 

e de totalidade, o conhecimento fragmentado e descolado da rea-

lidade, vivenciado no cotidiano dos educandos e elaborado nos 

processos educativos, não possui mais espaço de ressonância na 

escola atual. 

Os processos que constituem a vida cultural, científica, tec-

nológica e do mundo do trabalho articulam-se com a realidade 

vivida dos indivíduos e proporcionam compreensões sob a égide 

do conhecimento elaborado cientificamente. Dessa maneira, a 

compreensão do conhecimento que subjaz a tecnologia se torna 

significativa ao educando tanto no aspecto imediato como na ex-

plicação dos processos constitutivos das tecnologias do mundo 

contemporâneo.

Na modernidade, a configuração produtiva e social continua 

baseada na lógica do capital. O modo de produção capitalista fun-

damenta-se na elaboração de mercadorias em maior quantidade 

possível, objetivando o aumento da produção em si e o estímu-

lo ao consumo. Com isso, uma nova configuração no modelo de 
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construir o conhecimento e realizar a disseminação desse conhe-

cimento para a sociedade se fez necessária. A compreensão da rea-

lidade teve que ser especificada, ou seja, os processos de análise da 

vida humana tiveram que ser compreendidos em suas particulari-

dades e esquadrinhados ao máximo. No modo de produção capi-

talista, a construção das técnicas que se desdobrarão em tecnolo-

gias deve ser privilegiada no sentido do incremento dos processos 

produtivos, visando a sua otimização. A ciência e o conhecimento 

estão na lógica da produção, pois a separação entre o fazer, por 

que fazer e para que fazer tem como como consequência a frag-

mentação do conhecimento. A concepção evidenciada na prática 

da politecnia como princípio educativo contempla a necessidade 

de articulação entre o fazer, o realizar processos de apropriação do 

conhecimento e a finalidade que se expressa conceitual e metodo-

logicamente na percepção e na compreensão de que os indivíduos 

estão inseridos socialmente de forma concreta.

Os processos de análise necessários para conhecer as especi-

ficidades do objeto apreendido necessitam ser retotalizados para 

que possam ter significado para o sujeito cognoscente. A realidade 

se apresenta aos indivíduos como um todo e o ato de conhecê-la 

exige a compreensão das suas particularidades e especificidades. 

Mas, para que esse conhecimento seja instrumento de transfor-

mação, faz-se necessário que possua significado e sentido para o 

aprendiz (FREIRE, 1983). As transformações realizadas pelos indi-

víduos possuem sentido concreto tanto no plano individual como 

no coletivo, ou seja, abarcam a relação entre o indivíduo e a socie-

dade a que pertence (KOSIK, 1976). Assim sendo, a realidade vivida 

pelos sujeitos sociais não está dissociada da totalidade dessas re-

lações, tanto na esfera do modo de produção quanto nas relações 

sociais construídas a partir dessa organização. A totalidade da 

vida humana, tanto no aspecto material quanto cultural, deve ser 

compreendida de forma integral pelos indivíduos. A fragmenta-

ção do conhecimento expresso na disciplinarização é elemento de 

incompreensão da concretude em que os sujeitos estão inseridos.

É com o trabalho como princípio da condição de humanida-

de que os indivíduos se relacionam com o mundo e, ao mesmo 

tempo, transformam a ele e a si mesmos. Por isso o mundo do 
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trabalho e as ciências que fundamentam as técnicas e tecnologias 

nele utilizadas devem ser objeto de estudo nos ambientes esco-

lares. A realidade do cotidiano dos educandos, e principalmente 

aquela relacionada ao mundo do trabalho, deve, na perspectiva da 

politecnia, conectar-se às explicações que o conhecimento cien-

tífico elabora sobre os fenômenos que a compõe. As relações de 

produção que fundamentam a sociedade e as expressões construí-

das na esfera da cultura devem ser o objeto de compreensão dos 

educandos, bem como seus processos constitutivos. Sob essa nova 

perspectiva, as ciências por trás das técnicas devem ser explicadas 

sob a égide do rigor científico. As manifestações dos fenômenos 

devem ser abordadas pela ciência, desnudando o que não está vi-

sível. Com isso, os conhecimentos elaborados de maneira signi-

ficativa na relação pedagógica entre quem está educando e quem 

está sendo educado, entre o contexto social do educando e o con-

texto social da comunidade, devem estar articulados com aque-

les conhecimentos elaborados cientificamente. Assim, podemos 

afirmar que a politecnia não dissocia a realidade do cotidiano dos 

educandos das explicações elaboradas nos processos educativos. 

É a partir desse contexto e dessa relação que o ensino politécnico 

avança além do exercício e da aplicação linear das técnicas e das 

tecnologias criadas sob a égide das ciências, para a compreensão 

da realidade e da viabilização de possibilidades de transformação 

social. Aqui se articula a relação entre teoria e prática como forma 

de construir a transformação dos educandos, bem como da reali-

dade vivida socialmente, ou seja, da práxis humana.

Esse é o sentido de privilegiar a politecnia como concepção 

fundamental dos processos de aprendizagem, pois propicia a 

construção de indivíduos autônomos, capazes de compreender 

de forma contextualizada as dimensões individual e coletiva das 

relações humanas. Assim, o ensino politécnico possibilita a edi-

ficação de um processo educativo unitário, no qual a elaboração 

do conhecimento se dá de forma dialógica, ou seja, na interlocu-

ção entre sujeitos e contexto social, contribuindo para que os edu-

candos elaborem seu projeto de vida, que, além de outras ques-

tões, compreende sua inserção no mundo do trabalho. Assim, o 

processo de ensino e aprendizagem, contextualizado, com efetiva 
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interação com o mundo, permite o entendimento das múltiplas 

dimensões da vida, ampliando as possibilidades de melhor estar, 

ser, viver e fazer escolhas na sociedade. 

A realidade vivenciada pelos educandos é rica em conheci-

mento que deve ser desdobrado cientificamente no ambiente 

escolar. Entretanto, o conhecimento elaborado nos processos de 

aprendizagem pode se tornar uma prática política. Por prática po-

lítica entende-se a participação dos indivíduos nas questões per-

tinentes a sua condição de sujeitos sociais. Sob essa perspectiva, a 

educação não pode ser um processo em que o conhecimento se di-

lui em si mesmo. Pelo contrário, deve contemplar a possibilidade 

de mudança social para os grupos sociais excluídos dos processos 

produtivos. Nesse sentido, Viktor Shulgin (2013) afirma que: 

A experiência dos estudantes é grande, a influência educativa de 

um processo é informal e contínua, e os estudantes vêm para a es-

cola não somente com uma série de habilidades isoladas, conheci-

mentos, mas também com avaliações, julgamentos, com embriões 

de programas políticos. (p. 173).

Partindo da realidade que o educando traz consigo, a escola 

tem o compromisso de ampliar essa perspectiva, fazendo media-

ções entre os “saberes feitos de experiência” e os conhecimentos 

sistematizados nas ciências, os quais circulam na escola. A juven-

tude que frequenta o ambiente escolar possui uma experiência 

vasta, sobretudo no campo das novas tecnologias da informação, 

que, sabemos, têm modificado as formas de comunicação e com-

preensão do conhecimento, que vem adquirindo formas mais co-

laborativas. Utilizar esses meios na escola, compreender as for-

mas como os sujeitos se apropriam deles, bem como a sua produ-

ção, comercialização e os impactos na vida, pede um tratamento 

pedagógico adequado. Isso caracteriza uma das faces da politec-

nia, que, circulando no cotidiano das escolas, pode contribuir para 

uma postura política dos indivíduos frente à realidade social e às 

relações sociais elaboradas historicamente.

A ideia da politecnia como estruturante do currículo vincula 

o mundo do trabalho à formação intelectual e não separa a prática 
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da teoria. Para garantir esse pressuposto, há que se ter princípios 

orientadores que organizem o processo de ensino e aprendiza-

gem e metodologias adequadas. Isso significa que os processos 

de construção do conhecimento devem partir da realidade dos 

educandos e ir em direção ao conhecimento elaborado cientifica-

mente. Como demonstrou Gramsci (1966; 1981), o conhecimento 

deve ser elaborado a partir da realidade vivida, do senso comum, 

como conhecimento científico no âmbito da escola, e retornar 

como bom senso à sociedade. Dessa maneira, o ensino politécni-

co contribui para a compreensão dos processos de construção do 

conhecimento e, ao mesmo tempo, vai ao encontro da realidade e 

das necessidades de grupos sociais que foram colocados à margem 

do acesso às condições materiais dignas de existência e que culmi-

nam com o exercício da cidadania.

Quanto aos princípios orientadores, destacam-se a relação 

entre parte e totalidade, entre teoria e prática, o reconhecimen-

to dos saberes do educando, a interdisciplinaridade, a pesquisa 

como princípio pedagógico, a avaliação emancipatória e a gestão 

democrática. 

Em relação à metodologia, destaca-se na organização curricu-

lar o Seminário Integrado, que se constitui no ambiente de arti-

culação entre todos os componentes curriculares que contribuem 

para a problematização e fundamentação dos fenômenos investi-

gados a partir, inclusive, da pesquisa como princípio pedagógico. 

Com isso, cria-se no currículo um local em que os componentes 

curriculares devem ser articulados, retotalizados e contextualiza-

dos, dando sentido e significado ao conhecimento apreendido a 

partir das relações concretas inseridas na sociedade.

Essa caracterização do Seminário Integrado vem contribuin-

do para que este seja percebido e afirmado como o espaço dina-

mizador que recebe a diversidade contida nas diferentes áreas 

do conhecimento e impulsiona alunos e professores a entrarem 

em movimento na busca de respostas e na formulação de novas 

perguntas a partir dos diferentes contextos sociais e produtivos. 

Rompe com a estática, própria do tratamento dado pelo método 

convencional em que a sala de aula e os conteúdos formais das dis-

ciplinas são a principal referência. “Derrubar” os muros da escola 
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é a grande linha, e o Seminário Integrado que se constitui nesse 

espaço articulador, viabilizador da problematização da realidade, 

tem como desafio garantir que esse movimento ocorra de forma 

intencional e constante. Ou seja, é a partir dele que os alunos são 

instigados a pesquisar e compreender o mundo em que vivem. É 

por onde a pesquisa, o ir e vir, o método e a face criadora da escola 

transitam de forma mais plena. 

A pesquisa como princípio pedagógico aproxima os estu-

dantes do mundo a ser conhecido, dando significado às práticas 

sociais, aos conhecimentos do senso comum e àqueles sistema-

tizados nas diversas ciências. A pesquisa é um instrumento de 

compreensão da realidade e de aproximação com os conhecimen-

tos produzidos em cada uma das áreas e nos componentes curri-

culares. Possibilita o desenvolvimento da autonomia intelectual 

do estudante, na perspectiva do aprender a aprender. Para isso, a 

organização do ensino precisa ter uma metodologia ativa pautada 

na resolução de problemas, tendo o professor a função de articular 

e orientar os estudos.

A interdisciplinaridade é condição para que se estabeleçam 

as relações necessárias à compreensão da realidade enquanto to-

talidade. A interdisciplinaridade está na vida, ou seja, em todo e 

qualquer fenômeno ou objeto. Nada é explicável a partir de apenas 

uma área do conhecimento e muito menos por apenas uma disci-

plina, pois tudo o que existe contém em si elementos das diferen-

tes ciências, afetando, transformando-as e transformando-se. 

Para ilustrar a ideia acima, destaca-se excerto retirado de Ma-

chado (2009, p. 3):

Se a realidade existente é uma totalidade integrada, não pode dei-

xar de sê-lo o sistema de conhecimentos produzidos pelo homem 

a partir dela, para nela atuar e transformá-la. Tal visão de totalidade 

também se expressa na práxis do ensinar e aprender. Por razões di-

dáticas, se divide e se separa o que está unido. Por razões didáticas, 

também se pode buscar a recomposição do todo. Tudo depende das 

escolhas entre alternativas de ênfases e dosagens das partes e das 

formas de relacioná-las.
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Para que a prática interdisciplinar ocorra há que se romper 

com a hierarquia de saberes e de componentes curriculares na es-

cola, garantindo um espaço equitativo a todas as áreas e discipli-

nas na formação dos estudantes. Também há que se compreender 

a necessidade da articulação das áreas do conhecimento com seus 

conceitos fundantes, buscando uma aproximação com os projetos 

de pesquisas desenvolvidos nos Seminários Integrados, favore-

cendo, assim, um maior diálogo entre as áreas. Numa perspectiva 

interdisciplinar, os conhecimentos específicos de cada compo-

nente curricular são imprescindíveis, exigindo de cada professor 

uma formação permanente no seu campo de saber, pois a inter-

disciplinaridade está na inter-relação e/ ou na interface das dife-

rentes áreas do conhecimento. Assim, compreender as questões 

epistemológicas de cada componente é fundamental. O trabalho 

interdisciplinar é, sobretudo, um trabalho coletivo que pressupõe 

uma relação de diálogo, buscando sempre o planejamento partici-

pativo e criativo de ações coletivas no espaço escolar. 

Dessa maneira, sob a perspectiva da interdisciplinaridade, é 

rompida a lógica da fragmentação do conhecimento. A finalida-

de da não contextualização do objeto do conhecimento pelo edu-

cando se desfaz na contextualização propiciada pela interdiscipli-

naridade. Assim os conhecimentos elaborados nos processos de 

aprendizagem passam a ser significativos, construindo a possibi-

lidade de compreensão e intervenção na realidade do educando 

com o objetivo de promover as transformações sociais necessárias 

ao desenvolvimento humano.

No contexto pedagógico, o Ensino Médio Politécnico é ele-

mento fundamental tanto no plano epistemológico como no 

plano social da possibilidade concreta de contribuir nos proces-

sos de transformação social. Articulando a interdisciplinarida-

de como processo de construção do conhecimento e a avaliação 

emancipatória como elaboração de construção da autonomia dos 

indivíduos, ele é fundamental na edificação de possibilidades 

de transformação social e individual. Assim sendo, a articulação 

do ensino politécnico no currículo escolar da rede pública é ins-

trumento de construção da autonomia dos indivíduos frente aos 

problemas contemporâneos. Retomando Pistrak (2000), podemos 
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afirmar que a educação é mais que ensino, significando que escola 

deve ultrapassar a transmissão de conteúdos, ou seja, “é preciso 

passar do ensino à educação, dos programas aos planos de vida” 

(PISTRAK, 2000, p. 11). A escola somente pode atingir seus objeti-

vos pedagógicos se alcançar os objetivos de educação popular. Se 

conseguir interligar os diversos aspectos da vida dos indivíduos às 

necessidades básicas da existência humana. Se conseguir interfe-

rir na realidade e tornar-se instrumento de transformação social.

Diante dessa perspectiva de mudança, a participação dos pro-

fessores nessa articulação é fundamental. Não podemos esquecer 

que a formação de professores é constituída dos mesmos princí-

pios epistemológicos e metodológicos enunciados anteriormen-

te, isto é, o fragmentário e disciplinar. Conforme Kuenzer (2013), 

uma nova prática pedagógica deve ser elaborada nos processos de 

aprendizagem. A posição dos professores frente ao processo edu-

cativo é elemento de extrema importância porque elabora o co-

nhecimento antes da prática pedagógica em conjunto com os edu-

candos. É o professor que define em sua prática pedagógica quais 

objetivos devem ser alcançados na relação dialógica entre ele e os 

educandos na construção do conhecimento e que estão inseridos 

nos processos de aprendizagem. Não podemos esquecer que os 

mesmos aspectos da ordem social vigente que incidem sobre o 

educando também incidem sobre o professor. Com isso, o docente 

também deve contemplar a possibilidade concreta de modificar 

sua prática pedagógica em relação à construção do conhecimento 

e de processos de aprendizagem no mundo contemporâneo. Dessa 

maneira, conforme Gramsci (1966, 1981), deve assumir sua condi-

ção de intelectual orgânico e participar na construção de práticas 

pedagógicas articuladas às condições sociais da atualidade. O pro-

fessor é ao mesmo tempo construtor do conhecimento, orienta-

dor, mediador na relação com os educandos e agente de sua pró-

pria transformação e de interação com a realidade social.

Novamente retomamos o ambiente escolar como local pri-

vilegiado de conhecimento da realidade construída por meio de 

processos educativos e pedagógicos, e de transformação dessa re-

alidade em benefício coletivo. É a articulação a partir da realida-

de concreta, do reconhecimento dos saberes, da interdisciplina-
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ridade dos conhecimentos socialmente significativos, da relação 

horizontal entre educandos e professores e do conhecimento das 

ciências que estão por trás das técnicas e de suas articulações na 

totalidade e no contexto. Nessa linha, todos os processos pedagó-

gicos podem ser desenvolvidos na escola mediados pelo mundo 

do trabalho.

Entretanto, devemos ressaltar que o ensino politécnico, no 

contexto atual, não representa somente a construção do conhe-

cimento que subjaz os processos tecnológicos. No contexto atual 

da educação, a politecnia é elemento fundamental na construção 

do conhecimento e objetiva a compreensão dos processos tecno-

lógicos e suas articulações inseridas nos contextos sociais. Como 

processo pedagógico, ela tem por finalidade a relação de contex-

tualização do conhecimento elaborado cientificamente com o co-

nhecimento socialmente necessário ao desenvolvimento huma-

no. É importante destacar que não devemos confundir a politecnia 

como elaboração do conhecimento visando unicamente ao desen-

volvimento de processos tecnológicos relacionados à produção 

material das necessidades humanas. Não é elemento de produção 

de conhecimentos relacionados à constituição de mecanismos de 

adequação de mão de obra barata para o mercado de trabalho. Ou 

seja, a politecnia não é a formação de mão de obra desqualificada e 

de mercado de reserva para o capitalismo. A politecnia tem por ob-

jetivo proporcionar a compreensão dos conhecimentos que fun-

damentam os processos tecnológicos e que são apreendidos por 

intermédio da aprendizagem elaborada nas práticas pedagógicas 

que possibilitem a compreensão da realidade vivida pelos indiví-

duos e contemplem as possibilidades de transformação social ne-

cessárias ao desenvolvimento humano, tanto no plano individual 

como no coletivo. Isso significa afirmar que a educação sob a pers-

pectiva da politecnia privilegia o aspecto ontológico e transcende 

a redução epistemológica e metodológica, passando a ter uma fi-

nalidade ética. Assim sendo, a politecnia, como princípio expresso 

na prática pedagógica nas escolas, além de contribuir com a cons-

trução do conhecimento a partir da realidade dos educandos, pode 

se constituir em instrumento de intervenção e de transformação 

social, e não de manutenção dos antagonismos sociais.
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o PAPel dA AvAliAção

Aliados a questões que norteiam a construção do conhecimento, 

os instrumentos avaliativos também necessitam de adequações a 

essa nova organização pedagógica. Eles não vão mais ao encontro 

do pressuposto reconhecimento dos saberes dos educandos, de 

interdisciplinaridade, da relação do conhecimento com a realida-

de e o mundo do trabalho. O modelo avaliativo vigente está cen-

trado na quantificação e classificação dos resultados obtidos pelo 

educandos. Também está dissociado da elaboração da aprendiza-

gem, isto é, não ocorre simultaneamente à construção do conhe-

cimento. Não podemos esquecer que a compreensão da realidade 

é característica dos seres humanos. A escola possui a finalidade de 

sistematizar e contemplar a possibilidade de desenvolver os pro-

cessos de aprendizagem a partir da seleção de conhecimento con-

siderados importantes para o desenvolvimento dos movimentos 

sociais e civilizatórios. Assim sendo, o percurso da avaliação não 

pode se constituir em um limitador e um norteador da aprendiza-

gem. Ao contrário, a avaliação possui a finalidade de proporcionar 

as condições de se retomar os processos de aprendizagem, desar-

ticulando os entraves da aprendizagem e contemplando a possi-

bilidade de acréscimo de novos conhecimentos em relação aos já 

atingidos pelos educandos.

A avaliação na atualidade da escola não acompanha os proces-

sos educativos e pedagógicos porque está centrada na quantifica-

ção e classificação. A garantia do ingresso e, mais recentemente, 

da permanência das crianças e dos jovens na escola demonstrou 

que o sistema de acesso à educação formal estava baseado na de-

sigualdade social e tinha por finalidade a manutenção dessa desi-

gualdade. Assim sendo, quando da garantia do acesso, e atualmen-

te da permanência, a escola não estava preparada para acolher os 

grupos sociais colocados à margem do processo educativo formal. 

Hoje ocorre o descompasso em relação à construção do conheci-

mento que era acessível a uma minoria social, e a universalização 

decorrente de tencionamentos em prol da inclusão desses grupos 

sociais. A escola é um local de aprendizagem, assim os proces-

sos avaliativos devem contribuir para que ela possa compreender 

quais são os entraves que necessitam ser ultrapassados pelos edu-
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candos com restrição de aprendizagem e os avanços para aqueles 

que já estão desenvolvendo processos de aprendizagem. 

Essa lógica procura desconstruir a concepção classificatória 

que objetiva colocar e responsabilizar única e exclusivamente os 

educandos pelos processos de aprendizagem e, em particular, pe-

los fracassos. Aqui devemos destacar que, na atualidade, a escola 

não é somente o local de construção de conhecimentos estanques 

e sem significado. Muitas das atribuições que antes eram da fa-

mília e da sociedade passaram a ser objeto da escola. Portanto, 

não são apenas os conteúdos disciplinares que estão inseridos na 

realidade escolar. A avaliação fundamentada no pressuposto da 

emancipação significa trazer o educando para dentro do currículo 

não como mero receptor do conhecimento fragmentário, discipli-

nar e descontextualizado. A articulação do reconhecimento dos 

saberes, da interdisciplinaridade e do conhecimento socialmente 

significativo traz o educando para o centro do processo de apren-

dizagem. Muitos professores criticam a indiferença, a desmotiva-

ção e o descompromisso dos educandos. Esses fatores somente 

podem ser desconstruídos quando o conhecimento for significa-

tivo e estiver contextualizado na realidade vivenciada. 

A partir dessa organização pedagógica, a centralidade do pro-

cesso educacional passa a ser significativa para o educando por-

que o conhecimento está relacionado à sua realidade. Quando a 

curiosidade epistemológica é estimulada e o processo de constru-

ção do conhecimento é criativo, o educando realiza as atividades 

pedagógicas desencadeadas e orientadas pelos professores. Essas 

atividades devem estar vinculadas à realidade dos educandos e 

aos instrumentos com tecnologias atuais. A relação entre a reali-

dade concreta e a explicação dessa realidade é significativa para o 

educando. Outro aspecto a ser considerado é que, na formatação 

disciplinar, os processos avaliativos estão dissociados, principal-

mente no tempo, dos processos de aprendizagem. Cria-se um ins-

trumento artificial de separação entre a teoria e a prática, entre 

ação–reflexão–ação e entre reflexão–ação–reflexão. Com isso, os 

processos de avaliação visando à desconstrução dos entraves e 

aos avanços da aprendizagem mostram-se estanques e sem sig-

nificado. Alguns instrumentos metodológicos, como avaliação 
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de múltipla escolha, entre outros, não analisam os processos de 

aprendizagem, mas somente os resultados, e culminam na quan-

tificação e classificação. Os processos avaliativos, conforme SAUL 

(1988) e HOFFMANN (2001), não devem ser instrumentos em que 

os educandos são quantificados e classificados para ocupar po-

sições na sociedade. Não são processos de mensuração da apro-

priação linear do conhecimento pelos educandos. Os processos 

avaliativos centrados na aprendizagem significativa devem ser 

instrumentos que contemplem os processos de percepção da re-

alidade e a construção de indivíduos autônomos, capazes de rea-

lizar escolhas individuais e coletivas que beneficiem a sociedade 

como um todo, orientando-se pelo objetivo de promover a igual-

dade e a justiça social.

Nesse sentido, sob a égide politécnica, a avaliação emancipa-

tória procura romper com uma lógica meritocrática e excludente 

de educação, objetivando uma lógica de autonomia e de liberdade 

dos sujeitos que devem ser protagonistas nos processos de cons-

trução do conhecimento. Esse novo paradigma procura desen-

volver a autonomia nos indivíduos por intermédio dos processos 

educativos e pedagógicos associando a construção do conheci-

mento à realidade e às experiências vivenciadas pelos educandos. 

Nessa perspectiva, a construção da autonomia é uma possibilida-

de concreta porque, diferentemente da verticalização na constru-

ção do conhecimento refletida na relação educador e educando, é 

centrada no protagonismo do educando. Dessa maneira, pode ser 

construído o conceito de autonomia e criticidade. Igualmente, a 

inserção dos educandos na sociedade é pautada pela possibilida-

de de atuação crítica nos processos sociais nas esferas da produ-

ção da materialidade necessária à existência humana, bem como 

ao desenvolvimento cultural dos indivíduos. Assim, os processos 

avaliativos não são instrumentos somente vinculados à constru-

ção do conhecimento disciplinar e parcial, mas, sobretudo, à con-

textualização do conhecimento na vida cotidiana dos educandos. 

Com isso, os processos de aprendizagem desenvolvidos nas prá-

ticas pedagógicas são elementos de fundamental importância de 

intervenção e de transformação social.



112

o ensino médio e os desafios da experiência

ConsiderAções FinAis

Concluindo, podemos afirmar que o conceito de politecnia arti-

culado às concepções formuladas no nível epistemológico e peda-

gógico pode contribuir para a construção do pensamento crítico 

e da autonomia dos educandos. A partir dessa nova organização 

do processo de aprendizagem, fundamentada na relação entre te-

oria e prática, parte e totalidade, reconhecimento dos saberes dos 

educandos, interdisciplinaridade, pesquisa pedagogicamente es-

truturada e avaliação emancipatória, os educandos podem ser in-

cluídos de forma efetiva na sociedade moderna brasileira. Dentro 

dessa nova concepção e estruturação pedagógica, a possibilidade 

de inclusão social torna-se concreta porque é por intermédio do 

ambiente escolar que os educandos constroem, além do conheci-

mento científico, a compreensão da realidade social em que estão 

inseridos. É no processo educativo desenvolvido na escola que os 

educandos podem ter acesso não somente ao conhecimento, mas 

acima de tudo à possibilidade de elaborar processos educativos 

que culminem no exercício da cidadania. Portanto, a politecnia 

não é somente um método a ser empregado na construção do co-

nhecimento; é, sobretudo, um princípio ontológico de construção 

da autonomia dos indivíduos.

Na sociedade brasileira, repleta de históricas contradições 

que se expressam nas desigualdades sociais, o Ensino Médio 

substantivado no conceito de politecnia e possuindo o trabalho 

como princípio educativo necessita estar fundamentado em uma 

nova perspectiva de avaliação. Essa avaliação deve estar centrada 

no diagnóstico do processo educativo em curso e, acima de tudo, 

pode contribuir na construção do conhecimento, inserido nos 

processos pedagógicos. Ao mesmo tempo, pode colaborar efetiva-

mente para qualificar a aprendizagem contemplando as necessi-

dades dos educandos e respeitando diferenças cognitivas e sócio-

-históricas, ou seja, construindo processos de aprendizagem e pe-

dagógicos sintonizados com a realidade dos educandos. 

Devemos ressaltar que, sob o paradigma da fragmentação dos 

conhecimentos expresso pela disciplinaridade, da verticalização 

dos processos pedagógicos na relação professor e educando e do 

não reconhecimento dos saberes dos discentes, não há condições 
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concretas de construir a autonomia. A partir dessas concepções 

e metodologias não é possível caminhar em direção a uma ava-

liação emancipatória que culmine em processos que objetivem a 

autonomia dos indivíduos e a construção de uma ética visando ao 

exercício da cidadania de maneira emancipada.
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A pesquisa de 
saberes primevos 
catalisando a 
indisciplinaridade 1

ATTiCo ChAssoT*

“Quando um velho morre é como uma biblioteca que queima.”

Este texto se estrutura em três movimentos: #1 – Uma protofonia: 

assestando óculos para olhar a outro ensino médio. #2 – Um adá-

gio: a pesquisa como uma das exigências para fazer Educação.  

#3 – Um alegro vivo: e... a Sala de aula hoje... Como? Indisciplinar.

#1 – uMA ProToFoniA:  
AssesTAndo óCulos PArA olhAr ouTro ensino Médio 

Parece que vivemos algo auspicioso: chegou a hora e vez do Ensino 

Médio. No ocaso de 2013, sem destaque por parte da imprensa de 

1. Este texto é uma releitura de outro, mais extenso, que faz parte do capítulo 7, nas páginas 

195-222, do livro Sete escritos sobre Educação e Ciências (Chassot, 2008). Sou grato à profes-

sora Andrea Norema Bianchi de Camargo, mestre em Ensino de Ciências, pré-leitora muito 

atenta desta produção.

* Licenciado em Química (1965) pela UFRGS, possui mestrado (1977) e doutorado (1995) em 

Educação na mesma universidade. Fez pós-doutoramento na Universidade Complutense 

de Madrid em 2002. É professor desde 13 de março de 1961. É professor e orientador de 

mestrado e doutorado no Centro Universitário Metodista IPA, na URI e na Rede Amazônica 

de Ensino de Ciências e Matemática. Entre doze livros publicados, sete estão em circulação. 

Envolve-se com história e filosofia da ciência. 
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massa, houve em Porto Alegre o lançamento pelo Ministério de 

Educação do Pacto Nacional do Ensino Médio. Há duas dimensões 

a lembrar. Primeira: em nível nacional, formulam-se novas ações 

para que respostas como aquelas que, há mais de 20 anos, encon-

trei para um problema de pesquisa apresentado em uma tese de 

doutorado [Para que(m) é útil o ensino de Química?] sejam algo além 

de sua quase total inutilidade; a segunda, o quanto as ações da Se-

cretaria de Educação do Rio Grande do Sul passam a ser referên-

cias, também, para o Brasil.

Ao comentar essa alvissareira ação do MEC, Jose Clovis de 

Azevedo afirma que “há um grande consenso sobre o estado de cri-

se do Ensino Médio brasileiro, expresso principalmente nos altos 

índices de evasão e repetência. Surge desta constatação uma ques-

tão fundamental: o que leva praticamente um terço dos estudan-

tes a ter seu sonho de vida abortado pela reprovação e abandono?”2 

Diagnóstico realizado pela Seduc-RS aponta como resposta a este 

interrogante “um currículo dissociado da realidade, fragmentado, 

pouco atraente e distante da vida dos estudantes”.

Enquanto havia um envolvimento na busca de alternativas 

a outro Ensino Médio, com desgastantes embates entre correntes 

corporativistas que querem demolir propostas inovadoras, um 

dos jornais3 da rede de comunicação que é hegemônica na região 

Sul e se arvora em campanhas questionáveis do ponto de vista 

educativo para dizer como deve ser a educação4 por estas plagas, 

trazia uma alentadora manchete de capa em uma edição domini-

cal: “Temos de sair deste currículo enciclopédico”, diz o ministro 

da Educação. Ganhar esta adesão, ainda que tardia, do governo fe-

deral é faustoso.

Hoje a oferta de Ensino Médio não só se faz de maneira muito 

ampla, mas também com fortes marcas de fragmentação. Assim, 

ele ainda é ferreteado por um rótulo: abarrotado de conteúdos. 

2. UM PACTO NACIONAL PARA O ENSINO MÉDIO. Zero Hora, 10 de dezembro de 2013, p. 13.

3. Zero Hora, 16 de junho de 2013.

4. A referência é a campanha dos “Monstrinhos”, lançada em junho de 2013 pela RBS com 

a proposta de, segundo a empresa, “estimular o debate e dar visibilidade a soluções que 

elevem a qualidade da Educação Básica no País, em especial no Rio Grande do Sul e em 

Santa Catarina”.



117

a pesquisa de saberes primevos catalisando a indisciplinaridade

Na minha tese de doutorado (Chassot, 1994), parte da qual 

se fez livro (Chassot, 1995), mostrei que a maioria dos conteúdos 

de química que ensinamos antes da universidade não serve para 

nada. Concordemos que essa é uma dolorosa conclusão para quem 

consumiu parte de sua vida ensinando essa disciplina.

No Para que(m) é útil o ensino? defendo que temos de selecionar 

uns poucos conteúdos e construir saberes com os mesmos. Permi-

to-me exemplificar com algo da área das ciências da natureza: po-

demos organizar atividades para um extenso período apenas com 

discussões acerca das reações de combustão e de fotossíntese. 

Passados mais de 20 anos, nos dias atuais ainda recebo in-

terrogações sobre se a proposta de minimizar os conteúdos para 

aumentar o conhecimento da realidade permanece válida. Minha 

resposta é um radical sim. Discuto essa proposta mais extensa-

mente em Chassot (2010). Em mais de uma palestra – dessas em 

que se é convidado para falar ao corpo docente de uma escola, no 

começo de um ano letivo –, recomendo a professoras e professo-

res: “Aventuro-me a sugerir um bom propósito para esse novo ano: 

ensinar menos!”. Claro que os coordenadores pedagógicos das di-

ferentes áreas usualmente me olham com descrédito.

Esse ensinar menos deve estar na busca de um equilíbrio. Tal-

vez pudéssemos pensar em deixar as informações a cargo do pro-

fessor Google Sabe-tudo e os conhecimentos para a preciosa Wi-

kipédia. A escola, com algumas poucas informações, trabalharia 

alguns conhecimentos e com estes poderia construir saberes. Talvez, 

aqui, fosse oportuno discutir o crescendo (= na dinâmica musical, a 

variação gradual de intensidade do som) na passagem informação < 

conhecimento < saber. Parece que então teríamos espaço para exer-

citar a transdisciplinaridade, isto é, transgredir as fronteiras que en-

gessam as disciplinas e, talvez, avançar até a indisciplinaridade (= 

negar a existência das disciplinas, essa invenção da modernidade). 

Permito-me ilustrar com a área do conhecimento em que 

me fiz especialista. Nossos alunos e alunas, assim, não precisam 

aprender, por exemplo, o que são isótonos ou a classificação taxio-

nômica de um vegetal ou definições do número 1, quase incom-

preensíveis para os mais expertos algebristas. É nessa dimensão 

que se busca hoje fazer uma alfabetização científica. 
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Já perguntei, em mais de uma oportunidade, em auditório onde 

os presentes eram eminentes pesquisadores da área da química (e 

faço o mesmo aqui e agora, para qualquer leitor deste livro): quem 

já precisou um dia saber o que são isótonos, salvo para responder 

a alguma pergunta dessas que testam conhecimentos inúteis em 

vestibular? Não sem certo mal-estar, constatou-se que ninguém 

jamais precisou saber (e todos sabiam!) o que são isótonos. Mas 

os alunas e alunos de escolas do Ensino Fundamental do interior 

deste Brasil sabem... Esse é um dos muitos exemplos de conheci-

mentos desnecessários que poderíamos amealhar com facilidade. 

Que educação é necessária para outro Ensino Médio? Não defen-

demos que professoras e professores sejam empacotados pela tec-

nologia, isto é, formatados por ela. Todavia, sabemos que não bas-

ta apenas espiar esse mundo novo que aí está: é preciso adentrar 

nele. Aqui talvez a proposta mais radical, e eis que me repito: de-

vemos ensinar menos. Se educar é promover transformações, não 

é com transmissão de informação que chegaremos lá. Mas, aqui e 

agora, apresenta-se uma alternativa: a pesquisa como prática pe-

dagógica. Isto é, sonha-se com possibilidades.

#2 – uM AdáGio:  
A PesquisA CoMo ouTrA exiGênCiA PArA FAzer eduCAção

Esse segmento constitui a parte central deste texto. Ele quer 

trazer uma proposta (quase uma exigência): como estudantes da 

Educação Básica podem se fazer pesquisadores. Aqui, preliminar-

mente, há que ter presente dois recortes. O primeiro enfatiza a 

pesquisa como uma das alternativas curriculares para o Ensino 

Médio; o segundo elege um cenário específico de pesquisa – en-

tre muitos possíveis.

Acerca do primeiro recorte, não vou discuti-lo aqui, porque 

há, neste Caderno, um capítulo que relata “A forma e os passos da 

pesquisa interdisciplinar. A formação do pesquisador Júnior. O 

acompanhamento e a orientação por áreas de conhecimento”. 

Já o recorte que me leva à eleição de cenário específico reside 

em estimular os estudantes a se preocupar com o mote “Quando 

um velho morre é como uma biblioteca que queima”. Fazer alunos 
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preocupados implica na busca de saberes populares, que correm 

o risco de extinção, e em trazê-los para a sala de aula. Na escola, 

esses saberes podem ser trabalhados à luz dos saberes acadêmicos, 

para então converterem-se em saberes escolares. Este texto é, pois, 

um convite para nos envolvermos no estudo destes três saberes 

– populares, acadêmicos, escolares – e com eles nos fazermos pes-

quisadores. Preciso ratificar que estou apresentando apenas um 

pequeno recorte de pesquisa dentre muitas possibilidades: como 

saberes populares podem tornar-se saberes escolares.

Mais recentemente, passei a nominar os saberes populares 

também de saberes primevos, na acepção daqueles saberes dos pri-

meiros tempos; saber inicial, ou ainda saber primeiro. É preciso 

dizer que não se trata de uma simples troca de adjetivo. Há aqui 

uma postura política: a opção por um adjetivo como primeiro ou 

primevo não desqualifica tanto um saber como quando o chama-

mos de popular. Mesmo que nesse texto, algumas vezes, tenha 

ainda escrito ‘saberes populares’, isto é, consentidos, até para dar 

atenção a essa diferença (Chassot, 2008). 

Parece oportuno lembrar aqui algo ocorrido há alguns anos: o 

prof. Nelio Bizzo, transportando-me da USP ao aeroporto depois 

de uma banca de aluno seu, contou-me uma historieta: 

“Em um barco havia um homem com cerca de 30 anos, acom-

panhado de seu filho de 5 anos e de seu pai de 80 anos. O barco 

soçobrava. Só o jovem pai sabe nadar. Ele pode salvar um. Quem 

ele salva? O menino ou o velho?” (Bizzo, Chassot, Arantes, 2013).

Esta historieta é recontada aqui dentro da busca de saberes 

populares para fazê-los saberes escolares, e acerca da valorização 

de saberes detidos por mais velhos, muitas vezes em risco de ex-

tinção. Para os estudantes, pode parecer natural que o jovem pai 

salvasse o menino. Afinal, ele, diferentemente de seu avô, teria 

toda uma vida pela frente. Todavia, na cultura africana, onde esta 

historieta tem sua matriz, é natural que o velho fosse salvo, por 

um único argumento: ele é o detentor de conhecimentos muito 

preciosos para toda a comunidade. 

Mas agora surge um novo questionamento. Nesses primeiros 

anos do século 21, a escola perdeu seu lócus do saber; em vez de se 

perguntar ao professor, pergunta-se ao Google. Lá na comunidade 
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que nos legou esta historieta, será que ainda se precisa de velhos 

para serem depositários do saber? Ou o professor Google/o médico 

Google/o pastor Google sabe tudo e muito mais?

Está delineado do que nos ocuparemos aqui: da descrição de 

como alunas e alunos do Ensino Médio podem realizar atividades 

de pesquisas (mais detalhadas em outro capítulo) tendo um pro-

blema genérico diante de si – como preservar saberes primevos na 

tentativa de transformá-los em saberes escolares? E mais: – dentro 

daquilo que é o objetivo deste caderno, investigar como nós, pro-

fessoras e professores, podemos contribuir para que a brecha que 

tentamos fazer habitável no espaço em que vivemos no planeta 

seja de transformações para melhor. 

Parto do pressuposto de que este texto quer apresentar uma 

contribuição para formar jardineiros que sejam cuidadores do Pla-

neta. Acredito que isso possa trazer as marcas de uma educação 

formadora de homens e mulheres que se envolvam em ações, e 

que as transformações cotidianamente realizadas por eles, deter-

minadas pela ciência, sejam para melhor.

Assim como alguém que tenha que fazer uma tese de douto-

rado, uma dissertação de mestrado, uma monografia de um curso 

de especialização ou mesmo um trabalho de conclusão de curso de 

graduação, nessa prática de pesquisa há um pressuposto básico: é 

preciso ter um problema de pesquisa.

O ideal seria que essa interrogação emergisse das dúvidas que 

incomodam o pesquisador. Por exemplo, admitamos que eu qui-

sesse saber a resposta a algo que, momentaneamente, me intriga. 

Assim, vez ou outra me vejo perguntando: qual a influência das 

advertências estampadas nos maços de cigarros por determinação 

do Ministério da Saúde sobre as decisões dos fumantes? Quais as 

que mais incomodam os tabagistas? Essas advertências diminuem 

o uso do cigarro? Em que momento (na compra ou em uso) o fu-

mante observa as ameaçadoras figuras? Esse poderia ser um pro-

blema de pesquisa. Para responder a essas interrogações eu preci-

saria fazer uma pesquisa: como influem nas ações de tabagistas as 

advertências contidas nas embalagens de cigarros?

Ao ser definido o problema, temos um muito bom ponto de 

partida, pois então ficou definida a meta: responder a questão-
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-problema. Considerando que a prática de pesquisa que se relata 

aqui é uma atividade paralela, que ocorre apenas durante um pe-

ríodo letivo, oferecer um problema geral é apenas um facilitador. 

O problema geral, balizador para todas as ações, é: como preservar 

saberes primevos na tentativa de fazê-los saberes escolares? 

Esse problema bem geral deve produzir um problema de pes-

quisa específico para cada um dos estudantes de uma turma. Mes-

mo que adiante traga uma mais extensa exemplificação, apresento 

um, para comentários preliminares: como aproveitar rodas-d’água 

existentes no meio rural para ensinar conservação de energia na Esco-

la Básica? Sabemos que as rodas-d’água, antes do uso generaliza-

do da energia elétrica, não eram apenas um meio de produção de 

energia elétrica, mas também as responsáveis pela movimentação 

de moinhos, de serrarias, etc. Hoje, esses artefatos industriais são 

mais raros, pois há a oferta de energia elétrica produzida em gran-

des usinas que, quando hidrelétricas (como, por exemplo, Itaipu), 

usam o mesmo princípio de uma simples roda-d’água de uma pro-

priedade rural. Logo, há na construção das mesmas um conjunto 

de saberes produzidos e detidos por pessoas que muitas vezes não 

tiveram escolarização formal. 

Assim, nesta proposta, deseja-se fazer com que esse saber 

escolar, em vez de ser ensinado de uma maneira asséptica, mate-

matizada e descontextualizada, seja transmitido a partir do saber 

popular conhecido por aqueles que constroem e/ou usam rodas- 

-d’água. Mas há um terceiro saber que também está presente: o sa-

ber acadêmico. Este intervém nas discussões não para ratificar ou 

validar o saber popular nem para certificar e dar crédito ao saber 

escolar, mas para, usado nas mediações a que se propõe, facilitar a 

leitura do mundo natural.

Por que fazer dos saberes populares saberes escolares? Talvez uma 

das mais adequadas justificativas para nos dedicarmos à busca de 

saberes que correm o risco de extinção venha de um dos maiores 

historiadores do nosso tempo, o inglês Eric Hobsbawm, falecido 

em 2013. A respeito de um dos grandes problemas do final do sé-

culo passado, que provavelmente persiste, ainda, nesta aurora tri-

milenar, escreveu:
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A destruição do passado – ou melhor, dos mecanismos sociais que 

vinculam nossa experiência pessoal à das gerações passadas – é 

um dos fenômenos mais característicos e lúgubres do final do sé-

culo XX. Quase todos os jovens de hoje crescem numa espécie de 

presente contínuo, sem qualquer relação orgânica com o passado 

público da época em que vivem. Por isso os historiadores, cujo ofí-

cio é lembrar o que os outros esquecem, tornam-se mais importan-

tes que nunca no fim do segundo milênio. (1995, p. 13).

Transformamos a teoria em prática quando, apossando-nos 

das recomendações de Hobsbawm, nós, educadoras e educadores, 

assumimos que temos também o ofício dos historiadores: lembrar 

o que os outros esqueceram. É nesse espírito que na pesquisa aqui 

sugerida se revisitam nossas raízes para encontrar no presente 

perspectivas para o futuro. 

Essa proposta da investigação de saberes populares pode le-

var ao resgate de práticas sob risco de extinção. Há, aqui, a sig-

nificativa preocupação com a preservação do conhecimento. A 

escola, não obstante, precisa aprender a valorizar os mais velhos 

e os não letrados como fontes de conhecimentos que podem ser 

levados à sala de aula. Evoco, uma vez mais, a metáfora que é pre-

ambular neste texto: “Quando um velho morre, é como uma biblio-

teca que queima”.

Assim, a proposta sugerida aos estudantes consiste em pro-

curar saberes populares, estudá-los – com ajuda dos saberes aca-

dêmicos – e, se possível, torná-los saberes escolares. Estes, então, 

retornam à comunidade donde foram garimpados como saberes 

populares, convertidos agora em saberes escolares. 

Quando se propõe aos estudantes a busca de saberes popula-

res, isso ocorre em duas dimensões: a convicção de que há uma 

necessidade urgente de se preservar saberes populares, até porque 

muitos correm risco de desaparecer; e o fato de que as ações de 

alunos e alunas assumem uma dimensão social no fazer educa-

ção. Prioritariamente, tem-se buscado realizar aquilo que é central 

na investigação: transformar saberes populares em saberes esco-

lares, mas lateralmente essa atividade enseja o trânsito por muitos 

saberes acadêmicos. 
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Essas duas dimensões assumem significados muito diferen-

ciados. Há nas mesmas ações que determinam resultados às vezes 

muito significativos, como o diálogo entre as gerações, que chega 

a superar as duas dimensões antes explicitadas. Ocorre, com fre-

quência, a surpresa do jovem, que vê a riqueza dos saberes detidos 

pelos mais velhos. Nestes se manifesta a gratificação em ver a aca-

demia valorizar aquilo que eles conhecem, mas que, em geral, não 

tem valor como conhecimento socialmente relevante.

Mas, aqui e agora, desejaria responder mais diretamente a 

questão central desta proposta: por que fazer dos saberes popu-

lares saberes escolares? Vou fazê-lo sob dois focos. Para colocar 

minhas lentes em um e outro, antecipo dois problemas de pes-

quisa, recortados do problema central: como preservar saberes 

populares na tentativa de fazê-los saberes escolares? Problema A: 

quais os processos usados para a desmineralização da água salobra 

para torná-la potável? e Problema B: quais os métodos de controle 

da natalidade usados antes do advento da pílula anticoncepcional 

(esta considerada como ícone dos assim chamados métodos moder-

nos de contracepção)? 

Se apresentasse uma lista bastante extensa de problemas, 

dos quais há vários exemplos no segmento Procurando definir ca-

minhos, poderia solicitar ao leitor que agrupasse cada um deles 

em listas encabeçadas pelos dois problemas, A e B. Para ampliar 

o exercício, trago mais dois exemplos, colocados respectivamente 

nos grupos A e B a que antes referi: como eram armazenados os ali-

mentos quando a eletricidade ainda não era acessível à maior parte da 

população? e como eram eliminadas, nas residências, as fezes huma-

nas, ainda na segunda metade século 20, quando não existiam esgotos 

cloacais na maioria das cidades?

Os problemas do grupo que chamo de A (desmineralização da 

água salobra e armazenamento os alimentos) trazem saberes que, 

nos dias atuais, é importante conhecer, pois poderão, ainda, ter 

utilidade. Enquanto os do grupo B (controle da natalidade antes 

do advento da pílula e eliminação de fezes humanas anterior aos 

esgotos cloacais) são saberes que fazem parte de nossa história re-

cente, mas é improvável que precisemos reativá-los, já que foram 

superados por tecnologias mais recentes e avançadas.
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Do ponto de vista da importância, nesta prática de pesquisa 

os saberes de um e de outro grupo têm o mesmo valor. Quanto a se 

fazerem saberes escolares, aqueles do grupo A poderão ser usados 

em atividades de classe, gerando conhecimentos que retornem à 

comunidade onde está a escola ou onde foram coletados; aqueles 

do grupo B são igualmente válidos pesquisar, pois serão usados 

para entendermos nossa história. Talvez fosse válido recordar o 

que diz Hobsbawm na abertura deste segmento.

Quando procuramos encontrar respostas acerca do porquê de 

pesquisar, surge logo a pergunta: como pesquisar? No próximo 

segmento, deseja-se mostrar a necessidade de iluminar o proble-

ma com estudos que podem facilitar sua resolução.

Uma dimensão de estudos teóricos a acrescentar aqui poderia 

estar focada em pesquisas de problemas do grupo A ou B, antes 

apresentados. Enquadradas em um ou outro grupo, discussões 

diferentes poderão surgir. Hobsbawm (1998), em outro texto, en-

fatiza a necessidade de buscar no passado as lições para o futuro. 

Podemos estudar os métodos anticoncepcionais usados por nos-

sas avós não para que os ensinemos a alunas e alunos de hoje, mas 

para saboreá-los – práticas que hoje, no mínimo, nos causam sur-

presa, quando não assombro. 

Procurando definir caminhos Uma pesquisa semelhante à que 

se relata aqui tem uma parte empírica, na qual se realiza o traba-

lho de campo para a coleta de dados. Neste segmento se descreve 

como têm transcorrido tais experiências, até para um possível ba-

lizamento no caso de a professora ou o professor realizá-la com 

alunas e alunos do Ensino Fundamental e Médio.

Nas primeiras aulas, podem-se estabelecer competências que 

se espera que o aluno alcance ao longo do desenvolvimento da ati-

vidade de pesquisa. Explica-se que esta terá como foco procurar um 

saber popular, e que muito provavelmente o irão encontrar entrevis-

tando uma pessoa ou mais, de preferência acima de 75 anos, e per-

guntando pelos conhecimentos presentes na vida do entrevistado 

há pelo menos 50 ou 60 anos. Esse anúncio é apenas para instigar os 

estudantes curiosos, preparando-os para se tornar pesquisadores.

Há um espaço privilegiado para a prática de pesquisa, pois 

primeiro se discute acerca dos saberes acadêmicos/escolares/po-
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pulares e se olha como a escola é mais seduzida pelos primeiros 

e, usualmente, volta as costas para os saberes populares. Pode-se 

mostrar também o quanto muitos saberes escolares são, muitas 

vezes, descontextualizados. Num segundo momento, discute-se o 

que é fazer pesquisa e se fala em quanto a definição de um proble-

ma de pesquisa facilita o trabalho do pesquisador. Aqui se propõe 

um problema de pesquisa geral: como preservar saberes populares 

na tentativa de fazê-los saberes escolares?, e se mostra a necessidade 

de recortá-lo dentre muitas sugestões.

Então se trazem algumas possibilidades, além daquelas antes 

apresentadas: como preservar sementes caipiras e saberes de agri-

cultores, na tentativa de enfrentar situações de biopirataria? Como 

preservar conhecimentos acerca de desidratação de alimentos e 

trazê-los para a escola como uma atividade que contribua para o 

combate à fome? Como eram feitos os diagnósticos médicos quan-

do ainda não eram usados os raios X ou antes do uso da ecografia? 

Como eram os meios de comunicação escrita e/ou sonora há 20 ou 

30 anos? Como se modificaram os processos de escrita no último 

século, em que pessoas que foram alfabetizadas em pedras de ar-

dósia ou em uma lousa passaram a escrever com o computador? 

Como eram embalados os alimentos antes do início do mundo dos 

plásticos? Como eram as roupas antes do surgimento das fibras 

sintéticas e dos corantes artificiais? Como eram armazenados os 

alimentos quando a eletricidade ainda não era acessível à maior 

parte da população? 

Aqui, é válido listar de um número muito grande de possibili-

dades para que os estudantes entendam as modificações havidas 

no seu mundo, se comparado com aquele da época do seu entrevis-

tado. Por exemplo, é possível mostrar que, quando nossas alunas 

e nossos alunos nasceram, o fato de serem meninas ou meninos 

talvez não tenha sido uma surpresa para quem os esperava... Mas, 

quando os pais deles nasceram, os avós somente ficaram sabendo o 

sexo do filho ou da filha no dia do parto... A partir de quando e como 

tudo isso aconteceu? Quais as modificações nos comportamentos 

sociais que a ciência determinou ao tirar a surpresa dos nascimen-

tos? Aqui estão algumas direções de interrogações que se podem fa-

zer aos entrevistados. Que perguntem a eles como era o mundo em 
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que viveram quando tinham a idade dos entrevistadores. Oliver Sa-

cks (2002), em seu livro Meu tio tungstênio, evoca temas de química 

e física do cotidiano do entorno da metade do século 20 que po-

derão servir como boas pistas para a solução de alguns problemas 

investigativos. No Alfabetização científica: questões e desafios para a 

educação (Chassot, 2010), faço uma visita à cozinha de minha mãe, 

nos tempos de minha infância, trazendo saberes primevos que po-

dem ser convertidos em saberes escolares. Isso ocorre, também, 

em alguns capítulos do livro que escrevi para evocar meus 50 anos 

de professor (Chassot, 2012). A propósito, permito-me recomendar 

aqui o texto de Hervé This (1996) Um cientista na cozinha, que traz 

saborosas explicações de muitos saberes culinários.

Alerta-se ainda para uma gama muito grande de possibilida-

des de pesquisa como: técnicas de construção/plantio em terrenos 

íngremes; controle biológico de pragas; ou ainda o uso de fontes 

alternativas de energia, realização de previsões meteorológicas ou 

técnicas de conservação de alimentos (esse é um dos mais ricos 

nichos de pesquisas que fará aflorar características próprias de di-

ferentes etnias); prevenção/diagnóstico/tratamento de doenças. 

Aqui há, pelo menos, duas fontes significativas: 

I. os “curadores” populares (por exemplo, os encanadores de os-

sos, as parteiras, as benzedeiras...);

II. a medicina alternativa e o uso de chás, que têm um campo 

quase ilimitado e oferece muitos recursos investigativos. Nes-

sas dimensões há o cuidado de se alertar alunas e alunos de 

que, quando se converte esses saberes em práticas escolares, 

a escola, inclusive por disposições legais, não pode medicar; 

também há alertas para que a escola não passe a ser incentiva-

dora do “curandeirismo”.

Um assunto também recorrente na busca de histórias de um 

passado que nos é próximo são as significativas modificações no 

lócus do trabalho, onde este dragão chamado globalização faz de-

saparecer, cada vez mais, o emprego e até profissões. Há pessoas 

cujo trabalho é subitamente modificado. A revolução tecnológica 

tornou obsoleto, por exemplo, o trabalho que tipógrafos, bancá-
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rios, e telegrafistas sabem fazer. Hoje vemos nascer e desaparecer 

profissões com cada vez mais velocidade. Há muitos que viram sur-

gir, por exemplo, a profissão de “perfurador de cartão”, que já não 

mais existe. Há, todavia, outras profissões – sapateiro [Hobsbawm 

(1998) tem um excelente texto sobre os saberes dos sapateiros], al-

faiate, costureira – que ainda existem, mas cujos fazeres foram tão 

transformados que saberes tradicionais estão sendo perdidos. 

Nas aulas seguintes, alunas e alunos começam recortar o pro-

blema de pesquisa e definir seu entrevistado, que, insiste-se aqui, 

seja uma pessoa de preferência com mais de 75 anos, e pergunte 

sobre conhecimentos (relacionados com o objeto de investigação) 

presentes na vida do entrevistado há pelo menos 50 ou 60 anos. 

Devem questionar especialmente o quanto esse conhecimento 

poderá ainda ser (re)ativado – se optarem por saberes do tipo A – 

ou revisitado – se opção for pelo tipo B – para entendermos nossa 

história próxima. 

Antes que as entrevistas sejam feitas, é recomendável discu-

tir em sala de aula algo acerca da técnica para realizá-las, especial-

mente no que diz respeito aos cuidados que se deve ter para que os 

entrevistados não se sintam explorados, isto é, para que não pareça 

que a escola está tirando um saber que eles detêm. São necessárias, 

também, recomendações quanto ao direito de imagem, de proprie-

dade intelectual e também do direito à privacidade. Discute-se um 

pouco sobre técnicas de registro de documentação e sobre o uso 

de diário de campo, além do recurso para registro de áudio e vídeo.

Decorridas algumas semanas, à semelhança dos programas 

de pós-graduação, nos quais mestrando e doutorando fazem um 

exame de qualificação, alunas e alunos do Seminário de Pesquisa 

podem fazer também a qualificação do seu projeto. É o momento 

em que cada um relata para o grupo o seu problema e como estão 

sendo conduzidas as entrevistas, quais são os estudos teóricos em 

desenvolvimento e já dá um aceno de como o seu saber popular 

pode se tornar um saber escolar. Esse é um momento de grande 

entreajuda, pois aparecem alguns problemas de pesquisas seme-

lhantes, proporcionando sugestões de estudos teóricos, dicas de 

entrevista e indicativos do nível de escolarização em que o saber 

pesquisado pode ser aplicado. Aquelas e aqueles que estão mais 
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atrasados no projeto encontram no relato dos colegas estímulos 

para se envolverem mais na prática de pesquisa.

As últimas sessões da prática de pesquisa são destinadas ao 

Seminário de Pesquisa, no qual cada uma e cada um têm determi-

nado número de minutos para apresentação oral de seu projeto. 

Cada apresentação está dividida em três momentos: A) a partir da 

enunciação do problema de pesquisa, o relato do que foi pesquisa-

do, no qual conste uma justificativa da escolha, uma breve descri-

ção da metodologia e o resultado do produto da pesquisa. B) pro-

por um projeto de aplicação do saber em sala de aula, em que conste 

a extensão da atividade. C) comentários e avaliação pelos colegas e 

pelo professor. 

O Seminário de Pesquisa não é apenas o encerramento da ati-

vidade, mas representa o momento de socialização dos trabalhos, 

inclusive para toda a Escola e também para comunidade. Os entre-

vistados podem ser convidados.

Parece fácil imaginar que essas diversas semanas tenham ge-

rado alguns resultados, além dos trazidos no Seminário de Pesqui-

sa. No segmento seguinte, alguns são indicados. Comentam-se 

também subprodutosgerados pela prática de pesquisa.

Anunciados prováveis resultados Um questionamento que vale 

investigar, antes e/ou depois do Seminário de Pesquisa: o que sig-

nificou fazer esta pesquisa e o quanto ela poderá contribuir para 

ajudar a ampliar soluções para o problema investigado; mais espe-

cificamente: o quanto poderá ajudar com novas alternativas para o 

ensino de ciência? 

Dentro do significado daquilo que representou ter realizado a 

prática de pesquisa, inicialmente relato aquilo que tenho chama-

do de subprodutos: um deles se refere a ações sobre os entrevista-

dores e o outro sobre os entrevistados.

O que de mais significativo parece ocorrer com os entrevista-

dores é a descoberta do quanto pessoas sem escolarização formal 

detêm saberes que, em muitas situações, a academia desconhece 

ou até não sabe explicar. Também ficam desmascaradas duas lei-

turas eivadas de preconceitos: a) aquela em que ainda colocamos 

pejorativamente o rótulo de saber popular em um determinado 

conhecimento e vemos esse “popular” como algo sem serven-
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tia. b) a outra reside no quanto olhamos indivíduos mais ido-

sos, especialmente aqueles que não são detentores de titulação 

acadêmica, como “coitadinhos”, sem imaginar o quanto podem 

nos ensinar. Ainda em relação a modificações na perspectiva dos 

entrevistadores, merece ser assinalado o quanto eles acabam por 

reavaliar julgamentos acerca de parentes. Cabe também o regis-

tro de quanto certos laços familiares se tornam avivados, segun-

do relatos de muitas estudantes. Não foram poucas aquelas que 

descobriram, na família, por exemplo, saberes que ignoravam 

totalmente. A cada edição têm surgido revelações do tipo “en-

trevistei minha sogra, que eu achava que não sabia nada, e ela 

mostrou-se profunda conhecedora do saber que eu investigava... 

até terminamos tendo conversas muito legais, como antes nunca 

havíamos tido”. 

Outra dimensão que merece destaque é o significativo grau de 

satisfação dos estudantes envolvidos como pesquisadores, pois, 

ao retornar a um mundo do qual são parte, descobrem realidades 

que desconheciam.

Também entre os entrevistados há significativas modificações. 

Estas se traduzem na satisfação que têm aqueles que usualmente 

são desconsiderados quando a academia vem perguntar-lhes algo. 

Há surpresa quando sabem que estão dando depoimentos para a 

escola e que suas falas serão levadas para a sala de aula. Houve 

situações em que os entrevistados foram convidados a ir à escola; 

é impressionante o prazer e competência quando podem vir a en-

sinar algo. Observar a valorização daquilo que é considerado quase 

sempre sem valor traz aos entrevistados sentimentos de gratidão, 

muitas vezes manifestados por recados que mandam ao profes-

sor agradecendo terem sido lembrados. Houve já mais de uma 

situação em que, ainda durante a atividade, pessoas que tinham 

contribuído significativamente com seus saberes vieram a falecer 

e a entrevista coletada em vídeo ou áudio passou a se constituir 

em uma última, e às vezes única, lembrança para um familiar dis-

tante. Para entrevistados ‘achados’ em asilos ou casas geriátricas, 

os entrevistadores constituem-se em contatos quase exclusivos e 

as entrevistas tornam-se esperados momentos de visita, em que 

muitos outros saberes são recolhidos. 
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Se olhei em separado as transformações ocorridas com entre-

vistados e entrevistadores, pode-se dizer que uns e outros ganham 

no exercício do diálogo entre gerações; e não há apenas ganhos de 

conhecimento, mas também de afetos. Esse diálogo de gerações 

será ainda mais gratificante quanto mais se busca fazer oposi-

ção ao presenteísmo e ao cientificismo. Aquele, tido como a vincu-

lação exclusiva ao presente, sem enraizamento com o passado e 

sem perspectivas para o futuro; este aferrado à crença exagerada 

no poder da ciência e/ou a atribuição à mesma de efeitos apenas 

benéficos. Valorizar as gerações que vivem a maturidade e detêm 

saberes sob risco de extinção é sempre significativo; e isso ocor-

re com atividades que busquem ligações com passados próximo e 

remoto, procurando a compreensão de como se enraíza e é enrai-

zada a construção do conhecimento. Isso se torna uma alternativa 

mais sólida para a preparação do futuro.

Já acenei em outro segmento o quanto há saberes pesquisados 

que se prestam ao adensamento de uma necessária dimensão po-

lítica para a educação, como, por exemplo, quando o saber popu-

lar está relacionado com plantar ou morar em terrenos íngremes, 

usando-os para agricultura e/ou construções civis. Essa temática 

enseja a construção de maquetes para mostrar o aproveitamento 

desses terrenos, a visita dos estudantes a áreas de risco, em peri-

ferias urbanas, com destaque para técnicas usadas na determina-

ção da declividade e na construção de muros de arrimos usando 

pedras e/ou plantas. Aqui há uma dimensão política na prestação 

de educação ambiental acerca dos perigos de se viver em tais áreas. 

Há aproveitamento dos saberes recolhidos na construção de terra-

ços para hortas escolares. Também, como já se destacou em outro 

segmento, assuntos relacionados com conservação de água potá-

vel, para fins domésticos e/ou agrícola, suscitam mais atrativida-

de, pois despertam relatos acerca da existência de conhecimentos 

usuais para a localização de veios ou nascentes (forquilha de pesse-

gueiro, radioestesia); a potabilidade e a balneabilidade da água são 

temas muito presentes; a eliminação de fezes humanas, antes do 

advento de serviços de água encanada domiciliarmente, é assunto 

recorrente, destacando-se, entre outros recursos, os cubeiros, que 

menciono em um texto de memórias (1995b). Dentro da dimensão 
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política para Educação, é cada vez mais premente o envolvimento 

de alunas e alunos nas discussões pela não privatização do forneci-

mento domiciliar da água, que já ocorre em alguns municípios bra-

sileiros. Também há espaços para mostrar o quanto, tendo o DNA 

moldado por nossos genes gregos, judaicos e cristãos, fomos cons-

truindo uma ciência branca, cristã, europeia e masculina, como 

está em A Ciência é masculina? É, sim senhora! (Chassot, 2013).

A proteção ou o uso de ventos como fonte de energia, e tam-

bém como maneira de se fazer previsões meteorológicas, também 

são assuntos atraentes. Estudantes residentes na região litorânea 

interessam-se por pesquisas relacionadas à movimentação de du-

nas e energia eólica. Ocorrem propostas de construção de birutas 

para indicar a direção dos ventos e associar a possível determina-

ção de intensidade dos mesmos. Trabalhos com cata-ventos e ven-

toinhas passam a ser significativos, originando unidades atrativas 

para o Ensino Fundamental.

Parece que não há necessidade de descrever quão amplas são 

as possibilidades de temas, dos quais se trouxeram alguns poucos 

exemplos, procurando fazer uma contextualização com assuntos 

de atualidade. Assim, evidencia-se também que, nesta mirada ao 

passado, não se está buscando um retorno a um passado bucólico.

#3 – uM AleGro vivo:  
e… A sAlA de AulA hoJe… CoMo? indisCiPlinAr

Permito-me retomar aqui algo que escrevi em Um prelúdio para 

outro Ensino Médio no livro Reestruturação do Ensino Médio: pressu-

postos teóricos e desafios da prática (Azevedo; Reis, 2013)5:

Esse novo Ensino Médio poderia experimentar ser cada vez 

menos disciplinar. Ao transgredir fronteiras estaremos assumin-

do posturas transdisciplinares. E, numa etapa mais audaciosa – 

mas mais realista –, assumiremos uma escola indisciplinar. Nessa 

escola o prefixo in pode ser entendido:

5. Esta obra está disponível, gratuitamente, na íntegra, em http://www.educacao.rs.gov.br/

dados/ens_med_reestruturacao_ensino_medio.pdf ou em http://www.moderna.com.br/lu-

mis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8A8A823FF41A5E013FF86039142B96
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1. no sentido de incluir, a partir da própria disciplina, outras 

disciplinas; são as ações que vamos fazer para colocar nossas 

especificidades em outras matérias; 

2. seguindo o mesmo sentido de direção, trata-se de incorporar 

elementos, métodos e conhecimento de outras disciplinas – 

aqui parece mais evidente quanto temos de buscar nas outras 

disciplinas, não nos bastando o “mundo” pequeno ou especí-

fico de nossa;

3. como negação – trata-se de negar a disciplina no sentido eti-

mológico do termo. Aqui a proposta parece ser mais radical 

ou inovadora: trata-se de rebelarmo-nos à coerção feita pelas 

disciplinas que, como um látego, nos vergastam à submissão.

Assim, parece que vale experimentar ser indisciplinado.

Então, cabe a pergunta: por que ensinamos ciência no Ensino 

Médio? E, muito provavelmente, – ainda – não se faz isso para que 

tenhamos homens e mulheres que, com os conhecimentos de ci-

ências que possuem, saibam ler melhor o mundo em que vivem. 

Alcançado isso, é preciso ir além: o ensino das ciências precisa 

colaborar para que as transformações que se fazem nesse mundo 

possibilitem uma vida mais digna para um maior número de pes-

soas. Ainda há algo mais: não apenas entendermos as transforma-

ções que ocorrem no Planeta, mas colaborar – ou melhor: cuidar 

– para que estas sejam para melhor.

A partir de agora, gostaria de tê-lo como companhia para aju-

dar na concretização desta fantástica criação humana: o estabele-

cimento de relações neste binômio que nos faz distinguidos como 

homens e mulheres: escrita  leitura, onde a dupla seta tem sobra-

das razões para a sua presença aqui. Porque este texto estará tendo 

outras escrituras com as diferentes leituras de cada uma e cada um 

dos leitores. Brindemos primeiro por nossa capacidade de fazer 

escritura e... façamo-las.

Resta apenas um convite: vale experimentar.
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A mudança possível 
e necessária para  
o Ensino Médio

verA MAriA FerreirA*

Este artigo trata de uma alternativa de mudança de paradigma para 

o Ensino Médio construída na Secretaria Estadual de Educação do 

Rio Grande do Sul, como forma de enfrentamento dos preocupan-

tes resultados constatados num diagnóstico realizado em 2011.

Para chegar ao diagnóstico que resultou na produção de uma 

nova política educacional para o estado, foi feita uma análise so-

bre a realidade do Ensino Médio no Rio Grande do Sul, abrangendo 

a situação das três últimas décadas. Ao mesmo tempo, em outra 

abordagem, percebeu-se um expressivo movimento de mudanças 

conceituais que se consolidaram na legislação do ensino do País. 

Nesse sentido, acadêmicos, especialistas em educação e organiza-

ções sociais vinculadas à educação produziram, por meio de dis-

cussões e textos, valiosas contribuições em análises e propostas 

que apontaram caminhos e alternativas para a superação das difi-

culdades desse nível de ensino na educação brasileira.

O questionamento inicial sobre o Ensino Médio enquanto nível 

intermediário, entre o Fundamental e o Superior, foi, teoricamen-
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te, superado pela concepção da Educação Básica expressa na LDBEN 

Nº 9394/1996. Nesse texto legal, a educação evidencia-se como pro-

cessocontínuo, que se vincula às etapas de desenvolvimento do ser 

humano: infância, pré-adolescência, adolescência e jovem adulto. 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com dura-

ção mínima de três anos, terá como finalidades:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adqui-

ridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de 

estudos;

II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando 

para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com 

flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 

posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluin-

do a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual 

e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos 

processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensi-

no de cada disciplina.

(LDBEN nº 9394/1996)

Em seu livro Pedagogia do Oprimido, Paulo Freire agrega uma 

reflexão ao conceito de educação enquanto processo. Ao escrever 

que “Ninguém educa ninguém, os homens se educam entre si, me-

diatizados pelo mundo” (1987, p34), ele oferece a grande contribui-

ção para mudança de paradigma em relação aos pressupostos da or-

ganização do ensino. Todavia, quando caracteriza a aprendizagem 

como um processo individual, mas, ao mesmo tempo, de caráter 

relacional, consolidada em relações afetivas, que constroem vín-

culos e se constituem em práticas democráticas, garante a todos os 

envolvidos o direito da expressão. Isso tudo constituído demanda 

uma organização de ensino que mediatize as etapas deste processo.

Ainda citando Paulo Freire, é importante conceituar o proces-

so de ensino libertador:... “Não é no silêncio que os homens se fa-

zem, mas na palavra, no trabalho, na ação reflexão.” (Pedagogia do 

Oprimido, 1987, p. 78). 
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Acrescente-se a essas considerações os momentos que Paulo 

Freire caracteriza como necessários rumo ao processo de cons-

cientização, e que ele conceitua como a finalidade do ensino:

“O primeiro é aquele em que o educador se inteira daquilo 

que o aluno conhece, não apenas para poder avançar no ensino de 

conteúdos, mas principalmente para trazer a cultura do educando 

para dentro da sala de aula. O segundo momento é o de exploração 

das questões relativas aos temas em discussão – o que permite que 

o aluno construa o caminho do senso comum para uma visão crí-

tica da realidade. Finalmente, volta-se do abstrato para o concre-

to, na chamada etapa de problematização: o conteúdo em questão 

apresenta-se ‘dissecado’, o que deve sugerir ações para superar im-

passes.” (Revista Digital NOVA ESCOLA).

Essas reflexões estão presentes e devem ser aprofundadas 

pelo aporte legal, contido nos preceitos da Res. CNE 02/2012, que 

disciplina as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, 

em especial os conceitos de educação básica e de aprendizagem, 

que incluem como referência para o ensino a contextualização e a 

interdisciplinaridade na abordagem do currículo escolar. 

Art. 5º – O ensino médio, em todas as suas formas de oferta e orga-

nização, baseia-se em:

I – formação integral do estudante;

II – trabalho e pesquisa como princípios educativos e pedagógicos, 

respectivamente;

III – educação em direitos humanos como princípio nacional nor-

teador;

IV – sustentabilidade ambiental como meta universal;

V – indissociabilidade entre educação e prática social, conside-

rando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do pro-

cesso educativo, bem como entre teoria e prática no processo de 

ensino-aprendizagem;

VI – integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, téc-

nico-profissionais realizada na perspectiva da interdisciplinarida-

de e da contextualização;

VII – reconhecimento e aceitação da diversidade e da realidade 

concreta dos sujeitos do processo educativo, das formas de pro-
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dução, dos processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes;

VIII – integração entre educação e as dimensões do trabalho, da 

ciên cia, da tecnologia e da cultura como base da proposta e do de-

senvolvimento curricular.

§ 1º – O trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de 

transformação da natureza, como realização inerente ao ser huma-

no e como mediação no processo de produção da sua existência.

§ 2º – A ciência é conceituada como o conjunto de conhecimentos 

sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história, na 

busca da compreensão e transformação da natureza e da sociedade.

§ 3º – A tecnologia é conceituada como a transformação da ciência 

em força produtiva ou mediação do conhecimento científico e a 

produção, marcada, desde sua origem, pelas relações sociais que a 

levaram a ser produzida.

§ 4º – A cultura é conceituada como o processo de produção de ex-

pressões materiais, símbolos, representações e significados que 

correspondem a valores éticos, políticos e estéticos que orientam 

as normas de conduta de uma sociedade.

(Resolução CNE 02/2012)

Consequência das reflexões acumuladas na direção de uma 

educação libertadora, das grandes linhas e dos aspectos da legisla-

ção que operacionalizam novos rumos para o Ensino Médio, a Res. 

CNE Nº02/2012 introduz as dimensões da Cultura, da Ciência, do 

Trabalho e da Tecnologia. Essas dimensões posicionam-se como 

referenciais para o currículo que construa um ensino situado no 

tempo e no espaço do século XXI. 

Claramente embasada na educação libertadora, a concepção 

de aprendizagem é caracterizada como a ferramenta mais apro-

priada para a emancipação, pela inserção social com cidadania; 

também significa que a aprendizagem, assim como a própria in-

serção social e as transformações sociais, se dá pelo exercício da 

cidadania, nos espaços organizados de participação popular.

Nesse contexto insere-se a reestruturação curricular do Ensi-

no Médio, que se constitui, basicamente, por meio de dois referen-

ciais intimamente relacionados: um teórico e outro metodológico.

O Referencial Teórico fundado no eixo Trabalho como Princípio 
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Educativo desdobra na sua operacionalização o conceito de Politec-

nia, baseado nos estudos de Gramsci e no aprofundamento reali-

zado por Frigotto em várias obras. Da mesma forma, concretiza-se 

por uma organização do ensino comprometida com o processo de 

conscientização a que se refere Paulo Freire em sua obra Pedagogia 

do oprimido.

O Trabalho como princípio educativo, reafirmado na LDB, de-

manda uma reflexão histórica sobre a temática. Essa reflexão per-

mitirá que a relação entre a escola e o mundo do trabalho não se 

restrinja a uma interpretação, rasa e grosseira, de preparação de 

mão de obra barata para o mercado de trabalho, mas que se tra-

duza numa educação emancipatória, na qual o ensino seja uma 

provocação para a construção de conhecimento pelas aprendiza-

gens que nascem da resolução de problemas. O processo educativo 

assim constituído viabiliza escolhas mais qualificadas, tanto do 

ponto de vista individual quanto do coletivo.

Além do eixo orientador, integra o referencial teórico um con-

junto de seis princípios pedagógicos que, somente para efeito do 

registro formal, são listados em separado, mas, na ação pedagógi-

ca, estão visceralmente articulados. São eles: relação teoria–práti-

ca; relação parte–totalidade; reconhecimento de saberes; interdis-

ciplinaridade; avaliação emancipatória; e pesquisa.

O referencial teórico se concretiza no referencial metodoló-

gico que, por sua vez, se operacionaliza com a implantação dos 

projetos de pesquisa organizados no Seminário Integrado e com a 

avaliação emancipatória. 

Dessa forma, o referencial teórico colocado em prática pelo 

Seminário Integrado e pela avaliação emancipatória proporciona 

a mudança de paradigma que direciona o Ensino Médio a: 

1. estabelecer um vínculo de continuidade com o Ensino Fun-

damental; 

2. cumprir efetivamente os objetivos do previstos na legislação; 

3. constituir-se no espaço de aprendizagem e apropriação do 

mundo, e também do mundo de trabalho; 

4. possibilitar o protagonismo do jovem no seu processo de apren-

dizagem, caraterizado pela construção de um projeto de vida.
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Importante assinalar que o Seminário Integrado introduz a 

elaboração de projetos de pesquisa que partem de uma proble-

matização ligada à realidade da vida, com vínculos significativos 

com o cotidiano do aluno. Tais projetos se embasam nos campos 

de estudos das áreas de conhecimento para se constituírem nas 

temáticas que serão escolhidas pelos estudantes.

As disciplinas, previamente organizadas no seu planejamento 

para o desenvolvimento dos projetos, se agregam para o aporte de 

conhecimento das áreas específicas. Assim, abordam e fornecem 

o suporte na formulação, aplicação e seleção de hipóteses e alter-

nativas para a resolução do problema selecionado nos projetos de 

pesquisa dos alunos, explicitando metodologicamente todo o pro-

cesso desencadeado. Esse suporte, além de estar organizado pe-

las disciplinas individualmente, e nas áreas como um todo, deve 

estabelecer uma articulação, a qual, em algumas situações, pode-

rá produzir zonas de sombreamento entre as disciplinas e áreas, 

quando se apresenta a dificuldade de explicitar a que campo de 

conhecimento pertence determinado conceito. Trata-se, nesse 

caso, de identificar, para além de especificidades das disciplinas, 

as possibilidades de articulação e mesmo de aplicação do conheci-

mento em mais de um campo, superando a estrutura do currículo 

por disciplinas para, de forma mais ampliada, definir os objetos 

de estudos das áreas de conhecimento e suas relações.

Sob essa perspectiva, um tema específico pode ser desmem-

brado em conceitos fundantes, ou seja, em conceitos nos quais os 

conteúdos se sustentam; estes, por sua vez, podem ser fundamen-

tos de outros conteúdos, inclusive de várias disciplinas.

Metodologicamente, o percurso do ensino como mobiliza-

dor de aprendizagem, aqui expresso como agente de mudança de 

paradigma, aponta para a necessidade de organização diferencia-

da do ensino. Essa organização terá como base a articulação das 

disciplinas curriculares e das áreas de conhecimento, de forma a, 

coletivamente organizada, decifrar, explicar e transformar fenô-

menos da vida. Ou seja, significa dar sentido e consistência ao co-

nhecimento construído pela aprendizagem.

Para construir o processo de ensino com esse propósito e essa 

finalidade, o Seminário Integrado se desdobra na escola em três 
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movimentos dos professores, a quem caberá efetivar a articula-

ção entre os conhecimentos formais e os sociais, promovendo a 

aprendizagem. 

O primeiro movimento envolve três etapas de planejamen-

to e organização do ensino. Os professores desenvolvem roteiros 

para organizar os componentes curriculares e das áreas de conhe-

cimento, elencando seus conceitos básicos e fundantes e seus ob-

jetos de estudos, que, por sua aplicação na resolução de proble-

mas, permitem construir o significado do conhecimento.

etapa i – conceitos Básicos do componente cUrricULar: os pro-

fessores de cada componente curricular elaboram uma lista com 

os conteúdos trabalhados nos três anos do curso. Após análise, 

agrupam por especificidade e, posteriormente, extraem deles os 

conceitos fundantes que os sustentam, que são a essência e expli-

cação da aplicação dos mesmos. Estabelecem, por consenso, uma 

lista de conceitos e objetos de estudos do componente curricular 

com seus conteúdos (articulação vertical); 

etapa ii – conceitos Básicos da área de conhecimento: os pro-

fessores da área de conhecimento socializam e compatibilizam 

os conceitos dos componentes curriculares da área, sintetizando 

uma listagem daqueles que são fundantes e dos objetos de estudos 

da área, pelos conceitos dos componentes curriculares que a com-

põem (articulação horizontal); 

etapa iii – conceitos Básicos das áreas de conhecimento: reu-

nidos, os professores das áreas socializam e compatibilizam os 

conceitos fundantes e os objetos de estudos das áreas, sintetizando 

uma listagem de conceitos e objetos de estudos das mesmas (am-

pliação da articulação horizontal).

Essas etapas são responsáveis pela organização do ensino, ou 

seja, pela organização prévia dos conhecimentos e dos conceitos. 

Os conhecimentos (conceitos básicos das áreas e dos objetos 

de estudos) são apresentados em forma de temáticas ou linhas de 

pesquisa para a construção dos projetos de pesquisa.
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As temáticas ou linhas de pesquisa destinam-se a questionar, 

superar ou reafirmar o senso comum ou o conhecimento empírico 

que abarcam, construindo, dessa forma, sentido para o aluno e, ao 

mesmo tempo, possibilitando sua aplicação.

O segundo movimento envolve o roteiro que os professores 

desenvolvem para desvelar a realidade e o contexto do aluno. A 

apropriação dessa realidade configura uma dificuldade, uma pro-

blematização ou foco de interesse, e tem por finalidade, quando da 

organização das temáticas, que as mesmas tenham sintonia com 

o interesse ou preocupação do aluno. Essas situações desafiadoras 

promovem a construção do conhecimento.

Conhecer a realidade e o contexto de vida do aluno é de suma 

importância para a organização do currículo da escola.

Essa aproximação considera o interesse do aluno – que está 

no seu contexto, na sua família, no seu território social; o signifi-
cado do conhecimento – que é construído pela aprendizagem; e 

a possibilidade de aplicação do conhecimento na sua realidade.

O desvelamento da realidade e a aproximação entre a escola 

e o contexto do aluno pode acontecer de várias formas, da mais 

completa à mais simples, mas todas devem se dar pela investiga-

ção (pesquisa de informações e análise de dados).

Como sugestão, apresentamos dois formatos de pesquisa de 

realidade:

1. Pesquisa socioantropológica

A escola se aproxima do aluno e de seu contexto de vida. O aluno, 

sua família e seu território social são fonte privilegiada de informa-

ção e dados para a organização do currículo da escola. Esse processo 

deve ter o envolvimento dos professores desde o início, por meio de: 

1. sensibilização para a consciência da importância do co-

nhecimento da realidade; 

2. construção dos instrumentos de coletas de dados;

3. sensibilização da comunidade sobre a importância da 

pesquisa e como ela ajuda no processo de construção de 

conhecimento do aluno (aprendizagem);
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4. realização das entrevistas; 

5. análise dos dados; 

6. organização das questões elencadas pela comunidade, a 

partir de falas consideradas significativas, que represen-

tam a visão daquela comunidade sobre os seus problemas;

7. síntese com a escolha de um tema que traduz a visão da 

comunidade.

2. Pesquisa em sala de aula ou na escola

Essa coleta de dados procura contextualizar os interesses e as 

expectativas utilizando questionários e entrevistas, mas tem li-

mitações por restringir-se à fala do aluno como fonte de informa-

ções. Ainda assim, pode trazer também, para o coletivo dos profes-

sores, as temáticas para subsidiar a organização das opções para 

os projetos de pesquisa.

Com referência à apropriação da realidade e do contexto de 

vida do aluno, cabe ressaltar que, independentemente da forma 

pela qual se busquem informações sobre ele, é fundamental que 

a visão dos educadores resulte na apresentação de temáticas com 

opções de projetos de pesquisa caracterizados pela superação do 

senso comum ou do conhecimento empírico para explicar ou mu-

dar a realidade.

O terceiro movimento concretiza e operacionaliza o refe-

rencial teórico. Isso ocorre por meio da articulação dos conhe-

cimentos formais com os sociais, sempre sob a perspectiva da 

construção do conhecimento pelo aluno, que por sua vez se tra-

duz em aprendizagem, essência da aplicação do conhecimento. 

Nesse contexto, aprendizagem significa explicar e criticar a rea-

lidade, além de construir possibilidades de mudá-la utilizando-se 

de novos conhecimentos. A aprendizagem se concretiza por meio 

do desenvolvimento dos projetos de pesquisa, com a resolução de 

problema derivado da vida ou nela contextualizado. nela.

A utilização da pesquisa como princípio pedagógico faz com 

que o projeto percorra os passos da investigação científica: sinte-

tizar o problema, levantar hipóteses, realizar atividades de campo, 

testar hipóteses e finalizar com conclusões que efetivamente de-
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monstrem a superação ou encaminhamentos para a situação ini-

cialmente apresentada. 
Esses movimentos de organização do currículo escolar têm 

por finalidade planejar ações pedagógicas que, na perspectiva de 

uma educação emancipadora, concorram para que ocorra a apren-

dizagem. Dessa forma, o currículo assim organizado tem a seguin-

te composição:

a. organização do ensino: os conceitos fundantes dos compo-

nentes e das áreas de conhecimento permitem organizar temáticas 

e linhas de pesquisa. A partir delas são selecionados e agrupados 

os conteúdos que darão suporte ao desenvolvimento do projeto de 

pesquisa do aluno. Este, por sua vez, circula pelos componentes 

curriculares e neles encontra o respectivo aporte de conhecimen-

to para seu desenvolvimento;

B. aproFUndamento do conhecimento: trabalho específico de 

cada componente curricular, partindo da temática ou linha de 

pesquisa dos projetos que têm a responsabilidade de aprofundar 

os conhecimentos, com complexidade crescente. Esse trabalho 

deve provocar nos alunos o interesse de persistir nas temáticas 

dos projetos de pesquisa, com um nível maior de desenvolvimen-

to de sua aprendizagem;

c. apLicação do conhecimento (constrUção de rede conceitUaL):  

integração entre o projeto de pesquisa dos alunos e os componen-

tes e áreas de conhecimento deve acontecer sob a perspectiva de 

que o processo de ensino e o de aprendizagem tecem uma rede 

de conceitos que identifica e cria possibilidades de intervenção na 

realidade, pela contextualização e significado dos conhecimentos 

construídos. O que significa: aprender é aprender a aprender.

Esta síntese exemplifica o processo que, embasado no con-

ceito da Politecnia, organiza um ensino de forma a construir pro-

cessos de consciência, emancipação e perspectivas de promover 

transformações em todos os campos da atuação humana. Os su-

jeitos por trás dessa ação são pessoas críticas e capazes de refletir, 



145

a mudança possível e necessária para o ensino médio

pesquisadoras, que cada vez mais aperfeiçoam seus processos de 

produção de conhecimento, contextualizados, social e ecologica-

mente situados.

O processo organizativo do currículo da escola, desenvolvido 

no Seminário Integrado, articulando os conhecimentos formais e 

os sociais de forma a construir os projetos de pesquisa, está em-

basado nos princípios orientadores da reestruturação curricular. 

Nesse sentido, não se considera a possibilidade de um distancia-

mento de atividades entre o desenvolvimento dos conhecimentos 

formais e os sociais, com atividades isoladas nas salas de aula e 

outras a partir dos projetos. Isso dificultaria a constituição de sig-

nificado e interação dos conhecimentos, fato este que prescinde 

de contextualização na realidade. 

Da mesma forma, a complexidade crescente do conhecimen-

to está intimamente ligada ao aprofundamento dele, que deve ser 

efetivado observando a sequencia de um projeto para o outro, es-

pecialmente quando mantida a temática. 

A construção interdisciplinar do planejamento do ensino se 

traduz pelo olhar coletivo sobre os fenômenos e organiza, de for-

ma articulada, as intervenções que viabilizam a construção dos 

conceitos que os explicam.

Por outro lado, a relação parte–totalidade só estará comple-

ta quando a parte, devidamente analisada e compreendida, reflui 

para o todo com novo significado apropriado.

A síntese mais completa do significado do Seminário Inte-

grado no contexto da Reestruturação Curricular do Ensino Médio 

da Seduc pode ser expressa como um espaço de problematização 

do currículo que se destina a viabilizar a aprendizagem, por meio 

de: 1 – organização do conhecimento – princípios e conceitos das 

áreas de conhecimento; 2 – apropriação do contexto do aluno e 

da escola; e 3 – aprendizagem pela aplicação do conhecimento na 

resolução de problemas. 

A concepção do Seminário Integrado aqui expressa está em 

plena consonância com o pensamento freiriano, que aborda a su-

peração da educação “bancária” pela educação libertadora:
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Neste sentido, a educação libertadora, problematizadora, já não 

pode ser o ato de depositar, ou de narrar, ou de transferir, ou de 

transmitir ‘conhecimentos’ e valores aos educandos, meros pa-

cientes, à maneira da educação ‘bancária’, mas um ato cognoscen-

te. Como situação gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em 

lugar de ser o término do ato cognoscente de um sujeito, é o media-

tizador de sujeitos cognoscentes, educador, de um lado, educan-

dos, de outro, a educação problematizadora coloca, desde logo, a 

exigência da superação da contradição educador–educandos. Sem 

esta, não é possível a relação dialógica, indispensável à cognos-

cibilidade dos sujeitos cognoscentes, em torno do mesmo objeto 

cognoscível. 

O antagonismo entre as duas concepções, uma, a ‘bancária’, 

que serve à dominação; outra, a problematizadora, que serve à li-

bertação, toma corpo exatamente aí. Enquanto a primeira, necessa-

riamente, mantém a contradição educador–educandos, a segunda 

realiza a superação. 

Para manter a contradição, a concepção ‘bancária’ nega a dia-

logicidade como essência da educação e se faz antidialégica; para 

realizar a superação, a educação problematizadora – situação gno-

siológica – afirma a dialogicidade e se faz dialógica.

(Pedagogia do oprimido, pp.57-76, 1996).

Para efetivar o acompanhamento do processo de ensino, se as 

atividades desenvolvidas no Seminário Integrado produziram ou 

não a aprendizagem, complementa o referencial metodológico a 

avaliação emancipatória.

Ao eleger a avaliação emancipatória como o formato de avalia-

ção mais compatível com o ensino libertador, cabe resgatar a prin-

cipal referência da aprendizagem, que é a centralidade do processo 

nos sujeitos e em seu contexto. Portanto, se a aprendizagem é um 

processo do aluno, mediatizado pelo ensino que o professor orga-

niza e pelo acompanhamento desse processo, é fundamental, para 

tanto, evidenciar se houve a aprendizagem. É então que a fala do 

sujeito da aprendizagem passa a ter grande relevância e se expres-

sa pela autoavaliação. Aliada a essa constatação da aprendizagem, 

vem a importância da situação onde não ocorre a aprendizagem; 
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nesse caso, a avaliação tem a finalidade de desvelar novas formas 

de organizar o ensino para que a aprendizagem venha a se realizar. 

Esse processo avaliativo demanda um profundo e contínuo 

diálogo pedagógico entre professores e alunos sobre o desenrolar 

das etapas do processo de ensino, utilizando todos os instrumen-

tos e práticas possíveis e necessários para tornar evidente a cons-

trução e a aplicação do conhecimento.

Assim, a avaliação emancipatória, enquanto referencial meto-

dológico da reestruturação curricular e ferramenta complementar 

do Seminário Integrado, assume a seguinte caracterização:

•	 a avaliação emancipatória se coloca sob a perspectiva de pro-
cesso, da possibilidade do vir a ser; este, por sua vez, é contí-

nuo, participativo, diagnóstico, investigativo e singular, con-

siderando o tempo adequado de aprendizagem para cada um;

•	 tem por finalidade diagnosticar avanços e entraves, para in-

tervir, agir, problematizar e redefinir rumos;

•	 tem caráter de investigação sobre os processos de construção 

da aprendizagem, com rigor metodológico, e se destina a sina-

lizar possibilidades de superação das dificuldades constatadas;

•	 deve apresentar registros que garantam a socialização e cons-

trução histórica do processo. As produções do aluno consti-

tuem amostras significativas de sua aprendizagem;

•	 introduz a autoavaliação do aluno como parte essencial do 

processo de aprendizagem, considerando o olhar para si e a 

introspecção como etapa de consciência e autoconhecimento, 

ou seja, tornar-se sujeito do processo.

Com esse referencial em relação à avaliação, os registros de 

seus resultados durante e ao final do ano letivo devem considerar 

a mediação entre o processo desenvolvido pelos professores das 

áreas com o processo desenvolvido nos projetos de pesquisa no 

Seminário Integrado e a interface com a autoavaliação realizada 

pelos alunos, construída no decorrer e ao percorrer as etapas do 

processo do ensino.

Cabe assinalar que a avaliação emancipatória torna a escola 

mais flexível, pois supera o imobilismo e os padrões estanques; 
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supera ainda a classificação e a exclusão, pois considera as pecu-

liaridades de cada sujeito no processo de aprendizagem.

Ela também apresenta uma nova ética na avaliação, prioriza 

a consciência crítica, a autocrítica e o autoconhecimento. Ao in-

vestir na autonomia, autoria, no protagonismo e na emancipação 

dos sujeitos, viabiliza ao educando apropriar-se do seu processo 

de aprendizagem, e, ao professor e à escola, a análise aprofundada 

do processo dos alunos. O que, por sua vez, cria oportunidades de 

replanejamento e reorientação de atividades.

Na síntese do referencial metodológico que inclui o Seminá-

rio Integrado e a avaliação emancipatória, cabe assinalar alguns 

pressupostos que balizam o processo educativo:

•	 A aprendizagem é um processo do aluno, mas a organização 

do ensino é tarefa do coletivo da escola, com prioridade para a 

ação dos professores;

•	 O ensino é um processo de responsabilidade do coletivo de 

professores, mas deve ser apoiado por uma consistente ação 

da equipe diretiva, em especial da equipe pedagógica;

•	 A organização do ensino tem responsabilidade com o conhe-

cimento cientificamente acumulado, mas também com o de-

senvolvimento psicológico, social e intelectual do aluno; 

•	 O Seminário Integrado é flexível diante do perfil das pessoas 

que constituem o grupo da escola. Portanto é necessário que, 

na perspectiva de revisar e qualificar sua prática, a escola ga-

ranta seu processo de formação continuada;

•	 Os projetos de pesquisa organizados e desencadeados a par-

tir do Seminário Integrado têm como característica básica o 

desenvolvimento da atitude crítico-reflexiva sustentada pela 

investigação científica, que qualifica as escolhas, asseguran-

do o espaço de protagonismo tanto para alunos como para 

professores;

•	 Cada escola e sua comunidade têm demandas diferenciadas 

no que tange à especificidade da formulação de seus projetos 

pedagógicos, mas todas devem garantir a todos os alunos o 

acesso à escola e a permanência com aprendizagem de quali-

dade social.
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A ConsTrução dA ConTrA-heGeMoniA no CurríCulo  
do ensino Médio

No âmago da reestruturação curricular do Ensino Médio implan-

tada no Estado do Rio Grande do Sul estão presentes os conceitos 

expressos nos artigos 5º e 6º da Resolução CNE nº 02/2012 que de-

finem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

Particularmente, esses dois artigos da resolução introduzem 

uma concepção de currículo baseada nas dimensões cultura, tra-

balho, ciência e tecnologia, de forma articulada e integradora, que 

sustenta como pressuposto da prática docente das áreas de conhe-

cimento uma ação interdisciplinar e contextualizada.

Cabe lembrar que já na LDBEN 9394/96 as áreas de conheci-

mento estão elencadas como base da organização do currículo, su-

perando a visão disciplinar da LDEBEN 5692/71. Admite-se, nesta 

perspectiva, que o saber de um campo do conhecimento não con-

segue produzir sozinho a explicação e, portanto, a compreensão 

dos fenômenos da vida. No entanto, não se desconsidera que os 

campos específicos, as disciplinas, tenham suas identidades e se-

jam constituintes das áreas de conhecimento. A partir dessa com-

preensão, delineia-se uma necessária articulação das disciplinas 

entre si, na composição de uma área de conhecimento, e outra en-

tre as áreas de conhecimento.

 Esse movimento se constitui não pelos conteúdos específicos 

das disciplinas, que continuarão sendo próprios de cada uma de-

las caracterizados por suas identidades, mas sim pelos conceitos 

fundantes que sustentam esses conteúdos, ou seja, a essência dos 

conteúdos que deriva dos esquemas mentais que são produzidos 

na resolução de problemas, constituindo a construção e apropria-

ção de conhecimentos, concretizando a aprendizagem. Este con-

ceito de aprendizagem é uma contribuição, entre outras, da neu-

rociência, assim definida pela Prof.ª Dra. Elvira de Souza Lima: 

A neurociência lança luz na docência, revelando como ocorrem os 

processos de aprendizagem. Ela detalha, também, as particulari-

dades de cada período de desenvolvimento do aluno e nos permite 

entender melhor como que ao aprender na escola. É um momento 

muito interessante da evolução da ciência, pois temos mais con-
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dições de encaminhar a docência para a aprendizagem de todos. 

(Entrevista concedida ao Portal Futurum em 22/10/2012).

Complementando essa concepção de aprendizagem, agrega-

-se a perspectiva social da contribuição de Vygotsky na citação de 

Eliane Rabelo e José Silveira Passos: 

Vygotsky enfatizava o processo histórico-social e o papel da lin-

guagem no desenvolvimento do indivíduo. Sua questão central é a 

aquisição de conhecimentos pela interação do sujeito com o meio. 

Para o teórico, o sujeito é interativo, pois adquire conhecimentos a 

partir de relações intra e interpessoais e de troca com o meio, a par-

tir de um processo denominado mediação. (Vygotsky e o desenvol-

vimento humano – disponível em <http://www.josesilveira.com>).

Nesse sentido, é importante ressaltar que as ações de planeja-

mento e organização do ensino pressuponham uma organização 

do conhecimento das disciplinas que contemple a organização 

dos conceitos e objetos de estudos das áreas de conhecimento e 

das áreas entre si. Dessa forma os conhecimentos formais, em 

diá logo com os conhecimentos sociais, vão explicar a realidade do 

contexto de vida do aluno. A interlocução entre os conhecimen-

tos formais e sociais, mediados pela intervenção ativa do traba-

lho docente, constitui-se pela compreensão do como e do porquê 

da ocorrência dos fenômenos, e de que é possível construir alter-

nativas de mudança deles e de suas consequências. Esse aspecto 

possibilita a transformação, caracterizando a aplicação do conhe-

cimento para a mudança da realidade, como nos apresenta Paulo 

Freire em sua concepção de educação humanista:

A concepção humanista, que recusa os depósitos, a mera disserta-

ção ou narração dos fragmentos isolados da realidade, realiza-se 

através de uma constante problematização do homem-mundo. Seu 

que fazer é problematizador, jamais dissertador ou depositador. 

(Papel da Educação na Humanização, pp. 9-17,1997).
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Para tanto, é necessário e fundamental estabelecer o diálogo 

dos conhecimentos formais com o contexto de realidade da vida 

do aluno. Essa apropriação favorece a apresentação de temáticas 

que desembocam no aporte dos conhecimentos formais, que, 

por sua vez, se propõem a construir os significados necessários 

para os conhecimentos. Dessa forma, esta construção se traduz 

efetivamente em aprendizagem, com a respectiva possibilidade 

da aplicação dos conhecimentos. E estes irão alimentar a espi-

ral que se transforma na necessidade de novas respostas e novas 

aprendizagens. 

Feita essa análise preliminar sobre as concepções de educa-

ção, aprendizagem e conhecimento, passamos a abordar a cons-

trução do currículo sob as dimensões expressas nos dois artigos 

citados da Resolução CNE 02/2012.

No contexto de análise de fenômenos, a articulação das di-

mensões Trabalho, Cultura, Ciência e Tecnologia tende a carac-

terizar uma visão humanista da educação, quando as colocam de 

forma articulada e se sustentam na formatação da organização 

dos conteúdos das áreas de conhecimento como forma de aporte 

para a construção de significado para os conhecimentos. Assim, 

poderíamos dizer que, quando originado de uma necessidade do 

contexto de vida, mediadas pela resolução de problemas, uma 

aprendizagem pode significar as respostas que o aluno necessita 

apresentar para a mudança da realidade. Para tal, ele lança mão 

dos conteúdos das disciplinas, que se revelam como alternativas 

para novas respostas. Os conteúdos disciplinares, nesse caso, são 

as ferramentas para a construção de processos mentais que levam 

o educando a construir um novo conhecimento, ou a produção de 

sentido, para ele, do conhecimento existente.

Essa concepção vem na contramão da concepção hegemôni-

ca que fragmenta e privilegia duas dessas dimensões, a ciência e 

a tecnologia, e que, ainda hoje, definem um currículo de cunho 

positivista. Ela surge como uma concepção que articula todas as 

dimensões e que reafirma, entre elas, a relação que há entre cul-

tura e trabalho, de forma a resgatar conceitos da educação huma-

nista. Não é sem propósito que o eixo orientador do currículo da 

educação básica é o Trabalho enquanto Princípio Educativo. Esse 
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eixo revela a dimensão ontológica do trabalho e da construção 

da sociedade.

Por outro lado, não se pode ter uma visão ingênua sobre como 

se constitui a sociedade. Não se pode negar ou desconstituir a in-

fluência de forças que estão em constantes disputas. Mas é no meio 

delas que a escola escolhe como construirá seu currículo. Essa op-

ção se evidencia quando há privilégio na distribuição da carga ho-

rária entre as disciplinas, pois algumas são consideradas mais im-

portantes que as outras. O que também ocorre, como materializa-

ção da escolha da escola, pela ênfase dada no ensino de conteúdos 

considerados importantes para alguma finalidade imediata, como 

uma prova ou um concurso. Isso tudo demonstra a concepção que 

predomina na escola a respeito de seu papel e sua finalidade na so-

ciedade. A escola, de acordo com o currículo que desenvolve, faz a 

escolha de manter e incentivar a competição como fato consuma-

do da vida e da sociedade ou de criar espaços para a emancipação 

do educando na perspectiva de sua humanização.

No entanto, cabe ressaltar que nenhuma legislação define car-

ga horária ou supremacia de uma disciplina sobre outras. Essa de-

finição se dá no momento da construção da matriz curricular, que 

é uma prerrogativa da escola. A legislação não discrimina como 

e quando devem ser trabalhadas as disciplinas; há somente uma 

exceção – filosofia e sociologia –, que, por lei específica, deve ser 

ministrada em todos os anos do curso do Ensino Médio. Portanto, 

a escola, ao construir seu currículo, e depois, ao concretizá-lo na 

matriz curricular, expressa sua concepção de educação, aprendiza-

gem e conhecimento. Contudo, quando se tratar de escola de rede 

pública de ensino, essas definições não são exclusivas da escola: 

há um sistema que se constitui de competências e atribuições de 

todas as suas instâncias, que se conjugam, e, especialmente, com-

partilham um projeto político educacional que deve estar em con-

sonância e respeitando a legislação.

Assim, agregando-se as ideias de articulação e contextuali-

zação, a questão da problematização homem–mundo e a opção 

por uma educação democrática e de qualidade social para todos, a 

construção do currículo, no que se refere à organização das áreas 

de conhecimento, deve considerar:
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1. O contexto e realidade do educando na perspectiva da cons-

trução de projeto de vida;

2. A organização do conhecimento com os conceitos e objetos de 

estudos das áreas;

3. A aprendizagem como possibilidade de aplicação do conheci-

mento para a transformação da realidade.

Essa síntese pode ser expressa na perspectiva de que a área 

das ciências humanas, quando se articula com a área das ciên-

cias da natureza, prenuncia a interlocução da problematização do 

homem–mundo, encharcada de dados de realidade, sustentada e 

mediatizada pelas linguagens e códigos. A essa articulação incor-

poram-se também a área da matemática, a análise e explicação dos 

fatos e fenômenos da vida. É nessa simbiose, possível pela inter-

secção dos conceitos e objetos de estudos, que se criam oportuni-

dades para os processos de aprendizagem, alternativas e opções. 

Somados, qualificam as escolhas e a construção de projetos de 

vida, extremamente articulados com o século XXI. 

Tal currículo não só cumpre o que a legislação preconiza, mas, 

fundamentalmente, atende ao desejo inerente do ser humano de 

viver num mundo solidário, sem discriminação e para todos. E, 

porque tem direito de ser protagonista de sua vida, tem direito  

à esperança.

Finalizando, cabe ressaltar que a reestruturação curricular do 

Ensino Médio, embasada nos referenciais, teórico e metodológico, 

operacionalizados pelos projetos de pesquisa organizados no Se-

minário Integrado e acompanhados pela avaliação emancipatória, 

permite afirmar que é viável e possível construir um novo paradig-

ma de ensino. Em especial, um ensino que se comprometa com a 

aprendizagem de qualidade social, que envolva a participação de 

todos – professores, funcionários, alunos, pais e comunidade. Será 

possível, assim, estabelecer as relações democráticas necessárias 

para a construção de uma educação emancipatória que, por sua 

vez, dará origem a uma sociedade comprometida com as deman-

das de sustentabilidade do planeta e efetiva justiça social.
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práticas educativas 
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Então, a tarefa mais difícil consiste em colocar a cultura  

científica em estado de mobilização permanente, substituir o  

saber fechado e estático por um conhecimento aberto e dinâmico, 

dialetizar todas as variáveis experimentais em estudo,  

oferecer enfim à razão, razões para evoluir. 

Bachelar, 1996 

inTrodução

Num artigo anterior (Jélvez, 2013) nos referimos às reformas edu-

cacionais do Ensino Médio a partir da sua formalização legal e ins-

titucional como modalidade de ensino no Brasil, ocorrida a partir 

da década de 1930 e, numa segunda parte, aos aspectos educacio-

nais, da pesquisa como princípio pedagógico, sugeridos pela Or-
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ganização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-

tura – (Unesco) e estudados como pareceres e promulgados como 

resoluções pela Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 

do Ministério da Educação (MEC) de 2010 em diante.

Todos esses documentos consideram que a pesquisa como 

princípio pedagógico propicia o desenvolvimento da atitude cien-

tífica dos adolescentes e jovens, o que significa contribuir, entre 

outros aspectos, para o desenvolvimento de condições de, ao longo 

da vida, interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fecha-

das, aprender, buscar soluções e propor alternativas, potencializa-

das pela investigação e pela responsabilidade ética assumida diante 

das questões políticas, sociais, culturais e econômicas (Brasil, 2011).

Concluímos aquele artigo estabelecendo uma comparação e 

contraste entre os conceitos e (des)propósitos das reformas edu-

cacionais do Ensino Médio desde os anos 30 do século 20 até os 

anos 90, condensados em duas pedagogias: (1) Pedagogia da res-

posta e (2) Pedagogia da pesquisa. A Pedagogia da resposta res-

tringe a pergunta, o questionamento, e interdita a curiosidade; 

opera na transmissão linear e ventríloqua dos conteúdos, das 

disciplinas fragmentadas e descontextualizadas da realidade, da 

avaliação classificatória, da cultura recalcitrante da repetência 

e da exclusão de adolescentes e jovens, de maneira especial em 

situação de vulnerabilidade social, normatizadas e naturalizadas 

nos processos de implantação das reformas de ensino ocorridas, 

mantidas e reproduzidas durante mais de 70 anos. Sugeríamos, na 

continuação, consolidar a Pedagogia da pesquisa, da pergunta 
e da problematização, da construção da aprendizagem, na qual 

os educandos são protagonistas na produção do conhecimento; 

a avaliação emancipatória focada na aprendizagem e no entendi-

mento do erro como elemento constitutivo do processo de apren-

dizagem (afastando a nota classificatória enquanto dispositivo 

moral), da inclusão social e do exercício da cidadania.

Na formação do espírito científico é preciso formular problemas. 

(...) todo conhecimento é resposta a uma pergunta. Se não há per-

gunta, não pode haver conhecimento científico. Nada é evidente. 

Nada é gratuito. Tudo é construído. (Bachelard, 1996).
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Retomamos, resumidamente, esses dois pontos para contex-

tualizar e introduzir a segunda parte deste artigo, que tem como 

propósito explicitar a forma como a pesquisa como princípio pe-

dagógico está sendo construída a partir do chão das escolas pe-
los educadores da Rede Estadual do Ensino Médio Politécnico, 

acompanhada e assessorada pela assessoria técnica do Departa-

mento Pedagógico da Seduc-RS. O estar sendo não é um vício de 

linguagem, mas uma expressão temporal, com a qual queremos 

especificar que desde o começo da reestruturação curricular ini-

ciada no primeiro ano do EMP, em 2012, a inserção da pesquisa na 

perspectiva da iniciação científica nas práticas pedagógicas, coor-

denadas pela gestão escolar, está sendo uma construção coletiva, 
da qual participam as equipes diretivas, educadores e educandos, 

especialistas em educação, universidades públicas e comunitárias 

e assessorias técnicas do Departamento Pedagógico da Seduc-RS.

1. uMA exPeriênCiA inovAdorA nAs PráTiCAs PedAGóGiCAs 
do ensino Médio

Na segunda-feira 9 de dezembro de 2013, por ocasião do “Seminá-

rio Estadual de Lançamento do Pacto Nacional pelo Fortalecimen-

to do Ensino Médio”, do MEC, o secretário de Estado da Educação 

do Rio Grande do Sul, Jose Clovis de Azevedo, que fez a palestra de 

abertura do seminário, intitulada “A reforma do Ensino Médio no 

Rio Grande do Sul”, explicou que a reestruturação que teve início 

em 2012 está em processo: 

Este é o momento de romper com a cultura da repetição relacio-

nada à prática positivista e às teorias tayloristas e fordistas. Nós 

temos que trabalhar com a concepção de escola da criação em que 

o conteúdo seja uma ferramenta para a construção do processo de 

conhecimento e formação, onde o ensino possibilite que o estu-

dante seja o construtor do seu conhecimento. (Azevedo, 2013). 

Ele se referia a um conjunto de mudanças e medidas que fo-

ram adotadas como condição de possibilidade de responder ao 

imperativo ético de trabalhar pela qualidade social da educação a 
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ser construída a partir da qualidade da relação entre todos os su-

jeitos que nela atuam. Inovar na qualidade social da educação 

pressupõe conhecimento dos interesses sociais da comunidade 

escolar e da comunidade local, em particular das juventudes em 

suas diversas contextualidades e diferenças. Educar e cuidar des-

sas juventudes, com suas especificidades sociais e culturais, exige 

a interação entre princípios e finalidades educacionais, objetivos, 

conhecimento e concepções curriculares. Socializar a cultura in-

clui garantir a presença dos sujeitos das aprendizagens na escola 

(CNE/CEB, 2011). 

A política pública em educação da Seduc-RS (gestão 2011-

2014) está empenhada em trazer para esses cenários da educação 

brasileira e do Rio Grande do Sul uma compreensão inovadora 

de leituras epistemológicas e da realidade política e social, como 

formas de conhecer, interpretar e intervir nessas realidades. Esse 

entendimento está expresso nas bases teóricas da Reestrutura-

ção Curricular do Ensino Médio Politécnico (EMP), que se pautam 

principalmente na articulação interdisciplinar do trabalho peda-

gógico entre as grandes áreas do conhecimento: ciências da natu-

reza, ciências humanas, linguagens e matemática e suas respec-

tivas tecnologias; na relação teoria e prática, a parte e o todo; na 

pesquisa como princípio orientador das práticas pedagógicas nos 

processos de construção da aprendizagem; na avaliação emanci-

patória; no reconhecimento da pluralidade de saberes; no trabalho 

como princípio educativo; na politecnia como conceito estrutu-

rante do pensar e fazer, relacionando os estudos escolares com o 

mundo do trabalho; e no planejamento coletivo, de cooperação, e 

interdisciplinar. A Reestruturação Curricular do EMP, desde a eta-

pa de debate com os alunos, professores e famílias em suas esco-

las e comunidades locais, seguindo para o debate entre as escolas 

dos municípios nas Coordenadorias Regionais de Educação (CRE), 

entre as CREs e na Conferência Estadual, tem sido considerada um 

processo coletivo em permanente construção. 

Destacaremos algumas dessas mudanças que têm relação com 

a pesquisa como princípio pedagógico.
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2. reorGAnizAção dos CoMPonenTes CurriCulAres, 
AuMenTo dA CArGA horáriA, uM Terço de horA-ATividAde, 
iniCiAção à PesquisA CienTíFiCA e seMinário inTeGrAdo

a. a reorganização dos componentes cUrricULares  

em áreas de conhecimento

O conjunto de componentes curriculares foi agrupado em quatro 

áreas de conhecimento – linguagens, matemática, ciências da 
natureza e ciências humanas. Esse agrupamento metodoló-
gico quer evidenciar a interdisciplinaridade e ensejar outras 
formas de interação e articulação entre diferentes campos de 
saberes específicos. No contexto de uma cultura educacional 

marcada pela fragmentação dos saberes e pela multidisciplinari-

dade desconectada, enquanto postulado epistemológico, faz-se 

necessário apontar que:

1. A organização por áreas de conhecimento não dilui, não ex-

clui nem desvaloriza os componentes curriculares com espe-

cificidades e saberes próprios construídos e sistematizados; 

2. Ao contrário, implica no fortalecimento das relações entre 

eles e a sua contextualização para apreensão e intervenção na 

realidade; 

3. Requer planejamento e execução conjugados e cooperativos 

dos seus professores (Resolução 2 – CNE/CEB/MEC 2012).

O currículo deve contemplar as quatro áreas de conhecimen-

to, com tratamento metodológico que evidencie a interdisciplina-

ridade ou outras formas de interação e articulação entre diferentes 

campos de saberes específicos. A pesquisa, nesse entendimento, 

deve ser elaborada a partir dos grandes temas que estruturam os 

componentes curriculares, distribuídos horizontalmente ao lon-

go dos três anos de estudos, nas áreas de conhecimento, para o 

desenho da metodologia e dos seus instrumentos, para a investi-

gação dos objetos de estudo e para a interpretação dos resultados. 

A análise dos resultados da pesquisa, também apoiada pelas áreas, 

apontará as atividades de transformação possíveis e passiveis de 

ser concretizadas na comunidade escolar e na comunidade local. 
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B. o aUmento da carga horária da Base cUrricULar

Junto com a reorganização curricular por áreas de conhecimen-

to, foi aumentada a carga horária em 200 horas-aula para cada 

um dos três anos do EMP. Somadas às 800 horas-aula existentes, 

a carga passa para 1.000 horas-aulas por ano, totalizando 3.000 

horas-aula do curso. Esse aumento da carga horária obedeceu à 

decisão política da administração governamental 2011-2014. E, se 

os períodos de aula forem de 50 minutos, o aumento da carga ho-

rária passa para 239 períodos por ano e um total de 717 horas-aula 

nos três anos do EMP. 

c. seminário integrado 

O Seminário Integrado (SI) não se reduz a uma ferramenta me-
todológica para juntar as disciplinas afins e/ou realizar alguns 

projetos pontuais em que cada componente curricular contribui 

com algum tema de um lado e continua “passando a matéria de 

modo fragmentado e desconexo, por outro”. Ele é um conceito 

epistemológico cuja finalidade consiste em promover a “interdis-

ciplinaridade e a contextualização para assegurar a transversali-

dade do conhecimento dos diferentes componentes curriculares, 

propiciando a interlocução entre os saberes e os diferentes campos 

do conhecimento” (Brasil, 2012). As práticas pedagógicas, organi-

zadas na perspectiva epistemológica interdisciplinar, requerem 

um espaço-tempo para que os professores planejem e executem 

de maneira conjugada e cooperativa os processos de construção 

da aprendizagem, tendo a pesquisa como princípio pedagógico. 

Essas práticas têm demonstrado que são necessários momentos 

de estudo e aprofundamento de maneira coletiva e colaborativa.

A carga horária do Seminário Integrado, feita a partir do au-

mento das 200 horas em cada ano e 600 horas no total dos três 

anos do curso, pode ser distribuída em três, quatro ou cinco perío-

dos de carga horária semanal, segundo ponderações das escolas.

Observe-se, no quadro abaixo, que as escolas que estabelece-

ram carga horária de três períodos semanais de 50 minutos para o 

Seminário Integrado, ficaram com a seguinte composição: ›
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quAdro 1: ensino Médio PoliTéCniCo –  
sínTese do PriMeiro, seGundo e TerCeiro Anos 

1º Ano

áreas do 
conhecimento

carga 
horária 
semanal

seminário 
integrado

total de 
carga horária 
semanal

carga anual 
– períodos de 
50 minutos

carga 
horária  
anual

Linguagens 10 – 10 410 341 h

matemática 4 – 4 164 136 h

ciências da natureza 6 – 6 246 205 h

ciências humanas 7 – 7 287 239 h

seminário integrado – 3 3 123 102 h

totaL 27 3 30 1.240 1.023 h

2º Ano

áreas do 
conhecimento

carga 
horária 
semanal

seminário 
integrado

total de 
carga horária 
semanal

carga anual 
– períodos de 
50 minutos

carga 
horária  
anual

Linguagens 10 – 10 410 341 h

matemática 4 – 4 164 136 h

ciências da natureza 6 – 6 246 205 h

ciências humanas 7 – 7 287 239 h

seminário integrado – 3 3 123 102 h

totaL 27 3 30 1.240 1.023 h

3º Ano

áreas do 
conhecimento

carga 
horária 
semanal

seminário 
integrado

total de 
carga horária 
semanal

carga anual 
– períodos de 
50 minutos

carga 
horária  
anual

Linguagens 10 – 10 410 341 h

matemática 4 – 4 164 136 h

ciências da natureza 6 – 6 246 205 h

ciências humanas 7 – 7 287 239 h

seminário integrado – 3 3 123 102 h

totaL 27 3 30 1.240 1.023 h

1. carga horária total do curso: 3.000 horas.
2. aumento da carga horária do curso = 200 horas por ano, no total do curso, 600 horas.
3. carga horária do seminário integrado = 102 horas por ano, no total do curso, 306 horas.
4. aumento da carga horária das disciplinas = 98 horas por ano, no total do curso, 294 horas
5. carga horária semanal: 30 horas por ano (50 minutos) em seis turnos.
6. cálculo carga horária anual: 41 semanas letivas.
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Em cada ano do Seminário Integrado em que a carga horária 

semanal for de três períodos, a carga horária anual será de 123 pe-

ríodos. Assim, das 200 horas acrescentadas por ano, 77 períodos 

de horas-aula ficam para as áreas e componentes curriculares. O 

mesmo exercício de distribuição pode ser feito se considerarmos 

quatro ou cinco períodos de horas-aula de 50 minutos.

A explicitação matemática sobre o aumento de 600 horas-aula 

distribuídas nos três anos do curso, para carga do Seminário In-

tegrado como componente da malha curricular e não como dis-

ciplina, trouxe também aumento da carga horária para os compo-

nentes curriculares das áreas de conhecimento. O aumento dessa 

carga horária dependerá da atribuição de três, quatro ou cinco pe-

ríodos semanais ao Seminário Integrado, segundo as escolas ve-

nham a decidir e, nas três situações, há aumento da carga horária 

nos componentes curriculares. O que NÃO estava previsto, nem 
é objetivo do SI e do aumento da carga horária, era a diminuição 

das horas-aula de qualquer área ou componente curricular (portu-

guês, matemática, física, história etc.), nem a redução dos temas 

estruturantes dos componentes curriculares; ao contrário, sua 

adoção resultou em aumento de 108 a 294 horas-aula no curso.

d. Um terço de hora-atividade

Um terço de hora-atividade para a formação dos professores, isto 

é, no Estado do Rio Grande do Sul os professores em regime de 

trabalho de 20 horas semanais dispõem de 6 a 7 horas para aper-

feiçoamento, planejamento de atividades pedagógicas e estudo, e 

os de 40 horas semanais dispõem de 12 a 14 horas, isso tanto para 

os professores concursados quanto para os professores contrata-

dos. Nenhum professor de EMP dá 20 ou 40 horas-aula em sala 

de aula. Todos os professores dispõem de um terço dessa carga 

horária para atividades pedagógicas que qualifiquem o ensino na/

da escola. São essas horas as que possibilitam o encontro entre os 

professores para planejar, monitorar e avaliar o processo de ensi-

no e de aprendizagem de maneira sistemática e com responsabi-

lidade social.
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e. a pesQUisa como princÍpio pedagógico no ensino mÉdio 

poLitÉcnico emergindo “do chão das escoLas” 

Desafiados a colocar a pesquisa como um dos elementos centrais 

da reestruturação curricular do EMP, coube às equipes diretivas, 

aos educadores das escolas, às coordenações pedagógicas e coor-

denações das Coordenadorias Regionais de Educação e às assesso-

rias técnicas da Seduc-RS planejá-la, organizá-la e distribuí-la nos 

três anos de estudo. A Seduc não emitiu diretrizes unilaterais a 
ser executadas e aplicadas de forma homogênea nas 1.060 esco-

las de EMP. Em lugar disso, acompanhou os processos desenvolvi-

dos nas escolas no primeiro ano em 2012 e no primeiro e segundo 

anos em 2013, por meio de relatos das assessorias referências do 

EMP, coordenações pedagógicas e equipes diretivas das escolas 

das 30 Coordenadorias Regionais de Educação (CRE), de cursos de 

formação e encontros de reflexão com os professores mediadores 

do Seminário Integrado, de escutas e de apresentações de pesqui-

sas dos educandos nos seminários inter-regionais de educadores 

e professores articuladores de Seminário Integrado em feiras e 

mostras de iniciação científica. Com as observações e escutas dos 

educandos e educadores a partir das dificuldades, das tensões, das 

incoe rências, das resistências e dos esforços criativos bem-suce-

didos de educadores realizados no “chão das escolas” nas diversas 

regiões  do Estado do Rio Grande do Sul, foram sendo construídos 

os formatos da implantação da pesquisa como princípio pedagó-

gico nos três anos do EMP. Entretanto, os indicativos para o tercei-

ro ano, que ocorrerá em 2014, surgiram das experiências e práticas 

refletidas do primeiro e segundo anos.

Com essas experiências, resultados e reflexões, elaboramos 

um subsídio de referência que reúne um conjunto amplo de en-

saios que contempla as diversidades e as intercomplementari-

dades das práticas de pesquisa. Parafraseando Clarice Lispector, 

poderíamos dizer que não nos tem importado tanto a velocidade 

com que se desenvolvem os processos de implantação dos concei-

tos que articulam e estruturam o EMP quanto a direção a ser toma-

da, isso é, o foco da nossa assessoria tem sido direcionado para 
que os educadores e educandos se coloquem em movimento, sem 

importar a velocidade, mas que saiam do lugar de estagnação da 
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pedagogia da resposta, da memorização e da repetência, que con-

duz anualmente à exclusão de milhares de adolescentes e jovens.

À medida que essas observações, interlocuções e diálogos 
com os protagonistas dessas experiências sobre as práticas de 

pesquisa e do processo de reestruturação curricular iam sendo re-

gistradas, também fomos tematizando as dimensões necessárias à 

sistematização. Quatro dimensões ou tematizações surgiram com 

mais ênfase nos procedimentos de organização da pesquisa em 

2012 e 2013, expressos em questionamentos formulados principal-

mente por professores dos componentes curriculares e professo-

res mediadores do SI:

1. Que papel tem a equipe diretiva da escola na implantação da 
pesquisa como princípio pedagógico? 

Como garantir sua consistência no plano político pedagógico 

(PPP)?.Quais ações e movimentos a equipe diretiva deve realizar 

junto aos educandos, aos educadores, aos pais e à comunidade 

local para a implantação da pesquisa na comunidade escolar? As 

Diretrizes Curriculares Nacionais sobre Educação Básica e Ensino 

Médio do MEC/CEB/CNE, nos quais a pesquisa está colocada como 

elemento estruturante da renovação pedagógica, podem ser igno-

radas ou vilipendiadas pelas equipes diretivas? 

2. Como organizar e planejar a pesquisa, enquanto princípio 
pedagógico, no primeiro e segundo anos do EMP? Quais os con-

teúdos a ser trabalhados sobre projeto de pesquisa? Quais crité-

rios de avaliação poderiam ser aplicados? Se não colocar nota ou 

conceito os alunos irão se sentir estimulados/obrigados a fazer o 

projeto de pesquisa?

3. Qual tem de ser a participação dos professores de todos os 
componentes curriculares, das quatro áreas de conhecimento, 
na reestruturação do processo de ensino e aprendizagem por 
meio da pesquisa enquanto princípio pedagógico? 
Qual a relação dos temas do plano de estudo dos três anos com as 

linhas de pesquisa decorrentes desses temas estruturantes e às quais 

os educandos devem articular os temas empíricos de seus interesses?
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4. Que ações e articulações deveria desempenhar o professor 
mediador do seminário integrado e que ações e tarefas não de-
veria exercer? 
Somente ele tem a responsabilidade de desenvolver praticas pe-

dagógicas de pesquisa na perspectiva da iniciação científica? Cabe 

a ele colocar a nota de Seminário Integrado? Quem o escolhe? Sua 

escolha se dá a partir da definição de um perfil construído e indi-

cado pelos professores ou das “sobras do RH”?

A partir dessas dúvidas e questionamentos expressados pe-

los professores das áreas de conhecimento e os professores me-

diadores do SI com relação à organização da pesquisa enquanto 

princípio pedagógico, isso é, deslocando a centralidade do do-
cente como detentor e transmissor do conhecimento, para 
que o educando venha a exercitar o papel de protagonista na 
construção da aprendizagem, tematizamos quatro dimensões, 
cujos procedimentos, do simples ao complexo, e suas intercone-

xões podem vir a ser distribuídos ao longo do primeiro, segundo 

e terceiro anos. 

Está claro e acordado, então, que as ações apontadas para os 

três anos do EMP não são diretrizes, mas possibilidades a ser cons-

truídas a partir das experiências que as escolas que reestruturaram 

suas práticas pedagógicas consideraram importantes em cada eta-

pa de formação dos educandos. As sugestões de distribuição das 

ações da pesquisa para os professores dos componentes curricu-

lares das áreas de conhecimento, da equipe diretiva da escola e do 

professor mediador do Seminário Integrado foram apresentadas 

e aperfeiçoadas nos seminários de estudo e avaliação do processo 

de implantação do EMP em todas as Coordenadorias Regionais de 

Educação durante o segundo semestre de 2013. 

1. papeL da eQUipe diretiva da escoLa 

Qual o papel da equipe diretiva – diretor(a), vice-diretor(a) e coor-

denação pedagógica no processo de implantação da pesquisa 

como princípio pedagógico? 
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primeiro ano do ensino médio politécnico

1. Planeja e gerencia uma escola de Ensino Médio que atua como 

comunidade de aprendizagem, garantindo as condições da pes-

quisa no centro do seu plano político pedagógico com procedi-

mentos participativos com os sujeitos da comunidade escolar: 

Nela os jovens desenvolverão uma cultura para o trabalho e 

demais práticas sociais por meio do protagonismo em ativi-

dades transformadoras. Explorarão interesses vocacionais ou 

opções profissionais, perspectivas de vida e de organização 

social, exercendo sua autonomia, ao formular e ensaiar a con-

cretização de projetos de vida e de sociedade. (Unesco 2011).

2. Traduz os aspectos conceituais da reestruturação curricular, 

construindo coletivamente com todos os sujeitos do processo 

educativo e com a participação efetiva da comunidade escolar 

e local, bem como a permanente construção da identidade en-

tre a escola e o território no qual está inserida.

segundo ano do ensino médio politécnico

1. Planeja a disponibilização dos horários dos professores, para 

organizar a participação de todos os professores na orientação 

das pesquisas dos educandos; nas atividades interdisciplinares 

entre componentes curriculares; e nas ações promovidas no Se-

minário Integrado. A participação nos projetos de pesquisa e no 

Seminário Integrado é de responsabilidade de TODOS os educa-

dores e TODAS as educadoras contratado(a)s e concursado(a)s 

que compõem o quadro de professores da escola. 

A pesquisa e o Seminário Integrado não são responsabili-

dade exclusiva do professor mediador do SI. Essas compo-
sições organizam o currículo e orientam as práticas peda-
gógicas pautadas pela pesquisa enquanto elemento orga-
nizador da arte de ensino e aprendizagem de cada um e do 
conjunto de professores de todas as áreas de conhecimen-
to e de todos os componentes curriculares dos três anos do 
EMP. Tendo em conta os entendimentos do item anterior, a 
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equipe diretiva tem a responsabilidade institucional de orga-

nizar reuniões pedagógicas sistemáticas sobre planejamento, 

monitoramento, acompanhamento e avaliação dos aspectos 

educacionais que constituem a reestruturação curricular do 

Ensino Médio referenciados no parecer Nº 05/2011 e na reso-

lução Nº 02/2012 do CNE/CEB do Ministério da Educação e da 

Seduc-RS e CEE-RS. A gestão escolar possibilita a superação 

das fragmentações, descontinuidades, interrupções e impro-

visações das dinâmicas institucionais e permite o acúmulo, o 

enriquecimento, a qualificação e a projeção reflexiva da práxis 

educacional.

2. As equipes diretivas de algumas escolas iniciaram em 2013 a 

criação de comitês de ética para análise e avaliação dos pro-

jetos de pesquisa a partir do segundo Ano do EMP. Os comi-

tês estão sendo compostos, mais frequentemente, por um 

professor de cada área de conhecimento, para cuidar que essa 

dimensão esteja presente em todos os projetos de pesquisa. 

Os cuidados mais frequentes dos comitês de ética nas escolas 

estão focados em três aspectos: 

a. Verificação da formatação científica do projeto. Auten-

ticidade temática do projeto e relação com as linhas de 

pesquisas dos componentes curriculares das áreas de co-

nhecimento; identificação de plágios ou “corte e cola” de 

autorias não identificadas e inserções de texto sem as res-

pectivas citações bibliográficas.

b. Cuidados com a autorização para o fornecimento de da-

dos por parte das pessoas pesquisadas e divulgação das 

informações fornecidas; aspectos contemplados nas le-

gislações sobre crianças e adolescentes, idosos, questões 

de gênero, sexualidade e étnico-raciais, portadores de ne-

cessidades especiais e outros;

c. Preocupação para que os projetos de pesquisa contem-

plem perspectivas para contribuir e promover a qualidade 

de vida dos sujeitos da comunidade local e comunidade 

escolar.
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terceiro ano do ensino médio politécnico

1. Articula a participação da escola em feiras de ciências e mos-

tras científicas, possibilitando a apresentação das pesquisas 

dos educandos segundo áreas e temas de pesquisa no âmbi-

to escolar, da comunidade local e das atividades de iniciação 

científica. As Coordenadorias Regionais de Educação estão 

consagrando os seminários e ou encontros regionais das es-

colas de EMP, que reúnem professores e educandos para com-

partilhar as experiências de pesquisa tanto do primeiro ano 

quanto do segundo em 2012 e 2013. As aprendizagens que se 

estão adquirindo são enormes, pois tanto alunos quanto pro-

fessores e/ou orientadores e orientandos de pesquisa têm a 

oportunidade de: apresentar os resultados dos seus esforços 

como autores e coautores dos projetos de pesquisa e dos seus 

resultados; divulgar os trabalhos realizados ao longo do ano, 

para as escolas e demais colegas; colocar para os demais pes-

quisadores os procedimentos e resultados das pesquisas para 

ser questionados, indagados e receber sugestões; refletir sobre 

a importância do processo de construção da aprendizagem a 

partir da pesquisa como princípio pedagógico etc. Esses acú-

mulos de conhecimentos e experiências registrados e apreen-

didos pelos educandos e educadores têm de ser registradas e 

refletidas por todos os sujeitos da comunidade escolar, para 

que sejam entendidos como caminhada enriquecedora e se-

jam referência para novos saltos qualitativos das práticas pe-

dagógicas.

2. A Secretaria de Estado da Educação considera de suma im-

portância estimular nas escolas a pesquisa científica e tecno-

lógica, com responsabilidade e comprometida com o desen-

volvimento sustentável do planeta, e promove a realização da 

Fecitep – Feira Estadual de Ciência e Tecnologia da Educação 

Profissional, em parceria com Senai-RS, Senac/RS, Associa-

ção dos Dirigentes das Instituições Federais do Rio Grande do 

Sul (Adifers) e o Sindicato das Escolas Particulares de Ensino 

(Sinepe-RS).
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•	 Em 2013 Fecitep aconteceu no Clube Casa do Gaúcho, em 

Porto Alegre, de 15 a 17 de outubro. Foram instalados 102 

estandes (56 projetos do Estado), praça de alimentação e 

uma agenda de palestras e bate-papo, paralela ao evento.

•	 A 7ª edição da Fecitep teve como temática norteadora a 

ciên cia e a tecnologia a favor do planeta, propondo-se  

a ser uma oportunidade didático-pedagógica para o de-

senvolvimento de novos saberes e novas tecnologias, 

focando a promoção e o estímulo à pesquisa científica e 

tecnológica, em todo o território gaúcho, o fortalecimen-

to da interlocução com todas as instituições parceiras, a 

criação de um espaço de excelência para o trabalho reali-

zado por alunos e professores no dia a dia da sala da aula.

3. Organiza apresentação das pesquisas para a comunidade es-

colar e comunidade local como resultado do processo edu-

cativo e identidade territorial, acompanhando os projetos de 

aplicação, engajamento e de transformação, na escola e na 

comunidade, decorrentes dos resultados das pesquisas dos 

educandos. 

2. organização e pLaneJamento da pesQUisa  

como princÍpio pedagógico 

Como organizar, planejar e distribuir a aprendizagem da pesquisa 

como princípio pedagógico nos três anos do EMP?

primeiro ano do ensino médio politécnico

1. Desenvolver processos de ensino e de aprendizagem sobre ela-

boração e formatação de projeto de pesquisa, na perspectiva da 

iniciação científica. Realizar exercícios de formatação de pro-

jetos de pesquisa com duração de um ou dois trimestres sobre 

temas de interesse dos educandos e em pequenos grupos.

Um dos aspectos que colaboram para colocar o educando 

em pré-disposição para iniciar uma pesquisa tem a ver com 

o interesse sobre um determinado tema. Imposição de temas 
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ou um único tema para toda a turma ou turmas do primeiro 

ano e do segundo não tem colaborado com a ideia central da 

pesquisa como princípio pedagógico, que consiste em promo-

ver a autonomia dos educandos. Isto é, que eles aprendam a 

aprender e continuar aprendendo. O protagonismo dos ado-

lescentes e jovens se dará na construção da aprendizagem. 

A curiosidade dos jovens e adolescentes por determina-

dos assuntos, para responder aos porquês, para quês e aos 

como, torna-se um desafio a ser desvelado por eles mesmos 

no exercício de pesquisar. A resolução nº 2/2012 do CNE e CEB 

aponta isso com bastante clareza:

A pesquisa como princípio pedagógico possibilita que o es-

tudante possa ser protagonista na investigação e na busca de 

respostas em um processo autônomo de (re) construção de co-

nhecimentos. (CEB/CNE. Resolução nº 2/2012).

Programar espaços e encontros de socialização das pes-

quisas para os colegas da turma ou das turmas do primeiro 

ano, que estão no mesmo processo de iniciação científica, or-

ganizando bancas de avaliação dos projetos com alunos/as e o 

professor mediador de Seminário Integrado. As experiências 

(2012/2013) de bancas examinadoras dos projetos formadas 

por educandos têm estimulado os alunos/as a qualificar suas 

apresentações aos colegas e contribuído para que os alunos, 

ao avaliar a formatação dos demais projetos dos seus colegas, 

retomem e apliquem os conhecimentos sobre elaboração e 

formatação de projetos de pesquisa estudados. 

2. Os componentes curriculares de cada uma das áreas de conhe-

cimento organizam os planos de estudo em grandes temas que 

compõem a malha curricular no primeiro, segundo e terceiro 

anos e os distribuem ao longo dos três anos do EMP e os apre-

sentam para os educandos. Conhecer quais são e qual a im-

portância desses saberes no campo científico e sua relevância 

para a qualidade de vida da sociedade e das pessoas, além de 

compor os direitos de aprendizagem dos educandos, colabora 
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com o entendimento das razões pelas quais os adolescentes e 

jovens têm de estudar aquele conjunto de temas. 

A elaboração de linhas de pesquisas deve decorrer des-

ses grandes temas que estruturam o componente curricular, 

e elas devem ser apresentadas aos educandos explicitando, 

também, a importância delas no componente curricular, nas 

áreas do conhecimento e na produção das ciências. Tanto os 

temas de cada componente curricular como as linhas de pes-

quisa decorrentes devem, necessariamente, ser contextuali-

zados e relacionados com os eixos que organizam o currículo 

do EMP – a cultura, a tecnologia, o trabalho, a ciência e a poli-

tecnia – e integrados ao processo educativo. Ou seja, os gran-

des temas que estruturam os componentes curriculares, dos 

quais decorrem as linhas de pesquisa, não consistem numa 

listagem de conteúdos arrolados por ano e por trimestre. Essa 

lista de conteúdos e temas descontextualizados das relações 

sociais, culturais, econômicas e científicas não constitui um 

conceito de currículo na acepção contemporânea do termo, ao 

contrário, enseja práticas pedagógicas dogmáticas baseadas 

na primazia do conteudismo. A fonte das linhas de pesquisa 

são as áreas de conhecimento e não o SI ou os processos de 

aprendizagem de projetos de pesquisa; elas não são sugeridas 

pelo professor mediador de SI nem votadas pelas turmas. 

Claro que educandos ou pequenos grupos de educandos 

nos exercícios de pesquisa no 1º ano apresentam temas de in-

teresse pessoal ou grupal, que devem ser considerados, desta-

cados e discutidos na turma sobre sua relevância, atualidade 

e pertinência. Tem de haver um acolhimento das temáticas 

que surgem dos educandos, pois esse interesse os mobilizará 

para a o exercício da aprendizagem da pesquisa. Esses temas, 

de interesse dos educandos, têm de ser articulados às linhas 

de pesquisa, pois todos os temas que emergem do cotidiano 

dos adolescentes e jovens, das realidades locais, nacionais, in-

ternacionais, científicas, sociais, culturais etc. acabam tendo 

correspondência com uma, duas ou mais linhas de pesquisa 

das áreas de conhecimento. Nessa perspectiva, poderíamos 

lembrar que o conceito de currículo apresentado pelo CNE/
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CEB/MEC não se restringe a uma listagem de conteúdos des-

contextualizados e desconectados das relações sociais, das vi-

vências e dos saberes dos estudantes. 

O currículo é conceituado como a proposta de ação educativa 

constituída pela seleção de conhecimentos construídos pela 

sociedade, expressando-se por práticas escolares que se des-

dobram em conhecimentos relevantes e pertinentes, permea-

das pelas relações sociais, articulando vivências e saberes dos 

estudantes e contribuindo para o desenvolvimento de suas 

identidades e condições cognitivas e socioafetivas. (Brasil, re-

solução N º 2 de 30 de janeiro de 2012. Capítulo II, Art. 6º).

3. Um aspecto importante a ser considerado, no processo de pes-

quisa consiste em aprender a pesquisar em instituições que 

têm bancos de dados atuais e estudos longitudinais, de refe-

rência nacional e internacional. A iniciação científica deve 

contribuir com a superação de opiniões infundadas ou empí-

ricas que tenham como base para a formulação de opiniões 

exclusivamente a experiência. Importa destacar e observar 

tanto a metodologia de coleta de dados quanto a sistematiza-

ção, apresentação e abrangência dos dados. O Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), o Ministério da Educação (MEC), 

o Ministério da Fazenda, bem como as secretarias estaduais 

e municipais e outros, em nível nacional, e a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), em nível internacional, apresentam 

dados atualizados em todas as áreas, georreferenciados em to-

dos os municípios e Estados brasileiros e servem de base para 

a elaboração de políticas públicas em todas as áreas da vida 

nacional.

segundo ano do ensino médio politécnico

1. Elaboração, formatação e execução de um projeto de pesquisa 

com temas referenciados nas linhas de pesquisa dos compo-

nentes curriculares das áreas de conhecimento. Já explicita-
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mos que não há contradição entre o interesse dos educandos 

e as linhas de pesquisa, cada tema acaba encontrando links 

diretos com os grandes temas dos componentes curriculares 

e das áreas de conhecimento. O que se destaca no segundo 

ano, como aspecto importante do processo de aprendizagem, 

refere-se a que as pesquisas sejam individuais, programadas 

em cronogramas de atividades a ser desenvolvidas ao longo 

do ano letivo; aprimoradas e executadas em cada etapa do pro-

jeto; com bancas avaliadoras formadas pelos professores das 

áreas de conhecimento afins com os temas de pesquisa elabo-

radas pelos educandos.

2. Trata-se da aplicação conscienciosa dos instrumentos de pes-

quisa, coleta de dados, análise e interpretação, conclusões, 

relatório. É importante ter presente que a iniciação científi-

ca tem como caráter principal o processo de aprendizagem da 

pesquisa, por isso se faz necessário que cada etapa seja estu-

dada e posteriormente revisada em seus procedimentos. Nes-

sa etapa de iniciação à pesquisa ainda não estão colocados os 

resultados enquanto inovação científica, contribuição para 

aperfeiçoamento dos conhecimentos, POIS o mais importante 

é aprender a pesquisar ou aprender a aprender. O Ensino Mé-

dio tem como finalidade nacional ser uma etapa de formação 

geral. Por isso a pesquisa está colocada como iniciação cientí-

fica, muito embora os educandos estejam demonstrando que 

quando se apropriam da importância da pesquisa são capazes 

de chegar muito além do que os professores e a legislação te-

nham previsto.

terceiro ano do ensino médio politécnico

1. Apresentar as pesquisas para a comunidade escolar, para a co-

munidade local, para órgãos governamentais e instituições de 

fomento locais e regionais que tenham um viés com os temas 

das pesquisas. 
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2. Participar em mostras, feiras de ciências e eventos de inicia-

ção científica. Planejar as atividades de participação nesses 

eventos com acompanhamento de professores orientadores 

e/ou professor de Seminário Integrado. Registrar as observa-

ções feitas pela comunidade escolar, pela comunidade local e 

nas mostras científicas e feiras de ciências quanto à adequa-

ção do tema, a extensão e abrangência do tema, procedimen-

tos metodológicos e os resultados obtidos. 

3. Aprendizagem e elaboração de um artigo científico, contem-

plando os aspectos metodológicos e os resultados da pesqui-

sa; divulgação em meios especializados. Essa experiência já 

esta acontecendo (2013). Professores orientadores de pesqui-

sa e professores articuladores de Seminário Integrado, após a 

defesa e apresentação das pesquisas na comunidade escolar 

e comunidade local, estudaram o formato de artigo científi-

co e solicitaram que os resultados das pesquisas nele fossem 

escritos.

3. participação de todos os proFessores de cada ano  

do ensino mÉdio poLitÉcnico

primeiro ano do ensino médio politécnico

1. A participação de todos os professores das áreas e componen-

tes curriculares no planejamento e sistematização da pesqui-

sa como princípio pedagógico é de responsabilidade do cole-

tivo da comunidade escolar. A elaboração e apresentação de 

linhas de pesquisa de todos os componentes curriculares das 

quatro áreas de conhecimento, a partir dos grandes temas do 

plano de estudos distribuídos nos três anos do Ensino Médio 

Politécnico, é o movimento primeiro para o inicio da rees-

truturação curricular que tem na pesquisa, na aprendizagem 

de elaboração de projetos de investigação, na perspectiva de 

iniciação científica a sua base epistemológica e metodológi-

ca. A superação do entendimento que as práticas pedagógicas 

consistem em transmitir conteúdos com o suporte em livros 
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didáticos, cabendo ao aluno escutar e memorizar, e sua subs-

tituição pelo planejamento de práticas pedagógicas nas quais 

os educandos são os protagonistas na produção de conheci-

mentos significa reconhecer que o educando é o sujeito de seu 

conhecimento e que as metodologias decorrentes dessa com-

preensão devem colocá-lo como investigador da sua própria 

realidade.

Conceber a prática de ensino como processo de permanente 

investigação significa assumir o posicionamento epistemo-

lógico em que o educando é o sujeito de seu conhecimento, 

estando sua aprendizagem associada a um processo constante 

de pesquisa sobre sua realidade. Em outras palavras, significa 

não distanciar a prática educativa do exercício da curiosidade 

epistemológica dos educandos. (Freire, 1997).

2. Tem se mostrado bastante profícuo o exercício de que o con-

junto de professores defina o perfil do professor mediador do 

Seminário Integrado. Basicamente ele tem que ser um profes-

sor de uma das quatro áreas, com experiência ou não em ges-

tão de projetos de pesquisa, porque o mais importante consis-

tiria na sua capacidade de articular e facilitar as diversas ações 

necessárias à implantação da pesquisa. Não é necessário ter 

pós-graduação para ser o professor mediador, porque a res-

ponsabilidade pela pesquisa é de cada professor e professora 

dos componentes curriculares das quatro áreas de conheci-

mento. Outro elemento importante para a composição do per-

fil se refere ao “querer” aprender a pesquisar e aprender e en-

sinar junto com educandos. Os professores nas comunidades 

escolares entendem que é importante que todos possam, além 

de traçar o perfil, indicar os professores mediadores de SI e 

que não sejam aqueles que “sobram” nos quadros de recursos 

humanos e que não têm as características do perfil elabora-

do. Consideram, ainda, que os setores pedagógicos e de recur-

sos humanos devem dialogar sobre essas questões e não ser 

fragmentos distanciados entre si. Ambos os setores deveriam 

pensar e planejar sob o mesmo objetivo educacional. 
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segundo ano do ensino médio politécnico

1. Os professores passam a disponibilizar seus horários para 

orientação e co-orientação das pesquisas dos educandos, se-

gundo temas de pesquisa, solicitação dos educandos, com-

ponentes curriculares ou áreas de conhecimento. Seminário 

Integrado, hora pedagógica, planejamento coletivo e solidário 

dos professores constituem a “comunidade de aprendizagem”:

Cabe à escola organizar-se para atuar como uma “comunidade 

de aprendizagem”. Nela, os jovens desenvolverão uma cultura 

para o trabalho e demais práticas sociais por meio do protago-

nismo em atividades transformadoras. Explorarão interesses 

vocacionais ou opções profissionais, perspectivas de vida e 

de organização social, exercendo sua autonomia, ao formular 

e ensaiar a concretização de projetos de vida e de sociedade. 

(Unesco, 2011).

2. A elaboração de um cronograma de orientações, atendimen-

tos, saídas a campo, coleta de dados, aprofundamentos teóri-

cos e/ou metodológicos, palestras e conferências, filmes com 

contribuições importantes, leituras orientadas, busca e defi-

nição de bibliografias, diálogos entre os componentes curri-

culares sobre temas contemplados nas pesquisas dos educan-

dos ou de atualidade regional, nacional ou internacional com 

vieses tecnológicos, culturais ou sociais etc são todas ações 

que podem ser realizadas nos Seminários Integrados. O SI não 

se reduz a estudos das normas da ABNT nem tem conceitos 

nem hora de folga. É o espaço-tempo para a criatividade que 

possibilita, a partir da pesquisa, a aprendizagem dos fenôme-

nos das ciências dialogando entre si, fazendo as leituras das 

realidades, trazendo os temas das áreas de conhecimento para 

o cotidiano dos educandos. Os professores superam o “fazer 

eternamente mais do mesmo”. 

Um quadro geral com as pesquisas dos educandos, com 

os temas e linhas de pesquisa, autorias e previsão de ações 

para desenvolvimento e nomes dos professores orientadores 

propicia as condições de gerenciar, mediar e monitorar as ati-
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vidades de pesquisa por parte dos professores e do professor 

mediador de SI. 

terceiro ano do ensino médio politécnico

1. Os professores acompanham as apresentações das pesquisas, 

apoiando e incentivando os educandos na divulgação dos re-

sultados e do seu alcance para a comunidade escolar e local. 

Retomam aspectos questionados nos eventos de que partici-

param, feiras de ciências e blogs e aprofundam os aspectos 

conceituais da fundamentação teórica da pesquisa.

2. Estabelecem diálogos interdisciplinares entre as áreas e com-

ponentes curriculares com as dimensões da politecnia pre-

sentes nas pesquisas dos educandos, contextualizando as 

dimensões da cultura, trabalho, ciência e tecnologia, a partir 

dos procedimentos, resultados e apresentações das pesquisas.

4. proFessor mediador do seminário integrado e pesQUisa

primeiro ano do ensino médio politécnico

O professor mediador do Seminário Integrado é um articulador, 

organizador, facilitador dos movimentos e ações dos professores 

de todos os componentes curriculares e de todas as áreas de co-

nhecimento que pautam as atividades de ensino e de aprendiza-

gem a partir da pesquisa enquanto princípio pedagógico.

1. Definição sobre perfil do professor mediador do Seminário 

Integrado, entre outras características: 

a. Preferencialmente com a disposição para aprender e ensi-

nar os procedimentos de elaboração de projeto de pesquisa; 

b. Capacidade e disposição de articulação e monitoramento 

de projetos; 

c. Visão de interdisciplinaridade e de pesquisa como princí-

pio pedagógico.
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2. Diálogo entre os professores de cada ano do EMP sobre os as-

pectos epistemológicos e pedagógicos do Seminário Integra-

do e da pesquisa como princípio pedagógico. Pesquisa e Semi-

nário Integrado dizem respeito às atividades pedagógicas de 

cada ano do EMP, de todos os professores de cada componente 

curricular das quatro áreas de conhecimento. Seminário Inte-

grado é um componente do currículo, mas não é uma discipli-

na a mais, não tem conceito trimestral nem por ano. Entretan-

to, a participação dos educandos nas atividades desenvolvidas 

no SI é elemento importante a ser considerado nas avaliações 

dos componentes curriculares das áreas de conhecimentos e 

nos conselhos de classe participativos.

3. Os professores mediadores de SI promovem a aprendizagem 

detalhada e consistente sobre elaboração de projeto de pes-

quisa e exercícios de iniciação científica. 

segundo ano do ensino médio politécnico

1. Os professores mediadores de SI programam e garantem a 

apresentação das linhas de pesquisas que decorrem dos gran-

des temas dos componentes curriculares das quatro áreas de 

conhecimento para os educandos e articulam as linhas de 

pesquisa dos componentes das quatro áreas de conhecimento 

com os temas das pesquisas dos educandos; 

2. Promovem e planejam, junto à coordenação pedagógica, es-

paços e movimentos de formação sobre pesquisa: estudos, 

reuniões, seminários de socialização que qualifiquem os pro-

cessos de pesquisa;

3. Estabelecem, programam, asseguram e registram os encon-

tros de orientação das pesquisas dos educandos com os pro-

fessores de todos os componentes curriculares das quatro áre-

as de conhecimento.
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terceiro ano do ensino médio politécnico

1. Os professores mediadores de SI acompanham as apresen-

tações em mostras de iniciação e feiras científicas e as apre-

sentações para a comunidade escolar e comunidade local dos 

resultados da pesquisa. Fazem também as correções dos as-

pectos metodológicos e de realinhamento dos dados e formas 

de apresentação que emergiram nos diversos espaços em que 

as pesquisas foram apresentadas.

2. Promovem a aprendizagem sobre elaboração de um artigo 

científico a partir dos resultados da pesquisa realizada por 

cada educando, bem como a circulação das pesquisas em 

meios eletrônicos e blogs de artigos científicos. O artigo cien-

tífico consiste num trabalho que apresenta de modo mais 

conciso os resultados obtidos das pesquisas realizadas de 

acordo com o método científico. É feita a submissão a exame 

por outros pesquisadores de comissões e conselhos editoriais 

de revistas e periódicos, que passam a verificar as informa-

ções, os métodos e a precisão metodológica das conclusões ou 

resultados obtidos e decidem sobre sua relevância e adequa-

ção ao espaço postulado. 

3. Organizam apresentações nas comunidades escolar e local so-

bre a contribuição que os resultados das pesquisas podem tra-

zer para as realidades desses ambientes. Essas apresentações 

estão sendo consideradas como os momentos mais significa-

tivos do processo de iniciação científica. Quando apresenta-

dos à comunidade escolar e à comunidade local, encontram 

sua razão de ser a iniciação científica realizada por meio da 

implantação da pesquisa como princípio pedagógico e a con-

solidação do seminário integrado como espaço epistemológi-

co no qual se articulam diversas interações entre os saberes, 

produzindo novos conhecimentos, e se desenvolvem diversas 

técnicas e procedimentos metodológicos que possibilitam a 

investigação e produção do conhecimento por parte dos edu-

candos acompanhados, orientados e em coautoria com os 

educadores, de todos os componentes curriculares. 
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ConsiderAções FinAis

A implantação da reestruturação curricular do Ensino Médio sob a 

perspectiva da Politecnia tem encontrado na pesquisa como prin-

cípio pedagógico um dos argumentos de validação dos conceitos 

articuladores e estruturadores na comunidade escolar. A emer-

gência, no cenário pedagógico das escolas, da realização e apre-

sentação das pesquisas realizadas pelos educandos, a partir dos 

contextos das realidades sentidas e vivenciadas, tem demonstra-

do que há algo de novo e significativo nas mudanças realizadas. 

A análise dos resultados obtidos nas pesquisas se relaciona dire-

tamente a esses contextos locais e regionais, produzindo decor-

rências que impactam nas discussões sobre as formas e justifica-

tivas que configuraram essas realidades, incluindo aí a descoberta 

sobre a determinação do lugar social que a cada um lhe “coube 

neste latifúndio”. Pesquisas tais como as formas de produção, os 

impactos ambientais das monoculturas e as relações de trabalho; 

os processos de desindustrialização regional e os desdobramentos 

nos índices de desemprego e condições de vida; a mecanização da 

produção agrícola e a permanência dos jovens em áreas rurais; as 

condições e requisitos da água para consumo humano e os custos 

e formas de distribuição; a acessibilidade das pessoas portadoras 

de necessidades especiais e as reais condições oferecidas pelos 

municípios; a utilização dos agrotóxicos na produção de alimen-

tos e suas consequências para a saúde da população, as políticas 

de mercado e a sustentabilidade ambiental; a agricultura familiar 

e os equipamentos governamentais fomentadores, suas abran-

gências e limites; a história da evolução do telefone, a presença 

das tecnologias informacionais nas áreas econômicas, sociais e 

na mundialização das relações internacionais; a energia solar, sua 

utilização nos sistemas de iluminação dos municípios e os impac-

tos financeiros para as comunidades; a balneabilidade das águas 

para uso turístico e suas relações com os aspectos ecológicos e a 

educação ambiental da comunidade local etc. Cada uma dessas 

pesquisas teve a participação de professores orientadores e co-

-orientadores que contribuíram com os aspectos metodológicos e, 

particularmente, com os fenômenos de estudos das ciências, con-

correndo para o levantamento dos dados de pesquisa, sua análise, 
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entendimento, interpretação e projeções das possíveis contribui-

ções para a comunidade escolar e comunidade local. 

Outra ação que se tem demonstrado apropriada no processo 

de abertura à nova cultura da pedagogia da pergunta e da pesquisa 

se refere aos intercâmbios horizontais. Isso é, a apresentação de 

experiências de projetos de pesquisa com todas as ações que se re-

querem: a necessidade da participação dos professores, Seminário 

Integrado, a elaboração de linhas de pesquisa, critérios e princí-

pios de avaliação, diálogo interdisciplinar entre os componentes 

curriculares e o aprendizado da formatação, a aplicação da análise 

dos dados, a apresentação para a comunidade escolar, as formas 

de aplicação dos resultados e conclusões na comunidade escolar 

e local, as formas e espaços de publicação. O acionamento desse 

conjunto de ações, interações, articulações, planejamento, avalia-

ção e replanejamento tem implicado em aprendizados, dúvidas e 

tomadas de decisões, rupturas e tensionamentos no ambiente es-

colar. Compartilhar essas experiências e processos, no contexto do 

plano político pedagógico da comunidade escolar, tem propiciado 

a superação dos entraves e dificuldades encontrados e a busca de 

alternativas de solução. Depoimentos de educadores e educandos 

dão conta de que não é mais possível educar e educar-se sem que 

a pesquisa e o Seminário Integrado façam parte do processo de 

aprendizagem. E têm expressado também que somente aqueles 

alunos e professores que realizam a pesquisa e o seminário inte-

grado podem entender a dimensão, o sentido e o significado que 

têm na aprendizagem. Isso porque os educandos adquirem uma 

notada autonomia com relação aos estudos; desenvolvem uma ca-

pacidade de organização do pensamento, estabelecendo relações 

entre ideias e conceitos dos componentes curriculares; adquirem 

segurança para expressar suas ideias e defender seus argumentos 

nos diversos cenários em que apresentam suas pesquisas ou deba-

tem assuntos de atualidade; começam a estabelecer relações entre 

os fenômenos estudados, nos diversos componentes curriculares, 

e as realidades do cotidiano e dos contextos locais, nacionais e in-

ternacionais. Essas aprendizagens, que estão contribuindo com a 

elaboração do projeto de vida dos educandos, não se constroem na 

pedagogia da resposta.
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A Seduc-RS optou, inicialmente, por enfatizar a interdiscipli-

naridade entre os componentes curriculares da área de conheci-

mento, muito embora a matemática e a língua portuguesa estejam 

presentes nas áreas das ciências da natureza e ciências humanas 

com os suportes de estatísticas, gráficos e cálculos, bem como 

redação de textos, resumos técnicos, apresentação com recursos 

técnicos. Da mesma forma como a história, a filosofia, a sociologia 

e a geografia estudam determinados fenômenos dos seus planos 

de estudo, dialogando entre elas, também se fazem presentes em 

várias pesquisas com recortes das ciências da natureza. Quando de 

temas sobre DNA e reprodução humana, a filosofia contribui com 

dimensões da bioética. 

Estamos encerrando as considerações finais, mas não sem nos 

referir às ideias sobre educação e pesquisa, educando e pesquisa, 

educador e pesquisa, de Paulo Freire. Para ele, não há ensino sem 

pesquisa e pesquisa sem ensino. Enquanto se ensina continua-se 

buscando, indagando, perguntando. Pesquisa-se para constatar, 

constatando se intervém, intervindo educamos e nos educamos. 

No entender de Paulo Freire, o que há de pesquisador no professor 

não é uma qualidade ou forma de ser ou atuar que se acrescente 

ao ato de educar. A indagação, a pergunta, a pesquisa faz parte da 

natureza da prática docente. O desafio para os educadores consis-

te em perceber-se e assumir-se, porque professor, pesquisador. 

(Freire, 2001, p. 31).
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Por outro lado, nas últimas décadas houve um aprimoramen-

to significativo na coleta, análise e sistematização de dados es-

tatísticos em nível mundial e também no território nacional no 

campo da educação, o que permitiu ao país um acúmulo relevante 

de estudos e pesquisas que evidenciam insuficiência – mas tam-

bém desperdício – de recursos, tanto materiais quanto financeiros 

e humanos, qualidade insatisfatória de resultados, posição desfa-

vorável no cenário mundial e no continente, baixa escolarização 

da população, índices inaceitáveis de analfabetismo e a improdu-

tividade da reprovação como recurso de aprendizagem. 

Conforme dados estatísticos apresentados e comentados em 

artigo anterior (Lima, 2013) o Brasil figura no cenário mundial en-

tre os países com maiores índices de reprovação, evasão e distor-

ção idade-série. Apresenta baixa escolarização da população e alta 

taxa de analfabetismo, além de baixo desempenho nos exames 

internacionais, tais como o Programme for International Student 

Assessment (Pisa – Programa Internacional de Avaliação de Estu-

dantes). Lamentavelmente, no território nacional, o Rio Grande 

do Sul é um dos estados que mais contribuem para esse quadro 

desfavorável. 

Não obstante a gravidade dos prejuízos materiais e finan-

ceiros quando os recursos (insuficientes) carecem de boa gestão 

na lógica da aprendizagem de todos, mais relevante é o prejuízo 

social: a escola abdica de seu potencial emancipatório e transfor-

mador, reduzindo sua ação à reprodução e naturalização de uma 

sociedade desigual, já que a exclusão da escola e o fracasso esco-

lar não por acaso atingem principalmente as camadas populares. 

Além disso, muito já foi dito sobre os efeitos nocivos da reprova-

ção e do fracasso escolar na autoestima, na formação dos sujeitos, 

na constituição da subjetividade. 

Se todos esses aspectos já foram largamente debatidos, discu-

tidos, analisados, por que há tanta resistência em empreender um 

novo paradigma, assentado no princípio do direito à educação, 

superando o modelo do merecimento? Tanto quanto a pintura do 

cenário reproduzido anteriormente, as razões para tal quadro con-

tam com um relativo consenso, conforme nos aponta Cury:
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Também há uma razoável convergência quanto a determinadas 

razões causadoras desse quadro pouco animador: nosso passado 

elitista, oligárquico e escravagista e a inclusão excludente, fruto de 

uma desigualdade atávica permeada por discriminações de várias 

ordens e por disparidades regionais aparentemente insanáveis. 

(Cury, 2013, p. 36).

Assim, a sociedade, a escola e a formação docente estão forte-

mente impregnadas por uma cultura marcada pelo elitismo, pela 

desigualdade social estruturante de nossa sociedade, e são pouco 

permeáveis a um referencial teórico-metodológico que problema-

tize essa estrutura. Nesse sentido, apesar do muito que já foi dito 

e escrito, as práticas demonstram a necessidade de seguirmos em 

uma enérgica ofensiva que permita um avanço de novas concep-

ções que se estabeleçam na ação, no “chão da escola”. 

É nessa direção que apresentamos esse artigo, somando-nos 

às vozes que defendem uma escola democrática, na qual se garanta 

a aprendizagem para todos. Essa mudança demanda uma profun-

da reestruturação curricular, na qual a ressignificação da avaliação 

é condição indispensável, articulada a uma reflexão sobre o que 

é e para que serve o conhecimento. Enfim, um repensar da fun-

ção que historicamente a escola assumiu de forma predominante, 

qual seja, a de instituição reprodutora e avalizadora das desigual-

dades, para uma proposta de instituição que assuma sua função 

política, entendida como formadora da condição de transformar 

e educar a si e os indivíduos em direção à autonomia, exercendo a 

capacidade de autorreflexão, de se colocar em questão e empreen-

der um projeto de transformação por meio de uma ação individual 

e coletiva deliberada, almejando uma igualdade democrática efe-

tiva na participação do poder, na negociação da autolimitação e da 

autoinstituição, em nível individual e coletivo. Isso se diferencia 

radicalmente do que vivemos hoje em termos de privatização da 

esfera pública por uma oligarquia política, distanciada do corpo 

social (Castoriadis, 2004). 

Longe de pretender alcançar toda a complexidade do desafio 

que nos coloca essa nova perspectiva, queremos abordar, nos limi-

tes desse texto, breves e incompletas considerações sobre: o con-
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texto da afirmativa do direito à educação; relações entre conheci-

mento, cultura, desenvolvimento e aprendizagem; um currículo 

voltado à formação para a cidadania; e possibilidades metodológi-

cas no exercício desse novo paradigma.

direiTo à eduCAção

A história do direito à educação no Brasil pode ser facilmen-

te iniciada, desenvolvida e relatada pela sua histórica negação. 

Essa rea lidade e o ideal igualitário mobilizaram os movimentos 

sociais a batalhar inicialmente pela democratização do acesso e, 

em seguida, acrescentar a democratização da gestão e garantia da 

qualidade social, o que foi garantido na Constituição Federal de 

1988 – CF 1988, a qual legitima grandes avanços. Em seu Artigo 

205, preconiza: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

A Carta Magna traz ainda entre princípios da oferta do ensino 

a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, 

a gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais, a 

gestão democrática do ensino público na forma da lei e a garantia 

de padrão de qualidade. Afirma ainda, no primeiro parágrafo do 

Artigo 208, que “O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 

público subjetivo”, o que se configura como uma conquista monu-

mental, considerando a trajetória da educação no país. 

Porém, é somente na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-

ção Nacional que se configura, ao final do século passado – LDB 

9394/1996 – o conceito de educação básica, cumprindo um atraso 

de quase um século em relação ao processo vivido na Europa e em 

muitas nações da América (Crahay, 1996). 

Ainda assim, restrita à letra da lei, distante do que se cons-

tata na realidade educacional (Cury, 2013): a Educação Infantil 

oferta um acesso muito baixo na faixa etária da creche, um pou-
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co melhor na pré-escola, mas longe de atender à demanda total 

em qualquer uma das faixas de idade; no Ensino Fundamental, 

não obstante a afirmação de que há vagas para todos na faixa dos 

seis aos quatorze anos, temos ainda problemas graves na relação 

idade/escolaridade bem como dificuldades de acesso em muitas 

regiões, acompanhadas de precariedade no transporte escolar. No 

Ensino Médio, “a falta de vagas coexiste com o abandono e a eva-

são” (idem, ibidem, p. 36), altos índices de reprovação, currículos 

fragmentados, desarticulação entre formação geral e profissional. 

O quadro se completa com a situação docente, má remuneração 

e inexistência de planos de carreira na maioria das redes de en-

sino, formação acadêmica e formação continuada precarizadas e 

distantes da realidade do exercício profissional. 

A Emenda Constitucional 59/2009 – EC 59/2009, que deter-

mina a educação obrigatória dos quatro aos dezessete anos, pro-

move, diante desse cenário, um desafio enorme que exige uma 

constelação de forças em torno de um novo modelo, não só re-

querendo investimentos financeiros muito mais significativos do 

que atualmente se dispensa à educação, mas principalmente uma 

revolução paradigmática fundamentada em uma nova concepção 

de escola, de currículo e de conhecimento, voltada à formação e 

construção de uma vida cidadã, de uma sociedade democrática, 

sustentável e inclusiva, que potencialize todas as dimensões do 

ser humano e não as reduza a uma vertente economicista, tal qual 

hoje vivemos. 

Para essa escola, há que se assumir também pressupostos 

epistemológicos de desenvolvimento e aprendizagem distintos do 

inatismo e do empirismo1, historicamente dominantes no pano de 

fundo das práticas pedagógicas, reconfigurando as relações entre 

cultura, desenvolvimento e aprendizagem.

1. Inatismo: teoria embasada no postulado de que o aluno aprende por si mesmo, sem in-

tervenção, a partir de sua bagagem hereditária; o sujeito nasce com o conhecimento já pro-

gramado. Empirismo: teoria que postula que ao nascer o sujeito nada tem em termos de co-

nhecimento, é totalmente heterônimo, determinado pelo meio em que vive. (Becker, 2012).
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relAções enTre ConheCiMenTo, CulTurA, 
desenvolviMenTo e APrendizAGeM

Os pressupostos da escola tradicional em sua inserção no mundo 

real, na relação com as questões culturais, sociais e econômicas, 

bem como os seus pressupostos em relação ao processo de desen-

volvimento e aprendizagem, também já foram exaustivamente 

analisados (Althusser, L. 1992; Becker, 2012; Bourdieu, P; Passeron, 

J. C. 1975; Freire, P. 2005; Harper et al., 1980, são alguns exemplos 

dentre um grande número de autores que tematizaram a questão). 

Paulo Freire, o grande educador brasileiro, ao criticar a concep-

ção bancária da educação como instrumento de opressão, expressa:

Falar da realidade como algo parado, estático, compartimentado e 

bem-comportado, quando não falar ou dissertar sobre algo comple-

tamente alheio à experiência existencial dos educandos vem sendo, 

realmente, a suprema inquietação desta educação. A sua irrefrea-

da ânsia. Nela, o educador aparece como seu indiscutível agente, 

como o seu real sujeito, cuja tarefa indeclinável é “encher” os edu-

candos dos conteúdos de sua narração. Conteúdos que são retalhos 

de realidade desconectados da totalidade em que se engendram e 

em cuja visão ganhariam significação. (Freire, 2005, p. 65-66.)

O clássico estudo crítico de Harper et. al., “Cuidado, Escola!”, 

apresentado por Freire, ilustra nessa mesma direção uma escola 

reprodutora de fracassos e desigualdades, organizada num mode-

lo dual – escola rica para ricos, escola pobre para pobres –, separa-

da da vida e do mundo real, ancorada no silêncio e na imobilidade 

dos alunos, na verticalização autoritária das relações professor/

aluno, um “mundo uniforme, de comunicação artificial”, cujo 

percurso “é uma corrida de obstáculos”, transmitindo conteúdos 

“atomizados, fragmentados, rigidamente hierarquizados” (idem, 

ibidem, p. 54-56, 64-65). 

Abordando a questão pelo viés do processo ensino/aprendiza-

gem, Becker (2012) esquematiza três modelos pedagógicos e seus 

correspondentes pressupostos epistemológicos, ora apresentados 

em “grossas pinceladas”: 
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1. A pedagogia diretiva, que exige silêncio, passividade e imobi-

lidade dos estudantes, sem interação entre eles, e a exposição 

do conteúdo pelo professor, que detém o monopólio da pa-

lavra, concedendo-a aos alunos eventualmente, para que res-

pondam questões cuja resposta já está pré-determinada, no 

clássico modelo “o professor ensina, o aluno aprende”; o co-

nhecimento, nessa perspectiva, é entendido como conteúdo 

conceitual a ser transmitido por mensagem verbal; essa práti-

ca está ancorada no pressuposto empirista, que vê o aprendiz 

como “tábua rasa”, que não só nasce vazio de conhecimentos, 

mas está nessa condição frente a cada novo conteúdo que lhe 

é apresentado; depende totalmente do meio para aprender, 

tem com o mundo do conhecimento uma relação heterônima.

2. A pedagogia não diretiva, a qual permite ao aluno, visto como 

o centro do processo, a atividade livre; o papel do professor é 

o de facilitador, que deve interferir o mínimo possível; como 

diz o autor, é o “regime do laissez-faire: deixar fazer” (idem, 

ibidem, p. 17); o pressuposto teórico dessa pedagogia é o aprio-

rismo ou inatismo, que propugna a predominância da bagagem 

hereditária em detrimento da experiência e da influência do 

meio; o ser humano já nasceria com o conhecimento progra-

mado na sua herança genética, que se revela em estágios de-

terminados. 

3. A pedagogia relacional, por sua vez, demanda do professor 

o planejamento de atividades significativas, investigativas, 

contextualizadas, baseadas em suportes materiais, adequadas 

às características dos estudantes para os quais as mesmas es-

tão destinadas; o professor planeja também uma intervenção 

pré-estruturada, que é desenvolvida a partir da interação com 

o grupo; os alunos são desafiados a participar ativamente, a 

trocar ideias, a expor seus conhecimentos prévios sobre o as-

sunto; a organização do ensino demanda que os estudantes 

construam hipóteses sobre o conhecimento em foco, pesqui-

sem visando à sistematização do conhecimento, bem como 

que haja atividades de aplicação e articulação desse saber; 

o embasamento epistemológico parte do princípio de que o 

sujeito “só aprenderá alguma coisa, isto é, construirá algum 
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conhecimento novo, se ele agir e problematizar a própria 

ação, apropriar-se dela e de seus mecanismos íntimos” (id., 

ibd., p. 21). No processo de aprendizagem existe a transmissão 

em certa medida, mas ela será apropriada a partir da ação do 

sujeito sobre o conhecimento, em um processo que inclui a 

acomodação a um saber já construído e a reestruturação desse 

conhecimento, que constrói novas estruturas de pensamento, 

o que o autor denomina, baseado em Jean Piaget, assimilação. 

Como todos os modelos, esses apresentados anteriormente 

não são encontrados em seu “estado puro” nas práticas escolares, 

porém uma análise da escola tradicional nos leva a constatar a 

predominância da pedagogia diretiva. A cada um desses modelos 

também estão relacionadas teorias da sociologia e da psicologia. 

A ideia de que o sujeito é determinado pelo meio e de que o 

fracasso escolar se explica pela carência cultural está associada à 

pedagogia diretiva; o pressuposto de que as desigualdades sociais 

estão relacionadas à raça, ao gênero, à herança biológica, ou seja, o 

velho lema: “pau que nasce torto morre torto”, está vinculado à pe-

dagogia não diretiva e “explica” os prejuízos sofridos na sociedade 

por negros, indígenas e mulheres. 

Por outro lado, a concepção de que as pessoas não são total-

mente determinadas nem pelo organismo biológico nem pelo 

meio, mas que estão em um contínuo processo histórico, indivi-

dual e coletivo, de autodesdobramento e autocriação, influencia-

das por um universo de significações, afetos e intenções (Castoria-

dis, 2004), está vinculada à pedagogia relacional. Outras relações 

poderiam ser estabelecidas com o positivismo, com o idealismo e 

a dialética, teorias do campo da sociologia. 

Outros autores, que valorizam o ser humano como sujeito cul-

tural, também trazem sua contribuição para a compreensão dos 

referenciais teórico-metodológicos na educação. Vygotsky figura 

entre os pensadores que grandes contribuições deixaram nesse 

sentido. Sua teoria é uma das que mais valorizam a intervenção 

da escola, pois confia que o sujeito aprende na cultura, com a in-

tervenção dos outros, a partir de seu organismo biológico. Assim, 

o aluno tem um potencial de desenvolvimento e aprendizagem – 
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imensurável a priori – que é constantemente desafiado, desenca-

deado e desenvolvido pela intervenção do mundo cultural. 

Assim, segundo esse autor (Vygotsky, 1991), as pessoas apren-

dem por meio da construção de conceitos, que transitam entre 

“zonas de desenvolvimento”, ou seja, da zona de desenvolvimen-

to real, que é a condição atual, na direção da zona de desenvolvi-

mento potencial. A zona de desenvolvimento proximal é espaço 

de intervenção da cultura e dos outros humanos no qual o sujeito 

consegue, com o apoio de outrem, alcançar conhecimentos que 

não tem condição de compreender sozinho; assim, “aquilo que é a 

zona de desenvolvimento proximal hoje será o nível de desenvol-

vimento real amanhã” (idem, ibidem, p. 58). Esse processo, muitas 

vezes desvalorizado, quando alguém faz algo pela instrução do ou-

tro, para Vygotsky é o exercício que permitirá a atividade autôno-

ma mais tarde.

Nessas breves considerações sobre as relações entre conheci-

mento, cultura, desenvolvimento e aprendizagem, buscamos evi-

denciar que o pensamento pedagógico dispõe de um acúmulo dia-

lético que permite às comunidades educacionais analisar critica-

mente sua práxis e construir coletivamente uma nova organização. 

uM CurríCulo volTAdo à ForMAção PArA A CidAdAniA

A escola que assume a perspectiva de formar para a cidadania, 

para a democracia e para a política, buscando a educação integral 

dos sujeitos, superando a função historicamente hegemônica de 

reprodutora da sociedade e transmissora de conteúdos factuais, 

deve afirmar uma decorrência dessa posição na compreensão 

de sua função social e na sua concepção de currículo, entendido 

como o eixo organizador da vida escolar. 

Nessa direção, o currículo é entendido, no dizer de Rocha 

(1996), na seguinte concepção:

Pensamos o currículo, cerne da educação escolar, como um fenô-

meno histórico, resultado de forças sociais, políticas e pedagógicas 

que expressam a organização de saberes vinculados à construção 

de sujeitos sociais. Assim, o currículo veicula toda uma concepção 
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de pessoa, sociedade, conhecimento, cultura, poder e condições 

das classes sociais às quais os indivíduos pertencem; portanto, ex-

plicita intenções e revela sempre graus diferenciados de consciên-

cia e de compromisso social. (p. 260). 

Para o autor, o currículo não se limita ao campo dos saberes 

fatuais, mas está alicerçado em quatro fontes-diretriz do currícu-

lo, “ao mesmo tempo conteúdos dos processos escolares” (p. 264): 

Fonte-diretriz filosófica, Fonte-diretriz socioantropológica, Fon-

te-diretriz sociopsicopedagógica, Fonte-diretriz epistemológica. 

Esses fundamentos curriculares foram incorporados à práxis de 

muitas escolas, recontextualizados, ressignificados e traduzidos 

localmente (SMED,1998). A seguir, essas quatro fontes do currículo 

serão apresentadas em linhas gerais, a partir dessa compreensão 

coletivamente construída:

•	 Fonte filosófica – orienta a compreensão sobre a função da es-

cola no mundo contemporâneo, permeado de conflitos e con-

tradições: vivemos hoje na chamada “sociedade do conheci-

mento”, em que a revolução tecnológica traz novas demandas 

para a sociedade e o mundo do trabalho, ampliando o acesso 

ao conhecimento para além do espaço escolar. Nesse cenário, 

qual é a função da escola? Por um lado, é afirmada sua poten-

cialidade na construção de uma sociedade mais humana, justa 

e democrática; por outro, como formadora de sujeitos capazes 

de dar sustentabilidade ao atual modelo de produção econômi-

co, que exige trabalhadores com condições muito mais com-

plexas, flexíveis e sofisticadas do que as exigidas em períodos 

históricos anteriores. Igualmente, há demandas em relação à 

intervenção no equilíbrio das contradições existentes no mun-

do contemporâneo, o que é afirmado na legislação atual, desde 

o direito – subjetivo – à educação para todos, constante da CF 

1988, até as exigências curriculares trazidas pela LDB 9394/1996 

e leis complementares: a educação ambiental; a inclusão de 

conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescen-

tes (conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA); 

o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena; a mú-
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sica como conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do com-

ponente curricular Artes; a educação inclusiva e o Atendimen-

to Educacional Especializado – AEE; a educação em direitos 

humanos; a educação para a paz; a educação para o trânsito; 

a educação para a diversidade, entre outros tantos conteúdos 

dessa dimensão. Portanto, a visão da escola como instituição 

responsável pela transmissão de saberes escolares e formação 

de mão de obra para a indústria está conceitualmente e legal-

mente superada. A demanda atual é por uma escola que promo-

va a formação integral para a vivência cidadã. Nesse sentido, a 

estrutura seriada, fragmentada, classificatória, meritocrática, 

está sendo fortemente problematizada como anacrônica, sen-

do exigida uma organização curricular – e um modelo de ava-

liação – mais coerente com o paradigma atual. 

•	 Fonte socioantropológica – a ampliação e progressiva uni-

versalização do acesso à escola criou para a instituição no-

vas questões, invisíveis em períodos anteriores. O ingresso 

massivo das classes populares trouxe para o interior da esco-

la uma parcela da população antes desconhecida para a ins-

tituição, ao mesmo tempo desconhecedora da organização 

escolar. Os poucos indivíduos dessas camadas que antes con-

seguiam, com muito esforço, adentrar os muros da escola, aí 

permaneciam por pouco tempo, frequentemente em situação 

de fracasso, já que o ensino primário cumpria um período de 

quatro anos apenas, ampliado para oito anos apenas em 1971. 

Com a valorização da escolarização, tanto pelos movimentos 

sociais emancipatórios quando pelas novas formas de produ-

ção econômica, e a consequente ampliação da obrigatorieda-

de escolar para toda a população, a instituição é desafiada a 

dar conta dessa heterogeneidade que hoje povoa seu espaço. 

O reconhecimento da diferença e da diversidade como con-

dição humana, ao mesmo tempo que o reconhecimento das 

diferentes culturas que constituem os sujeitos de maneiras 

diversas, torna inaceitáveis as narrativas que responsabili-

zam o indivíduo pelo seu fracasso e exige da escola um cur-

rículo que dialogue com e acolha essa diversidade. Como nos 

diz Charlot (2000), o nascimento humano não é só biológi-
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co, mas social, o saber é relação, construído em uma histó-

ria coletiva; as relações de saber são relações sociais. Nessa 

direção, o currículo escolar deve abordar de maneira crítica 

as relações de colonialismo e preconceito que se estabelecem 

entre grupos sociais e seus respectivos saberes, questionan-

do inclusive seu histórico papel de valorizar e validar exclusi-

vamente o saber das elites.

•	 Fonte epistemológica – os conhecimentos são fenômenos 

históricos, construções que permitem um relativo domínio 

do mundo natural e cultural e a interação entre os indivíduos, 

não existem fora das relações no mundo e com o mundo, “a 

ideia de saber implica a de sujeito, de atividade do sujeito, de 

relação do sujeito com ele mesmo [...] de relação desse sujei-

to com os outros” (Charlot, 2000, p. 61); o conhecimento não 

é só um conteúdo intelectual, mas o domínio de objetos ou 

de atividades, bem como a apropriação de formas de relação 

social (idem). Essa relação com o mundo, para o ser humano, 

se constrói por meio de conceitos que permitem a constru-

ção de sentido, o que demanda a abordagem interdisciplinar 

dos fenômenos. O conhecimento é relação, construída em 

diferentes possibilidades e perspectivas, sempre em movi-

mento e situação de incompletude. Nessa direção, o ensino 

transmissivo de saberes fragmentados e descontextualizados, 

tratados como verdades imutáveis, historicamente praticado 

na escola, vem em prejuízo de uma apropriação significativa 

do conhecimento, descaracteriza a própria condição huma-

na, marcada pela obrigação de aprender que acompanha o ser 

humano desde o seu nascimento. Portanto, novas formas de 

abordagem do conhecimento são exigidas como decorrência 

dessa concepção epistemológica. 

•	 Fonte sociopsicopedagógica – os princípios da educação 

contemporânea, afirmados internacionalmente, trazem a 

concepção de processo ao longo da vida, o que está pactuado 

em acordos internacionais e aos poucos vai se afirmando no 

cenário nacional, como já foi dito, com a EC 59/2009 e com 

o direito à educação mesmo para quem não pode desfrutá-la 

em “idade própria”. Para compreender o processo de ensino/
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aprendizagem como relação entre sujeitos e saberes, media-

dos pela cultura, se faz necessário considerar que o ser huma-

no vivencia diferentes fases de vida, compreendidas de forma 

diferente pelos grupos sociais. Assim, temos o período da in-

fância, da adolescência, da juventude, da maturidade, da ve-

lhice, marcadas por características próprias de cada fase, no 

diálogo com as diferentes culturas, o que exige da escola que 

leve em conta as características da fase de vida, por um lado, 

bem como as relações dialógicas que se estabelecem no pro-

cesso ensino/aprendizagem, fundamentadas em teorias que 

favoreçam uma abordagem mais profícua da organização cur-

ricular em geral e do ensino especificamente. 

A partir do exposto, defendemos uma organização curricular 

e do ensino permeada por todas as fontes aqui apresentadas, rom-

pendo com o foco exclusivo na transmissão dos saberes escolares, 

assentada na formação integral dos sujeitos numa perspectiva ci-

dadã. A seguir, passamos a expor algumas considerações sobre a 

decorrência metodológica desta perspectiva.

PossibilidAdes TeóriCo-MeTodolóGiCAs: exerCiTAndo  
o novo PArAdiGMA

Nas seções anteriores, contextualizamos dimensões que concebe-

mos como condição para abordar o tema da avaliação. Percorrido 

esse caminho, retomamos a temática, que é decorrência de toda a 

discussão que apontamos até aqui. 

Em primeiro, retomemos o enorme desafio de compreender, 

senão aceitar, um paradigma educacional que prescinda da repro-

vação. É muito difícil para todos nós, pais, mães, professores, es-

tudantes, enfim, para o senso comum, para a sociedade em geral, 

aceitar uma escola básica sem reprovação. O que se coloca imedia-

tamente em presença? A desqualificação do ensino, a negação da 

aprendizagem, a “facilitação”, o apoio à indolência e falta de esfor-

ço das novas gerações, a não avaliação, estratégias governamen-

tais de poupança de recursos financeiros e maquiagem de dados 

estatísticos desfavoráveis, dentre infindáveis imagens negativas. 
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Há outras motivações, contrárias ao fim da reprovação, para 

além dessas razões, que emergem de uma escola preocupada em 

acertar e ensinar: a perda da autoridade do professor, baseada na 

crença de que todos os estudantes têm como foco e preocupação 

central do percurso escolar a aprovação, e que a ameaça de ser re-

provados é mobilizadora de seu esforço; o medo do descrédito da 

escola que, diante de uma complexidade de insuficiências – des-

compromisso dos pais, infrequência, falta de recursos de toda or-

dem – tem na reprovação a “válvula de escape” para manter o ní-

vel de exigência, independentemente das condições concretas de 

aprendizagem que consegue mobilizar e ofertar, nem todas sub-

metidas ao seu controle.

Frente a esses dilemas, fazemos um convite à reflexão, sem a 

pretensão de conquistar adesões, mas apenas mobilizar para um 

exercício de abertura a novas possibilidades de pensar a questão. 

No nosso entendimento, não é negativo que os governos busquem 

otimizar e economizar recursos públicos e alcançar índices positi-

vos na educação, ao contrário, as ações nesse sentido deveriam ser 

uma exigência proativa de todos nós cidadãos. De outra parte, os 

estudantes que constroem um percurso de sucesso, via de regra, 

não estão preocupados com a reprovação, mas se interessam em 

aprender, ao mesmo tempo em que os que não conseguem apren-

der não estão muito preocupados com a reprovação; ao contrário, 

já estão conformados com esse resultado.

Além disso, há inúmeras pesquisas, em nível mundial e na-

cional, desaconselhando a reprovação como estratégia de apren-

dizagem. Por exemplo, Crahay (1996; 2002), ao analisar a situação 

de vários países na Europa, conclui que são muito mais produtivas 

estratégias concomitantes, tais como reforço e apoio escolar, aten-

dimento individualizado, atendimentos de laboratório de apren-

dizagem, do que repetir um ano inteiro com “mais do mesmo”. 

Ravitch (2011), ao analisar o sistema escolar americano, baseado 

na lógica de mercado e na meritocracia, conclui que esse mode-

lo é uma ameaça à educação e resulta em um baixo aprendizado 

da população na maioria das áreas do conhecimento, visto que os 

testes enfocam apenas matemática e língua materna. Paro (2001) 

denuncia a reprovação como a renúncia à educação, que deve ser 
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superada para que novos caminhos se abram na afirmação da 

aprendizagem para todos e para cada um:

A supressão da reprovação constitui, assim, locus privilegiado de 

análise porque, na medida em que não se pode, por meio da reten-

ção escolar, responsabilizar o aluno pelo fracasso educativo, é pre-

ciso procurar no funcionamento de toda a escola e do sistema de 

ensino as causas geradoras desse fracasso, bem como as medidas 

estruturais que precisam ser tomadas. (Paro, 2001, p. 158).

Outro aspecto a ser considerado é que a reprovação permite à 

escola acomodar um complexo conjunto de dificuldades vivencia-

das pelas comunidades mais vulneráveis, as quais obstaculizam o 

engajamento dos estudantes com sua aprendizagem e o vínculo 

com a escola, repassando a responsabilidade da precarização da 

existência para os indivíduos e simulando como dificuldade es-

colar as mazelas sociais. A escola deve se negar a legitimar e natu-

ralizar as desigualdades sociais, o que vem cumprindo historica-

mente, já que não por acaso os pobres, negros e indígenas são os 

principais “fracassados” na escola. 

As nossas escolas não podem ser melhoradas se nós as usarmos como 

saco de pancadas da sociedade, culpando-as pelas mazelas da econo-

mia, pelos fardos impostos às crianças pela pobreza, pelas famílias 

disfuncionais e pela erosão da civilidade. As escolas devem trabalhar 

com outras instituições e não substituí-las. (Ravitch, 2011, p. 255).

Assim, partimos do princípio que todo o estudante tem direi-
to à educação básica, desde os quatro até os dezoito anos incom-

pletos, cumprindo um percurso de (quase) catorze anos de escola-

rização obrigatória. Para os efeitos ou resultados dessa trajetória, 

concorrem: o Estado, por meio da escola, mobilizando todos os 

seus recursos, que por sua vez dependem de instituições man-

tenedoras, públicas ou privadas; a família, que está igualmente 

responsabilizada, devendo ser interpelada pelo Estado a cumprir 

seu papel, consideradas suas condições; e o próprio sujeito, que a 

partir de seus desejos, características e necessidades, é correspon-
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sável pela sua educação. É esse o novo “senso comum” que deve-

mos afirmar, negando a concepção simplista de que é a escola que 

“passa” ou “reprova” os alunos.

A reprovação e a consequente ampliação desse tempo de direi-

to à educação básica devem ser cuidadosamente analisadas e mi-

nistradas como exceção, nos casos em que se configurarem como 

significativamente proveitosas e produtivas à potencialização da 

aprendizagem, contando com os recursos necessários para viabi-

lizar esses avanços previstos, tanto de parte da escola, quanto da 

família e do sujeito em questão. Os Projetos Político-pedagógicos e 

Regimentos Escolares devem explicitar esse direcionamento teó-

rico-metodológico, expressando os compromissos de cada ente 

envolvido e as possibilidades alcançadas, a partir da mobilização 

conjunta de esforços, cumprido o tempo reservado ao desfruto do 

direito à educação, previsto em lei. 

Do mesmo modo, devem ser previstos percursos curriculares 

diferenciados e processos de certificação sensíveis às diferenças 

e singularidades, não só em relação às pessoas com deficiência, 

mas a todos os sujeitos que apresentam situações específicas na 

sua vida escolar. Ou seja, as pessoas são diferentes, cada um é, em 

certo sentido, especial; a educação deve ser especial para todos e 

para cada um. Nessa direção, muitos sistemas de ensino já preve-

em regulamentação para a recuperação de estudos para as situa-

ções de infrequência, que não devem resultar, automaticamente, 

em reprovação. Feitas essas considerações, passamos à ênfase de 

sugestões em nível metodológico. 

A avaliação deve ser democratizada, relativizada, questiona-

da, discutida com todos os interessados: conforme o que já está 

garantido na legislação, não deve focar apenas o aprendiz, mas, de 

acordo com o previsto na LDB 9394/1996 e na Resolução 04/2010 

do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica, 

ter pelo menos três dimensões: a avaliação das redes de ensino, a 

avaliação interna e externa das instituições e a avaliação do estu-

dante; para dar decorrência a essa premissa, são necessários pro-

cessos de avaliação participativa das redes de ensino, das escolas e 

do processo de aprendizagem do estudante, contando com proces-

sos de autoavaliação e conselhos de classes participativos.
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A avaliação deve cumprir seu papel formativo e regulador das 

aprendizagens. Perrenoud (1999) nos dá a seguinte orientação: a 

avaliação é processo sistemático, contínuo e integrado, destinado 

a determinar se os objetivos propostos foram alcançados; identi-

ficar aspectos do objeto da avaliação e do contexto a ser aprimo-

rados; planejar e desenvolver correção de rumos; acompanhar o 

processo de ensino/aprendizagem; verificar saberes, competên-

cias e habilidades dos alunos. A sequência formativa tem três eta-

pas: coleta de informações referentes aos progressos realizados e 

às dificuldades de aprendizagem encontradas pelo aluno; inter-

pretação dessas informações, com vistas a operar um diagnóstico 

das eventuais dificuldades; adaptação das atividades de ensino/

aprendizagem – coleta de informação/diagnóstico individuali-
zado/ajuste da ação.

Nesta mesma direção, Hadji (2001) recomenda: privilegiar a 

autorregulação, o aluno deve perceber o alvo visado, os critérios de 

realização e de êxito, julgar sua situação, enfim, ser educado para a 

autoavaliação; desvincular, em um determinado sentido, o escolar 

do social, ou seja, avaliar aquilo que é construído na escola, com 

a intervenção da escola, evitando, por exemplo, situações em que 

só os alunos que fazem curso de língua estrangeira ou reforço es-

colar fora da escola obtenham êxito; designar e explicitar o que se 

espera construir e desenvolver por meio do ensino, deixando claro 

para os alunos e para os próprios professores; propor “remedia-

ções” fundamentadas sobre os diagnósticos elaborados. Portanto, 

replanejar o ensino, organizando novas estratégias didático-meto-

dológicas para conhecimentos que não foram apropriados.

O mesmo autor propõe ainda ao professor agir desencade-

ando de maneira adequada, percebendo quais atividades, quais 

questões, quais critérios, quais indicadores e quais dispositivos 

estão adequados para trabalhar determinados conhecimentos e 

avaliá-los; agir observando/interpretando de maneira pertinente 

– o que os erros/acertos/modo de fazer me dizem?, o que observar/

quando?; agir comunicando de modo útil – comunicação formati-

va, tanto para o aluno quanto para a família e para os serviços de 

apoio da escola sobre quais são as dificuldades constatadas, o que 

não foi aprendido, não se resumindo a uma “nota” ou “conceito”; 
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por fim, agir “remediando” de modo eficaz – retomar aprendiza-

gens malsucedidas, diversificando a prática, por meio de “varia-

bilidade” didático-metodológica que retome em outros termos o 

conhecimento trabalhado. 

Esses autores, entre outros, apontam pelo menos três funções 

para a avaliação: diagnóstica, quando o professor propõe atividades 

com o objetivo de investigar o que o aluno sabe sobre determina-

do conhecimento ou fenômeno, possibilitando assim um ponto de 

partida para o ensino; sumativa ou cumulativa, utilizada para fins 

de certificação ou verificação de aprendizagem, para o “veredito 

final” sobre um determinado período de aprendizagem; avaliação 

formativa, que se situa no “centro” do processo de aprendizagem 

e se utiliza das duas outras modalidades, para fins de regulação do 

planejamento e tomada de decisão sobre outras intervenções neces-

sárias com o estudante em relação aos conhecimentos trabalhados. 

A crítica às praticas escolares tradicionais é que pouco se utilizam 

da primeira e da terceira modalidades apresentadas, com ênfase na 

avaliação sumativa em qualquer momento do processo de apren-

dizagem, sem nenhum processo de retomada ou replanejamento. 

Esse processo de avaliação formativa/reguladora requer que 

a escola reconheça três elementos fundamentais: o que ensinar, 

quem ensinar e como ensinar, entendendo a avaliação como as-

pecto intrínseco a esse processo. Assim, é necessário, a partir das 

fontes, assumir para si a organização curricular e a decorrente 

organização do ensino de forma significativa para a comunidade 

educacional. Com diz Ravitch, comentando o sistema estaduni-

dense, mas que poderia ser contextualizado em nosso país: 

Não ter currículo é deixar as decisões sobre o que importa para os 

livros didáticos, que funcionam na prática como o nosso currícu-

lo nacional. Não ter currículo no qual basear a avaliação é apertar 

ainda mais o estrangulamento da responsabilização baseada em 

testes, testando apenas habilidades genéricas, não o conhecimento 

ou a compreensão. (Ravitch, 2011, p. 264).

A construção pela própria escola do currículo relevante para 

aquela comunidade, sem descuidar dos aspectos globais e nacio-
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nais, é fundamental, abordando como “matéria” do trabalho da 

escola as diferentes dimensões do saber, como já apontado ante-

riormente, com base em Charlot, reforçando com a perspectiva de 

Coll, que nos traz a ideia de conhecimentos fatuais, procedimen-

tais e atitudinais, todos necessários à formação integral. É a partir 

do currículo que a escola e cada professor definem quais são os 

conceitos fundamentais em um conjunto de conhecimentos tra-

balhados, quais os mais importantes, quais os periféricos, e assim 

a avaliação é direcionada, considerando o grupo de alunos como 

um todo, com um núcleo comum de conhecimentos, mas também 

levando em conta cada aluno em particular, suas especificidades 

e interesses. 

O embasamento nas fontes do currículo também orienta a 

necessidade de saber quem é o estudante da nossa escola, tanto 

por meio de atividades mais gerais, como a pesquisa socioantro-

pológica, quanto de atividades integradoras com a comunidade e 

atividades investigativas, sem descuidar do conhecimento de cada 

um individualmente. Não é raro, em um conselho de classe, per-

cebermos o desconhecimento pelo professor dos alunos da turma. 

Como ele age em sala de aula, como aprende, quais são as suas 

dificuldades, por que não fez nenhuma atividade avaliativa, são 

questões que muitas vezes os professores não sabem responder. 

Nesse sentido, algumas estratégias auxiliam: fichas de observação 

por grupo, “espelho de classe” com fotos, atividades individuais 

e de pequenos grupos, quando podemos focar um estudante em 

momentos especiais ou um grupo de estudantes, com mecanis-

mos de “ajuda à memória”. 

Por fim, mas não menos importante, é definir como avaliar. 

Mesmo que todo o processo de aprendizagem deva ser sistemati-

camente avaliado, fazem-se necessários momentos e instrumen-

tos específicos para a instrumentalização, sistematização e regis-

tro da avaliação. Podemos continuar, obviamente, utilizando pro-

vas e testes, mas esses não são os únicos nem os mais importantes 

instrumentos. 

Podemos utilizar relatórios, apresentações, participação em 

seminários, fichas de autoavaliação, de avaliação pelos colegas e 

pelo professor, fichas de observação e várias versões de uma mes-
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ma atividade. A elaboração de um texto, por exemplo, demanda, 

para qualquer autor, mais de uma versão para aprimoramento. A 

retomada e reelaboração de um trabalho também é uma estratégia 

valiosa tanto como recurso de aprendizagem quanto de avaliação. 

Assim, a variabilidade didático-metodológica aconselhada para o 

planejamento deve valer também para a construção do processo 

avaliativo. 

Ao concluir esse artigo retomamos nosso objetivo inicial, que 

não foi esgotar toda a constelação de aspectos tecidos na temática 

abordada, mas apresentar uma contribuição para o debate da ava-

liação, a partir de referenciais teóricos por nós estudados e da nos-

sa experiência como professoras, exercida em diferentes funções, 

na escola e outros espaços dos sistemas educacionais. Esperamos 

que nossa reflexão possa servir nesse sentido. 
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Avaliação: 
paradigmas e 
paradoxos no âmbito 
do Ensino Médio

rosA MAriA Pinheiro MosnA*

Este artigo trata da temática da avaliação da aprendizagem. Abor-

da aspectos da gênese da avaliação escolar formal e as concepções 

em disputa. Busca diferenciar a avaliação no paradigma escolar 

tradicional do paradigma emancipatório e demonstra a inade-

quação do primeiro à legislação educacional atual e às necessida-

des contemporâneas. Demonstra, ainda, os paradoxos que o pa-

radigma da avaliação tradicional imprimiu ao Ensino Médio e na 

sequência aborda as políticas, que têm interface com a avaliação 

educacional emancipatória, que a gestão 2011-2014 da Secretaria 

de Estado da Educação do Rio Grande do Sul – Seduc-RS vem im-

plementando.

A essênCiA dA AvAliAção 

Avaliação é uma temática que vem ganhando enorme destaque nas 

políticas públicas e em todos os campos e setores profissionais e 

sociais, nos últimos tempos. Isso se deve à busca da eficiência, da 

efetividade e do aproveitamento sustentável e máximo de recur-
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-RS e coordenadora do Fórum Estadual de Educação do Rio Grande do Sul.
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sos, quer sejam humanos, quer sejam materiais e financeiros, que 

o tempo atual requer. 

Essa constatação estimulou-me a fazer uma reflexão sobre a 

avaliação educacional para contribuir no debate que a atual gestão 

da Seduc-RS vem realizando na Rede Estadual de Ensino – REE. 

Inicio recuperando a etimologia e a essência do ato avaliativo. 

A palavra “avaliar” deriva do vocábulo latino ”valere“, que sig-

nifica ”ter saúde, vigor, força”. Em português, ”valia“ deu origem a 

avaliar, cujo significado é ”determinar o valor; reconhecer a gran-

deza, a intensidade”. 

Quanto à sua essência, pode-se afirmar que avaliar é uma ação 

inerente à condição humana. Todo processo evolutivo por que 

passou a humanidade teve a observação e a avaliação como partes 

constituintes. Paro (2001, p. 34) nos diz que 

[...] o homem precisa averiguar permanentemente se o processo 

está de acordo com os objetivos que pretende atingir. É nisso que 

consiste a avaliação, que assim se mostra ao mesmo tempo como 

algo específico do ser humano e como processo imprescindível à 

realização do projeto de existência histórico do mesmo. 

A avaliação, portanto, constitui-se em um ato dinâmico e per-

manente realizado invariavelmente por todas as pessoas nas mais 

diversas situações do cotidiano – individuais ou profissionais –, 

em algumas de forma consciente e em outras, implicitamente. Ela 

é indispensável e necessária para a realização e qualificação das 

nossas ações e/ou decisões, sejam simples ou complexas. 

Por exemplo: pela manhã avaliamos a temperatura para de-

cidir que vestimenta usar; se desejamos fazer uma extravagância 

consumista avaliamos se o salário suporta etc. Na maior parte das 

vezes, a avaliação prescinde da utilização de instrumento de afe-

rição, basta a percepção acurada, em outras situações há necessi-

dade de uso de algum recurso que nos ofereça informações mais 

precisas para a tomada de decisão. Assim sendo, o médico necessi-

ta de ”exames“ para diagnosticar e indicar o tratamento adequado. 

Da mesma forma, a costureira ou o alfaiate, mesmo confeccionan-

do a vestimenta de acordo com as medidas do cliente, necessitam 
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colocá-la “à prova” (uma ou mais de uma) durante o processo para 

não correr o risco de entregá-la no tamanho inadequado. As “pro-

vas e/ou exames” oferecem, portanto, indicadores que permitem 

ter maior precisão sobre os acertos ou acerca da necessidade de in-

tervenção para correção de rumos. Portanto, as “provas e/ou exa-

mes” são meios e não fins em si mesmos.

AvAliAção dA APrendizAGeM: As ConCePções eM disPuTA

No processo de ensino-aprendizagem não é diferente, ou seja, a 

avaliação faz parte da construção do conhecimento. Tanto o pro-

fessor avalia os alunos, ou seja, busca reconhecer a grandeza ou 

intensidade do seu conhecimento, seus avanços ou dificuldades, 

para fazer as intervenções necessárias, quanto o aluno se autoa-

valia para se autocorrigir – consciente ou inconscientemente –, e 

nesse processo acontecem o ensino e a aprendizagem.

Mas, no modelo de escola que caracterizou o início da escola-

rização do Estado, a partir da modernidade, a epistemologia domi-

nante se assentou no tripé pedagogia, currículo, avaliação (GOO-

DSON, 1998) e ressignificou a avaliação, dando-lhe outra função, 

porque a inseriu na lógica autoritária da escola de massas, a qual 

se constituiu funcional ao modo de produção capitalista. De fun-

ção diagnóstica, prognóstica, formativa, processual e emancipató-

ria, indispensável para garantir a aprendizagem, a avaliação esco-

lar assumiu o caráter de classificação, de medição e controle, cuja 

finalidade era diferenciar/excluir/rotular – os que sabem e os que 

não sabem; os que devem seguir seus estudos e os que devem ficar 

à beira do caminho. Podemos dizer que houve um “desvirtuamen-

to”1 da essência da avaliação em um processo datado e intencional, 

que embora impregnado de conflito social, enraizou-se travestido 

de “naturalidade”. 

É preciso lembrar que a escola burguesa nasceu com a fina-

lidade de integrar os indivíduos ao processo produtivo, reprodu-

zindo a cultura e os conhecimentos definidos como válidos pela 

1. Desvirtuar – segundo o Dicionário Aurélio significa “Distorcer ou deformar a verdade 

com o fim de depreciar a virtude de; tirar intencionalmente o merecimento a”.
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classe social hegemônica. À escola “eram dirigidas as demandas 

no sentido de desenvolver, [nas crianças e] nos adolescentes, as 

aptidões e as atitudes requeridas pelo novo cenário do trabalho” 

(ENGUITA, 2004, p. 30): submissão, disciplina, acatamento de or-

dens, repetição, memorização. 

Nesse processo de constituição da escola de massas, assim 

como o currículo constituiu-se num artefato social para diferen-

ciar, pois não é um “inocente processo epistemológico em que 

acadêmicos, cientistas e educadores desinteressados e imparciais 

determinam [...] aquilo que melhor convém ensinar às crianças, 

jovens e adultos” (GOODSON, 1998, p. 8), a avaliação2 institui-se 

como pedagogia do exame (LUCKESI, 2002) para definir os con-

teúdos socialmente válidos e entregar um certificado escolar que 

diferenciava os indivíduos, mas não para contribuir na aprendiza-

gem de todos.

É importante perceber que a conexão estreita e direta entre 

currículo e avaliação escolar formal serviu para naturalizar a di-

ferenciação social e legitimar a exclusão escolar no momento em 

que as camadas subalternas ascendem à educação formal.

Segundo Goodson (1998):

No processo para favorecer a ‘cabeça mais do que as mãos’, novos 

padrões de diferenciação e exame começaram a surgir na escolari-

zação secundária inglesa, na metade do século XIX. Na década de 

1850 a escolarização estabeleceu vínculos com as universidades 

através da criação dos primeiros conselhos de exame. Estava aí uma 

resposta estrutural aos privilégios das classes superiores e ao seu 

conhecimento abstrato aliado à cabeça. (GOODSON, 1998, p. 88)

Ao longo da história moderna, a avaliação escolar “ganhou 

um espaço tão amplo nos processos de ensino que nossa prática 

educativa escolar passou a ser direcionada por uma pedagogia do 

exame” (LUCKESI, 2002, p. 17). 

2. Antigamente nos seminários aos sábados eram realizados testes para medir o aproveita-

mento dos alunos. Esse modelo de avaliação centrado em provas passou a se chamar “sa-

batina”.
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Embora tenha ocorrido um “desvirtuamento” da essência da 

avaliação por ocasião da institucionalização no sistema escolar, 

a avaliação diagnóstica permanece sendo realizada no cotidiano 

da sala de aula, pois é inegável que o processo de ensino-apren-

dizagem carece da observação e da utilização de instrumentos de 

aferição – testes, provas, entre outros. Para o que se quer chamar 

atenção é que foi a concepção classificatória que se impôs na ava-

liação formal da aprendizagem. Os instrumentos de aferição só 

contribuem para a aprendizagem quando adotam a feição diag-

nóstica, formativa, emancipatória, e não como recurso estático de 

veredito, pois o ato avaliativo é mais amplo, precisa pensar o aluno 

com um todo, em uma perspectiva dialética e interdisciplinar. 

Li certa vez um artigo sobre avaliação no qual o autor3 ques-

tionava o leitor se ele viajaria em um avião se soubesse que, para 

obtenção do brevê (carteira expedida pela Agência Nacional de 

Aviação Civil – ANAC – para pilotar avião ou helicóptero), o pilo-

to recebeu média sete, sendo dez nas provas iniciais e quatro nas 

finais. Esse comentário ajuda nesta reflexão, pois expõe a nota/

média a uma situação extrema e ridícula. Se a nota ou média for o 

elemento determinante na “avaliação” do conhecimento – o que 

geralmente acontece – podemos nos deparar com situações es-

drúxulas desse tipo, em que ela não espelha, efetivamente, se o sa-

ber foi ou não construído. Sem contar que em muitas situações há 

professores que reprovam porque o aluno não atingiu “décimos” 

e que muitos alunos se utilizam do expediente da “cola” para es-

capar da reprovação. O ato avaliativo em essência não cabe em um 

número/nota.

Segundo Luckesi (2002), a pedagogia do exame trouxe conse-

quências pedagógicas e psicológicas desastrosas. Do ponto de vista 

pedagógico, a atenção nos exames e/ou provas não auxilia a apren-

dizagem, pois a polarização nos exames secundariza o significado 

do ensino e da aprendizagem, deixando de cumprir a função de 

subsidiar as decisões sobre quais intervenções pedagógicas devem 

ser adotadas e contribui para que “todas as atividades docentes 

3. Luckesi (2002, p.79) também usa esse exemplo como crítica à avaliação classificatória.



212

o ensino médio e os desafios da experiência

e discentes [estejam] voltadas para um treinamento de ‘resolver 

provas’” (Luckesi, 2002, p. 17). Na “função classificatória, a avalia-

ção constitui-se num instrumento estático e frenador do processo 

de crescimento” (LUCKESI, 2002, p. 35). Para o autor, somente na 

função diagnóstica “ela constitui-se num momento dialético do 

processo de avançar no desenvolvimento da ação, do crescimento 

para a autonomia” (LUCKESI, 2002, p. 35). Psicologicamente, sua 

utilidade tem sido desenvolver personalidades submissas.

A avaliação escolar na feição de mensuração de resultados 

para classificação tornou-se um potente instrumento que simbo-

liza o poder de excluir, de estigmatizar, de dominar e contribuiu 

para que a escola desempenhasse o papel de responsável por um 

processo de “seleção natural”. 

Como a sociedade é dinâmica, o processo social impôs mu-

danças na educação, que passou a ser um direito do cidadão e ter 

por “finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu prepa-

ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(LDB, 1996, art.2º). Essa nova concepção de educação impõe à es-

cola outra missão: ser espaço de aprendizagem de todos. Mas para 

que isso aconteça é necessário ressignificar o currículo e adotar 

um novo paradigma de avaliação, emancipatório, voltado ao su-

cesso escolar.

A esColA na e para a ConTeMPorAneidAde

A escola tradicional respondia às exigências do modelo de acu-

mulação capitalista fordista-taylorista formando indivíduos com 

capacidades essenciais para o seu funcionamento e promovendo 

a seleção social. No entanto, as contradições desencadeadas por 

esse tipo de desenvolvimento resultaram em relações sociais mais 

democráticas, com inúmeros direitos reconhecidos e positivados, 

e em um novo paradigma de acumulação, flexível e essencialmen-

te tecnológico, que exige dos indivíduos novas competências, tais 

como: criatividade aguçada, decodificação de diversas linguagens, 

estabelecimento de relações, espírito crítico, agilidade mental, 

entre outros, que só se desenvolvem em um ambiente de liberda-

de e em um outro paradigma pedagógico. 
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Neste novo contexto, a Constituição Federal (Brasil, 1988) ele-

vou a educação escolar à condição de direito do cidadão, e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Brasil, 1996) adotou 

uma concepção inovadora de Educação Básica na qual o Ensino 

Médio é a sua etapa final (LDB, 1996, art. 35) e tem por finalidade:

I – consolidar e aprofundar conhecimentos para possibilitar o 

prosseguimento dos estudos;

II – preparar para o trabalho e cidadania de modo a adaptar com 

flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 

posteriores;

III – aprimorar o educando como pessoa humana, incluindo a for-

mação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico;

IV – compreender os fundamentos científico-tecnológicos dos 

processos produtivos, relacionando a teoria com a prática. (LDB, 

art. 35, incisos de I-IV).

Esvai-se, portanto, a ideia rasa e anacrônica de que a função 

do Ensino Médio é a preparação para o “exame” vestibular e, nos 

últimos anos, para o Exame Nacional do Ensino Médio – Enem. 

Portanto, as conquistas democráticas sustentam as exigências 

de um ensino voltado para a formação integral do aluno, para uma 

educação de qualidade social para todos que contribua para a re-

dução das desigualdades educacionais e sociais e para o desenvol-

vimento do país.

Assim sendo, hoje os tempos são outros e há novas demandas 

e funções para a escola, embora a exploração capitalista permane-

ça cada vez mais acirrada e sutil.

Neste cenário de profundas transformações sociais, políticas, 

econômicas, culturais e tecnológicas que vivenciamos nas últimas 

décadas, a escola tem procurado reestruturar-se e mudar concep-

ções de ensino e a prática pedagógica para responder às deman-

das contemporâneas, mas as mudanças ocorridas no seu interior, 

além de não acompanhar o ritmo acelerado da sociedade atual, não 

tocam no elemento repressor do processo de aprendizagem, cujo 

signo é a avaliação classificatória, que se assenta no castigo, no 
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fracasso escolar, na exclusão. A avaliação classificatória é a coluna 

vertebral que sustenta a estrutura anacrônica e obsoleta da escola.

É importante destacar que a crítica à concepção de avaliação 

classificatória não é nova. Em muitos países desenvolvidos a pro-

gressão continuada é uma realidade há muito tempo, e no Brasil 

desde a década de 1950 inúmeros educadores, entre eles perso-

nalidades como Anísio Teixeira e o próprio presidente Juscelino 

Kubitschek, escreveram artigos nos quais defendiam o sistema de 

progressão por idade (MAINARDES, 2007).

Por que a mudança de paradigma na avaliação não acontece, 

ou seja, por que esse elemento repressor se mantém na avaliação 

formal, mesmo as escolas afirmando e reafirmando que são de-

mocráticas? 

Uma boa parte dos gestores e professores insiste em desco-

nhecer que a avaliação escolar formal permanece na lógica da es-

cola tradicional – de controle e de seleção – e que essa lógica vai 

de encontro à legislação educacional atual, que ampara o direito à 

educação, cujo “espírito”4 é garantir a aprendizagem “alicerce in-

dispensável para a capacidade de exercer na plenitude o direito da 

cidadania” (DCNEB, 2010, p. 12). 

No que tange aos aspectos legais e normativos, reafirma-se 

que o modelo de avaliação classificatória, impregnado nos poros 

da escola, está na contramão do “espírito” da LDB (BRASIL, 1996), 

cujo texto aponta para o compromisso com a aprendizagem e para 

o acesso e permanência com sucesso na escola. Ou seja, aponta 

para que as escolas provejam meios para recuperação dos alunos 

de menor rendimento (LDB, 1996, art. 12); que os docentes zelem 

pela aprendizagem dos alunos e estabeleçam estratégias de recu-

peração para os alunos de menor rendimento (LDB, 1996, art. 13, 

III e IV); que as metodologias de avaliação estimulem a iniciativa 

dos estudantes (LDB, 1996, art. 36, II). Especialmente o artigo 24, 

que embora não negue a classificação, define regras que apontam 

para a não reprovação: a progressão parcial (inciso III); a avaliação 

4. Espírito das Leis – termo cunhado por Montesquieu no seu o livro Espírito das Leis 

(L’Esprit des lois), no qual elabora conceitos que se tornaram referência mundial para a ciên-

cia política.
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contínua e cumulativa do desempenho do aluno com prevalên-

cia dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e sobre os de 

eventuais provas finais (inciso V, letra a); a possibilidade de acele-

ração de estudos para alunos com atraso escolar (inciso V, letra b); 

a possibilidade de avanço (inciso V, letra c); o aproveitamento de 

estudos concluídos com êxito (inciso V, letra d); a obrigatoriedade 

de estudos de recuperação (inciso V, letra e). 

Assim como a LDB (BRASIL, 1996), as Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio – DCNEM (CNE, 2011) dizem que a 

educação escolar deve 

ser comprometida com a igualdade de acesso ao conhecimento a 

todos e especialmente empenhada em garantir esse acesso aos gru-

pos da população em desvantagem na sociedade, é uma educação 

com qualidade social e contribui para dirimir as desigualdades his-

toricamente produzidas, assegurando, assim, o ingresso, a perma-

nência e o sucesso de todos na escola, com a consequente redução 

da evasão, da retenção e das distorções de idade-ano/série (Parecer 

CNE/CEB nº 5/2011, p. 8-9).

Também apontam que “a avaliação da aprendizagem deve 

assumir caráter educativo viabilizando ao estudante a condição 

de analisar seu percurso e, ao professor e à escola, identificar di-

ficuldades e potencialidades individuais e coletivas” (DCNEM, 

2011, p. 34).

Pelas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 

Básica – DCNEB (CNE, 2010, p. 48), o direito à educação “requer 

mais do que o acesso à educação escolar, [...] requer a permanên-

cia e sucesso, com superação da evasão e retenção, para a conquis-

ta da qualidade social”.

Apesar do ordenamento legal, a avaliação classificatória con-

tinua sendo utilizada como instrumento de poder por professores, 

especialmente por aqueles que não conseguem ter “domínio de 

classe” devido à incapacidade de envolver os alunos nas atividades 

pedagógicas, razão pela qual “apelam” para medidas arbitrárias, 

ameaças e retaliações, inaceitáveis nos dias de hoje. Sant’Anna 

(2010, p. 27) diz que “muitos mestres [...] usam a avaliação como 



216

o ensino médio e os desafios da experiência

uma ameaça e até se vangloriam de reprovar a classe toda, levando 

alunos e familiares ao desespero. Há professores radicais em suas 

opiniões – só eles sabem, o aluno é imbecil [...]”. Também Saul 

(2010) faz referência a essa prática. Ela diz:

A avaliação da aprendizagem, definida como uma das dimensões 

do papel do professor, transformou-se numa verdadeira ‘arma’, em 

um instrumento de controle que tudo pode. Através deste uso exa-

cerbado do poder, o professor mantém o silêncio, a ‘disciplina’ dos 

alunos; ganha a ‘atenção’ da classe, faz com que os alunos executem 

as tarefas de casa, não esqueçam materiais....(SAUL, 2010, p. 52)

No cotidiano das escolas a atenção principal segue sendo a 

“nota ou conceito travestido em nota” no sentido estático de vere-

dito, em vez de ela ser o ponto de partida para a intervenção peda-

gógica com vistas à aprendizagem. A reprovação permanece como 

uma espécie de “espada de Dâmocles”5 apontada cotidianamen-

te para a cabeça dos alunos ao invés da adoção de uma avaliação 

emancipatória que tenha como finalidade a superação das dificul-

dades de aprendizagem.

Estes são os motivos pelos quais a pedagogia do exame ainda 

não foi substituída por uma pedagogia da aprendizagem, na qual 

a avaliação recupere sua finalidade elevada, sua essência. Com 

o forte apelo social à qualidade da educação não é mais possível 

manter essas práticas antidemocráticas e antipedagógicas.

A partir desse resgate das concepções e finalidades da ava-

liação, identificam-se alguns paradoxos decorrentes da avaliação 

classificatória. Um deles é que ela plasmou nos indivíduos – quer 

sejam gestores, professores, alunos ou pais – uma mentalidade na 

qual a preocupação escolar principal é “escapar” da reprovação no 

lugar da busca do conhecimento. Quem desconhece que a inquie-

5. É a história do grego Dâmocles, amigo do rei Dionísio que invejava a sua vida opulenta e, 

aparentemente, despreocupada. Dionísio, para mostrar a Dâmocles as agruras do reinado, 

preparou-lhe um banquete e colocou-o sentado no seu trono, sob uma espada segura no 

teto apenas por um fio de crina do seu cavalo. Dessa forma, Dionísio quis mostrar-lhe que 

reinar impunha tensões o tempo todo.
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tação dominante dos alunos e de seus pais é o “passar nas provas e 

de ano” e não o desejo do saber, do aprender? Essa situação é nociva 

para a aprendizagem, porque o aluno que passa, mesmo com nota 

baixa, contenta-se com sua proficiência, portanto não o estimula 

para voos mais altos, e o aluno reprovado se desestimula e, não ra-

ras vezes, abandona a escola. Essa secundarização do conhecimen-

to decorre do desvirtuamento da função avaliativa e é um entrave 

para a construção de uma escola contemporânea de qualidade so-

cial, que precisa despertar nos alunos o encantamento pelo saber. 

Essa “falta” de interesse pelo saber é mais preocupante no 

Ensino Médio pelo fato de que os jovens estão às portas da vida 

produtiva e política, que exige conhecimentos específicos para se 

inserirem de maneira qualificada e altiva no mercado do trabalho 

extremamente exigente e competitivo e/ou no prosseguimento 

dos seus estudos. 

Outro paradoxo decorrente da avaliação classificatória é que 

essa concepção e essa prática mantêm e contribuem para a repro-

dução de relações autoritárias em uma época em que se deseja ins-

tituir e consolidar relações democráticas; que se quer que a escola 

se torne efetivamente um laboratório de cidadania, pois não se 

consegue despertar o desejo de saber em um ambiente de relações 

autoritárias. 

Esses paradoxos são os principais entraves para que a educa-

ção venha ter a qualidade necessária em tempos de democratiza-

ção do acesso. Enquanto permanecerem os altos índices de repro-

vação e abandono, e o aluno continuar indo à escola mais para 

obter o certificado do que para se relacionar com o conhecimento, 

consequência direta do paradigma da avaliação formal da escola 

tradicional, a “crise de qualidade” da educação vai persistir. 

Em suas pesquisas sobre a relação com o saber, Charlot (2005, 

p. 54) nos diz que:

Para que o aluno se aproprie do saber, para que construa competên-

cias cognitivas, é preciso que estude, que se engaje em uma ativi-

dade intelectual, e que se mobilize intelectualmente. Mas, para que 

ele se mobilize, é preciso que a situação de aprendizagem tenha 

sentido para ele, que possa traduzir prazer, responder a um desejo.
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Mas como o conhecimento pode se traduzir em prazer se a ava-

liação escolar é instrumento de “tortura”? Não se pode desconhe-

cer que há uma cultura de inserir questões capciosas na elaboração 

de provas, o famoso “pega-ratão6”, com a justificativa de que esse 

procedimento estimula o aluno ao estudo e à atenção. Ora, isso é 

“terrorismo” avaliativo com outras intenções e não com propósito 

de contribuir para o processo de aprendizagem, “talvez poucos ain-

da acreditem que poderia haver verdadeira educação em uma situ-

ação social não dinâmica e não livre” (GHIRALDELLI, 2000, p. 32).

Hoje se tem clareza de que a escola que apresenta altos índices 

de reprovação é ineficiente, pois não cumpre sua função precípua, 

que é ensinar, ou seja, o fracasso é da escola e não do aluno, con-

forme diz Paro (2001) no título de seu livro, “a reprovação escolar é 

a renúncia à educação”.

Pirozzi (s/d, p. 4) utiliza a metáfora do espelho para conceber 

a avaliação, já que essa “reflete não somente o aprendizado do alu-

no, mas também a prática do professor em questão. E este profes-

sor tem no aprendizado ou não de seus alunos o reflexo da quali-

dade de seu ensino”.

Vasconcelos (1998) também auxilia nesta análise quando de-

safia os professores ao dizer:

queremos crer que a função do professor não é verificar quem 

aprende “de primeira”. É garantir a aprendizagem do conjunto dos 

alunos sob sua responsabilidade [...]. Sendo um especialista no en-

sino, tem que saber lidar com os desafios da aprendizagem, pois é 

um profissional da educação. 

[...] o normal é aprender; se o aluno não está aprendendo, alguma 

coisa está interferindo, cabendo a investigação e a ação superadora 

(Vasconcelos, 1998, p. 57-58).

Em termos de Ensino Médio verifica-se outro paradoxo, ou 

seja, pela primeira vez na história do país há uma situação tão favo-

rável à melhoria da escolaridade, mas a demanda de Ensino Médio 

6. Trata-se da formulação de uma ou mais questões de prova em que o professor coloca uma 

armadilha para fazer o estudante errar.
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não corresponde aos esforços que vêm sendo realizados pelo poder 

público para democratizar o acesso ao conhecimento. Vivemos em 

uma época de revolução tecnológica acelerada, que exige altos ín-

dices de escolaridade básica tanto para que os indivíduos possam 

se inserir no sistema e assim fugir da exclusão social quanto para 

que o país possa atingir patamares de desenvolvimento econômi-

co e social que lhe permitam reduzir as enormes desigualdades 

existentes. Há no país um ambiente de desenvolvimento que fa-

vorece e estimula a procura por qualificação profissional, que por 

sua vez necessita de conhecimentos adquiridos pela escolarização 

– sem esquecer que a maior escolaridade da população contribui 

para a estabilidade e o fortalecimento da nossa tênue democracia. 

O acesso à escola foi democratizado a tal ponto que no início des-

ta década atingimos a universalização do Ensino Fundamental e 

a redução considerável nas distorções idade-série neste nível de 

ensino, o que deveria ocasionar uma explosão no acesso ao Ensino 

Médio. Entretanto, assiste-se, ano a ano, a redução da matrícula 

neste nível de ensino e altos índices de evasão e abandono escolar. 

Isso, além de ser um paradoxo, é uma grande tragédia, que para ser 

superada necessita que a escola, especialmente a de Ensino Mé-

dio, promova mudanças que estimulem e mantenham os alunos 

na escola até a conclusão da Educação Básica. Mas isso passa pela 

adoção de paradigmas emancipatórios: de currículo e de avaliação.

As PolíTiCAs de CurríCulo e AvAliAção iMPleMenTAdAs 
nA rede GAúChA

É visível a crise no Ensino Médio, e ela atinge de maneira perversa 

os jovens das camadas pobres. As condições para realizar as mu-

danças de que a escola de Ensino Médio precisa estão colocadas: a 

sociedade clama urgentemente por medidas que tornem o Ensino 

Médio um nível estimulante no qual os adolescentes desejem es-

tar e o qual queiram concluir, e as DCNEM (CNE, 2011) definiram 

concepções – trabalho como princípio educativo, pesquisa como 

princípio pedagógico, direitos humanos como princípio norteador. 

Essa norma orienta que a pesquisa deve ser associada ao desenvol-

vimento de projetos contextualizados e interdisciplinares/articula-
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dores de saberes (p. 22), que deve haver articulação teoria e prática, 

vinculando o trabalho intelectual às atividades práticas ou experi-

mentais (p. 37), que avaliação da aprendizagem deve ser entendi-

da como processo de caráter formativo, permanente e cumulativo  

(p. 38). Enfim, essas concepções precisam ser colocadas em prática. 

A Reestruturação Curricular do Ensino Médio, implementada 

pela atual gestão da Seduc-RS, é uma política inovadora pensada à 

luz da LDB (Brasil, 1996) e das DCNEM (CNE, 2011) e baseada em re-

sultados de estudos científicos no campo educacional. Busca dar 

atratividade a esse nível de ensino e sintonia aos anseios e neces-

sidades das juventudes e da sociedade contemporânea, bem como 

adequá-lo às suas finalidades7.

Entre outras questões, parte do entendimento que a crise da 

educação tem origem no paradigma tradicional de currículo pro-

pedêutico e de avaliação classificatória a que a escola e grande 

parte de seus profissionais permanecem agarrados, mas que não 

respondem mais às exigências do nosso tempo. 

O elemento inovador da proposta é o Seminário Integrado 

(SI), um espaço privilegiado que busca articular as quatro áreas 

do conhecimento para que a interdisciplinaridade se efetive; que 

possibilita a politecnia e a relação teórico-prática e que tem a pes-

quisa pedagogicamente estruturada como o ponto alto que con-

substanciará o sentido do conhecimento ao aluno. Pela proposta, 

o professor desse espaço tem um papel de estimulador e mediador 

do conhecimento do aluno; ele, ao mesmo tempo em que precisa 

fazer as intervenções pedagógicas necessárias para que a apren-

dizagem aconteça, tem que despertar no aluno o desejo do saber, 

ou seja, em vez de cobrar respostas o tempo todo o professor deve 

estimular o aluno a se fazer indagações e buscar as respostas. Esse 

é o objetivo da pesquisa. Mas para que isso seja possível é indis-

pensável romper com o paradigma da avaliação tradicional. 

Dessa forma, a política de reestruturação curricular resgata a 

função diagnóstica e emancipatória da avaliação e institui um vi-

goroso processo de formação continuada para os professores.

7. Já citadas anteriormente nesse texto.
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ConsiderAções FinAis

Este capítulo abordou os paradigmas da avaliação escolar e apon-

tou alguns paradoxos que decorrem da avaliação classificatória no 

Ensino Médio. Procurou demonstrar que a concepção de avaliação 

escolar tradicional é um entrave para a qualidade da educação em 

tempos de democratização do acesso e da educação como direito. 

É indiscutível que a avaliação da aprendizagem precisa ser res-

significada na prática pedagógica para servir à aprendizagem de 

todos os alunos, e não devem pairar dúvidas de que a ruptura com 

o paradigma da avaliação tradicional possa desqualificar a educa-

ção. Ao contrário, a progressão continuada pressupõe dar qualida-

de à educação, pois exige compromisso com a aprendizagem e a 

utilização de todos os recursos possíveis a fim de garanti-la. 

Procurou mostrar também que, embora a avaliação seja uma 

ação intrínseca à condição humana, é indispensável a existência 

de um processo avaliativo institucional e intencional, com método 

claro e democrático, nas instâncias da rede de ensino, para alcan-

çar a educação de qualidade social e cidadã que a sociedade deseja. 

Nesse sentido, este texto buscou salientar as políticas articula-

das que a Seduc-RS vem implementando para dar qualidade à edu-

cação na REE, como a Reestruturação Curricular do Ensino Médio, 

na qual a avaliação emancipatória é um dos conceitos fundantes.

Para o sucesso dessa política, que em última instância é o su-

cesso da educação gaúcha, a Seduc-RS vem implementando, desde 

2011, um vigoroso processo de formação continuada, no qual as 

próprias escolas recebem verbas adicionais8 que lhes possibilitam 

trazer pesquisadores das instituições formadoras para realizar as 

discussões que entendam ser necessárias para qualificar seu pro-

cesso de ensino-aprendizagem, e uma política de modernização 

tecnológica e qualificação física das escolas para garantir a estru-

tura e equipamentos que a escola contemporânea requer. 

Nos momentos de formação continuada promovidos direta-

mente pela Seduc-RS a discussão sobre a progressão continuada 

tem sido pautada, especialmente, com os professores do Ensino 

8. Decreto Nº 48.620/11.
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Médio. Porém esse debate requer algo além de estudos teóricos e do 

convencimento pedagógico, requer outra postura dos professores, 

postura essa que tem na ética profissional o seu elemento definidor.

Nossos adolescentes e jovens precisam da escola e todos têm 

o direito de aprender, não podem ser excluídos por conta da aco-

modação profissional ou da manutenção de paradigmas anacrôni-

cos, autoritários e elitistas. 
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As discussões aqui apresentadas configuram-se como uma conti-

nuidade de publicação anterior: “Reestruturação do Ensino Médio: 

pressupostos teóricos e desafios da prática”, amplamente discuti-

do na REE-RS, por meio dos processos de formação continuada em 

serviço articulados pelas coordenações pedagógicas da Seduc-RS e 

pelas 30 Coordenadorias Regionais de Educação (CRE), em todas as 

regiões do estado. Um conjunto ampliado de reflexões a partir da 

prática encontra-se nessa publicação. Alguns textos foram republi-

cados aqui tendo em vista a sua ainda atualizada contribuição. No 

entanto, novos textos foram agregados no intuito de aprofundar as 

discussões dimensionando a práxis processada pelas comunidades 

escolares da rede. Assim, o presente livro oferece novos elementos 

ao debate da última etapa da Educação Básica e avança no registro 

da teoria e da prática desenvolvidas no âmbito do processo de rees-

truturação curricular do Ensino Médio no Rio Grande do Sul.

É preciso admitir que as mudanças não são lineares. Ao con-

trário, percorrem caminhos às vezes divergentes, contraditórios, 

repletos de tensões e conflitos. A mudança é a síntese mediada da 

vontade dos atores e dos limites históricos. Faz-se importante des-

tacar que os seres humanos são autores e resultado de seu tempo 

histórico. Mas as lutas possíveis são sempre fruto das motivações 

e coragens coletivas. A história feita pelos seres humanos pode ser 

transformada pelos seus construtores. A escola feita pelos edu-

cadores pode ser transformada pelos educadores. Realiza-se um 

esforço para uma educação que dialogue com os sujeitos reais. 

Que responda de forma efetiva à necessidade de realização de uma 

“educação para todos”. Trata-se de compreender que os socialmen-

te subalternos, os oprimidos, os “de baixo” estão na escola, mas a 

escola ainda não os enxergou. Ou os viu, mas faz “vistas grossas” 

ou permanece na impotência, na lógica de homogeneizar, selecio-

nar, classificar, vigiar e punir, enfim, meritocratizar o humano sob 

um pressuposto de uma “justiça” igual para os desiguais.

A contradição e a dissonância integram o novo. São perceptí-

veis os avanços das comunidades que assumiram a implementação 

da pesquisa como um princípio norteador das práticas pedagógicas 

e tomaram o trabalho como eixo da dimensão formativa do ser hu-

mano, produzindo resultados surpreendentes e de matizes bastan-
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te diferenciados. As produções das escolas se estenderam pelas co-

munidades, extrapolaram seus muros e fizeram avançar o envolvi-

mento dos familiares na vida escolar dos alunos. As proposições de 

organização do Seminário Integrado também permitiram a imersão 

dos educandos e dos educadores em processos de produção coleti-

va do conhecimento, gerando discussões sobre temas emergentes, 

desvelando problemas de uma realidade em movimento. 

Apesar de todas as contradições, conflitos, embates, territó-

rios de resistência às mudanças, a REE-RS não é mais a mesma de-

pois do encadeamento desse processo. As escolas, os educadores 

e todos os sujeitos envolvidos na educação entraram em um novo 

movimento. Estão sendo autores e promotores de ações teóricas e 

práticas que questionam os paradigmas pedagógicos tradicionais, 

e buscam novas alternativas para colocar a educação pública em 

diálogo com o imaginário, as necessidades e os sonhos das nossas 

juventudes. Apesar de diferentes concepções e nuances pedagógi-

cas, há um esforço de transição paradigmática que resgata a com-

preensão de que o conhecimento é uma construção dos sujeitos 

em relação, forjado na complexidade do contexto das profundas 

transformações comportamentais, científicas e tecnológicas do 

nosso tempo.

O avanço nas concepções que compreendem o conhecimen-

to como um processo cognitivo de cada sujeito e na sua interação 

com o outro, superando a visão que confunde conhecimento com 

repetição de informação, impactou os métodos, as concepções e o 

processo de avaliação. A ideia de educação como direito de acesso 

ao conhecimento exige uma avaliação voltada ao sucesso de cada 

indivíduo. A avaliação não como processo seletivo e classificató-

rio, mas como inerente ao ensino, capaz de orientar o percurso 

de aprendizagem do educando e as intervenções pedagógicas dos 

educadores. Portanto, avaliar não para competir e excluir. Avaliar 

para a busca do sucesso de todos, da formação de cidadãos que sai-

bam conviver com o outro e com a natureza, munidos de capacida-

de técnica para produzir a sua existência individual e social. Nessa 

perspectiva, ensinar e aprender assumem um caráter emancipa-

tório. Não cabem comparações artificiais e o estabelecimento de 

rankings. O ranking significa a instituição de que há perdedores e 
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vencedores. Na educação como um processo civilizatório e liberta-

dor todos podem e devem ser vencedores. Não fosse assim, não po-

deríamos falar em educação para todos ou como direito de todos.

 Não podemos sonegar o papel vital do educador na relação 

direta como o educando. Por esse motivo, toda essa ação vem 

acompanhada por um intenso processo de formação continuada 

em serviço para garantir o protagonismo de todos os educadores 

na construção e na execução das práticas pedagógicas orientadas 

pelos princípios que constituem a política educacional do estado 

do Rio Grande do Sul.

Embora haja resultados perceptíveis expressos na contínua 

diminuição da repetência e no estancamento do abandono, há 

muito que fazer. Os problemas e desafios surgem em novas di-

mensões. Para a consolidação de novas concepções é necessário 

afirmar outras práticas que produzam uma nova cultura escolar, 

um outro senso comum sobre conhecimento e avaliação e ainda 

discussões, debates e reflexões recorrentes sobre os sentidos da 

educação em nossos tempos. O que ensinamos, para quem ensi-

namos e por que ensinamos? Estamos ousando responder a essas 

questões no âmbito da política educacional do estado do Rio Gran-

de do Sul, empenhados na ampliação permanente do protagonis-

mo de educadores e educandos em diálogo com o princípio da par-

ticipação e da democracia. 
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ensino Médio – TAxAs de rendiMenTo 
brAsil 2000-2012

dependência  
administrativa

ano
taxas do ensino médio

aprovação reprovação abandono

Brasil

estadual 2000 73,4 8,0 18,6

Federal 2000 76,6 9,8 13,6

municipal 2000 78,5 5,5 16

particular 2000 90,3 5,1 4,6

total 2000 75,9 7,5 16,6

Brasil

estadual 2001 74,5 8,5 17

Federal 2001 79,7 9,5 10,8

municipal 2001 78,9 6,2 14,9

particular 2001 92 5,1 2,9

total 2001 77 8,0 15

Brasil

estadual 2002 73,2 9,6 17,2

Federal 2002 82,1 10,1 7,8

municipal 2002 78,4 7,1 14,5

particular 2002 92,3 5,4 2,3

total 2002 75,9 9,0 15,1

Brasil

estadual 2003 72,3 10,9 16,8

Federal 2003 85,1 10,8 4,1

municipal 2003 78,1 7,5 14,4

particular 2003 92,8 5,3 1,9

total 2003 75,2 10,1 14,7

Brasil

estadual 2004 70,5 11,4 18,1

Federal 2004 84,4 11,4 4,2

municipal 2004 76,4 8,8 14,8

particular 2004 92,7 5,6 1,7

total 2004 73,3 10,7 16

Brasil

estadual 2005 70,5 12,3 17,2

Federal 2005 84,9 11,2 3,9

municipal 2005 75,4 9,4 15,2

particular 2005 92,7 5,8 1,5

total 2005 73,2 11,5 15,3

Brasil

estadual 2006 71,1 13,0 16,0

Federal 2006 84,5 12,2 3,4

municipal 2006 75,2 10,0 14,8
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ensino Médio – TAxAs de rendiMenTo 
brAsil 2000-2012

dependência  
administrativa

ano
taxas do ensino médio

aprovação reprovação abandono

Brasil
particular 2006 93,3 5,7 1,0

total 2006 73,7 12,1 14,2

Brasil

estadual 2007 71,6 13,6 14,8

Federal 2007 84 13,1 2,9

municipal 2007 75 10,6 14,4

particular 2007 93,8 5,6 0,6

total 2007 74,1 12,7 13,2

Brasil

estadual 2008 72,4 13,1 14,5

Federal 2008 84,3 13,4 2,3

municipal 2008 76,1 10,9 13,0

particular 2008 93,5 6,0 0,5

total 2008 74,9 12,3 12,8

Brasil

estadual 2009 73,5 13,5 13,0

Federal 2009 85,1 12,6 2,3

municipal 2009 79,1 10,0 10,9

particular 2009 93,3 6,2 0,5

total 2009 75,9 12,6 11,5

Brasil

estadual 2010 74,9 13,4 11,7

Federal 2010 84,1 14,2 1,7

municipal 2010 79,2 10,3 10,5

particular 2010 93,6 5,9 0,5

total 2010 77,2 12,5 10,3

Brasil

estadual 2011 75,0 14,1 10,9

Federal 2011 83,4 13,9 2,7

municipal 2011 79,5 10,5 10,0

particular 2011 93,4 6,1 0,5

total 2011 77,4 13,1 9,5

Brasil

estadual 2012 76,4 13,1 10,5

Federal 2012 84,2 13,4 2,4

municipal 2012 79,6 10,8 9,6

particular 2012 93,4 6,1 0,5

total 2012 78,7 12,2 9,1

Fonte: mec/inep.

nota: devido à mudança na metodologia de coleta do censo escolar em 2007, os valores de 2006 são uma estimativa.
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ensino Médio – TAxA de AbAndono 
rio GrAnde do sul 1975-2012

ano
ensino médio

total Federal estadual municipal particular

1975 10,33 4,16 12,19 12,17 8,71

1976 11,93 5,07 14,38 17,19 9,51

1977 12,80 6,08 15,52 16,17 9,87

1978 14,55 8,17 17,58 13,12 1,87

1979 15,53 6,64 18,77 15,22 11,32

1980 16,58 7,93 20,12 18,21 11,60

1981 16,55 6,73 20,57 15,65 10,58

1982 17,44 7,52 21,63 18,52 10,64

1983 17,87 11,97 21,82 20,05 10,65

1984 18,82 12,28 22,84 18,86 11,29

1985 19,20 12,15 23,58 19,49 11,32

1986 18,93 13,30 22,82 25,76 11,53

1987 19,58 12,27 24,50 26,85 10,85

1988 16,93 10,15 21,10 21,79 9,02

1989 18,80 10,52 23,39 17,19 9,62

1990 17,78 9,85 22,01 22,54 8,49

1991 16,10 12,95 19,86 15,00 7,01

1992

calendário a 15,12 9,84 18,60 13,27 5,18

calendário B 32,50 – 32,50 – –

calendário c 49,80 – 49,80 – –

1993

calendário a 15,32 10,09 18,50 15,54 5,58

calendário B 22,42 – 22,42 – –

calendário c 35,19 – 35,19 – –

1994

calendário a 14,40 9,62 17,46 14,45 4,80

calendário B 23,58 – 23,58 – –

calendário c 29,14 – 29,14 – –

1995

calendário a 13,97 10,34 16,94 13,52 5,20

calendário B 13,32 – 13,32 – –

calendário c 10,88 – 10,88 – –
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ensino Médio – TAxA de AbAndono 
rio GrAnde do sul 1975-2012

ano
ensino médio

total Federal estadual municipal particular

1996 12,95 7,57 15,97 10,61 3,80

1997 11,11 8,09 13,62 6,17 3,21

1998 10,62 7,80 12,77 7,07 3,12

1999 10,99 5,83 13,13 6,43 2,51

2000 16,2 26,5 18,2 9,3 3,4

2001 13,4 15,8 15,3 11,7 1,7

2002 13,9 4,4 15,9 11,1 1,4

2003 13,4 2,8 15,4 11,9 1,6

2004 15,8 3,7 18,1 12,1 1,0

2005 14,2 2,5 16,2 13,0 0,8

2006 13,6 2,5 15,4 15,7 0,6

2007 13,0 2,5 14,6 18,3 0,4

2008 12,4 3,9 14,0 21,0 0,5

2009 11,7 2,5 13,0 20,4 0,5

2010 11,0 3,3 12,3 18,3 0,4

2011 10,1 3,4 11,4 18,3 0,4

2012 10,3 2,2 11,7 16,7 0,5

Fontes: 1975-1999: sistema de informações educacionais (sie-rs); 2000-2005: sistema integrado de informações educacionais (siie/mec), censo escolar; 2007-201: educacenso/inep/
mec, censo escolar. nota: para 2006, o cálculo foi realizado pelo inep/mec, por estimativa.
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ensino Médio – TAxA de reProvAção 
rio GrAnde do sul 1975-2012

ano
ensino médio

total Federal estadual municipal particular

1975 15,53 14,87 17,79 21,85 13,06

1976 18,02 16,58 21,45 26,71 14,30

1977 19,64 21,32 24,18 24,63 14,34

1978 21,45 18,92 26,48 29,92 15,02

1979 22,64 21,97 28,02 26,70 15,24

1980 22,66 24,04 27,29 32,56 15,47

1981 24,15 26,99 29,61 32,55 15,19

1982 22,54 26,09 27,73 28,13 13,65

1983 22,92 24,11 28,02 25,74 14,04

1984 22,42 23,58 27,00 30,85 13,95

1985 19,46 24,74 22,02 35,53 13,88

1986 21,55 25,05 25,46 38,64 13,83

1987 15,62 19,28 16,36 33,90 13,33

1988 20,49 22,46 24,12 33,46 13,26

1989 20,48 18,03 24,23 36,71 12,77

1990 19,97 17,10 23,28 34,35 13,00

1991 17,13 18,69 19,08 29,62 11,82

1992

calendário a 18,47 18,46 21,15 26,39 10,68

calendário B 28,72 – 28,72 – –

calendário c 32,98 – 32,98 – –

1993

calendário a 17,68 21,04 19,97 22,90 10,36

calendário B 16,38 – 16,38 – –

calendário c 17,35 – 17,35 – –

1994

calendário a 20,20 17,59 23,26 25,49 11,50

calendário B 31,51 – 31,51 – –

calendário c 16,45 – 16,45 – –

1995

calendário a 20,25 16,62 23,47 30,58 11,44

calendário B 21,95 – 21,95 – –

calendário c 12,01 – 12,01 – –
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ensino Médio – TAxA de reProvAção 
rio GrAnde do sul 1975-2012

ano
ensino médio

total Federal estadual municipal particular

1996 17,81 15,22 20,82 21,72 9,36

1997 14,43 12,24 16,53 25,64 7,67

1998 15,30 11,90 18,00 18,84 6,58

1999 17,13 14,14 19,92 20,55 6,49

2000 15,7 12,1 17,2 23,9 6,4

2001 15,8 9,7 17,3 19,7 7,1

2002 16,1 12,0 17,5 18,1 7,1

2003 16,8 13,2 18,3 20,3 6,9

2004 18,3 12,7 19,9 19,2 7,4

2005 19,9 12,7 21,7 23,3 6,9

2006 19,5 13,3 21,2 20,7 6,8

2007 19,0 13,8 20,7 18,0 6,7

2008 19,6 14,1 21,3 15,4 7,4

2009 20,0 15,6 21,7 14,9 7,9

2010 19,9 14,9 21,6 16,0 7,5

2011 20,7 18,3 22,3 18,2 8,1

2012 16,8 15,5 17,9 20,1 8,1

Fontes: 1975-1999: sistema de informações educacionais (sie-rs); 2000-2005: sistema integrado de informações educacionais (siie/mec), censo escolar; 2007-201: educacenso/inep/
mec, censo escolar. nota: para 2006, o cálculo foi realizado pelo inep/mec, por estimativa.
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ensino Médio – TAxA de AProvAção 
rio GrAnde do sul 1975-2012

ano
ensino médio

total Federal estadual municipal particular

1975 84,47 85,13 82,21 78,15 86,94

1976 81,98 83,42 78,55 73,29 85,70

1977 80,36 78,68 75,82 75,37 85,66

1978 78,55 81,08 73,52 70,08 84,98

1979 77,36 78,03 71,98 73,30 84,76

1980 77,34 75,96 72,71 67,44 84,53

1981 75,85 73,01 70,39 67,45 84,81

1982 77,46 73,91 72,27 71,88 86,35

1983 77,08 75,89 71,98 74,26 85,96

1984 77,58 76,42 73,00 69,15 86,05

1985 80,53 75,25 77,97 64,46 86,11

1986 78,44 74,94 74,53 61,35 86,16

1987 84,37 80,71 83,63 66,09 86,66

1988 79,50 77,53 75,87 66,53 86,73

1989 79,51 81,96 75,76 63,28 87,22

1990 80,03 82,90 76,72 65,65 87,00

1991 82,86 81,30 80,91 70,37 88,17

1992

calendário a 81,52 81,53 78,84 73,60 89,31

calendário B 71,27 – 71,27 – –

calendário c 67,01 – 67,01 – –

1993

calendário a 82,32 78,96 80,03 77,10 89,64

calendário B 83,62 – 83,62 – –

calendário c 82,65 – 82,65 – –

1994

calendário a 79,80 82,41 76,74 74,51 88,50

calendário B 68,49 – 68,49 – –

calendário c 83,55 – 83,55 – –

1995

calendário a 79,75 83,38 76,53 69,42 88,56

calendário B 78,05 – 78,05 – –

calendário c 87,99 – 87,99 – –
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ensino Médio – TAxA de AProvAção 
rio GrAnde do sul 1975-2012

ano
ensino médio

total Federal estadual municipal particular

1996 82,19 84,78 79,18 78,28 90,64

1997 85,57 87,76 83,47 74,36 92,33

1998 84,70 88,10 82,00 81,16 93,42

1999 82,87 85,86 80,08 79,45 93,51

2000 68,7 64,1 65,0 67,6 90,2

2001 70,8 74,5 67,4 68,6 91,2

2002 70,0 83,6 66,6 70,8 91,5

2003 69,8 84,0 66,3 67,8 91,5

2004 65,9 83,6 62,0 68,7 91,6

2005 65,9 84,8 62,1 63,7 92,3

2006 67,0 84,3 63,4 63,7 92,6

2007 68,0 83,7 64,7 63,7 92,9

2008 68,0 82,0 64,7 63,6 92,1

2009 68,3 81,9 65,3 64,7 91,6

2010 69,1 81,4 66,1 65,7 92,1

2011 69,2 78,3 66,3 63,5 91,5

2012 72,9 82,3 70,4 63,2 91,4

Fontes: 1975-1999: sistema de informações educacionais (sie-rs); 2000-2005: sistema integrado de informações educacionais (siie/mec), censo escolar; 2007-201: educacenso/inep/
mec, censo escolar. nota: para 2006, o cálculo foi realizado pelo inep/mec, por estimativa.
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Em um momento de aprofundamento da 

reforma do Ensino Médio da Rede Estadual 

de Ensino do Rio Grande do Sul, este trabalho 

representa mais um passo para compartilhar 

reflexões acerca dos rumos da mudança em 

curso. Ela não é linear; percorre caminhos 

repletos de tensões e conflitos. É a síntese 

mediada entre a vontade dos atores e os limites 

históricos. Os seres humanos são atores e 

resultados de seus tempos históricos. Mas as 

lutas possíveis são sempre fruto das motivações 

coletivas. Assim como a história feita pelos 

seres humanos pode ser transformada por seus 

construtores, a escola feita pelos educadores 

pode ser transformada pelos educadores. 

Realiza-se um esforço para uma educação que 

dialogue com os sujeitos reais, que responda de 

forma efetiva à necessidade de ser “para todos”. 

Trata-se de compreender que os oprimidos estão 

na escola, mas esta ainda não os enxergou. Ou 

os viu e permanece na lógica de meritocratizar 

o humano sob o pressuposto de uma “justiça” 

igual para os desiguais. Assim, são oferecidos 

aqui novos elementos para o debate educacional 

e avança-se no registro da teoria e da prática para 

um novo Ensino Médio.

Esta obra contemporânea ex-

pressa ideias de um movimento de 

educadores que buscam construir 

um novo Ensino Médio no século 

XXI. Nela encontramos um sentido 

renovado sobre uma mudança cur-

ricular na escola pública em tempos 

de capitalismo tardio/acumulação 

flexível, o qual coloca desafios às 

classes que vivem do trabalho. Esse 

significado renovado sobre a mu-

dança curricular:

a. ultrapassa a lógica de adap-

tação dos sujeitos ao mercado, su-

perando uma visão memorialística 

e de consumo de conhecimentos 

prontos e fechados, para se situar 

no âmbito de uma atividade social e 

humana que valoriza o papel criati-

vo do conhecimento;

b. aponta para a emergência do 

sujeito poético e reflexivo no inte-

rior dos processos formativos esco-

lares, sujeito esse que, por ser capaz 

de interpretar o mundo em que vive 

de forma multidimensional, torna-

-se capaz de pensar e agir de forma 

a modificar e reconstruir o conheci-

mento e o mundo em que vive.

A tarefa de reestruturar o Ensi-

no Médio nos entusiasma, ao suge-

rir uma educação sob o crivo de um 

paradigma crítico e emancipatório.

sidinei PiThAn dA silvA
Licenciado em Educação Física e doutor em Educação

O Ensino Médio  
e os desafios  
da experiência
mOvimentOs da prática


